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A percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo tem 
sido construída através dos impactos do turismo e do sentido que estas comunidades atribuem 
ao turismo. A Ilha do Ibo localiza-se na parte insular do Parque Nacional das Quirimbas com 
uma população de aproximadamente treze mil habitantes que se dedica a pesca artesanal, ao 
turismo e ao pequeno comércio. O turismo surge como a segunda actividade depois da pesca, 
desenvolvida por operadores turísticos, maioritariamente estrangeiros que empregam mão-de-
obra local como cozinheiros, guardas, serventes de mesa, jardineiros etc. Ocupam estas posições 
devido as qualificações mais baixas e ao fraco investimento na educação na Ilha do Ibo. Apesar 
destas qualificações apresentadas pelos residentes, na Ilha do Ibo, o turismo tem sido uma acti-
vidade desenvolvida para estimular a economia local. Para além dos benefícios directos, as co-
munidades recebem 20% das receitas produzidas pelos operadores turísticos que são canalizadas 
para o fundo de maneio do Parque Nacional das Quirimbas e posteriormente para as comunida-
des através dos comités de gestão. Assim esta tese tem como objectivo compreender de que 
forma o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo é percecionado pelas comunidades locais. 
A componente teórica incidiu sobre a temática do turismo, obdeceu um índice previamente ela-
borado sobre temas que foram tratados neste trabalho tais como: desenvolvimento do turismo, a 
percepção das comunidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo e a participação das comuni-
dades locais em iniciativas de desenvolvimento. Optou-se por um paradigma qualitativo que tem 
como características específicas as interações sociais, podendo ser descritas e analisadas fora 
dos contextos estatísticos. As técnicas de recolha de Dados foram a pesquisa bibliográfica, pes-
quisa documental e as entrevistas semi- estruturadas. Os participantes foram seleccionados atra-
vés da amostragem por acessibilidade e conveniência e por uma amostragem opiniática. Para a 
análise de dados usou-se como técnica a análise de conteúdo. Com este estudo foi possível per-
ceber que nem todas as comunidades percebem os benefícios do turismo. Sómente aquelas que 
trabalham nas estâncias turísticas e estão nos conselhos de gestão é que percebem os efeitos 
visíveis do turismo no bem-estar das comunidades locais. Recomenda-se as entidades locais 
públicas e privadas a integração das comunidades locais no processo de desenvolvimento do 
turismo, desde a planificação à implementação de projectos turísticos, aumentando-lhes o co-
nhecimento sobre os benefícios do turismo através de palestras, eventos de turismo, feiras de 
arte e gastronomia local, campanhas de sensibilização sobre o saneamento do meio, assim como 
a importância sobre o conhecimento dos valores culturais como forma de incentivar a participa-
ção da comunidade local nas decisões sobre o turismo para permitir uma melhor gestão e con-
servação dos recursos naturais e culturais existentes na Ilha do Ibo por forma a tornar a Ilha um 
destino de turismo natural e cultural reconhecido internacionalmente.  
 
Palavras-chave: Desenvolvimento do turismo, percepção das comunidades locais sobre o tu-
rismo, Participação das comunidades locais, Ilha do Ibo, Moçambique. 
  





The perception of local communities about the development of tourism in Ibo Island has been 
made through the impacts of tourism and the sense these communities attribute to tourism. Ibo 
Island is located in the insular part of the Quirimbas National Park with a population of approx-
imately thirteen thousand inhabitants that is dedicated to small-scale fishing, tourism and small 
commerce. Tourism appears as the second activity after fishing, developed by tour operators, 
mostly foreigners who employ local laborers such as cooks, guards, waiters, gardeners and so 
on. They occupy these positions because of the lower qualifications and the weak investment in 
education in Ibo Island. Despite these qualifications presented by the residents, in Ilha do Ibo, 
tourism has been an activity developed to stimulate the local economy. In addition to the direct 
benefits, the communities receive 20% of the revenues produced by the tour operators that are 
channeled to the Quirimbas National Park's working capital and then to the communities through 
the management committees. The thesis aims to understand how local communities perceive the 
development of tourism in Ibo Island. The bibliographical review on tourism obeyed a previ-
ously elaborated index on themes that were treated in this work such as tourism development, 
the perception of the local communities on the tourism in Ibo Island and the participation of the 
local communities in development initiatives. We chose a qualitative paradigm that has as spe-
cific characteristics the social interactions, and can be described and analyzed outside the statis-
tical contexts. The techniques of data collection were bibliographic research, documentary re-
search and semi-structured interviews. Participants were selected through sampling for accessi-
bility and convenience and for opinion sampling. For data analysis, the content analysis grid was 
being used as the technique. With this study, it was possible to perceive that not all communities 
perceive the benefits of tourism. Only those who work in the tourist resorts and are on the boards 
of management are aware of the visible effects of tourism on the well-being of local communi-
ties. It is recommended that local public and private entities integrate local communities in the 
tourism development process. From planning to implementing tourism projects, increasing their 
knowledge about the benefits of tourism through lectures, tourism events, art and local gastron-
omy, awareness campaigns on environmental sanitation, as well as the importance on the 
knowledge of cultural values as a way to encourage the participation of the local community in 
tourism decisions.This is useful to allow them a better management and conservation of natural 
and cultural resources of Ibo Island in order to make the Island an internationally recognized 
natural and cultural tourism destination. 
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O turismo é um dos sectores dinâmicos que cresce no mundo, representa 10,7% do PIB mundial. 
Com 260 milhões de empregados e investimentos anuais de US$ 800 bilhões, aparece em posi-
ção de competição com alguns dos maiores e tradicionais sectores da economia mundial tal como 
a construção civil e a petroquímica (WTTC, 2015). Moçambique tem potencial para se desen-
volver como destino turístico de classe mundial. Porém, encontra-se ainda numa fase embrioná-
ria de desenvolvimento com muitos constrangimentos por ultrapassar. Os recursos humanos e 
financeiros e a capacidade institucional são bastante limitados, o que torna praticamente impos-
sível o desenvolvimento do país inteiro ao mesmo tempo. O turismo é, por natureza, espacial, 
neste sentido estão identificadas três plataformas para o seu desenvolvimento, nomeadamente 
(1) as Áreas Prioritárias para o Investimento em Turismo (APITs), (2) as Áreas de Conservação 
Transfronteira (ACTFs) assim como as Áreas de Conservação (ACs), e (3) as Rotas de Turismo 
(Mitur, 2004-2013, p. 60). 
 
A província de Cabo Delgado encontra-se inserida nas Áreas Prioritárias para Investimento em 
Turismo (APITs) e (2) nas Áreas de Conservação (ACs). Oferece um potencial rico para o tu-
rismo, pouco explorado, que entre várias atracções turísticas, se destaca o Parque Nacional das 
Quirimbas (PNQ), constituído pela parte continental e pela parte insular. É na parte insular que 
se encontra o distrito da Ilha do Ibo onde o historial da Ilha e os atractivos turísticos constituem 
um cartão-de-visita para turistas e visitantes que aportam a Ilha do Ibo.  
 
A Ilha do Ibo faz parte do Arquipélago das Quirimbas, na parte insular inserido no PNQ, um 
conjunto de vinte e oito Ilhas, com recursos turísticos fortes para o turismo. Os recursos turísticos 
são constituídos por espécies faunísticas, florestais e por tradições culturais das comunidades 
locais de Ibo, Quipaco, Meluco, Quissanga, Mefundvo e Banco do São Lázaro que proporcio-
nam um ambiente de lazer e recreação para turistas e residentes locais. O desenvolvimento do 
turismo na Ilha do Ibo tem que ser planificado e gerido de forma que reflicta nas comunidades 
locais. O crescimento e a procura devem ter em consideração os factores de acessibilidade aos 
locais turísticos que muitas das vezes são difíceis e fazem com que o turismo progrida de forma 
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gradual, acompanhando a expansão do desenvolvimento da acomodação e dos locais de lazer e 
recreação.   
Os impactos positivos do turismo na Ilha do Ibo como o aumento de emprego e renda proveni-
entes da pesca, o artesanato e o cultivo de fruteiras seriam maximizados através das trocas co-
merciais entre residentes, turistas e proprietários das estâncias turísticas com benefícios aos pro-
dutores locais na satisfação das suas necessidades individuais. 
 Todavia, o turismo na Ilha do Ibo encontra-se confrontado com deficientes vias de acesso (es-
trada em terra batida de Metuge à Tanganhangue e depois a travessia em pequenos barcos de 
fabrico tradicional). Outras deficiências prendem-se na dificuldade de acesso ao emprego, usur-
pação de terras aos nativos para o investimento e a interdição da pesca em áreas privatizadas. 
Estes impactos seriam minimizados com a inclusão destas comunidades, no ciclo de desenvol-
vimento de turismo, através dos modelos de participação e de consulta às comunidades locais 
inseridas no processo de tomada decisão. 
Os modelos de participação consistem numa gestão eficiente de recursos turísticos, através de 
informações que são partilhadas entre os membros da comunidade pelo desenvolvimento do 
turismo observando-se os princípios democráticos, com ênfase na clareza, coerência e transpa-
rência. Os modelos de gestão participativa adoptam uma estrutura de organização definida pelos 
membros de grupo para a sustentabilidade das comunidades locais e do ambiente para o desen-
volvimento do turismo visando a percepção sobre os benefícios e as dificuldades do turismo na 
Ilha do Ibo pelas comunidades locais. 
  
Organização da Tese 
A tese está organizada, em três partes seguindo uma estrutura metodológica padronizada e aceite 
nas ciências sociais, usando para o efeito as diferentes etapas do método científico de pesquisa. 
Deste modo, na introdução foram apresentados os seguintes tópicos, a contextualização, onde 
as previsões indicaram esse forte impulso para o ano de 2018. Estes resultados mostram uma 
tendência de evolução de turismo a nível mundial. No continente africano apesar desta evolução 
existem factores que podem retardar o alcance destes resultados tais como: as infra-estruturas 
precárias, o clima de instabilidade política e os conflitos armados. O foco da pesquisa é a Ilha 
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do Ibo, localizada ao norte de Moçambique, onde o turismo é uma actividade desenvolvida com 
recursos locais, naturais e culturais. 2) na problematização pretende-se através desta pesquisa 
perceber das comunidades locais o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo. 3) os objectivos 
que norteiam a pesquisa visam compreender de que forma o turismo é percecionado pelas co-
munidades locais na Ilha do Ibo e finalmente, 4) a justificativa da pesquisa que traz a relevância 
do estudo na Ilha do Ibo, para os que planificam a actividade em termos de políticas a serem 
implementadas assim como o investimento necessário que deve ser aplicado em infra-estruturas 
para o turismo. Na segunda parte II: refere-se a Revisão da literatura com as seguintes temáticas: 
1) Conceito de turismo, onde se explica o que é o turismo através de vários autores seleccionadas 
para o efeito. 2) Países em desenvolvimento e o turismo. Os países em desenvolvimento são 
caracterizados como sendo aqueles que tem o sector industrial limitado, com poucos recursos e 
dependentes da ajuda internacional. O turismo joga um papel catalisador no desenvolvimento 
económico como uma estratégia para atrair mais investimentos e representa a principal fonte de 
rendimento, das trocas monetárias, emprego e de produção de receitas para os governos destes 
países. 3) Turismo em África é aqui destacado como sendo a valorização do continente africano 
pela Organização Mundial de Turismo devido ao seu vasto potencial natural diversificado, como 
o exotismo das paisagens tropicais, vegetação diferenciada frequentemente marcadas pela den-
sidade, e de fauna abundante. Para além destes atractivos naturais, existem os atractivos culturais 
para atrair turistas e visitantes. O turismo foi concebido como um sector privilegiado na promo-
ção de mudança social e do crescimento económico dos países africanos. 4) Percepção do tu-
rismo pelas comunidades locais, significa a percepção da comunidade residente sobre os impac-
tos do turismo. Isto porque a gestão dos residentes e as suas atitudes em relação ao turismo 
desempenha um papel crucial na planificação da actividade pelos gestores do destino que são o 
governo local, as empresas de turismo e outros intervenientes locais que através dos efeitos ne-
gativos e positivos do turismo têm uma ideia sobre a percepção dos residentes em relação a 
actividade. 5) Participação das comunidades em iniciativas de desenvolvimento. A participação 
é entendida como o convívio entre os membros que fazem parte de um mesmo grupo para expôr 
as suas ideias e opiniões, bem como integra os diferentes interesses nos processos decisórios. 
Essa participação é feita pelas comunidades que vivem em áreas de destinos turísticos que 
participam na planificação e nas decisões relativas ao desenvolvimento do turismo. 6) Turismo 
em Moçambique, onde são destacadas as potencialidades turísticas de Moçambique ao longo da 
linha costeira com praias de palmeiras, arquipélagos de Bazaruto e das Quirimbas, parques e 
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reservas nacionais que são usadas para o turismo, assim como para diversificar o crescimento 
económico, proporcionar benefícios locais, incluindo as receitas fiscais, emprego e oportunida-
des para as pequenas e médias empresas. Parte II: A Metodologia de Estudo. Para esta pesquisa 
foi privilegiada o paradigma interpretativo com uma abordagem qualitativa considerada como 
um conjunto de crenças que orientam a acção investigativa como as prácticas que foram usadas 
pela investigadora desde o campo teórico ao impírico. Parte III: Resultados e Discussão, nesta 
parte foi apresentado um modelo conceptual com os resultados da pesquisa sobre o tema: “Per-
cepção das comunidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo.” Os dados foram recolhidos 
através dos diferentes intervenientes relacionados com o turismo na Ilha do Ibo. Os resultados 
das entrevistas apresentam um cenário de como o turismo é desenvolvido na Ilha do Ibo, nas 
diferentes temáticas. Finalmente a Conclusão e Recomendações: onde foram tiradas as conclu-
sões sobre o estudo das percepções das comunidades locais sobre o desenvolvimento do turismo 
na Ilha do Ibo e apresentadas recomendações para o melhoramento do turismo, com estabeleci-
mento de estratégias de desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo e sua integração na estratégia 
global da Província de Cabo de Delgado. Todo o material para esclarecimento sobre como o 
turismo é desenvolvido na Ilha do Ibo, como a lista dos participantes às entrevistas, o guião de 
entrevistas e a grelha de análise de conteúdo estão nos apêndices. O material consultado para 
esclarecimentos sobre o turismo na Ilha do Ibo, como o Plano de Maneio do Parque Nacional 
das Quirimbas, os Planos Estratégicos de Desenvolvimento de Turismo e a Legislação a ser 
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Contextualização 
Segundo a OMT (2017), as chegadas de turistas internacionais registaram um aumento notável 
de 7% em 2017 e atingiram um total de 1.322 milhões, segundo o último Barómetro Mundial de 
Turismo da UNWTO. As previsões indicam que esse forte impulso continuará em 2018, com 
uma taxa entre 4% e 5%. A partir dos dados dos destinos turísticos em todo o mundo estima-se 
que as chegadas de turistas internacionais (visitantes que pernoitam) em todo o mundo aumen-
taram 7% em 2017. É uma taxa de tendência sustentada muito elevada em relação a taxa de 4% 
registada desde 2010. Representa o melhor resultado em sete anos de turismo, liderados pelos 
destinos com resultados extraordinários, como o Mediterrâneo e a Europa considerados como 
as grandes regiões e bastante maduras no turismo internacional. Em 2017, África consolidou a 
sua recuperação em relação ao ano de 2016, com um crescimento registado de 8%. A região da 
Ásia e do Pacífico registou um crescimento de 6%, o Médio Oriente de 5% e as Américas de 
3%. Estes resultados mostram uma tendência de crescimento de volume de chegadas internaci-
onais nos destinos turísticos mais procurados.   
Apesar dos dados estatísticos se mostrarem promissores para o aumento de turistas no continente 
africano, existem factores que podem retardar o alcance destes dados tais como: infra-estruturas 
precárias, como estradas, a deficiente distribuição da energia eléctrica, o abastecimento de água 
potável, acomodação insuficiente, serviços de saúde pública inadequados, telecomunicações 
precárias e, em alguns casos, problemas de segurança para o turismo. Associado a estes factores, 
o clima de instabilidade política e os conflitos armados em África, poderão reduzir drasticamente 
o número de turistas que visitarão o continente neste período.   
O Turismo em África foi desenvolvido ao longo do tempo, mas a partir de 1980, registou um 
incremento significativo do número de chegadas internacionais, assim como aumento nas recei-
tas turísticas nacionais. Entre 1950 e 1980, o continente africano era pouco procurado como 
destino de turismo para lazer, comparado com outras regiões do mundo, tendo os efeitos do 
sector na economia nacional de muitos países e nas comunidades. Esta situação teve como cau-
sas: os conflitos internos que provocaram a instabilidade política e a insegurança, as indepen-
dências dos países africanos, a falta de facilidades turísticas para acolher turistas; à existência 
de doenças endémicas que adquiriram importância crescente, entre as quais a malária, as diar-
reias e a cólera (OMT, 1994; 1999c).  
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A partir da década 80, muitos países africanos, constituíram-se como Estado-Nação e deram 
continuidade aos processos de desenvolvimento económico. Na década de 90 impulsionou-se o 
turismo como um sector privilegiado e de destaque para o crescimento económico e para o bem-
estar das comunidades locais. Por um lado, África revelou ser um continente dotado de um vasto 
e diversificado potencial natural (Lima, 1997: 53), conhecido pelo exotismo das paisagens tro-
picais com vegetação diferenciada em função das regiões e fauna abundante. Por outro lado, do 
ponto de vista turístico, o continente africano ficou marcado pela especificidade cultural, nome-
adamente no que respeita à organização social, às tradições e às práticas culturais, entre outros 
aspectos culturais das sociedades africanas (OMT,1999). 
O continente africano é continente com vasto potencial natural, que se caracteriza por paisagens 
tropicais exóticas, assim como às tradições e às práticas culturais. A complexidade do turismo 
em África deve-se à sua diversidade étnica, política, religiosa e geográfica que fazem com que 
as diferenças sejam claras, embora existam semelhanças preocupantes em relação a problemas 
sociais que o turismo pode enfrentar (Campos, 2008, p. 121). Na abordagem sobre o turismo em 
África o destaque vai para a África Austral por ser nesta parte do continente onde localiza Mo-
çambique, um dos destinos previligiados do turismo internacional. 
 
África Austral em particular é sobejamente conhecido pelo conjunto de potencialidades que o  
bioma proporciona. Os cenários de savana, as praias tropicais, a diversidade cultural e a fauna 
selvagem, transformaram-se, ao longo dos anos, no cartão-de-visita mor, para um crescente nú-
mero de turistas e outros interessados em desfrutar do prazer, da aventura, da calmaria ou de 
fortes emoções. Os recursos faunísticos marinhos ou terrestres, em particular os endémicos, con-
verteram-se no produto turístico mais concorrido e diferenciado para o turismo, nas últimas dé-
cadas, (Chiziane 2007).  
Moçambique é um país com potencialidades faunísticas e marinhas para o turismo que desde o 
período da colonização foi um dos destinos turísticos mais procurados na África Austral. O tu-
rismo é uma actividade importante na economia do país, que se desenvolveu em torno de três 
temas: as praias, a fauna e um ambiente dinâmico oferecido pelos centros urbanos que se con-
centravam principalmente nas zonas sul e centro do país. As praias tropicais, as águas quentes e 
as oportunidades marcantes de pesca e de andar de barco propiciavam o turismo em Moçambi-
que que eram únicos na África Austral. O produto faunístico encontrava-se muito desenvolvido 
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no Parque Nacional da Gorongosa que era considerado uma das melhores reservas de animais 
da África Austral e a caça nas coutadas (áreas de caça) na zona centro possuíam padrão interna-
cional (PEDTM,2004-2013, p.19). Estes atractivos da zona sul associados ao produto faunístico 
da zona centro de Moçambique possibilitaram o investimento para o sector de turismo e coloca-
ram Moçambique numa posição privilegiada de turismo de primeira classe.  
A zona norte de Moçambique mantém-se diferente da zona sul e centro por possuir um potencial 
turístico pouco explorado e pouco conhecido. Na província de Cabo Delgado, por exemplo, os 
grandes atractivos para o turismo são: o Parque Nacional das Quirimbas e o arquipélago das 
Quirimbas, regiões propícias para o desenvolvimento do ecoturismo com a observação de pás-
saros, caça, mergulho e com uma forte influência cultural das comunidades locais da Ilha do Ibo 
(PEDTM,2004-2013, p.21). Estes atractivos requerem do governo nacional e local um plano de 
marketing para a divulgação das potencialidades turísticas por forma a tornar a zona em questão 
num destino turístico reconhecido a nível mundial.  
Nesta província, o desenvolvimento do turismo é promissor no eixo Pemba- Murrebué- Ilhas, 
com destaque ao Parque Nacional das Quirimbas (PNQ) para o desenvolvimento do ecoturismo. 
O Parque Nacional das Quirimbas (PNQ) surge como iniciativa dos diferentes intervenientes, 
principalmente das comunidades locais, através da estratégia Botton up que consiste numa ini-
ciativa de participação comunitária da “base para o topo” como forma de encontrar solução para 
os problemas das comunidades locais (Plano de Maneio 2004-2008, p.5).  
O PNQ foi criado como uma área protegida, de valores culturais/ naturais, florestais e faunísticos 
com uma administração virada à conservação de ecossistemas, com fins para o turismo com 
actividades de lazer e recreação (Plano de Maneio 2004-2008). Para garantir a sustentabilidade 
do parque, a gestão das zonas de proteção será da responsabilidade do operador, em colaboração 
com a comunidade. A colaboração da comunidade será motivada por um contrato que garante 
opções, assim como por um fundo anual de desenvolvimento da comunidade que será pago pelo 
operador à comunidade para que o turismo seja sustentável (Plano de Maneio 2004-2008). 
A Ilha do Ibo é parte integrante do Parque Nacional das Quirimbas, faz parte de um conjunto de 
Ilhas do arquipêlago das Quirimbas mais ao norte de Moçambique.  A penetração estrangeira na 
Ilha do Ibo tal como nas Ilhas Matemo, Querimba e M’fundzo teve início no século VIII, quando 
os árabes, procuraram refúgio nestas Ilhas e começaram a desenvolver o comércio de escravos. 
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Foi a partir do século IX que as relaçõoes entre os povos da costa oriental africana e árabes, 
persas e indianos deu origem ao povo, cultura e língua swahili,  onde os elementos árabes são 
os mais destacados. A língua swahili é falada ao longo da costa oriental africana desde a costa 
da Somália, Madagáscar e toda a região costeira de Moҫambique. As Ilhas do Arquipêlago das 
Quirimbas são resultado desta miscegenaçãao cultural. A partir dos meados do século XX os 
habitantes das ilhas desenvolveram outras actividades como: a pesca, a agricultura de 
subsistência, cultivando a mandioca, a batata doce, as árvores de frutas tais como papaeiras, 
bananeiras, goabeiras, mangueiras e ateiras, faziam a criação de animais domésticos por 
exemplo o gado caprino, galinhas, patos e gado bovino. Estas actividades eram desenvolvidas 
pelos habitantes da Ilha o que lhes permitia diversificar a dieta alimentar (Carrilho, 2005, p. 64). 
Para alêm das actividades mencionadas,  na segunda metade do século XX, a Ilha do Ibo 
começou a desenvolver o turismo, devido a um conjunto de potencialidades existentes tais como 
local de berçário de baleias, que permitem a observação destas pelos turistas, locais de 
alimentação e desova das tarturugas marinhas, um complexo de recifes com grande diversidade 
de corais, um recurso biológico para a pesca e para o ecoturismo marinho e um mosaico cultural 
forte resultante da cultura entre árabes e locais, que tornaram o turismo a actividade de maior 
relevância na Ilha do Ibo (Carrilho, 2005, p. 65) 
O turismo é uma actividade de destaque na Ilha do Ibo.  Apresenta recursos locais naturais e 
culturais  para o desenvolvimento da actividade. Apesar de existir o potencial turístico na Ilha, 
não encontra resposta para as solicitações dos investimentos, em relaҫão: ao tipo de 
investimento,  contratação e formação da mão de obra local assim como os beneficios às 
comunidades locais pelo desenvolvimento da actividade. Os investidores recorrem a Direção 
provincial de Turismo e ao Balcão de Atendimento único (BAÚ) na cidade de Pemba a 250 km 
para se informarem e obterem as devidas licenҫas, permits para os investimentos em  diferentes 
áreas do sector de turismo (Plano e Regulamento, 2008).   A falta de um orgão com poder 
decisório local, em relação aos investimentos, a integração do turismo no sistema de interligaҫão 
com outras actividades locais com beneficios resultantes da actividade nas comunidades locais 
produzem impactos que podem ser descritos como positivos ou negativos suscitando percepções 
diversas nas comunidades locais. (Carrilho, 2005). Os impactos do turismo trazem diferentes 
percepções nas comunidades locais do Ibo, por ser nestas comunidades onde os benefícios e os 
constragimentos da actividade são notáveis.  
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Problematização 
O turismo na Ilha do Ibo é o cartão-de-visita para turistas e visitantes que chegam à Ilha moti-
vados pelas atrações turísticas que o destino proporciona tais como: as belas praias para o mer-
gulho, observação de baleias, os locais de interesse histórico e cultural que representam o valor 
histórico actualmente mais valioso que a Ilha do Ibo apresenta, os recifes de corais representam 
os locais ideais para o mergulho de garrafa (scuba diving); pesca desportiva (nas zonas devida-
mente identificadas); observação da vida selvagem, incluindo aves, mamíferos terrestres, mamí-
feros marinhos e tartarugas marinhas; viagens de barco; a orla da plataforma costeira: constitui 
o espaço de transição entre as águas pouco profundas e as águas profundas na zona de talude 
continental oferece boas oportunidades para os mergulhadores de garrafa mais experientes 
(Plano de Maneio 2012-2021, p. 61).  
 
O desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo tem em conta os recursos naturais existentes que 
devem ser percebidos pelas comunidades locais como sendo promotores do desenvolvimento 
económico local. Mathieson e Wall, (1990, p. 31), Ignarra, (2003) identificam os impactos como 
sendo a geração de renda através de impostos pagos pelos operadores turísticos que são canali-
zados ao governo, assim como a geração de emprego a nível local onde as habilitações e capa-
cidades da mão-de-obra existente a nível local tem as qualificações mais baixas. Apesar de ser 
um efeito positivo no destino, o turismo também estimula as economias locais, como por exem-
plo: a existência de casas de arte construídas para oferecer aos turistas objectos de adorno e 
lembranças locais. É neste contexto que o estudo das percepções sobre o desenvolvimento do 
turismo nas comunidades locais da Ilha do Ibo torna-se relevante para perceber como os impac-
tos resultantes do desenvolvimento da actividade turísticas são percebidos pelas comunidades 
locais da Ilha do Ibo. 
O turismo é uma actividade que gera benefícios, os seus efeitos devem ser visíveis de modo a 
criar um bem-estar nas comunidades locais da Ilha do Ibo. As percepções do turismo nas comu-
nidades locais resultam dos impactos trazidos pelo desenvolvimento da actividade com destaque 
nas regiões onde ele é desenvolvido. Lage & Milone (2000) consideram que os impactos 
económicos da actividade turística tem uma clara vantagem como fonte de geração de divisas, 
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quando os benefícios são aplicados de forma eficiente, particularmente nos países em desenvol-
vimento, onde o turismo depende da demanda internacional, o que faz ser uma actividade de 
exportação nos primeiros estágios do seu desenvolvimento, contribuindo para alavancar a eco-
nomia destes países e trazer uma qualidade de vida no seio das populações. 
Por sua vez, Mathieson e Wall (1990, p.31) defendem que a balança de pagamentos regista os 
efeitos do turismo dentro do próprio país em questão (quer digam respeito aos visitantes 
nacionais como internacionais), atravês dos gastos dos turistas fora das suas fronteiras, este 
constitui um bom indicador para avaliar o turismo a nível local assim como nacional. Este é um 
efeito positivo do turismo no destino, de estabelecer relaҫões comerciais com outros países em 
forma de importaҫões de bens e serviҫos para o sector turismo assim como em forma de 
exportaҫões aumentando divisas para o país. A geraҫão de emprego também é um impacto 
positivo do turismo mas existem alguns factores que influenciam a criação de emprego, como 
as habilitações profissionais e as capacidades da mão-de-obra local com poucas qualificações 
(Mathieson  e Wall, 2006 & Mill e Morrison, 1992).  
Percebe-se que  o turismo é uma actividade desenvolvida para estimular às economias locais e 
direccionar os beneficios às comunidades locais onde a actividade é desenvolvida, apesar das  
qualificaҫões mais baixas empregues pelo sector. O turismo é “um sector de trabalho intensivo 
e abrangente em termos de habilidades e niveis de formação” (PEDTM 2004-2013, p.12), porque 
envolve todos os níveis de qualificação desde o nível mais baixo até ao nível mais alto. O turismo 
aparece numa situação previligiada em relação a outros sectores de actividade económica e gera 
impactos nas comunidades locais. 
No entanto Chiziane (2007, p.33) aponta os impactos negativos do turismo como a destruição 
dos valores culturais locais devido ao convívio de turistas e comunidade local, aumento de 
trânsito de pessoas e mobilidade populacional, o abate indescriminado de animais, a extinção de 
espécies faunísticas, o aumento da  criminalidade e o uso de drogas por influência dos turistas, 
o aumento do custo de vida das comunidades residentes devido dos custos das mercadorias, dos 
serviços, e da moradia.  
Os impactos positivos e negativos devem ser percebidos pelas comunidades locais da Ilha do 
Ibo  no desenvolvimento do turismo através de uma  gestão participativa.  A gestão participativa 
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nas comunidades locais implica coexistência de um processo de relacionamento entre os dife-
rentes actores no ciclo de desenvolvimento de turismo, onde as comunidades são chamadas a 
fazerem parte do processo de tomada de decisão. Mediante este cenário surge a seguinte 
pergunta de partida: Que percepção têm as comunidades locais sobre o desenvolvimento do 
turismo na Ilha do Ibo? 
Percebe-se nesta matéria que ao estudar as percepções das comunidades locais para o desenvol-
vimento do turismo permite (i) fornecer dados aos decisores; que, por sua vez, (ii) serão con-
templados num planeamento mais adequado da actividade que acontece na Ilha do Ibo, (iii) 
como também no investimento necessário em infraestruturas assim como planificar a formação 
profissional para o desenvolvimento da actividade (Harril, 2004, p. 4). 
Objectivos  
 
O objectivo geral da tese consiste em compreender de que forma o desenvolvimento do turismo 
na Ilha do Ibo é percecionado pelas comunidades locais, um objectivo que se consubstancia num 
conjunto de 5 objectivos específicos a saber: 
1. Caracterizar a actividade turística na lha do Ibo; 
2. Avaliar a percepção das comunidades locais sobre o desenvolvimento turís-
tico na Ilha do Ibo, nomeadamente ao nível dos impactos ambientais e socio- 
económicos da actividade; 
3. Analisar a participação das comunidades locais através da tomada de decisão 
no desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo; 
4. Identificar as expectativas das comunidades locais acerca do desenvolvi-
mento turístico na Ilha do Ibo.     
O estudo das percepções sobre as comunidades locais ao desenvolvimento do turismo é rele-
vante, pois permite (i): compreender a percepção das comunidades locais acerca do desenvolvi-
mento do turismo no Parque Nacional das Quirimbas com destaque para a Ilha do Ibo; (ii) for-
necer dados aos decisores sobre o desenvolvimento da actividade na Ilha do Ibo; (iii) 
fomentar o planeamento e a definição de políticas adequadas para o turismo, actividade que 
acontece na Ilha do Ibo; (iv) investir em infraestruturas necessárias para o desenvolvimento da 
actividade; (v) formar profissional para o desenvolvimento da actividade. 
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Delimitação da Pesquisa 
A pesquisa foi desenvolvida na Ilha do Ibo, uma das vinte e oito ilhas do arquipélago das Qui-
rimbas. A Ilha do Ibo se destaca pelos atractivos1 que constituem as condições para o turismo, 
principalmente nos locais onde se podem encontrar empreendimentos turísticos, que são os res-
ponsáveis por empregar residentes locais e trazer benefícios para as comunidades locais. A pes-
quisa pretendeu estudar as percepções das comunidades locais pelo desenvolvimento do turismo, 
actividade que acontece na Ilha do Ibo, resultante dos impactos sócio económicos da actividade 
assim como a participação destas comunidades nos processos de tomada de decisão pelo desen-
volvimento do turismo na Ilha.  
 
Neste primeiro capítulo foram abordadas as seguintes temáticas: a introdução que faz menção 
aos aspectos relacionados com o desenvolvimento de turismo em Cabo Delgado onde se encon-
tram inseridas as Áreas Prioritárias para Investimento em Turismo (APITs) e (2) as Áreas de 
Conservação (ACs). O Parque Nacional das Quirimbas (PNQ) oferece um potencial rico para o 
turismo, que de entre as várias atracções turísticas, se destaca a Ilha do Ibo na parte insular uma 
das principais Ilhas do Arquipélago das Quirimbas. O turismo na Ilha do Ibo é o cartão-de-visita 
para turistas e visitantes que chegam à Ilha motivados pelas atrações turísticas tais como as 
praias para o mergulho, observação de baleias e os locais de interesse histórico e cultural que 
representam o valor histórico que a Ilha possui. O turismo é uma actividade que gera benefícios, 
os seus efeitos devem ser visíveis de modo a criar um bem-estar nas comunidades locais da Ilha 
do Ibo. As percepções do turismo nas comunidades locais resultam dos impactos trazidos pelo 
desenvolvimento da actividade com destaque nas regiões onde ele é desenvolvido. Surge a se-
guinte questão:   Que percepção têm as comunidades locais sobre o desenvolvimento do turismo 
na Ilha do Ibo? Para tal percepção se formularam os objectivos da pesquisa e a relevância do 
estudo.   
 
                                               







































Mathienson e Wall (1982, p.1) definem o “turismo como sendo o movimento temporário de 
pessoas para destinos exteriores ao seu lugar normal de trabalho e de residência, as actividades 
empreendidas durante a estadia nestes destinos e as instalações criadas para o fornecimento das 
suas necessidades.” Entende-se neste conceito, turismo como uma actividade exercida fora do 
lugar onde as pessoas vivem e tem o seu ambiente de trabalho para outros destinos com 
condições criadas para satisfazer as necessidades desejadas. 
De La Torre (1997, p.19) apresenta o conceito de turismo que considera:  
“O turismo como um fenômeno social que consiste no deslocamento voluntário e temporário de 
indivíduos ou grupo de pessoas que, fundamentalmente por motivos de recreação, descanso 
,cultural ou saúde, saem do seu local de residência habitual para outro, no qual não exercem 
nenhuma actividade lucrativa nem remunerada, gerando múltiplas inter-relações de importância 
social, económica e cultural”. 
Entende-se neste conceito  ser o turismo um fenómeno social devido a multiplicidade de relações 
de âmbito social, económico, e cultural que se estabelecem entre turistas e os residentes locais, 
e entre os turistas e os que providenciam os serviҫos de lazer e recreaҫão. Neste conceito são 
acrescentadas outras  características como a de não exercer nenhuma actividade lucrativa durante 
o tempo que o turista estiver a fazer turismo. Castro (2002), entende turismo como uma 
actividade social, de natureza pluridimensional que permite várias abordagens para análise e 
estudo e exige interdisciplinaridade para a sua compreensão, isto é, as relações sociais entre 
visitantes e residentes, relações económicas entre os diferentes Stakeholders que operam  no 
turismo e as relações ambientais entre o ambiente e a cultura de uma comunidade. O turismo 
tem uma especificidade múltipla a de se interligar com outras vivências de turistas e residentes 
para o estabelecimento de relações sociais mútuas. 
Maiela (2012, p.22) defende que “turismo é uma actividade multidimensional e multifacetada 
que interage com vivências diferentes e com actividades económicas diferentes. Turismo 
surpreedentemente tem sido dificil de definir”. Esta interligação do sector com vivências 
diferentes e actividades diversas possibilita que sectores da economia se cruzem, tornando o 
conceito de difícil abrangência, tendo em conta os aspectos que o turismo faz referência. 
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Segundo a autora, acima citada diz ser turismo uma actividade que faz o cruzamento de sectores 
convencionais dentro da economia e requer um aumento de ordem social, económica, cultural e 
de natureza ambiental. Percebe-se neste conceito ser o turismo uma actividade que se interliga 
com outros sectores de actividade, tornando-a uma indústria de carácter inclusiva que se com-
para às outras indústrias de produção 2“normal”.  
No entanto, a OMT (2003), melhorou o conceito incluindo o tempo de estadia e as actividades 
realizadas por pessoas fora do seu ambiente natural, especificando o tempo de estadia  que 
devem permanecer nos destinos turísticos. 
“O turismo inclui o deslocamento e as actividades realizadas por pessoas  durante suas viagens e 
estadias, bem como, as relações que surgem entre eles, em lugares distintos do seu ambiente 
natural, por um período de tempo consecutivo inferior  um ano e minimo de 24 horas (por noite 
no destino), principalmente com fins de lazer, negócio e outros”(OMT, 2003, p. 38). 
 O conceito de turismo visto por diferentes autores tem diversas abordagens tais como a multi-
plicidade de relações e vivências compartilhadas para satisfazer as necessidades dos turistas e 
visitantes, que se estabelecem entre eles, as facilidades criadas para atender esta actividade e um 
ambiente de lazer e de negócios por período determinado de tempo.  
Sharpley (2009, p. 6) define o turismo como "as actividades dos turistas e aqueles que os aten-
dem a demanda turística", distinguindo imediatamente o turismo como fenómeno social (isto é, 
o movimento e as actividades das pessoas que participam no turismo) e a chamada "Indústria do 
turismo", ou a miríade de empresas e organizações que fornecem ou facilitam experiências tu-
rísticas, mas sem fins lucrativos. O turista fora do seu meio precisa de serviços que são provi-




                                               
2 Produção neste caso significa uma indústria que usa instrumentos de trabalho, força humana, maquinaria para 
atingir os objectivos planificados. 
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1.1. O Conceito do Sistema 
O Conceito de sistema será aqui abordado para perceber como o turismo é considerado um sis-
tema que envolve diferentes partes que se relacionam como forma de tornar o produto turistico 
atractivo, de lazer e recreação para turistas e visitantes. 
Entende-se por “sistema” como um conjunto de elementos em inter-relação entre si e com o 
ambiente”. (Bertalanffy 1995, p.19). A este respeito, o modelo de Leiper faz menção ao sistema 
turístico, que se caracteriza pelas actividades que são desenvolvidas pelos turistas, a localização 
dos sectores da indústria assim como oferece um elemento geográfico importante na viagem do 
turista. 





Fonte: Leiper, 1990 
Na perspectiva de Leiper (Cooper et al.1998, p.5) o modelo de sistema de turismo envolve três 
elementos geográficos que são:  
a) Região geradora de turistas; 
b) Região de destinos de turistas  
c) Região de rotas de trânsito 
A região geradora de turistas representa o mercado gerador para o turismo e, de certa forma 
oferece o impulso para estimular e motivar as viagens. É o local onde o turista procura 
informações, faz as reservas e parte para a viagem. A região de destinos do turista representa 
o lado afiado do turismo. É no destino que são sentidos os impactos do turismo e as estra-
tégias de planificação e de gestão são implementadas. É, portanto, nos destinos “onde ocor-
rem as consequências mais visíveis e drásticas do sistema” (Cooper 1998, p.5). No sistema 









Turistas que retornam a região de origem 
Turistas que partem para o destino 
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sistema de Leiper os elementos se interagem não só para oferecer produto turístico como 
também os benefícios, impactos que dependem do contexto em que o turismo acontece. A 
este propósito, Maiela (2012, p. 26) refere que o sistema de turismo consiste na produção de 
bens de consumo que são gerados pelo turismo. Inclui um conjunto de actividades que são de-
senvolvidos pelos turistas que consistem na localização das atrações turísticas, das facilidades e 
a relação destes com as restantes componentes da indústria do turismo como os transportes e os 
divertimentos. Estes elementos estão interligados para proporcionar lazer e recreação aos turis-
tas.  
O modelo de sistema usado por Morisson (2002, p. 7) proporciona uma visão mais compreensiva 
sobre o funcionamento do sistema de turismo, dinâmico e em constantes mudanças. O sistema 
consiste em quatro partes: mercado, marketing, destino e viagem. A decisão de viagem começa 
com o primeiro segmento de mercado que realça a vontade de viajar e de se tornarem turistas. 
O segundo segmento do sistema descreve para onde, quando e como o comportamento do turista 
começa em relação a viagem. O terceiro segmento do modelo consiste no estudo sobre o destino 
(atracções, serviços) que serão usados pelo turista. O quarto componente do modelo consiste no 
marketing ponto mais alto do sistema que encoraja as pessoas para a viagem. Para as viagens 
torna-se necessário o desenvolvimento do plano de marketing mix, a escolha dos canais de dis-
tribuição na tentativa de encorajar os turistas a viajar. 
 Figura 2:Sistema de Turismo Mill e Morrison 





       A forma de viagem                                                                                                O produto turístico                                         
 
                                                      Fonte: Mill, R.C. e Morrison, A.M. (1995)  
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O turismo pode ser compreendido como um sistema que se caracteriza como um “modelo con-
ceptual de um processo formado por um conjunto de elementos ordenados segundo as suas fun-
ções, localização espacial, interligados racionalmente por princípios e regras de mercado, que 
mantêm por seu turno, relações de intercâmbio com outros sistemas de diferente categoria” (San-
tana 1997:53, cit in Fernandes 2015, p.426). Este conceito aplica -se à interdependência de ele-
mentos que no seu conjunto compõem os destinos turísticos (Laws 1995, cit in Fernandes 2015, 
p. 426). Para compreender o sistema de turismo e o seu funcionamento é necessário descrever 
“o turismo como parte de uma grande indústria conhecida como a indústria de hospitalidade. A 
indústria de viagens e turismo é um vasto grupo de negócios com o objectivo de providenciar 
produtos e serviços necessários para os viajantes” (Kasavana 2001, p.4 cit in Maiela, 2012, p.22). 
O conceito de indústria de turismo reune um conjunto de redes sectoriais interligadas, que per-
mitem oferecer serviços pelos produtores/promotores, os quais incluem: os transportes, os hotéis 
e outras formas de alojamento de turismo e as atracções e facilidades destinadas a atrair turistas. 
A venda destes serviços assume diferentes formas: directamente ao consumidor, por intermédio 
de agentes de viagens ou operadores turísticos (Holloway 1994).  É neste contexto que se explica 
a interação dos diferentes elementos da indústria de turismo como sendo um sistema que pode 
ser compreendido como “um grupo de actores ligados por relações mútuas com regras específi-
cas, onde a acção de cada actor influencia a dos restantes, para que os objectivos comuns sejam 
definidos e alcançados de forma coordenada” (Manente e Minghetti 2006:230, cit in Fernandes, 
2015). 
Percebe-se sistema de turismo como um processo formado por um conjunto de elementos orde-
nados segundo as suas funções, localização espacial, interligados racionalmente por princípios 
e regras de mercado, que mantêm por seu turno, relações de intercâmbio com outros sistemas de 
diferente categoria. Este conceito aplica -se à interdependência de elementos que no seu con-
junto compõem os destinos turísticos. Turismo é uma indústria que se interliga a um conjunto 
de redes sectoriais que oferecem serviços e produtos tais como˸ as atracções, os transportes, os 
hotéis e outras formas de alojamento de turismo e as facilidades destinadas a atrair turistas. Estes 
elementos se interagem entre si de modo a providenciar os servicos necessários aos clientes para 
que os objectivos comuns sejam definidos e alcançados de forma coordenada assim como inte-
ragem com o meio ambiente.  
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1.2. Turismo como factor de desenvolvimento socioeconómico 
A OMT (2015, p.54) considera o turismo como um veículo para o desenvolvimento. Nos países 
em desenvolvimento, a predominância dos recursos naturais (atrações naturais, históricas e cul-
turais, urbanas e rurais) constituem a forte atraҫão na obtenção de receitas do turismo internaci-
onal (Sharpley, 2009, p.334). A noção de desenvolvimento tem sido relacionada com o cresci-
mento económico, é neste contexto que Milone (2001, p. 203) se refere ao crescimento econó-
mico como o aumento contínuo do produto nacional, em termos globais ou percapita de um país, 
por um período longo do tempo” enquanto desenvolvimento económico é “o aumento contínuo 
do produto nacional e da qualidade de vida dos indivíduos de cada país, ao longo do tempo.” 
Lewis (1960) considera ser importante o crescimento económico para se alcançar o desenvolvi-
mento, graças ao crescimento, é possível escolher entre ter mais tempo para o lazer ou mais bens 
e serviços. Tradicionalmente, o desenvolvimento tem sido comparado ao crescimento econó-
mico, sendo o desenvolvimento socioeconómico visto como a consequência inevitável de um 
aumento da riqueza percapita (Sharpley, 2009, p.334). Para o turismo é possível identificar os 
factores económicos e político-sociais que determinam fortemente o crescimento económico e, 
por essa via, influenciar o desenvolvimento económico do destino turístico. Esses factores são: 
stock de recursos produtivos; conhecimentos tecnológicos; estabilidade social e política; atitudes 
e hábitos; e investimento (Bull 1995, p. 36).  
Para muitos países em desenvolvimento o sector industrial limitado, como poucos recursos e 
dependentes da ajuda internacional, o turismo joga um papel catalisador no desenvolvimento, 
económico como uma estratégia para captar rendimentos e atrair mais investimentos, principal-
mente nos países em desenvolvimento (Sharpley, 2009, p.334). Esta constitui uma das razões da 
adopção do turismo como estratégia de desenvolvimento local ou nacional devido a sua contri-
buição na economia nacional. O turismo representa a principal fonte de rendimento, das trocas 
monetárias, emprego e de produção de receitas para os governos assim como para a balança de 
pagamentos (Sharpley, 2009, p. 333). Jenkins e Henry (2000, p.375-397) apostam na relevância 
do turismo no desenvolvimento económico dos países em desenvolvimento e incentivam a in-
tervenção do governo para alcançá-lo. Para isso os governos nacionais adoptam políticas de 
incentivo para atrair investimentos no turismo que devem ser fornecidos apenas enquanto for 
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necessário, com base nos procedimentos vigentes aos investidores (Inskeep, p.422-423). É res-
ponsabilidade do governo criar um ambiente favorável ao investimento, investindo no capital 
humano, no desenvolvimento de infra-estruturas, em programas para melhorar a qualidade das 
instituições públicas e políticas de administração macro-económica e financeira, assim como 
estabelecer acções complementares que contribuirão para um clima de investimento melhorado 
e promover a eficiência em áreas específicas que também devem ser promovidas (PEDTM, 
2004-2013, p.15). Para o alcance do desenvolvimento económico, nos países em desenvolvi-
mento, os governos nacionais necessitam de estabelecer estratégias em áreas prioritárias tal 
como o turismo em coordenação com as diferentes agências de governação, estabelecer consul-
tas com a sociedade civil e com o sector privado (Sanner, 2015, p.8). 
Para compreender o desenvolvimento socioeconómico através do turismo foram identificadas 
três grandes teorias a destacar:  
1.3. Teoria de Modernização 
Na teoria de modernização o desenvolvimento é um processo em evolução, que ocorre em dife-
rentes etapas, onde o crescimento económico permite que as sociedades evoluam através de 
estágios, passando de uma condição pré-capitalista (tradicional) para uma sociedade de con-
sumo, Rostow (1956, p.56). Segundo o autor o desenvolvimento só seria alcançado através do 
crescimento económico, sendo o desenvolvimento a última etapa de um continuum de cresci-
mento económico. Para sustentar o desenvolvimento surgem diferentes etapas de desenvolvi-
mento, sendo a primeira a teoria de modernização que teve o seu enfoque entre os anos 1950 a 
1960 e foi caracterizado pelo domínio do ocidente às nações em desenvolvimento e às pequenas 
Ilhas como pilares do desenvolvimento do turismo (Sharpley, 2009, p.40).  
A teoria da modernização sofreu muitas críticas porque o crescimento económico era sinónimo 
para o desenvolvimento. E a solução para o desenvolvimento seria a expansão dos mercados, 
das empresas, enfim, do capitalismo (Hidalgo, 2008). Nesta teoria, as actividades turísticas eram 
orientadas para o crescimento económico, através do efeito multiplicador que teve efeitos nas 
comunidades locais. Percebe-se nesta teoria que o desenvolvimento só poderia ser alcançado 
através do crescimento económico sendo o desenvolvimento a última etapa deste crescimento 
económico. Ainda, como resposta ao desenvolvimento baseado na modernização e crescimento 
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económico das nações, surge o conceito de desenvolvimento local, baseado em teorias territori-
alistas, que percebem uma diversidade de territórios existentes em âmbito infranacional. Estes 
diversos territórios necessitam de formas de desenvolvimento que atendam às necessidades de 
cada local, a partir das suas especificidades (Moreira & Crespo, 2012, p. 41).    
Hirschman (1961, p.48) mostra que a teoria de modernização dos anos 50 nasceu do receio dos 
economistas da época quanto à continuidade do baixo nível de crescimento económico ocorrido 
nas três primeiras décadas do século XX e durante a Segunda Guerra. Para este autor, o cresci-
mento económico verificado no pós-guerra alterou as expectativas, os modelos foram subutili-
zados e começaram a ser divulgados e aplicados no planeamento económico dos países subde-
senvolvidos. Nas palavras do autor: "Num ambiente diferente daquele em que foi concebido, se 
devia esperar pouco de seus resultados" (Hirschman, 1961, p.59). É neste contexto que com 
expansão dos mercados, das empresas, e do capitalismo, as teorias de modernização tiveram 
também o seu foco no turismo onde a procura de novos mercados tornou-se evidente assim como 
o domínio do ocidente sobre as regiões receptoras de turismo. 
Os impactos positivos do turismo como a geração de divisas, o emprego, o incremento da pro-
dução e novas oportunidades de negócios contribuem para o desenvolvimento do turismo assim 
como para a satisfação dos residentes locais. Estes impactos proporcionaram um crescimento 
económico a nível local. Os impactos negativos são a centralização urbana devido ao êxodo rural 
e o abandono das actividades tradicionais, como a agricultura e a manufactura, o aparecimento 
da urbanização selvagem, o aumento dos investimentos, aumento das importações (equipamen-
tos, bens e serviços) para o negócio do turismo. O leakage também é um impacto negativo de 
turismo porque o seu efeito não circula na economia local, usado no pagamento de bens e servi-
ços importados (Sharpley, 2009, p. 248).  
1.4. Teoria da Dependência  
A teoria de dependência surgiu na América Latina no início dos anos 60, como crítica a teoria 
da modernização implantada nos países periféricos porque estes países não conseguiram manter 
índices satisfatórios de crescimento económico, reduzir as desigualdades sociais e atingir o de-
senvolvimento (Faria, 2012, p. 8).  
  
     22 
 
Dependência é comumente entendida como teoria do subdesenvolvimento (Lepp, 2008). Se-
gundo esta teoria, o sistema económico global definiu duas áreas importantes: a “periferia e o 
centro.” A região metropolitana o “centro” e a “periferia” os países subdesenvolvidos. As maté-
rias-primas são exportadas da periferia para o centro, onde se tornam produtos manufaturados 
e, por sua vez, são exportados de volta a periferia. A periferia torna-se dependente do centro 
para compra de matérias-primas e receber bens manufaturados do centro. Isto resulta no cons-
tante fluxo de capital da periferia para o centro, também conhecido como vazamento de capitais 
para satisfazer as necessidades da periferia em bens e serviços que não podem ser providencia-
dos localmente.  
A Teoria da dependência tem sido usada para descrever o relacionamento entre o ocidente, tu-
rismo gerando '' centro '' e '' periferia ''destinos no mundo em desenvolvimento (Britton 1982, 
1996). Os destinos turísticos do mundo estão localizados na periferia onde existem os recursos 
para o turismo (Frank 1967, Lepp, 2008). No entanto, estes destinos dependem dos mercados e 
do capital localizado no centro onde é gerado o turismo. Os turistas que se deslocam do centro 
para a periferia para lazer e recreação exigem as mesmas facilidades que existem no centro, na 
região de origem. É neste contexto que o dinheiro gasto pelo turista, na periferia volta para o 
centro para satisfazer as necessidades dos turistas em termos de equipamentos, mobiliário, pro-
dutos alimentares, bebidas e outras facilidades inexistentes na periferia, resultando desta maneira 
o turismo de leakage.  
Segundo Sharpley, (2009, p. 41) a teoria de dependência é caracterizada por relações políticas e 
económicas entre as nações ricas industrializadas “centro” e a periferia “nações pobres. A teoria 
da dependência nasce da necessidade de se buscar novos rumos teóricos ao estabelecer uma 
contundente crítica aos pressupostos do desenvolvimentismo e dentro do entendimento do pro-
cesso de integração da economia mundial que buscava “compreender as limitações de um de-
senvolvimento iniciado num período em que a economia mundial já estava constituída sob a 
hegemonia de enormes grupos económicos e poderosas forças imperialistas” (Santos, 2000: 26). 
A teoria explica que existe uma estreita dependência entre as nações ricas e as nações pobres 
(Sharpley, 2009, p. 41). As nações ricas exercem poder e autonomia sobre as nações pobres, 
explorando-as e impedindo o seu desenvolvimento. A dependência das nações pobres em relação 
as nações ricas traduzem-se na redução do papel do Estado-Nação, agravado pela globalização, 
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comércio internacional e pelos investimentos que acontecem nas nações periféricas. Estabelece-
se uma relação de subordinação entre os países do “centro” e da “periferia” relação desigual de 
controlo hegemônico dos mercados pelos países do “centro aos países da “periferia” sobre seus 
recursos. A integração dos países “periféricos” ao sistema capitalista internacional ocorre em 
um contexto de subordinação em que estes, logo se transformaram em importadores dos novos 
bens de consumo dos países “centrais” (Furtado, 1978 e 1985; Hidalgo, 2008; Elizalde, 2008; 
Telfer, 2004).  
Na teoria da dependência, o desenvolvimento do turismo nos Países em desenvolvimento assim 
como nas Ilhas, também segue a mesma perspectiva, caracterizando-se pela relação centro-pe-
riferia entre países, sendo a “periferia” o centro de “prazer” e de desenvolvimento do turismo 
dependente dos factores externos. Apesar do desenvolvimento do turismo nas nações em desen-
volvimento gerar os efeitos multiplicadores, estes não respondem as necessidades do ponto de 
vista dos países em desenvolvimento. Os modelos de dependência constituem bases para explo-
rar o desenvolvimento de turismo de uma forma global, principalmente, entre o centro e a peri-
feria (Sharpley et.al, 2009, p. 42). Nos modelos de dependência, o destaque vai para dependência 
cultural uma característica do turismo internacional nas zonas periféricas onde a planificação e 
as políticas do turismo refletem o modelo das nações ricas industrializadas.  
As regiões periféricas são caracterizadas de alguma forma pela falta de experiência no exercício 
da actividade turística nos destinos turísticos como na planificação do sector e de forma privada 
nos resorts e lodges, no desenho das políticas e no marketing para o turismo. Estas regiões estão 
dependentes do interesse do investidor e da proveniência do investimento (Lepp, 2008).  
Na perspectiva da teoria da dependência aplicada ao turismo, os países do centro exercem influ-
ência sobre a “periferia” através de turistas que se deslocam para a “ periferia” para lazer nos 
destinos turísticos, gerando divisas, os efeitos multiplicadores, a existência de empresas trans-
nacionais para a implantação e gestão de empresas turísticas (especialmente cadeias hoteleiras); 
contratação de mão-de-obra estrangeira para a gestão dos negócios; na importação de produtos 
para atender as necessidades dos turistas, entre outros, reduzindo o impacto económico local e 
favorecendo a permanência da dependência dos países em desenvolvimento em relação aos pa-
íses desenvolvidos. Pode-se concluir que o efeito multiplicador a nível local é reduzido, sendo 
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que estes países periféricos não conseguem dinamizar a economia local a partir do turismo, de-
vido a inexperiência do sector a nível local na gestão do turismo (Streeten, 2006, p.408; Sinclair 
e Stabler, 2009, p 172; Sharpley, 2009, p.106 e Cooper et al, 2001, p.177).  
Outros são os aspectos negativos do turismo na teoria da dependência tais como: perda de iden-
tidade; efeito de imitação sobre o consumo; aumento das importações de bens improdutivos; 
iniquidade nas oportunidades; pouco impacto sobre a pobreza; tendência inflacionária que acom-
panha o crescimento da demanda turística; incluindo o preço da terra e, sobretudo, o preço da 
habitação (Faria, 2012, p. 9). No entanto, esta teoria continua a ser usada para explicar as rela-
ções de centro e periferia, como também continua a influenciar correntes intelectuais diversas, 
entre elas o desenvolvimento alternativo (Hidalgo, 2008; Elizalde, 2008). Para inverter a situa-
ção da dependência dos países pobres em relação aos países desenvolvidos, o desenvolvimento 
local através do turismo deve ser considerado e privilegiado para alavancar as economias locais. 
  
1.5. Teorias neo-liberais 
As teorias neo-liberais têm a sua génese na década 70 e 80 nos EUA (Reagan) e na Inglaterra 
(Thatcher). Alguns economistas sugeriram que crescimento económico e desenvolvimento es-
tavam sendo restringidos pela excessiva intervenção do Estado nos assuntos económicos 
(Sharpley, 2009, p. 42).  
As teorias neo-liberais respondem as estratégias políticas deliberadas, cujo objetivo era o reor-
denamento das relações entre o centro hegemônico do capitalismo e outros países capitalistas, 
cujo paradigma ideológico foi o modelo anglo-saxão (Tavares e Fiori,1993, p.18-20). A corrente 
neoliberal é ainda uma resposta à intervenção estatal cada vez maior na economia e um contra-
ponto ao pensamento da escola estruturalista (Thomas, 2000b, p.42). Percebe-se nesta teoria que 
o crescimento da economia esteve condicionado ao desenvolvimento com a restrição do Estado 
nos assuntos económicos. Significa ideias de livre mercado, proposto por Adam Smith tomaram 
ação. As teorias clássicas de Adam Smith contrapõem a intromissão do Estado, dizendo que o 
mercado pode operar efectivamente por si só (Willis, 2005, Sharpley, 2009, p. 42).  
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As teorias neo-liberais influenciaram as políticas de desenvolvimento que administravam os 
programas de ajustamento estrutural e concediam empréstimos como condição para a liberali-
zação económica nos países onde os empréstimos eram concedidos. Este modelo trouxe o agra-
vamento da pobreza e o desemprego nos países onde foi implementado, as empresas públicas 
tornaram-se empresas privadas com o despedimento massivo de trabalhadores (Sharpley, 2009, 
p. 42). As teorias neo-liberais influenciaram o desenvolvimento do turismo através da injeção 
de fundos internacionais do BM e do FMI aos projectos de turismo nos países em desenvolvi-
mento (Inskeep & Kallemberger, 1992, Sharpley 2009, p. 42) ou melhor, a injeção de fundos foi 
feita através de uma estrutura regional e local existente. Para a corrente neoliberal, o turismo é 
uma indústria exportadora do sector de serviços e oferece oportunidades de geração de emprego 
e renda para os países menos desenvolvidos. Os agentes financeiros de ajuda e cooperação de-
vem oferecer recursos para desenvolver planos de desenvolvimento do turismo e implantar as 
infraestruturas necessárias, porque a indústria do turismo é intensiva em capital. O turismo está 
incluído no contexto da globalização dos mercados, de modo que incentivar o turismo interna-
cional pode contribuir para o desenvolvimento económico nos países em desenvolvimento, de 
Clarke e Ng (1993) apud Tisdell (2000) onde, a partir de uma perspectiva neoliberal, os autores 
mostram que o turismo internacional é capaz de proporcionar benefícios económicos e sociais 
para o país anfitrião.  
Como forma de privilegiar as ajudas financeiras, dentro das “novas” teorias baseadas em pres-
supostos neoliberais, importa realçar a teoria de crescimento endógeno, especificamente a im-
portância dada ao capital humano e a infraestrutura, temas que influenciaram as políticas e pro-
gramas para o desenvolvimento de áreas turísticas. A infraestrutura pública é fundamental ao 
crescimento económico, conduziu investimentos em diversos locais turísticos, que beneficiaram 
moradores e turistas. Os gastos incorridos pelo sector público podem ser financiados por impos-
tos, mas mesmo que causem distorções na economia, o seu o efeito final sobre o crescimento 
pode ser mais positivo do que negativo (Sinclair, 2009, p.182). O turismo como vector para o 
desenvolvimento económico dependerá do nível da diversificação da economia local, como 
forma de reduzir as importações de bens e serviços assim como no pagamento de mão-de-obra 
especializada privilegiando a produção a nível local ou regional. 
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1.6. Desenvolvimento Alternativo  
O desenvolvimento alternativo surge em 1980 ainda no decurso das teorias Neo-liberais onde o 
crescimento económico era baseado em modelos Top-down para o desenvolvimento. Com o 
desenvolvimento alternativo, surgiram novas abordagens como Botton-up ou Grassroots appro-
aches onde o desenvolvimento tem como foco o Homem e o Ambiente. O desenvolvimento 
alternativo centra-se não só nas necessidades básicas (físicas, bem-estar social e autoconfiança) 
mas também nos sistemas locais e conhecimentos dos indígenas para reforçar o desenvolvimento 
a partir de um contexto local. O desenvolvimento alternativo defende a descentralização e um 
crescimento baseado na modernização com destaque na participação das comunidades e na to-
mada de decisão. No contexto local, o desenvolvimento alternativo foca mais para a emprega-
bilidade local das comunidades locais com destaque o papel das mulheres, assim como o maior 
envolvimento das ONGs (Willis, 2005, Sharpley 2009, p. 43).  
No desenvolvimento alternativo, destaca-se a ligação do turismo com a sustentabilidade ambi-
ental ou desenvolvimento sustentável, conceito que teve origem na década 80, para referir ao 
desenvolvimento do turismo alternativo (Smith e Eadington, 1982, Sharpley, 2009, p. 43). 
O turismo alternativo consiste num turismo verde, ecoturismo onde se enfatiza o turismo comu-
nitário que se apropria do ambiente local, social e cultural como forma de reduzir os impactos 
negativos para as comunidades locais optimizando os benefícios em termos de controlo de re-
cursos e reforçando a economia local, (Hidalgo, 2000, p. 18). Neste tipo de turismo deve-se 
garantir que as receitas obtidas sejam distribuídas de forma equitativa, especialmente entre aque-
les de baixa renda, além de garantir a sustentabilidade ambiental e patrimonial, através da im-
posição de limites de acesso aos destinos mais saturados e realizar todas as ações "num contexto 
de sustentabilidade cultural que assegure a sobrevivência dos valores que formam a essência da 
história da região” (Hidalgo, 2000, p. 19). 
Percebe-se que houve um processo de acompanhamento do turismo em diferentes fases distintas 
de desenvolvimento caracterizadas por um crescimento económico e pelas relações centro e pe-
riferia onde o Estado era a estrutura chave para o desenvolvimento da actividade. Nas correntes 
neoliberais, o papel do Estado foi restringido ao desenvolvimento socioeconómico. Pois coube 
ao mercado impulsionar o desenvolvimento do turismo influenciado pela injeção de fundos in-
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ternacionais aos projectos de turismo nos países em desenvolvimento. No desenvolvimento al-
ternativo, o turismo baseia-se no contexto local com destaque a empregabilidade local assim 
como prevalece a garantia da sustentabilidade ambiental e patrimonial pelas comunidades locais 
e agentes do turismo. 
1.7. Turismo Sustentável 
A partir dos anos 90 surgiu uma nova forma de turismo, “turismo sustentável” direcionado para 
a conservação e preservação do meio ambiente. O que significa usar os recursos que o ambiente 
dispõe para o turismo, mas que estes deverão ser usados e conservados para outras gerações. A 
OMT (2003, p. 24) define o turismo sustentável como sendo aquele que “atende às necessidades 
dos turistas de hoje e das regiões receptoras, ao mesmo tempo em que protege e amplia as opor-
tunidades para o futuro.” Por outras palavras, significa um turismo desenvolvido no meio natu-
ral, com impactos mínimos ao meio ambiente, que atende as necessidades das regiões receptoras 
para a melhoria da qualidade de vida das comunidades indígenas quer a nível económico, social 
e cultural ao mesmo tempo que conserva os recursos ambientais existentes na região, contribu-
indo para a satisfação dos turistas e visitantes de maneira que a actividade possa continuar inde-
finidamente proporcionando os benefícios para os quais foram propostos (UNEP, 2003); (OMT, 
2003), (WWF, 2005). 
“O turismo sustentável é um modelo de desenvolvimento económico concebido para melhorar 
a qualidade de vida das comunidades receptoras, e proporcionar ao visitante uma experiência de 
elevada qualidade e simultaneamente manter a qualidade do meio ambiente de que dependem a 
comunidade anfitriã e os visitantes” (UNEP, 2005, p.11). Este modelo de turismo aplica-se em 
todas as formas de turismo e em todos tipos de destinos incluindo o turismo de massa como 
também em vários segmentos de turismo (Abranja, 2005, p. 20). As diretrizes para o desenvol-
vimento sustentável do turismo e as práticas de gestão sustentáveis são aplicáveis a todas as 
formas de turismo, em todos os tipos de destinos, incluídos o turismo de massas e os diversos 
segmentos turísticos (OMT, 2003, p. 213). Este desiderato é reconhecido pela organização de 
tutela sobre os aspectos que devem ser considerados no turismo sustentável. 
Os princípios de sustentabilidade referem-se aos aspectos económicos, e sócio culturais do de-
senvolvimento de turismo que devem ser estabelecidos através de uma forma adequada de modo 
a garantir a sustentabilidade turística por um período longo de tempo. O turismo sustentável 
  
     28 
 
deve reflectir nas prácticas de gestão do meio ambiente com impactos ao desenvolvimento eco-
nómico e sócio cultural local (OMT, 2005). 
Para a UNEP (2005) o turismo sustentável deve atender as seguintes considerações:   
 Optimização dos Recursos naturais, sem que ocorra a deterioração dos processos ecoló-
gicos essenciais, contribuindo simultaneamente para a conservação dos recursos naturais 
e para a biodiversidade (UNEP, 2005, p.11); 
 Respeitar a autenticidade sociocultural das comunidades anfitriãs, preservar os recursos 
naturais, patrimoniais e culturais bem como todos os valores tradicionais, contribuindo 
para o intercâmbio e tolerância intercultural (UNEP, 2005, p.11); 
 Assegurar a viabilidade das actividades económicas a longo prazo, proporcionando be-
nefícios socioeconómico para todos os agentes envolvidos distribuídos equitativamente, 
nomeadamente no que se refere às oportunidades de emprego de longa duração, bem 
como na dotação de meios e serviços para as populações de acolhimento, contribuindo 
para a melhoria da qualidade de vida (UNEP, 2005, p.11). 
Percebe-se que o turismo sustentável contribui para a conservação dos recursos naturais, patri-
moniais e culturais nas comunidades anfitriãs ao mesmo tempo que proporciona benefícios sócio 
económicos para todo os interessados.  
O termo “turismo sustentável” tem a sua origem no "desenvolvimento sustentável,” que pela 
primeira vez foi usado em 1987, num relatório da World Commission on Environment and De-
velopment (UNEP, 2005). O Relatório nosso Futuro Comum conhecido como o Relatório de 
Brundtland traz o conceito de desenvolvimento sustentável como sendo:  
“Desenvolvimento que satisfaz as necessidades das gerações presentes sem comprometer as ge-
rações futuras de satisfazerem as suas necessidades” (WCED, 1987, p. 43).  
Desenvolvimento sustentável significa o uso dos recursos naturais de forma racional, satisfação 
das necesidades das gerações presentes e futuras, qualificar o meio natural para trazer a 
qualidade de vida nas pessoas que será melhor no futuro do que no presente se os recursos forem 
usados de forma sustentável (UNEP, 2005, p.11).  
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Percebe-se que se trata de um desenvolvimento sem limites e sem prazos, mas reforça a eficiên-
cia no uso dos recursos naturais para as gerações presentes assim como gerações futuras que 
deve ser preservado o direito de usufruírem os mesmos recursos deixados como um legado na-
tural. 
 Para a UNEP (2005, p. 9) o desenvolvimento sustentável está assente em três pilares interde-
pendentes que são:  
 Sustentabilidade económica significa gerar prosperidade em diferentes níveis de sociedade e 
abordar a relação custo-eficácia de toda a actividade económica. Assenta sobre a viabilidade das 
empresas e actividades e sua capacidade de ser mantida a longo prazo (UNEP, 2005, p. 9). 
• Sustentabilidade social significa respeitar os direitos humanos e a igualdade oportunidades 
para todos na sociedade. Exige uma distribuição equitativa dos benefícios, com foco no alívio 
da pobreza com ênfase nas comunidades locais. Manter e fortalecer os sistemas de apoio à vida, 
reconhecendo e respeitando diferentes culturas e evitando qualquer forma de exploração (UNEP, 
2005, p. 9). 
• Sustentabilidade ambiental significa gestão e conservação de recursos, especialmente aqueles 
que não são renováveis ou são preciosos em termos de suporte vital. Requer acção para minimi-
zar a poluição do ar, da terra e da água, e para conservar diversidade biológica e património 
natural (UNEP, 2005, p. 9). 
Percebe-se que os pilares de desenvolvimento sustentável são inter-dependentes, especificam 
como os recursos devem ser geridos para alcançar a sustentabilidade. Apesar dos pilares serem 
claros na forma como os recursos devem ser usados, alcançar a sustentabilidade depende como 
os diferentes stakeholders fazem o uso dos recursos nas áreas protegidas para que o turismo seja 
sustentável. 
Turismo sustentável é uma forma particular de turismo que aparece para um mercado restrito 
(nichos de mercado), relativamente pequeno, sensível ao ambiente e aos impactos sociais ser-
vindo-se de produtos particulares do meio natural em contraste com um volume alto de turismo. 
Significa turismo que é baseado nos princípios de “Desenvolvimento Sustentável” que significa, 
tornar o turismo mais sustentável (UNEP, 2005, p. 11). É uma condição de turismo que refere 
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que todas as formas de turismo devem ser sustentáveis, baseadas nos princípios de desenvolvi-
mento sustentável. Os benefícios económicos e sociais são direccionados para as comunidades 
locais assim como aumentar o conhecimento destas, sobre a conservação do meio ambiente.  
1.7.1. Stakeholders no turismo sustentável 
Os diferentes intervenientes (stakeholders) beneficiam-se do turismo sustentável são (UNEP, 
2005, p. 3): 
 As empresas de turismo buscam a rentabilidade num período longo de tempo, para isso 
estão preocupadas com a imagem da organização, a sua relação com os empregados e os 
impactos gerados no desenvolvimento das suas actividades com o ambiente, em especial 
aqueles que acontecem a sua volta. 
 As comunidades locais estão preocupadas em aumentar prosperidade local, mas sem ex-
plorar ou prejudicar a sua própria qualidade de vida. 
 Os ambientalistas estão preocupados com os impactos nocivos do turismo, mas também 
eles vêm o turismo como fonte valiosa de rendimentos para a conservação ambiental. 
 Os turistas buscam um turismo de alta qualidade, com experiências em ambientes atrac-
tivos que oferecem segurança para lazer e tranquilidade e estão atentos aos impactos que 
acontecem nas suas viagens.  
 As ONGs jogam um papel crucial no desenvolvimento do turismo sustentável que en-
volvem duas razões: 
1)Protecção da Biodiversidade e Ambiente; 
2) Desenvolvimento Sustentável da população local; 
 As ONGs oferecem um suporte técnico no campo de formação das comunidades e para 
as pequenas e médias empresas de desenvolvimento local em termos de habilidades e 
capacidades e linguagem. Os padrões de desenvolvimento são estabelecidos por vários 
intervenientes através de encontros periódicos. As ONGs trabalham em parceria com as 
agências internacionais de desenvolvimento para estabelecimento de políticas de um tu-
rismo sustentável (UNEP, 2005, p.3). 
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 As ONGs elaboram planos de sensibilização dos turistas, alertando-os para as conse-
quências que as suas opções de viagem, estadia e de comportamento podem ter no am-
biente e na sociedade (Santos, 2009, p.8). 
 Os Orgãos de comunicação social desempenham um papel semelhante aos das ONG e 
das iniciativas dos Stakeholders na sensibilização dos turistas ao noticiarem as activida-
des e acções destes em prol ao desenvolvimento Sustentável e os impactos sobre a opi-
nião pública (Santos, 2009, p.8). 
 
 Os governos desempenham um papel fundamental na gestão e desenvolvimento do tu-
rismo sustentável. O nível de envolvimento varia consideravelmente a nível mundial, 
principalmente nos países em desenvolvimento, onde o interesse pelo turismo sustentável 
está ligado a redução da pobreza e a conservação do ambiente. Razões do envolvimento 
do governo são aqui destacadas como sendo (UNEP, 2005, p. 3): 
 Muitas áreas de agenda sustentável do turismo estão ligadas ao sector público do que ao 
sector privado; 
 O turismo é um sector fragmentado em muitas médias e pequenas empresas, onde muitas 
das acções destas empresas só fazem diferença colectivamente e não de forma individual, 
havendo necessidade de coordenação entre os sectores envolvidos; 
 Os governos também são responsáveis por muitas acções como plano de uso da terra, 
regulamento sobre o ambiente, provisão de infra-estruturas, serviços sociais e ambien-
tais; 
 Muitos governos apoiam o turismo através do marketing, serviços de informação, edu-
cação através das parcerias público e privada. 
Para um turismo sustentável, os governos reconhecem a existência das diferentes posições e 
motivações dos diferentes stakeholders como forma de atingir os objectivos comuns (UNEP, 
2005, p.3). O governo assume-se como líder na gestão dos impactos do turismo, usando instru-
mentos no exercício do seu poder para reforçar a sustentabilidade do turismo através de regula-
mentos, incentivos económicos e boas prácticas para a sustentabilidade com objectivo de alcan-
çar os benefícios económicos do turismo. A conservação do ambiente e o desenvolvimento eco-
nómico devem ser percebidos como necessidades que devem ser reforçadas através de políticas 
e acções com benefícios ao turismo sustentável (UNEP, 2005, p.71). O turismo sustentável nos 
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países em desenvolvimento foi reconhecido como sendo um meio para melhorar as áreas natu-
rais com benefícios da actividade para às comunidades locais, como por exemplo, (económico, 
conservação, qualidade de vida) enquanto cria oportunidades para as comunidades em matérias 
de gestão de áreas protegidas (Kiss 2004; Scheyvens 1999; Bruyere et.al 2008, p. 50). Para além 
dos stakeholders acima mencionados, outros são aqueles que representam interesses de turismo 
sustentável localmente. Eles são: Autoridades locais e regionais, diferentes segmentos da indús-
tria de turismo (cadeia de hotéis, operadores turísticos) sector de transportes em todas as formas, 
sector do ambiente e turismo baseado na comunidade, ONGs (estas providenciam formação e 
dão apoio necessàrio às comunidades), património cultural local, parques nacionais e outras 
áreas protegidas e grupos de recreação em turismo (UNEP, 2005, p. 52). 
 
O desenvolvimento do turismo sustentável requer a participação informada de todas as partes 
interessadas, bem como uma forte liderança política para garantir ampla participação e constru-
ção de consenso. Alcançar o turismo sustentável é um processo contínuo e requer monitoramento 
constante dos impactos produzidos, onde seriam introduzidas as medidas preventivas e / ou me-
didas corretivas sempre que fosse necessário. O turismo sustentável deve também manter um 
alto nível de satisfação dos turistas e garantir uma experiência significativa aos turistas, consci-
entizando-os sobre questões de sustentabilidade e promoção de práticas de turismo sustentável 
(UNEP, 2005, p. 11). 
1.7.2. Turismo sustentável em África 
Em África, o desenvolvimento do turismo sustentável foi identificado pela Nova Parceria para 
o Desenvolvimento da África (NEPAD) como um importante veículo para enfrentar os actuais 
desafios de desenvolvimento enfrentados pelo continente (UNECA, 2008, p.17). Finalmente, o 
"Relatório do turismo sustentável em África" produzido pela UNECA fez referência ao Plano 
de Acção do Turismo em 2004, que teve como principal objectivo: "ser motor para o crescimento 
económico e a integração do sector na economia dos países africanos e contribuir para erradica-
ção da pobreza” (UNEP, 2005, p. 2.). A maioria dos governos africanos incluiu o turismo em 
suas estratégias nacionais de desenvolvimento adoptando políticas onde as oportunidades são 
direcciondas para que os pobres obtenham emprego por meio do desenvolvimento do turismo 
(UNEP, 2005). Para materialização deste objectivo, os países africanos adoptaram o Código 
Global de Ética para o Turismo como um instrumento para implementação de turismo em seus 
  
     33 
 
países.” O número 1 do Artigo 5, do Código de Ética para o Turismo faz menção o envolvimento 
das populações e comunidades locais que ao se associarem às actividades turísticas terão uma 
participação equitativa nos benefícios económicos, sociais e culturais relacionados, especial-
mente na criação directa e indirecta de emprego local” (United Nations Economic Commission 
for África, 2008, p.17).  
É neste âmbito que os países africanos conceberam o turismo como chave para o crescimento 
económico alocando fundos para o seu desenvolvimento, mas o vazamento financeiro (leakage) 
constitui um dos constrangimentos no sector do turismo porque as ligações locais, (linkage) 
entre os diferentes sectores da economia não satisfazem a demanda turística internacional. Sendo 
que, um dos desafios ao turismo sustentável é encontrar formas de “superar todos os riscos que 
impedem e retardam o seu desenvolvimento em África. Sendo, portanto, necessário a identifi-
caҫão de um mercado consumidor, melhorar a qualidade de prestação de serviҫos e a identifi-
caҫão de parcerias público privadas suportadas por políticas que influenciam o fluxo de benefí-
cios para os pobres. (United Nations Economic Commission for África, 2008, p.18). 
Percebe-se que o desenvolvimento do turismo sustentável requer o envolvimento de todos os 
intervenientes no processo, assim como uma monitoria constante sobre os impactos produzidos 
pelo turismo. O turismo sustentável deve criar a satisfação recreacional máxima aos turistas, 
maior benefício aos pobres, assim como introdução de prácticas sustentáveis. Em África o tu-
rismo sustentável encontra barreiras devido ao leakage e há um fraco linkage local. 
1.8.Turismo Baseado na Natureza 
Turismo de natureza é desenvolvido no meio natural, com impactos mínimos ambientais. A 
gestão do turismo de natureza incorpora a componente educacional, prácticas de gestão para a 
flora e fauna, observação de pássaros e interpretação do material local. O turismo de natureza 
tem um potencial forte para  contribuir para a conservação do meio natural (Bruckeley 1998; 
Mason, 2000). É um turismo virado para o meio ambiente que contribui para a conservaҫão com 
impactos reduzidos ao ambiente, assim como para as comunidades locais.   
O turismo de natureza é parte do sector da Neat  (natureza, ecoturismo e o turismo de aventura), 
desenvolvidos no meio natural com uma grande importância económica mundial apesar das 
associações industriais e os governos apreciarem esta vantagem, o reconhecimento é maior por 
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parte dos países desenvolvidos (USA e Austrália) assim como para os países em 
desenvolvimento. O crescimento sobre a Neat ocorre nos parques nacionais gerando um impacto 
nas economias nacionais, (Buckley, 1998; Mason, 2000, p. 439). Este tipo de turismo 
desenvolve-se em áreas naturais com impactos mínimos ao meio ambiente e a cultura, 
incentivando a conservação dos parques nacionais.  
O turismo de natureza usa os recursos naturais nas formas menos desenvolvidas, inclui espécies, 
habitats, paisagens, cenários, características das águas frescas e salgadas, descrito como  
“ecoturismo”. É uma actividade desenvolvida nas áreas rurais com atrações turísticas para o 
efeito, com benefícios as comunidades locais (Mason, 2000), com impacto mínimo as culturas 
locais que também são produto turístico natural. 
Ecoturismo é uma das formas de turismo baseado na natureza que possui habilidade para 
beneficiar da conservação e aumentar o conhecimento em relação a sua importância e ao mesmo 
tempo que gera benefícios económicos “definido” como turismo de natureza com “baixos 
impactos” o que contribui para a conservação e, indirectamente, através dos rendimentos para 
as comunidades locais, do mesmo modo,  protege  o património selvagem como fonte de 
rendimento (Goodwim, 1996: 288, cit in Mason,  2000). Aumentar o conhecimento sobre a 
conservação nas comunidades sobre o uso do meio natural traz beneficios com transformações 
de vida locais.   
O Ecoturismo contribui para a conservação. O seu potencial para a conservação é maior, em 
relação as outras formas de turismo e depende da forma como é feito no meio natural (Buckley, 
1998; Mason 2000). Uma das formas para contribuir para a conservação é reduzir os impactos 
nos parques nacionais, travar a pressão de alguns visitantes ao meio ambiente. Para isto aconte-
cer as políticas de turismo sobre o meio ambiente devem orientar para a conservação. O turismo 
nas florestas e parques pode contribuir na redução dos impactos, através das licenças para áreas 
florestais com valores altos de conservação com maior significância económica. O turismo pode 
trazer mudanças nas práticas de gestão de terra, sendo estes os pequenos valores para a conser-
vação do turismo no meio natural (Mason, 2000). Os valores cobrados nas licenças pela activi-
dade florestal permitem a redução da destruição do meio natural, das florestas e aumentam a 
conservação dos parques, das espécies que constituem uma atração para o turismo. 
  
     35 
 
Ecoturismo faz parte da Neat desenvolvido no meio natural como  “forma de turismo motivado 
primeiramente para a história das áreas naturais e da cultura local” Ziffer (1989). Goodwin 
(1996) simplica o conceito dizendo que o ecoturismo tem baixo impactos na natureza, o que 
contribui para a manuntenção das espécies e habitats quer directamente através da contribuição 
para a conservação ou indirectamente através da provisão de receitas para a comunidade local 
suficientes para valorizar a população local e proteger o seu património cultural como fonte de 
rendimento (Fennel, 2000).  
O ecoturismo é desenvolvido nas áreas protegidas, considerado como um turismo de nova gera-
ção regido por um conjunto de condições que superam a práctica do turismo convencional de 
massas que apresenta como características a conservação e educação das comunidades (Molina, 
2001). Apresenta-se como sendo uma actividade direcionada para o meio natural com impactos 
directos e indirectos nas comunidades locais. Os impactos da actividade estão relacionados com 
o emprego, a renda, os impactos do bem-estar social e os impactos mínimos ao meio ambiente 
(Synaman 2012, p. 396). O que significa que o ecoturismo tem potencial para oferecer uma 
alternativa viável e sustentável às comunidades locais assim como para o meio ambiente espe-
cialmente no uso do solo e dos recursos naturais nas áreas protegidas. Sendo uma actividade do 
meio rural, deve garantir benefícios às comunidades que vivem nessas áreas como também in-
teresse pela conservação dos recursos (terra, agricultura, pecuária e a mineração). Para além ser 
uma actividade direcionada para a conservação e a preservação dos recursos naturais também 
cria condições para que as comunidades locais se beneficiem da actividade, com impactos mí-
nimos a suas culturas. 
Percebe-se que o Neat surgiu para oferecer uma opção ao turismo sustentável. É um tipo de 
turismo direcionado para o meio natural, que está preocupado com a conservação do meio am-
biente, com impactos mínimos ao meio natural onde a principal motivação é observar a natureza, 
produzir efeitos nas culturas das comunidades indígenas de forma reduzida.  
1.9. Turismo nas Áreas Protegidas 
As áreas protegidas têm o seu marco histórico no Parque Nacional de Yellowstone, criado em   
1872, nos Estados Unidos com fins de conservação. O termo “parque nacional” passou a ser 
disseminado e com o tempo foram surgindo outros ao redor do mundo, também com fins de 
preservação. Em 1898, surge na África do Sul, o National Kruger Park, que tinha como objetivo 
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proteger espécies ameaçadas pelo desenvolvimento económico. A partir desse momento, as 
áreas protegidas passaram a ter fins diversificados (Milano, 2002; Maciel, 2011). 
As áreas protegidas têm sido vistas como áreas da preservação de espécies da fauna e da flora, 
como também para a manutenção de suas características genéticas. Além do seu desempenho 
ecológico, outras funções desempenhadas pelas áreas protegidas podem ser consideradas rele-
vantes, por exemplo sua função cultural, económica e social (Gaston et al., 2008). A gestão das 
áreas protegidas deve incluir uma legislação como instrumento de controlo que dita que ações 
devem ser feitas nas áreas do parque e quanto pode ser benéfico ou prejudicial para a conserva-
ção e manutenção do meio ambiente. As áreas protegidas constituem espaços geográficos clara-
mente definidos reconhecidos, destinados e geridos por meios legais ou outras alternativas efi-
cientes com o objectivo de conservar, a longo prazo, a natureza, os serviços associados ao ecos-
sistema e os valores culturais (IUCN, 2008).   
O turismo desenvolvido nas áreas naturais protegidas é denominado por ecoturismo com impac-
tos mínimos ambientais, as infraestruturas usadas para actividade produzem poucos impactos 
ambientais, geralmente são de construção local, construída no interior das unidades, no meio 
natural com objectivo de satisfazer turistas e comunidades locais. É um novo tipo de turismo 
que surge no início da década 80, onde o turista também é responsável pela conservação do meio 
ambiente e pela comunidade local visitada, como um conceito diferente, ecoturismo. A OMT 
(2002) define o ecoturismo como uma forma de turismo em que a motivação principal do turista 
é a observação, apreciação da natureza, de forma a contribuir para a sua preservação e minimizar 
os impactos negativos no meio ambiente natural e sócio cultural onde ele é desenvolvido. Nei-
man (2004) defende a idéia de que o laço homem-ambiente deve ser resgatado, ou seja, para que 
o discurso de preservação tenha efeito sobre as pessoas, nada melhor do que o ecoturismo, visto 
que reforça o contacto directo com a natureza e o sentimento de pertença. As vivências de ex-
periências que marcaram durante uma visita numa área protegida podem gerar sentimentos em 
relação à natureza, e obrigarem as pessoas de forma rápida e espontânea assimilarem o discurso 
do verde através da simples conscientização. 
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Percebe-se que as áreas protegidas são paisagens do meio natural usadas para a práctica do eco-
turismo. É uma estratégia usada para as áreas naturais para que os benefícios para as comunida-
des locais possam ser direccionados através da promoção do emprego, desde os qualificados, 
semiqualificados até as mulheres como forma de alívio a pobreza. 
 
 
1.10. Categorização das áreas protegidas 
 
A União Internacional para a Conservação da Natureza (UICN) propõe uma definição para as 
Áreas Protegidas, internacionalmente aceite, como sendo “uma superfície de terra e/ou mar es-
pecialmente consagrada à protecção e manutenção da diversidade biológica, assim como dos 
recursos naturais e património cultural associados, e gerida através de meios legais, ou outros 
eficazes” (IUCN, 2006). 
Existem várias classificações de áreas protegidas dependendo da instituição que as propõe. Cri-
adas com objetivos diferentes e designadas pelos mais variados nomes (parque nacional, reserva 
natural, reserva nacional, etc.) em diferentes países. Seguindo um critério classificatório abran-
gente, apresentado pelo Instituto de Conservação da Natureza (IUCN, 2006), se consideram 
cinco grandes tipos de áreas protegidas: 
I. Parque Nacional: área delimitada e dotada de ecossistemas não modificados, ou pouco 
transformados, pela actividade humana nos quais habitam espécies de reconhecido interesse 
Ecológico, científico e educacional; 
II. Parque Natural: caracterizado pela existência de paisagens naturais, seminaturais e humani-
zadas de interesse nacional; 
III. Reserva Natural: área vocacionada para a protecção de habitats de flora e de fauna; 
IV. Paisagem Protegida: área dotada de paisagens naturais, seminaturais e humanizadas de inte-
resse regional ou local; 
V. Monumento Natural: elemento natural dotado de aspectos que, pelas particularidades estéti-
cas e/ou raridade ecológica ou científica, requer conservação e manutenção. 
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As áreas protegidas têm por vocação a preservação das paisagens, dos ecossistemas e da diver-
sidade biológica, contribuindo para a definição e adopção de estratégias globais, nacionais, re-
gionais e locais de conservação, recorrendo a um sistema flexível de gestão numa perspectiva 
de longo prazo. Em relação a esta variedade de designação de áreas protegidas, a IUCN classifica 
as áreas protegidas baseada nos objectivos de gestão. Esse sistema reconhece que enquanto al-
gumas áreas protegidas (por ex: aquelas incluídas nas categorias I e II) são protegidas de forma 
mais rigorosa das actividades humanas de consumo, outras (por ex: as incluídas nas categorias 
V) e VI) permitem certas formas de intervenção, como o uso sustentável de recursos naturais. 
Dois terços das áreas protegidas no mundo foram classificadas de acordo com as categorias de 
gestão da IUCN, enquanto 33,4% permanecem sem classificação (IUCN, 2006). As áreas pro-
tegidas são classificadas de acordo com a sua categoria e servem para diferentes funções, tais 
como: produção de alimentos, que consiste na agricultura de subsistência, feitas pelas popula-
ções, extração de mel, extração de tubérculos, resinas que delas se utilizam para as belezas cê-
nicas, fontes de medicamentos e os produtos que são comercializados em pequena escala pelos 
seus moradores, constituindo-se assim em fontes de recursos económicos para as populações 
assim como importantes laboratórios para a pesquisa científica (Aguiar, 2006). Com a Declara-
ção do Milénio (2000), as Nações Unidas reconheceram a contribuição dos parques para a sus-
tentabilidade ambiental como um dos factores fundamentais na prossecução do desenvolvi-
mento, estando contemplado no Sétimo Objectivo que consiste em: Assegurar a Sustentabilidade 
Ambiental definindo-o como a nova ética na conservação e na promoção de acções ambientais 
(UNEP, 2007). Este objectivo encontra dificuldades na sua implementação devido a intensa des-
truição do ambiente, tal é o exemplo da África Subsariana, uma das principais ameaças ambien-
tais, incluindo em zonas de tampão e em contexto de Área Protegida, que resulta da intensa 
intervenção humana, pondo em causa a sustentabilidade ambiental (IUCN (2006). 
Percebe-se que as áreas protegidas estão classificadas de acordo a classificação e designação da 
IUCN e obdecem a um sistema de gestão que permite formas de intervenção diferenciadas tendo 
em conta o uso sustentável de recursos naturais. 
Em forma de síntese o primeiro capítulo foi mais conceptual trouxe para a abordagem os con-
ceitos de turismo, de sistemas turísticos que podem ser compreendidos como conjunto de ele-
mentos ordenados por princípios e regras de mercado, que mantêm por seu turno, relações de 
intercâmbio com outros sistemas nos destinos turísticos. Nesta análise conceptual o turismo é 
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um veículo para o desenvolvimento sócio económico principalmente nos países em desenvolvi-
mento, com recursos naturais para o turismo, que constituem a forte atraҫão na obtenção de 
receitas do turismo internacional e ao crescimento económico destes países. A partir dos anos 
90 surge “turismo sustentável” direcionado para a conservação e preservação do meio ambiente 
onde os recursos devem ser usados pelas presentes gerações assim como as gerações futuras, 
com destaque para a melhoria da qualidade de vida das comunidades locais. Em África o turismo 
sustentável teve como principal objectivo: "ser motor para o crescimento económico e a integra-
ção do sector na economia dos países africanos e contribuir para erradicação da pobreza 
2. Países em Desenvolvimento e o Turismo 
 
2.1. Países em Desenvolvimento 
 
Este capítulo aborda como os recursos turísticos são usados nos paises em desenvolvimento, 
como um sector económico capaz de contribuir para o alívio a pobreza  e gerar os efeitos 
multiplicadores na economia nacional. 
Tem-se dito várias vezes em jornadas científicas que versam sobre o desenvolvimento que países 
em vias de desenvolvimento são todos aqueles que apresentam características económicas e 
sociais desfavoráveis mas tendentes para um novo estágio de desenvolvimento aceitável, todavia 
não se encontra uma definição absoluta sobre tal conceito e nem sobre os países incluídos, mas  
crendo em Silva et.al.(2007), geralmente são países que se encontram no continente africano, 
asiático e americano, regiões que sofrem a ausência do desenvolvimento. A ideia é que estes 
países estariam apenas «atrasados» face aos países mais desenvolvidos, o que levou a que se 
julgasse viável a mera transferência de modelos de desenvolvimento para estas regiões.  
Nestes países, os recursos turísticos naturais e culturais são usados para o turismo. O turismo 
tornou-se o sector económico em crescimento que abarca uma multiplicidade de bens e serviços, 
gerando os efeitos multiplicadores que circulam na economia local (Scheyvens, 2007; Sharpley, 
2009, p. 2). O turismo através do seu efeito multiplicador constitui uma das ferramentas para o 
alívio a pobreza sendo esta, a grande preocupação para muitos países em desenvolvimento (Mu-
ganda et.al 2010, p. 630). Entende-se por multiplicador quando as vendas de uma firma reque-
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rem compras de outras empresas dentro da economia local. Isto significa que as empresas ad-
quirem não apenas insumos básicos, como a força de trabalho e importados, mas agem também 
como intermediários de bens e serviços produzidos por outros estabelecimentos dentro da eco-
nomia local (Cooper et, al. 2001, p.132). O que significa que qualquer mudança em relação ao 
desenvolvimento do turismo pode afectar outras empresas dependentes e não gerar o efeito mul-
tiplicador desejado. 
O turismo surge como uma estratégia para o desenvolvimento (UNWTO 2011:11), representa a 
fonte para gerar divisas, aumentar o volume da empregabilidade local, atrair o capital para as 
diversas actividades para o desenvolvimento, promover a independência económica e contribuir 
para a balança de pagamentos (Sharpley 2004:180). Sendo esta a razão pela qual muitos gover-
nos apoiam o desenvolvimento do turismo. A importância do turismo do ponto de vista econó-
mico nos países em desenvolvimento deve-se a sua capacidade de gerar divisas e produzir os 
efeitos multiplicadores.  
Nos países em desenvolvimento, o turismo internacional representa uma importante fonte de 
rendimentos derivadas das trocas monetárias, sendo esta, a principal razão pela qual os governos 
apoiam o desenvolvimento do turismo assim como a sua contribuição na balança de pagamentos 
(Sharpley et, al. 2002). Consideram-se estes, os impactos económicos do turismo que tem refle-
xos nos países em desenvolvimento com alívio a pobreza.  
Apesar do turismo nos países em desenvolvimento apresentar impactos positivos também asso-
cia--se a actividade uma série de impactos económicos negativos. Estes incluem custos de opor-
tunidade (onde os recursos que são usados para o turismo poderiam ter sido usados na agricultura 
ou na criação de gado). Verifica-se a dependência financeira do turismo, (Telfer & Sharpley, 
2008 cit in Munro, 2010, p. 665).   
Os impactos económicos negativos do turismo relacionam-se com proprietários estrangeiros nas 
empresas estrangeiras de turismo e vazamento financeiro (leakage) porque as ligações (linkage) 
com as economias locais não satisfazem as necessidades dos turistas em termos de bens e servi-
ços, são escassos, Mbaiwa (2005; Munro, 2010, p.665). Isto significa a perca de oportunidades 
para os residentes locais, perda de receitas de turismo devido à repatriação de valores monetários 
e consequentemente do turismo que pouco contribuem para o alívio da pobreza. Pode-se concluir 
que o vazamento financeiro incentiva o turismo internacional e cria um distanciamento entre 
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turistas e as comunidades locais. A separação entre turistas e as comunidades locais cria desi-
gualdades na distribuição de benefícios geralmente resulta em oportunidades restritas para os 
locais e de turistas poderem se interagirem (Goodwin, 2002; Munro, 2010, p. 665). 
Entende-se que nestes países, os recursos turísticos naturais e culturais são usados para o turismo 
que se tornou o sector económico em crescimento, que abarca uma multiplicidade de bens e 
serviços, gerando os efeitos multiplicadores que circulam na economia local. Os países em de-
senvolvimento apresentam muitos atractivos turísticos (naturais, culturais e artificiais) que se 
têm tornado essenciais para o crescimento do sector assim como da região (Muganda et al. 2010, 
p. 629). A abundância dos recursos naturais e culturais como potencial turístico permite o cres-
cimento do turismo e com este, o alívio a pobreza nos países em desenvolvimento, onde a co-
munidade local tem no turismo o emprego e outras fontes de rendimento, sendo estes um dos 
impactos económicos do turismo. 
2.2. Turismo e o Alívio a Pobreza 
 
O alívio a pobreza é um processo através do qual o desenvolvimento de actividades que visam 
reduzir a pobreza quer a nível económico como a nível social acontecem dentro das comunida-
des locais (Muganda et al. 2010, p. 629). Muitas comunidades em África têm como característica 
fundamental, o alto nível de pobreza, baixo nível de habilidades e educação e alta dependência 
aos recursos naturais para a sua sobrevivência (Snyman, 2012, p. 395). O turismo continua a ser 
um dos sectores que aumenta o seu reconhecimento como um instrumento de alívio a pobreza 
em muitos países em desenvolvimento, tal como a Tanzania (Muganda et, al.2010, p. 630). O 
alívio a pobreza pode encontrar um suporte de redução através do turismo, que ocorre nas áreas 
remotas com pouco desenvolvimento, mas com oportunidades de emprego para as comunidades 
locais (Snyman, 2012, p. 395). Os impactos do turismo para o desenvolvimento socioeconómico 
das comunidades locais, com alívio a pobreza podem ser sentidos em três áreas: trocas monetá-
rias, receitas públicas, emprego e benefícios pela sua participação nos processos decisórios no 
turismo o que acelera o desenvolvimento económico (Muganda et.al 2010, p. 630). O turismo 
serve como fonte substancial das trocas monetárias e das receitas públicas, contribuindo desta 
maneira para o desenvolvimento económico dentro da economia local. De seguida, as activida-
des do turismo são geralmente de trabalho intensivo, pois a expansão destas actividades criam 
mais oportunidades de emprego para as pessoas com várias habilidades e capacidades incluindo 
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as mulheres e jovens que são empregues no turismo. Finalmente, o desenvolvimento do turismo 
cria oportunidades para os residentes locais obter mais benefícios quando estes participam acti-
vamente na tomada de decisão e nas actividades privadas do turismo (Muganda et.al (2010, p. 
630). Percebe-se que os impactos económicos do turismo aceleram o desenvolvimento sócio 
económico local e contribuem para o alívio a pobreza quando os benefícios locais se tornam 
expansivos para as pessoas com as mais diversas habilidades, incluindo as mulheres e jovens 
empregues no turismo. 
O turismo constitui uma ferramenta útil para o alívio a pobreza. Organizações como BM, Agên-
cias das Nações Unidas e ONGs e governos locais colocam o turismo no topo da agenda para 
atingir os seguintes objectivos: diversificar os meios de subsistência, habilitar a comunidade 
local, conduzir o desenvolvimento e o alívio a pobreza (Christie et al. 2013 Spenceley & Meyer, 
2012; UNWTO, 2013, Dolezal 2015, p. 117). Para tornar estes objectivos realizáveis os ODMs 
procuram vencer a premissa da pobreza com inclusão do turismo como um dos elementos chave 
nos países em desenvolvimento.  
Para o alcance dos ODMs, as Nações Unidas incluíram o turismo como uma actividade chave 
na prossecução destes objectivos, com destaque ao alívio a pobreza, um dos primeiros objectivos 
dos ODMs. A inclusão de turismo no alcance dos ODMs e novos objectivos de desenvolvimento 
sustentável contribuiu para o posicionamento desta actividade na agenda de desenvolvimento 
nos países com atractividade turística (UNWTO, 2015b, p.2). O turismo passou a ser visto como 
a actividade que tem a capacidade de empregar pessoas desde as qualificações mais baixas as 
qualificações mais altas, contribuindo dessa maneira para a redução da pobreza (OMT, 2005).  
Nestes países a centralidade no modelo Top-down tinha como característica a concentração de 
poderes decisórios no topo das decisões. Com a mudança de paradigma, o novo paradigma con-
siste num modelo conduzido externamente para o desenvolvimento alternativo, participativo e 
de produção nacional (Potter et al. 2008; Dolezal et al. 2015, 117). A mudança de paradigma 
permite que as comunidades locais passem a fazer parte do processo decisório usando para o 
efeito a estratégia Botton –up como um novo paradigma de desenvolvimento alternativo preva-
lescente desde 1980 que reforça a participação local das pessoas (Chambers, 1983; Dolezal 
2015, p.117), criando o campo de emergência das formas alternativas de turismo, incluindo o 
ecoturismo, pro-poor tourism, e turismo baseado na comunidade (CBT). O novo modelo de 
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desenvolvimento possibilita que as comunidades façam as melhores escolhas nas decisões que 
tomarem como forma delas receberem os benefícios pela actividade. 
 
2.3. O Meio Rural e as formas do turismo alternativo 
 
.As formas do turismo alternativo no meio rural estão direccionadas para gerar mais benefícios 
para o desenvolvimento das comunidades locais (Dolezal et al 2015). Geralmente localizam-se 
e desenvolvem-se no meio rural traz benefícios para as comunidades locais como o aumento de 
emprego e as actividades relacionadas que geram renda e a diversificação da economia local, 
contribuem para a redução dos impactos negativos ao ambiente e maximizam os impactos posi-
tivos ao ambiente assim como nas comunidades locais.  
No meio rural as formas de turismo alternativo conduzem ao desenvolvimento de um turismo 
sustentável através de um processo de consulta às comunidades rurais como forma de conscien-
cializá-las no uso sustentável dos recursos, devendo usar para o efeito, actividades e infra-estru-
turas que minimizam os danos ambientais (Agenda 21, Capítulo, 14, 1992). Este documento faz 
referência as actividades desenvolvidas no meio rural e que tem implicações sobre a terra, am-
biente e sobre as comunidades. Para reverter a situação de degradação do meio ambiente e dos 
recursos do turismo alternativo há necessidade de melhorar preservação do ambiente através de 
estratégias e planos de ação de forma a promover o uso sustentável da terra, do ambiente, para 
que as famílias no meio rural tenham acesso aos recursos e estes sejam geridos de forma susten-
tável com benefícios no meio rural e para o turismo (WCED, 1987). Todos os intervenientes nas 
formas do turismo alternativo no meio rural procuram através de políticas, planos de ação como 
forma de minimizar os danos ambientais sobre o ambiente. Para satisfazer as necessidades dos 
turistas e visitantes, os operadores turísticos que controlam o mercado mundial através da acti-
vidade que desenvolvem, “o turismo alternativo no meio rural”, identificam os potenciais mer-
cados consumidores, que podem consumir o produto turístico usando o termo “sustentável” ou 
“racional “do ambiente, um bem usufruído por aqueles que já estão em vantagem (os países 
desenvolvidos, onde se encontram os principais mercados emissores de turismo ou nichos de 
mercado). Para a efectivação das actividades são feitos os pacotes turísticos que privilegiam 
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estas formas alternativas de turismo sustentável, consumidos pelo mercado consumidor. As for-
mas do turismo sustentável encontram-se inseridas no denominado turismo alternativo 
(Mowforth e Munt, 1998).  
O turismo alternativo surgiu depois da década de 1950 e abrange uma variedade de categorias 
que são: o ecoturismo, o agroturismo, o turismo cultural e o turismo comunitário. O objectivo é 
a integração do turista na vida local, isto é, no desenvolvimento socioeconómico, criando um 
bem-estar local (Dehoorne e Murat, 2010). Os turistas servem-se de serviços produzidos local-
mente tais como: acomodação, alimentação, guias turísticos e lembranças tradicionais locais. A 
integração dos turistas na vida local estimula as economias dos destinos ecoturistas e das suas 
populações.  
Um dos termos usados no turismo alternativo é a participação, significa que as comunidades 
devem participar nos processos de tomada de decisão, desde a planificação da actividade até a 
gestão do produto final. As necessidades das comunidades locais devem ser consideradas no 
processo de planificação de desenvolvimento do turismo. (Dehoorne e Murat, 2010). A partici-
pação das comunidades nos processos de tomada decisão é evidenciada na planificação do tu-
rismo onde a expectativa pela participação nos processos decisórios é assegurada pelo benefício 
do turismo.  
Percebe-se que a noção sustentabilidade tem contribuído para o aparecimento do conceito do 
turismo alternativo com as novas formas de turismo para reverter a actual situação da degradação 
ambiental criada pelo turismo de massa como forma de criar benefícios económicos para as 
comunidades locais, onde o termo “participação” é incorporado na planificação de turismo e em 
todo o processo de tomada de decisão em todo o ciclo de desenvolvimento de turismo. Em África 
o turismo é considerado um veículo importante para o crescimento das economias africanas as-
sim como para contribuir para o alívio da pobreza. Assim, se destaca nestes países em desenvol-
vimento como um instrumento de alívio a pobreza, tal que Organizações como BM, Agências 
das Nações Unidas e ONGs e governos locais colocam o turismo no topo da agenda para atingir 
os seguintes objectivos: diversificar os meios de subsistência, habilitar a comunidade local, con-
duzir o desenvolvimento e o alívio a pobreza. 
Como síntese deste segundo capítulo, os países em desenvolvimento têm os recursos turísticos 
naturais e culturais que são usados para o turismo. O turismo tornou-se o sector económico em 
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crescimento com uma multiplicidade de bens e serviços, que geram os efeitos multiplicadores 
que circulam na economia local constituindo uma das ferramentas para o alívio a pobreza. O 
turismo alternativo no meio rural gera mais benefícios para o desenvolvimento das comunidades 
locais através do emprego e as actividades relacionadas que geram renda e a diversificação da 
economia local.  
3. Turismo em África 
   
3.1. Caracterização do Turismo em África  
  
Este capítulo faz uma abordagem sobre o turismo em África, um continente com potenciais 
turísticos de valor incalculável, capaz de atrair turistas e visitantes para os meios naturais afri-
canos. Também faz referência aos obstáculos que inviabilizam o turismo no continente africano.  
Após a década de 80, os países africanos constituíram-se como Estado-Nação deram continui-
dade aos processos centrados no desenvolvimento económico. Na década de 90, o turismo em 
África foi alvo de valorização e incremento significativo pela Organização Mundial de Turismo 
foi concebido como um sector privilegiado na promoção de mudança social e do crescimento 
económico. Esta valorização do continente africano deve-se ao seu vasto potencial natural di-
versificado, vulgarmente conotado com o exotismo das paisagens tropicais, vegetação diferen-
ciada em função das regiões, mais frequentemente marcadas pela densidade, e de fauna abun-
dante. O potencial turístico dos meios naturais africanos ainda preservados é de grande impor-
tância começando a despertar a curiosidade e a acolher um interesse crescente por parte da pro-
cura internacional (OMT, 2015). Para além destes atractivos naturais, o continente foi identifi-
cado por elementos culturais tradicionais específicos, carregados de ancestralidade, evidencia-
dos por tradições, práticas rituais, símbolos identitários, momentos festivos para atrair turistas e 
visitantes (WTO,1999; UNWTO, 2016). É neste contexto que o turismo em África está conotado 
a um potencial natural e cultural ainda por explorar, de grande valor para o turismo. 
Turismo em África se refere à sua diversidade étnica, política, religiosa e geográfica onde as 
diferenças são nítidas e claras, embora existam semelhanças preocupantes em relação a proble-
mas sociais que o turismo pode enfrentar (Campos, 2008, p.121). Daí que o reconhecimento e a 
valorização de África como destino exótico permitiu que fluxos turistas começassem a visitar o 
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continente motivados pelo clima de estabilidade política que se manteve na década 80 e melho-
rado na década 90. Foi assim que África tornou-se o destino privilegiado do turismo internacio-
nal, com um crescimento em 2017 de 8%. Em termos de chegadas o continente atingiu um re-
corde de 62 milhões de turistas internacionais. O turismo no norte da África teve uma forte 
recuperação, com chegadas de turistas na ordem de 13%, enquanto, na África Subsaariana, as 
chegadas foram na ordem de 5% (UNWTO, 2018).  
Os dados estatísticos acima referenciados, mostram que o continente africano continua a ser um 
destino privilegiado do turismo internacional, tal como Spencer, (2014) realça a este respeito 
dizendo que “devido ao potencial turístico existente o continente permanece em grande parte 
inexplorado” (p. 570). Para responder a demanda internacional, os governos africanos têm in-
cluído o turismo nas suas estratégias de governação para capitalizar as receitas provenientes do 
turismo como adoptar políticas que beneficiam os pobres ao emprego assim como a preservação 
do ambiente e das culturas das comunidades locais. (Sanner, 2015, p.10) 
O interesse pela África subsahariana deve-se a localização de Moçambique e nele a inserção da 
Ilha do Ibo, a área de estudo. O turismo encontra-se evidenciado na África subsahariana onde a 
África do Sul apresenta ser o maior volume de chegadas internacionais, sendo um dos maiores 
destinos da região, em relação a outros países da região. Devido as novas regras de visto, o 
volume de receitas tende a baixar. Quênia, Togo, Moçambique e a Serra Leoa são países que 
também relataram declínios (UNWTO, 2016).  
O turismo surge como uma actividade desenvolvida no continente africano onde a contribuição 
para o Produto Interno Bruto (PIB) mereceu destaque para os países que representam as cinco 
(5) melhores economias tais como: África do Sul, Botswana, Tunísia, Marrocos e as Ilhas Mau-
rícias (Spencer, 2014, p. 569). O Turismo nestes países conheceu reformas estruturais e institu-
cionais colocando-se como a actividade económica que contribui para o Produto Interno (PIB), 
para a geração de emprego assim como para a balança de pagamentos (Spencer, et al. 2014). 
Estes países têm o turismo, como uma actividade de destaque para o crescimento económico 
contribuindo para a melhoria das condições sociais dos seus habitantes, traduzido pelo factor 
empregabilidade. O desenvolvimento de turismo em alguns países africanos será aqui relatado, 
com impactos sobre a actividade no seio das comunidades locais. 
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3.2. Países africanos com destaque no turismo 
 
O crescimento do turismo regional dentro da África Austral é um novo fenómeno importante. 
Esta região do continente africano tem um potencial de turismo considerável para promover o 
crescimento da economia a nível regional e contribuir para a redução da pobreza (Niskala, 2015, 
p. 263). Eis alguns países da África Austral com destaque no turismo: 
A África do Sul, é um país do continente africano onde o turismo é fortemente desenvolvido 
nas áreas protegidas (AP) com benefícios directos às comunidades locais contribuindo signifi-
cativamente para a economia do país. As contribuições do turismo para as comunidades locais 
surgiram como estratégia de desenvolvimento de turismo com o potencial de proporcionar gran-
des benefícios para as comunidades locais, em termos de emprego e geração de receita (Telfer 
& Sharpley, 2008; Munro, 2010). Os efeitos do turismo nas áreas protegidas nas comunidades 
locais são complexos. Para além dos impactos positivos do turismo que é desenvolvido nas áreas 
protegidas existem os impactos negativos ao turismo que podem ser analisados e compreendidos 
pelas comunidades locais (Plummer & Fennell, 2009; Munro, 2010). O turismo desenvolvido 
nas áreas protegidas da África do Sul é denominado por ecoturismo. 
O ecoturismo é uma actividade direcionada para áreas naturais, reconhecido como sendo um 
potencial para criação de emprego para semi-qualificados e não qualificados com objectivo de 
alívio a pobreza assim como para o emprego das mulheres. O emprego pode ser directo (por 
exemplo em operações do turismo relacionadas com o parque), indirecto nas actividades cuja 
renda é derivada das empresas ou actividades com base no parque, e emprego induzido que tem 
com característica as baracas locais de venda de produtos locais à beira da estrada, para os turis-
tas que passam de visita ao parque (Munro, 2010, p.665).  
Actualmente, o turismo está a ser desenvolvido na África do Sul com restrições vistas por turis-
tas ocidentais como sendo: a pobreza, o HIV /Sida e os conflitos políticos que podem afectar o 
número de turistas internacionais que visitam a África do Sul. Relacionadas a estas restrições 
estão os custos de viagem que também são bastante altos e há limitações no acesso aéreo 
(PEDTM 2003-2014). Na distribuição de benefícios locais do turismo, a indústria é desafiadora 
e as limitações podem restringir o turismo estratégico (Niskala, 2015). Apesar dos conflitos, 
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pobreza e doenças endémicas que podem perigar a vida do turista, a África do Sul continua a ser 
um potencial para o turismo através do uso sustentável dos recursos naturais, o que torna os 
parques mais acessíveis para os turistas e para as comunidades locais. Uma maneira chave de 
direcionar os benefícios para as comunidades é através do seu envolvimento no turismo e na 
partilha dos benefícios (Munro et al, 2010, p. 664). 
No Quénia, as áreas protegidas no meio rural são usadas para o ecoturismo. A gestão das áreas 
protegidas na zona rural é feita em coordenação com a participação da comunidade local que 
tem como expectativa os benefícios pelo ecoturismo. Para Honey (1999) e Wallace (1996, cit in 
Bruyere, 2008, p.50) vêm a necessidade dos benefícios pela participação da comunidade em 
planos de ecoturismo para a proteção das áreas protegidas. A participação das comunidades tem 
a ver com o acesso aos recursos naturais uma vez que elas vivem em áreas protegidas, e lhes são 
proporcionadas oportunidades para essas comunidades participarem em planos de gestão forne-
cendo informações sobre a gestão dos recursos existentes em tais áreas. (Wallace 1996 e Bruyere 
et al. 2008, p. 50). Os benefícios conseguidos pelas comunidades devem-se a sua participação 
na gestão e planificação dos recursos de turismo nas áreas rurais protegidas. 
A participação da comunidade local na tomada de decisão nas áreas protegidas para o desenvol- 
vimento do ecoturismo tem sido uma estratégia com benefícios para as próprias comunidades 
(Bruyere et al. 2008, p.50). A participação local permite aos gestores das áreas protegidas al-
cançar os objectivos planificados, através das informações provenientes das comunidades locais. 
Posteriormente, as informações obtidas serão usadas na planificação dos recursos existentes nas 
áreas de conservação como também aumenta a expectativa das comunidades locais sobre os 
benefícios pela sua participação no ecoturismo. Um exemplo da participação das comunidades 
locais são os pastores Maasai que vivem perto da Área de Conservação de Eselenkai, no Quénia 
que participam na planificação dos recursos existentes, segundo (Instituto Internacional para o 
Meio Ambiente e o Desenvolvimento 2002) (Bruyere et al. 2008, p.50). Com participação da 
comunidade na gestão das áreas protegidas reforça-se o turismo sustentável como uma estratégia 
de conservação nas áreas naturais.  
A Tanzânia é um país da África Austral com potencial rico para o turismo (natural e cultural) 
que se deve aos activos abundantes de fauna e flora para atrair turistas tornando o turismo um 
sector de crescimento económico e de alívio a pobreza (Muganda et al, 2010). Os impactos de 
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turismo no desenvolvimento socioeconómico e no alívio a pobreza podem ser sentidos em três 
áreas:  
1- Fontes das trocas comerciais e de receitas públicas contribuindo para o desenvolvimento 
económico (UNCTAD, 2007); 
2- As actividades de turismo geralmente são de trabalho intensivo e a expansão destas ac-
tividades cria oportunidades de emprego para os locais principalmente as mulheres com 
diferentes capacidades (UNCTAD, 2007); 
3- O desenvolvimento do turismo gera melhores oportunidades para os residentes obterem 
mais benefícios, quando participam na tomada de decisões (UNCTAD, 2007).  
O turismo é desenvolvido na aldeia de Barabarani, Mto wa Mbu-Arusha, que se localiza a 130 
km da capital regional da Arusha. Mto wa Mbu, que significa rio de mosquitos ou riacho de 
mosquitos. Tem como atracҫão principal a Cratera de Ngorongoro e o Parque Nacional Seren-
geti. A participação da comunidade na tomada de decisão na Tanzania quase não existe continua 
a ser no modelo Top-down, adotado depois da independência e no sistema socialista (Dill, 2010, 
Muganda, 2010). Novas formas de participação foram introduzidas para os cidadãos participa-
rem que necessitam de mecanismos apropriados. Mto wa Mbu refe-se como as comunidades 
participam na tomada de decisões e na partilha de benefícios pelo desenvolvimento do turismo 
(Muganda, 2010, p. 85). Para o desenvolvimento do turismo existem cinco (5) pousadas e oito 
(8) acampamentos, assim como restaurantes. O turismo desenvolvido é cultural e de conserva-
ção. O turismo de conservação envolve a comunidade local através da partilha de benefícios 
turísticos, que tem como objectivo o alívio a pobreza. O turismo cultural encontra o apoio das 
comunidades étnicas locais como o Programa de Turismo Cultural para atrair turistas e visistan-
tes (Muganda et al, 2010). 
A Namíbia também um país da África Austral onde os seus habitantes percebem que o desen-
volvimento do país é possível através do turismo, como também reconhecem ser o turismo um 
agente catalisador no crescimento da economia e na construção da nação, segundo o National 
Policy on Tourism for Namibia (NPTN, 2008). O governo reconhece ser o turismo uma activi-
dade económica prioritária e sua contribuição para desenvolvimento nacional. Também reco-
nhece o extenso efeito "multiplicador" do turismo e sua capacidade de gerar empregos e renda 
bem além das áreas que se beneficiam diretamente do turismo. Gera emprego não apenas em 
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empresas que fornecem bens e serviços directamente para turistas, mas também nos fornecedo-
res desses bens e serviços e, pelas despesas e de rendimentos decorrentes do turismo. O governo 
incentiva o estabelecimento do turismo em terras comunitárias como meio de envolver as co-
munidades do sector do turismo e, assim, contribuir para o alívio da pobreza em terras comuni-
tárias. Com o desenvolvimento do turismo na Namíbia, aumenta a percepção das comunidades 
locais sobre a importância do turismo na redução da pobreza e empregabilidade local (NPTN, 
2008).  
O Ghana é um país de África que tem como atracҫão turística, o Lago Basin, que surgiu a partir 
de uma cratera como impacto de meteoritos. É totalmente fechado, não tem saída para o mar e 
com maiores probabilidades de poluição devido algumas das actividades do turismo. Com a 
introdução de embarcações, para o transporte de passageiros, assim como por navios modernos 
usados para a pesca surgiram outros problemas como o derramamento de óleo e a descarga de 
combustível, que eram incomuns no lago, no passado, acabando por poluir o meio ambiente 
(Amuquandoh, 2010, p. 224). A percepção das comunidades sobre o lago deveu-se as poluições 
provocadas pelas actividades do turismo. Para Liu, Sheldon; Var 1987; Amuquandoh, 2010), a 
percepҫão das comunidades locais na avaliação do impacto ambiental do turismo é geralmente 
alto uma vez que as actividades do turismo que se desenvolvem no lago poluem o lago, o que 
pode afectar a vida das próprias comunidades que usam os recursos existentes no lago 
(Amuquandoh, 2010, p. 224). As comunidades percebem que o turismo pode trazer benefícios, 
mas os impactos nefastos ao meio ambiente são maiores o que pode afectar as comunidades que 
dependem e sobrevivem dos recursos existentes no lago. 
Percebe-se que tal como a África do Sul outros são os países africanos em que a contribuição do 
turismo nas áreas protegidas é direcionada para beneficiar as comunidades locais de forma di-
recta ou indirecta, contribuindo para a redução da pobreza através dos benefícios que incluem o 
emprego, e outras oportunidades geradoras de renda (directa e indirecta), formação, desenvolvi-
mento de habilidades e melhoria do bem-estar social, como também para o desenvolvimento 
económico nos países onde existem recursos naturais para o efeito. (Jamieson, Goodwin e Ed-
munds, 2004; Mitchell & Ashley, 2010; Spenceley, 2008; Snyman 2012, p. 396). 
As chegadas de turistas internacionais em destinos como Moçambique, África do Sul e Tanzania 
revelam o seguinte quadro: São países da África subsahariana com as mesmas características em 
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recursos turísticos, culturais, ambientais e paisagísticos, mas que diferem nas proporções de or-
dem de chegada assim como de receitas produzidas por destino. 
O fluxo do turismo internacional em Moçambique em 2018 foi na ordem de 11.7% com uma 
produção de receitas de 0.6%. A África de Sul também país da África Subsahariana as chegadas 
internacionais foram na ordem de 15.6% com receitas fiscais na ordem de 23.3%. A Tanzania é 
um país com mesmas condições climatéricas que Moçambique onde as chegadas internacionais 
representaram 3.4% com uma produção de receias na ordem 6.4%. (UNWTO, 2019). O presente 
quadro revela disparidades nas proporções relacionadas com as chegadas internacionais de tu-
ristas por país assim como as receitas provenientes do turismo. Benchmarking é um indicador 
de sustentabilidade e monitoria que permite verificar o desempenho de sustentabilidade em re-
lação aos destinos comparáveis. Isso pode ajudar a mostrar pontos de fraqueza relativa que pre-
cisam ser priorizados. Esse exercício de benchmarking exige que os destinos cooperem no uso 
de indicadores e processos de monitoria semelhantes. Os governos estão preocupados para faci-
litar o benchmarking em nível internacional ou nacional. O benchmarking internacional pode 
ocorrer entre países ou entre tipos de destinos comparáveis que apresentam as mesmas similari-
dades em atrações e outros recursos. Em nível nacional, exercícios de benchmarking podem ser 
realizados entre destinos de um país, talvez coordenados por departamentos governamentais na-
cionais que trabalham com um grupo de autoridades locais (UNEP, 2005, WTO, 2005). Percebe-
se que os dados sobre o fluxo de turistas internacionais por país de destino diferem, assim como 
as receitas provenientes da actividade mostram um desiquilibrio, principalmente porque Mo-
çambique e Tanzania tem as mesmas características para o desenvolvimento do turismo (as 
praias para mergulho, Ilhas, e parques para safari). África do Sul apesar de ser um país compa-
rável em relação a Mocambique e Tanzania o destaque vai para o turismo de cidade e um turismo 
natural desenvolvido no Krugger Parque com as seguintes actividades: observação de animais 
selvagens, safari, pássaros e natureza bravia.    
3.3. Obstáculos do turismo em África 
 
O turismo continua a ser uma actividade de destaque em muitos de países africanos. O sector é 
fonte primária na criação de receitas, emprego e caminho para o desenvolvimento (UNCTD, 
2010). A valorização cultural e a existência de atracções turísticas em África tem sido identifi-
cada por aqueles que promovem o turismo que passaram a facilitar as viagens, para o continente, 
um destino preferencial em termos de turismo internacional (OMT, 2015, p. 46). 
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Apesar do turismo ser um sector promissor em termos de chegadas e receitas no continente 
africano, a sua contribuição para o desenvolvimento económico pouco se faz sentir nestes países 
que tem o turismo na sua agenda de desenvolvimento, como fonte de receitas e alívio a pobreza, 
(Spencer et al, 2014, p.570). Muitos são os obstáculos enfrentados pelos países africanos no 
desenvolvimento do turismo tais como: as infra-estruturas deficientes como as estradas para o 
acesso aos destinos turísticos, a distribuição deficiente de energia eléctrica que não abrange de 
forma igualitária para todas as regiões do país, em algumas regiões verificam-se irregularidades 
no fornecimento de água, os serviços de saúde são insuficientes e finalmente os problemas de 
segurança resultante da instabilidade política e dos conflitos armados que os países africanos 
enfrentam (Spencer, et. al. 2014, p. 570). Existe outras razões pelas quais o turismo em África 
não é tão desenvolvido tais como: restrições estruturais e institucionais, renda, ambiente político, 
capital humano que impedem o continente de alcançar metas específicas de desenvolvimento, 
incluindo a redução da pobreza, o desenvolvimento social, o crescimento real da renda percapita, 
melhoria da saúde, distribuição dos recursos e estabilidade política sendo estas as fraquezas que 
afectam o crescimento do continente, Comissão Econômica e Social do Conselho das Nações 
Unidas para a África (UNECA, 2013).  
Para além dos factores aqui relatados, existe um factor negativo importante que afecta o cresci-
mento do turismo no continente é a instabilidade política e social comum para a maioria dos 
estados africanos. Para tornar o continente estável e melhorar a segurança, os governos desen-
volvem estratégias orientadas para melhoria da segurança, e a saúde pública local assim como 
dos visitantes e turistas ao mesmo tempo, que são desenhadas as ferramentas promocionais mais 
eficazes para melhorar a imagem do continenete na geração de novos mercados, especialmente 
da Europa, Ásia e América do Norte (Spencer, et al 2014, p. 570). 
 Os obstáculos mencionados podem ser melhorados através das acҫões do governo na expansão 
de turismo. Os governos principalmente nos países em desenvolvimento adoptam políticas, pla-
nos e regulamentos, assim como a construҫão de infra- estruturas básicas como as vias de acesso, 
aeroportos, transporte, telecomunicações, água, e energia para o desenvolvimento do turismo 
(Inskeep, 1991, p.171). Para incentivar o turismo a nível nacional, os governos providenciam 
orçamento para o marketing turístico, para promover o turismo, oferecer programas de forma-
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ção, incentivar as políticas de investimento para hotéis e outras facilidades turísticas para o de-
senvolvimento da actividade, (Inskeep, 1991, p.171). As políticas de investimentos são determi-
nadas com base nos incentivos providenciados para projectos de turismo aprovados conforme o 
plano e o programa desenhado para as áreas que o governo encoraja o desenvolvimento (hotéis 
de alta qualidade, acomodação em certas áreas consideradas novas para o desenvolvimento do 
turismo (Inskeep, 1991, p. 423). 
Outros constrangimentos foram identificados como sendo: a falta de um ambiente comercial 
capaz de criar um sistema financeiro adequado para as necessidades especiais de pequenas e 
médias empresas de turismo em África, tal como um sector privado com pouca experiência no 
desenvolvimento do turismo nos países em desenvolvimento, pouca experiência no conheci-
mento sobre o turismo internacional, na identificação e conhecimento das atraҫões turísticas 
existentes no país. Associa-se a estes constrangimentos a existência de um quadro legal e insti-
tucional fraco que pode afectar o desenvolvimento do turismo no continente, (Spencer, et. al. 
2014, p. 570). As pequenas e médias empresas locais de turismo devem estar habilitadas para 
competir com outras empresas, sendo que a legislação e a estrutura institucional nos países afri-
canos devem criar condicionalismos para o efeito.  
Tosun (2004) faz referência aos países em desenvolvimento, como sendo aqueles que apresen-
tam uma estrutura deficiente na implementação do turismo nas comunidades. As barreiras es-
truturais mostram esta deficiência e podem ser agrupadas em três capítulos que são: 1. Caracte-
rísticas culturais, 2. Características Sócio- económicas, e 3. Características políticas. 
1. As características culturais consistem na apatia entre os pobres, baixo nível de escolari-
dade e condições de vida pobres numa sociedade altamente estratificada.  
2. As características económicas consistem no baixo crescimento económico, baixo nível 
de serviços sociais, aumento das desigualdades de renda em recursos humanos, altas ta-
xas de crescimento populacional, e o desemprego.  
3. As características políticas consistem no alto de nível de centralização da administração 
pública, alto nível de favoritismo, uma élite dominante na vida politica e alto nível de 
tensões entre seguidores de diferentes ideologias. Especificando por país, pode-se ter 
uma concepҫão do quadro de obstáculos que torna o turismo uma actividade exercida 
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entre muitas dificuldades. Em Moçambique a existência dos recursos para o desenvolvi-
mento da actividade é inquestionável, mas as barreiras para a sua efectivação são nítidas, 
havendo regiões que o seu desenvolvimento supera outras, com o mesmo potencial tu-
rístico. Isto deve-se a incapacidade de gestão em matérias de recursos naturais para o 
turismo assim como a aplicação de políticas que salvaguardam os recursos turísticos no 
meio natural (PEDTM, 2004-2013). 
Percebe-se que apesar do turismo ser um veículo para o desenvolvimento e alivio a pobreza  nos 
países africanos, muitos são os obstáculos enfrentados para o seu desenvolvimento, tais como: 
as infra-estruturas deficientes como as estradas para o acesso aos destinos turísticos, a distribui-
ção deficiente de energia eléctrica, irregularidades no fornecimento de água, os serviços de saúde 
são insuficientes, baixo nível de escolaridade e condições de vida pobres e finalmente os pro-
blemas de segurança resultante da instabilidade política e dos conflitos armados. Estes obstácu-
los impedem o continente de alcançar o seu crescimento e desenvolvimento. Moçambique é um 
país inquestionável sobre a existência dos recursos para o desenvolvimento do turismo, mas 
existem barreiras para a sua efectivação, havendo regiões que o seu desenvolvimento supera 
outras, com o mesmo potencial turístico. Isto deve-se a incapacidade de gestão em matérias de 
recursos naturais para o turismo assim como a aplicação de políticas que salvaguardam os re-
cursos turísticos no meio natural com beneficios locais. 
Em forma de síntese do terceiro capítulo, a partir da década de 90, o turismo em África foi alvo 
de valorização e incremento significativo pela Organização Mundial de Turismo. Isto se deveu 
ao seu vasto potencial natural diversificado como as paisagens tropicais, a vegetação diferenci-
ada em função das regiões, mais frequentemente marcadas pela densidade, e de fauna abundante. 
Este potencial turístico dos meios naturais africanos ainda preservados de grande importância 
começou a despertar a curiosidade e a acolher um interesse crescente por parte da procura inter-
nacional, fazendo de África um destino turístico internacional. Eis alguns países da África Aus-
tral com destaque no turismo: África do Sul, Quênia, Tanzânia, Ghana e Namíbia. Apesar do 
continente ser alvo da procura internacional são alguns obstáculos que retardam o desenvolvi-
mento do turismo tais como: as infraestruturas deficientes, os problemas de segurança resultante 
da instabilidade política e os conflitos armados que se podem notar por quase todo o continente 
africano.  
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4.Percepção do Turismo pelas Comunidades Locais  
 
4.1.Conceito da Percepção  
  
O capítulo quarto aborda a percepҫão do turismo nas comunidades locais e os factores que in-
fluenciam as percepҫões. O turismo é uma actividade económica importante que suscita diferen-
tes percepções. Becken & Hay (2007) sugerem que existe um risco dos países em 
desenvolvimento se tornarem dependentes do turismo na geração de receitas, uma vez que estes 
têm pouco controlo sobre a demanda turística. A percepção da comunidade residente sobre os 
impactos do turismo continua a ser um tema importante entre os autores que lidam com o de-
senvolvimento do turismo (Vadell et.al 2013). Isto porque a gestão dos residentes e as suas 
atitudes em relação ao turismo desempenha um papel crucial na planificação da actividade pelos 
gestores do destino que são o governo local, as empresas de turismo e outros intervenientes 
locais, que através dos efeitos negativos e positivos do turismo têm uma ideia sobre a percepção 
dos residentes, especialmente nas Ilhas onde o espaço geográfico é limitado, com ambientes 
frágeis, sensíveis e permanentes para o desenvolvimento do turismo. 
Sobre a percepção do turismo pelos residentes, Simão (2013, p. 141), afirma que a planificação 
para o desenvolvimento sustentável do turismo é a condição essencial para uma distribuição 
justa dos benefícios entre as partes interessadas e para a promoção de recursos ambientais e 
culturais, que constituem os principais determinantes de atractividade do turismo e competitivi-
dade. A planificação do turismo é uma abordagem baseada numa estratégica de longo prazo que 
envolve múltiplos stakeholders que disponibilizam informações sobre o desenvolvimento da 
actividade e sobre as percepções das populações residentes através da sua participação no tu-
rismo. 
A percepção do turismo pelas comunidades locais é influenciada pela forma como os impactos 
são percebidos pelos residentes. Estudos feitos sobre os impactos do turismo demonstraram que 
os residentes que percebem um maior nível de ganhos económicos provavelmente têm uma per-
cepção mais positiva dos impactos económicos do turismo em relação aos outros residentes que 
não sofrem a influência da actividade turística (Munhurrun et al 2011, p. 46). Para estes autores, 
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os benefícios económicos são os elementos mais importantes que os residentes locais encontram 
no desenvolvimento do turismo. Os benefícios incluem o aumento do investimento, das receitas 
fiscais e melhoria do padrão de vida dos residentes locais. Assim como cria emprego localmente 
e renda onde as opções são quase restritas aos locais (Munhurrun et al 2011, p. 46). 
Na percepção dos residentes locais sobre o turismo Harril (2004, p. 2) identificou três factores 
que determinam a atitude dos residentes: sócio-económicos, espaciais e a dependência econó-
mica. Entretanto Sharpley (2014, p. 42) usou factores de destinos, aqueles que estão relacionados 
com os factores individuais definidos como “factores extrínsecos e intrínsecos para perceber a 
atitude dos residentes em relação ao turismo. Para distinguir entre os residentes, as suas percep-
ções sobre o turismo foram identificadas variáveis que variam de acordo com o turismo e os 
seus impactos. As variáveis são testadas para determinar a percepção dos residentes tendo em 
conta a segmentação das comunidades locais de acordo com nível do turismo” elas são:  
a) Variáveis Extrínsecas- relacionam-se com a extensão e o estágio de desenvolvimento de 
turismo, natureza e tipo de turismo, densidade de turistas, sazonalidade e estágio nacional 
de desenvolvimento sustentável de turismo (Sharpley, 2014, p.43).  
 
b) Variáveis intrínsecas- relacionam-se com a dependência económica no turismo e o em-
prego, ligação à comunidade, distância da região do turismo, interação com turistas, 
identidade social/estatuto, social, factores demográficos (idade, ano, género e educação), 
(Sharpley, 2014, p.43). 
A percepção do turismo no destino depende pela forma como os turistas experimentam o turismo 
que está dependente da interação entre turistas e os que providenciam os serviços no turismo 
(Sharpley, 2014). As pessoas que estão em contacto directo com os turistas são estas que de-
pende do turismo para viver e serão percecionadas sobre o turismo e os seus impactos. (Brunt 
and Courtney 1999; Sharpley 2014). Convêm aqui mencionar que os impactos produzem uma 
visão generalizada sobre o turismo nos residentes que vivem e partilham o ambiente, os valores 
sociais e os recursos turísticos com os turistas com benefícios para ambas as partes. Neste con-
texto, identificar a percepção do turismo pelas comunidades locais é fundamental para o sucesso 
do desenvolvimento turístico.  
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Entende-se: 
“Percepção do turismo pelas comunidades locais é a forma como é percebido o turismo nas 
comunidades locais e como se estabelecem as relações entre empresários privados e públicos 
com as comunidades locais (intervenientes), no processo de troca de recursos e a forma como os 
impactos positivos e negativos são vistos pelas comunidades locais com beneficios mútuos nestas 
relações de troca, Ap (1992, cit in Harril 2004, p. 2)” 
A percepção é determinada pela natureza de interação entre turistas e residentes. Geralmente é 
feita através de uma variedade de factores relacionados com a estrutura pré-estabelecida entre 
turistas e residentes tendo em conta as distinções sócio-culturais (Sharpley, 2014). Um estudo 
feito por Lepp (2008) sobre a percepҫão das comunidades africanas sobre o turismo na comuni-
dade de Bigodi no Uganda, uma aldeia com aproximadamente 385 adultos que desenvolvem a 
agricultura de subsistência, concluiu que as comunidades percebem que o turismo potencia as 
comunidades. Bigodi tinha como atraҫão uma grande floresta conhecida por Magombe Swamp. 
O pântano é o lar de uma abundância de aves tropicais e várias espécies de primatas vistos a 
partir do pântano. A floresta faz fronteira com o Parque Nacional Kibale (KNP) e fica a poucos 
quilômetros do principal centro turístico do KNP. Este parque é um destino turístico popular 
porque oferece uma oportunidade única de ver os chimpanzés em estado selvagem. Foi a partir 
de 1991, que a observação de pássaros e primatas se tornou a inspiração para o turismo. Com 
estas potencialidades turísticas, a cooperativa local passou gerir o pântano para o turismo, onde 
os benefícios seriam financiados para o desenvolvimento da comunidade, e melhorar o desen-
volvimento da agricultura. No entanto, o suporte para o projeto era muito baixo, pois os mora-
dores não tinham conhecimento sobre o turismo conforme descrito em Lepp (2007, 2008). Os 
moradores perceberam que o turismo traz benefícios económicos e sociais, tais como melhora-
mento da vida da comunidade e aumento da renda nas famílias. 
Percebe-se que a percepção das comunidades depende de uma variedade de factores relaciona-
dos como a estrutura pré-estabelecida entre turistas e residentes, onde os benefícios adquiridos 
com o turismo são direccionados para o desenvolvimento da comunidade na agricultura, assim 
como para o aumento da renda familiar.  
A percepção das comunidades locais também depende do comportamento do turista que é per-
cebido localmente, assim como a proveniência e a nacionalidade, que em alguns casos determina 
como se manifesta a relação entre este e os residentes locais (Pizam & Sussman, 1995; Sharpley, 
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2014). A percepção do turismo pelas comunidades pode ser influenciada pelas atitudes pré-exis-
tentes ou pelas crenças acerca de um particular tipo de turista, sua proveniência que pela natureza 
ou pela interação social resulta na pré-concepção dos turistas para com os residentes (Woosnam, 
2012; Sharpley, 2014). É importante considerar que a percepção dos residentes no destino está 
condicionada pelo contacto que se estabelece entre turistas e residentes determinadas pelos com-
portamentos, proveniência, atitudes e crenças dos turistas percebidos na comunidade. 
O objectivo do estudo das percepções é informar aos gestores e planificadores do turismo, aque-
les que influenciam a experiência do turista, sobre a necessidade de analisar os impactos que 
directamente ou indiretamente afectam o turismo. O turismo é a base de desenvolvimento 
económico porque contribui para o Produto Nacional Bruto (PNB). O turismo também tem 
impactos negativos tal como as despesas dos turistas que não ficam no destino devido ao 
“turismo leakage”, que significa que a maioria dos lucros retornam para os turistas “ país de 
origem” através das Agências de viagens e pacotes turísticos (Becken & Hay 2007).  
 Significa que o dinheiro trazido pelos turistas sairá do destino, num processo conhecido por  
“leakage” a título de exemplo, se o destino tem de importar bens de uma região, o dinheiro que 
sairá do destino servirá para pagar os bens e serviços importados o que reduz o efeito 
multiplicador no destino local (Coltman, 1989). O leakage também pode ser percebido como 
pagamento de mão-de-obra fora da economia local. Por exemplo, profissionais de turismo que 
residem fora do país, o desenvolvimento de uma estância turística pode envolver a migração de 
mão-de-obra rural para áreas urbanas, o que traz implicações económicas para as áreas rurais e 
urbanas. O primeiro perde uma unidade produtiva de mão-de-obra, implicando pressão adicional 
de infra-estrutura para a saúde, educação e outros serviços públicos nas áreas urbanas. Na 
indústria do turismo, atender os turistas exige a transferência de trabalho de uma indústria, como 
a agricultura ou a pesca para as indústrias que envolvem um custo de oportunidade, muitas vezes 
ignorado na estimativa do turismo económico. Além disso, se houver escassez de mão-de-obra 
qualificada, pode ser necessário a importaҫão de mão-de-obra de outros países, o que resultará 
em vazamento económico adicional, para o pagamento da mão-de-obra importada que poderá 
ser parte repatriado (Cooper, 1998, p.130-131). 
Devido aos impactos negativos citados, o desenvolvimento do turismo exige dos gestores a pla-
nificação e participação de todos os (Stakeholders) no processo. Entende-se neste conceito por 
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“Stakeholder qualquer grupo ou indivíduo que possa afectar ou seja afectado pela realização dos 
objectivos da organização” (Freeman, 1984, p. 46).  
A planificação do turismo deve estar de acordo com os interesses de todos os intervenientes o 
que  Ruschmann (1997, p. 10) diz que “a planificação é fundamental para o desenvolvimento do 
turismo equilibrado, em harmonia com os recursos físicos, culturais e sociais das regiões 
receptoras, evitando assim, que o turismo destrua as bases que o fazem existir”. Williams (1998) 
considera que a planificação do turismo, deve ser feito em diferentes escalas (nacional, regional 
e local) e incluir todas as actividades humanas, que se relacionam para o desenvolvimento do 
turismo, como também incluir a conservação ambiental, que constitui uma ameaça ao desenvol-
vimento económico e social como parte de um plano integrado do turismo (Williams, 1998). 
Mason (2003, p. 66) afirma que a planificaҫão "é uma sequência ordenada de operações e ações 
projectadas para realizar um único objectivo ou um conjunto de metas inter-relacionadas".  
Atravês da planificaҫão nos destinos turísticos são identificadas as necessidades do turismo 
como forma de minimizar os impactos  nocivos ao ambiente.  
A  planificaҫão do turismo ao nível  local como regional deve ser uma ferramenta adequada para 
levar a cabo políticas públicas, orientando os destinos turísticos de acordo com uma visão da 
comunidade a longo prazo (OMT, 1993, 2004; Simão et al. 2012 ). Com a  planificaҫão da 
actividade, os interesses dos intervenientes serão acautelados para minimizar os efeitos 
negativos do turismo nos destinos turísticos e nas comunidades locais. Entende-se por planifi-
cação do turismo como uma seqüência ordenada de operações e ações concebidas pelo sector 
público para organizar e controlar o desenvolvimento nas áreas de destino de acordo com os 
objectivos políticos estabelecidos (Mason, 2003). 
A planificaҫão do turismo não só minimiza os efeitos negativos da actividade como também faz 
uma previsão dos benefícios e custos para o destino e para as comunidades locais. Se as comu-
nidades percebem que os custos do desenvolvimento do turismo são maiores que os benefícios 
elas podem retirar o seu apoio ao turismo e isso constituir uma ameaça para o sucesso do sector 
do turismo (Sharpley, 2014). Os impactos do turismo revelam os efeitos da actividade nos des-
tinos turísticos que podem ser reduzidos com a planificação do turismo. A este respeito Fennel 
(1999) afirmou que a responsabilidade da planificação do turismo é do governo e requer políticas 
onde os objectivos são enunciados e implementados. A mesma ideia é partilhada por Williams 
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(1998) e Hall e Jenkins (1995) que sustentam que nas actividades de recreação e o turismo, a 
planificação envolve cada vez mais órgãos públicos e privados sendo a planificação do turismo 
um processo meramente político. Percebe-se que a Planificação do turismo é um processo polí-
tico da responsabilidade do sector público e do sector privado. É uma ferramenta adequada para 
levar a cabo políticas públicas, nos destinos turísticos de acordo com uma visão da comunidade 
a longo prazo onde os interesses dos intervenientes serão acautelados para minimizar os efeitos 
negativos do turismo nos destinos turísticos e nas comunidades locais. 
4.2.Impactos do Turismo   
Os  autores como Liu, Sheldon e Var (1987), Lage & Milone (2000), Lage (2000), Liu, Sheldon 
e Var, (1987cit in Harril, 2004), Chiziane (2007), Dogan (1989),  Ruschmann (1997), Cooper 
(1998), Andereck (1995), Mason (2003), apontam os impactos do turismo de forma genérica 
como sendo positivos ou negativos, com efeitos directos e indirectos nas comunidades locais. 
De forma particular, os impactos de turismo tem sido abordados  pelos autores que relatam sobre 
o turismo no contexto africano. Apesar destes autores tratarem de forma genérica, no continente 
africano também seguem a mesma perspectiva. África é um continente sobejamente natural onde 
o turismo tem maior incidência nas áreas protegidas com impactos positivos e negativos  que 
podem ser percebidos pelas comunidades locais.  Eis aqui relatados pelos seguintes autores: 
Plummer & Fennell, (2009), Munro (2008), Sharpley (2009), Munro (2008), Lepp (2008), 
Amuquandoh (2010), Niskala (2015), Spencer et al (2014), Tosun (2004), Munhurrum et al 
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Tabela 1: Sobre os Impactos do Turismo 
Impactos Positivos Impactos Negativos 
Impactos Económicos 
Emprego, investimentos e rendimentos a ní-
vel local, e o efeito multiplicador. 
Efeitos directos, os efeitos indirectos e indu-
zidos, a contribuição do turismo atingiram 
4.2 % do PIB nacional. 
 Aumento de divisas como forma de reduzir 
o déficit na balanҫa de pagamentos na econo-
mia local.  
Melhorias de infra-estrutura e aumento de re-
ceitas. 
Subida constante de preços. 
Inflação: aumento de preços de comida, terra e 
casa no destino turístico na estação alta. 
Sazonalidade.  
Abandono dos sectores tradicionais como a agri-
cultura e a manufactura. Êxodo rural. 
Perda de rendimentos devido a crises  
Económicas internas e externas. 
Aumenta o crime e a vandalização do Parque e 
dos destinos turísticos.  
As comunidades locais beneficiam de uma 
multiplicidade de serviços, tais como infra-
estruturas, novos hotéis, serviços recrecionais 
mais desenvolvidos, uma grande variedade 
de restaurantes e resorts. 
Imigração de estrangeiros como mão-de 
-obra nos estabelecimentos turísticos. 
Custo de segurança para balancear o crime. 
Impactos Sócio-Culturais 
Valorização e preservação do patrimônio na-
tural e cultural local. 
 
Degeneração da cultura local, devido ao convívio 
de turistas e locais que se caracteriza pelo fenó-
meno da aculturação assim como o aumento de 
trânsito de pessoas e mobilidade populacional. 
O turismo possibilita o intercâmbio social e 
cultural de um povo (línguas, hábitos e ritu-
ais).  
O turismo cria oportunidades de negócio dos 
produtos locais tais como: artesanato, pe-
queno comércio local, guias turísticos locais, 
transporte tradicional (barcos a vela, bicicle-
tas e motorizadas).   
O turismo tem efeito nos hábitos, rotinas diárias 
da vida social, crenças e valores culturais.  
Declínio das tradições, conflitos sociais, aumento 
da taxa de crime, perda de valores morais e o 
êxodo rural. 
Impactos Ambientais 
Preservação e restauração de monumentos 
antigos, lugares e edificios históricos ex: caso 
da Fortaleza de São São Sabastião na Ilha do 
Ibo. 
Conservação das áreas naturais (parques e re-
servas nacionais) para o turismo. 
Poluição do ar, poluição da água, destruição da 
vida selvagem desflorestamento, lixo, descarga 
das águas negras sobre o mar. Uso exagerado do 
habitat devido ao ecoturismo. 
Fonte:Adaptado Smith, (1998, p.100) 
4.3. Factores que influenciam as Percepções 
Para o estudo das percepções foram identificadas variáveis que medem a satisfação do turismo 
no destino (sócio-económicos, espaciais e dependência económica) e que também são usadas 
como instrumentos na planificação da actividade, tendo em conta os interesses dos diferentes 
intervenientes. 
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4.3.1. Sócioeconómicos 
Os factores socioeconómicos são usados para explicar o uso das seguintes variáveis, como: ren-
dimento, etnia e tempo de permanência, como parte de hipóteses formais sobre atitudes dos 
residentes em relação ao desenvolvimento do turismo. 
Para Perdue et al. (1990, cit in Harril, 2004, p. 2), os factores sócio económicos desempenham 
um papel na explicação da variação nas atitudes dos residentes para o desenvolvimento de tu-
rismo. Um estudo feito por Brougham e Butler (1981, cit in Harril, 2004, p.2) identificou dife-
renças significativas nas atitudes dos residentes relacionados com o local de residência e nas 
características das pessoas no contacto com os turistas, tempo de permanência, residência, idade 
e idioma que podem influenciar na percepção do turismo. Cromptom (1987, cit in Harril, 2004, 
p.2) diz que a etnia é um factor de determinação de atitudes em relação ao turismo. Para tal 
usam-se as seguintes variáveis: ligação à comunidade, ao local de nascimento, a herança e a 
duração da residência.  
Por outro lado, num estudo de Tomljenovic e Faulkner (1999, cit in Harril, 2004) e da Austrália 
Gold Coast descobriu que os moradores mais velhos eram mais tolerantes aos turistas internaci-
onais e menos preocupados com os impactos ambientais adversos ao turismo. Um outro estudo 
feito na Turquia por Cavus e Tanrisevdi (2002 cit in Harril, 2004), num estudo sobre o turismo 
em Kusadai, na Turquia também encontrou uma relação significativa entre a idade e a duração 
da residência e atitude dos residentes para o desenvolvimento do turismo.  
Quanto a equidade de género, Mason e Cheyne (2000), num estudo sobre o meio rural na Nova 
Zelândia constataram que as mulheres eram contra o desenvolvimento do turismo em relação 
aos homens devido aos impactos negativos percebidos como o aumento de tráfico, ruído e crime, 
embora reconheçam que existem benefícios positivos, tais como as instalações para o turismo 
comunitário e benefícios económicos regionais para as comunidades, mas que não estão a favor 
do desenvolvimento do turismo. O género também tem sido usado para o estudo das percepções 
em turismo. Num estudo de Charleston, Carolina do Sul, Harril e Pote (2003, cit in Harril, 2004) 
encontraram no género um prognóstico significativo de percepção de turismo sobre os benefí-
cios económicos com mais mulheres no turismo do que homens dispostos para o trabalho no 
sector de turismo. A diferença pode ser atribuída ao salário tradicional e as diferenças ocupaci-
onais entre homens e mulheres.  
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Estudos feitos por Tyrell e Spaulding (1984) em domicílios, empresas e funcionários locais re-
velaram que a população local de Rhode Island, nos Estados Unidos, teve benefícios através do 
turismo proveniente da actividade comercial local e emprego. Outras conclusões foram feitas 
em relação ao congestionamento do tráfego, o alto custo do serviço policial e do lixo foram 
problemas atribuídos ao turismo. Estudos semelhantes foram conduzidos na mesma década e 
eles revelaram que outros aspectos, como oportunidades recreativas para a população local livre, 
e o aumento dos custos de propriedade (Perdue et al., 1987). 
Segundo os autores Andriotis y Vaughan (2003); Andereck et al., (2005); Gu e Wong, (2006); 
Spanou, (2007); Dyer et al. (2007); Lepp (2007) concluíram que os impactos sociais do turismo 
são diversos e dependem em grande parte de vários factores sócio económicos, como o tipo de 
turistas, o grau de desenvolvimento turístico, económico, sócio-cultural e as políticas da comu-
nidade local (Beeton, 2006). Estes factores determinam as percepções de turismo nos residentes. 
Para alêm dos factores mencionados, outros foram identificados que influenciam as percepções 
dos residentes como tipo e grau de interação entre residentes e turistas, a importância da indústria 
do turismo para as comunidades e o nível de envolvimento dos visitantes no sector de turismo 
(Murphy, 1985). Existem factores considerados mais específicos como o tempo que o turista 
esteve na comunidade, a idade do turista e o nível educacional do turista (Allen et al. 1988). Para 
alêm dos factores mencionados, Pizam (1978) identificou o nível de concentração de turismo na 
comunidade e a distância entre o local de residência e as actividades turísticas (Belize & Hoy, 
1980 Sheldom e Var 1984, cit. in. Ganizares et. al, 2014). 
Os factores sócio económicos que influenciam as percepções foram identificados por Dias e 
Gutieruz (2010) que são turistas, destino (local da actividade turística) e as características sócio 
demográficas dos moradores.  
O reconhecimento dos benefícios e custos do turismo também foi mantido na primeira década 
do século XXI. No ano 2000, Fredline e Faulkner publicaram um estudo baseado em uma pes-
quisa de 350 residentes em Gold Coast, na Austrália. Analisando as percepções dos moradores 
para o turismo e eventos especiais, foram identificados os benefícios para as comunidades, que 
são o aumento do orgulho local, a identidade da comunidade e as oportunidades de comércio. 
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Para além destes benefícios, foram identificados problemas tais como: ruído, lixo, estaciona-
mento limitado, superlotação, congestionamento de tráfego e aumentos de preços percebidos 
como impactos negativo ao turismo (Harril, 2004, p.3).  
Percebe-se que os factores sócio económicos, através das seguintes variáveis: o local de residên-
cia, tempo de permanência, residência, sexo, idade, género, idioma aumento do orgulho local, a 
identidade da comunidade, as oportunidades de comércio assim como o ruído, lixo, estaciona-
mento limitado, superlotação, congestionamento de tráfego e aumentos de preços influenciam 
na percepção do turismo pelos residentes especialmente com mais benefícios para mulheres em 
comparação aos homens. 
4.3.2. Espaciais 
A valorização do espaço para as diversas modalidades de turismo tais como o turismo urbano, o 
turismo rural, agroturismo, ecoturismo, turismo verde, turismo ecológico-cultural, turismo de 
aventura, etc foi considerada o ponto crucial das atrações turísticas com uma qualidade ambien-
tal para o turismo. Estabelece-se uma relação entre espaço e as atitudes dos residentes como uma 
variável determinante na percepção dos residentes nas zonas turísticas. A variável espaço é me-
dida pela distância física entre residentes e turistas. O turismo usa os espaços como os destinos 
para satisfazer a demanda turística. Segundo Valenzuela (1984, p.48), os espaços são procurados 
pelos turistas em função dos factores de atracção existentes. São os chamados “factores espaciais 
de decisão turística,” aqueles que induzem a actividade turística, onde se localizam as atraccões. 
Para este autor “reside nos espaços” a extraordinária capacidade de atração turística que exercem 
até hoje, o binômio sol e praia, ou que mais recentemente vem exercendo os espaços rurais e as 
áreas naturais protegidas como parques e reservas florestais” (Valenzuela,1984, p.48). Os espa-
ços constituem factores de atracão e influenciam as atitudes dos residentes em relação a percep-
ção do turismo. 
O factor espaço é medido a partir das seguintes variáveis: tamanho, distância e localização. Hes-
ter (1993, cit in Harril, 2004, p.3) num estudo sobre a cidade costeira de Manteo, Carolina do 
Norte, recorreu aos residentes na definição “Estrutura Sagrada” a comunidade, para denominar 
os lugares tais como a orla marítima e as lojas particulares considerados espaços importantes 
para a comunidade.  
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Para Butler (1986) a localização das actividades turísticas é influenciada por factores económi-
cos e factores não económicos. Os factores económicos (factores espaciais e factores ambientais) 
1. Factores espaciais estão relacionados com a distância, custos de transporte, acessibili-
dade dos mercados, e outras concentrações de actividade económica). 
2. Factores ambientais se relacionam com a variação natural. Podem ser factores ambientais 
naturais e factores ambientais culturais que se manisfestam num determinado lugar.  
 Os factores ambientais naturais incluem, o clima, a geologia, a hidrografia, os solos a 
topografia e a vegetação natural. 
 Os factores ambientais culturais incluem: monumentos históricos, museus, artesanato 
restos arqueológicos, Folklore e festas. 
Os factores espaciais são determinantes na localização das actividades turísticas. Os espaços 
constituem a base de atraccão turística e influenciam os residentes na percepção do turismo. Esta 
informação é importante para os planificadores que procuram locais apropriados para as insta-
lações turísticas bem como áreas inadequadas para o desenvolvimento do turismo. Pizam (1978, 
cit in Harril, 2004) confirmou que a concentração de intensas instalações de turismo e serviços 
num destino leva as atitudes negativas em relação ao desenvolvimento do turismo. Harril e Potts 
(2003, cit in Harril, 2004) num estudo sobre Charleston, zona turística da Carolina do Sul, des-
cobriram que o bairro tinha as atitudes negativas em relação ao turismo por se localizar próximo 
de uma zona turística. Nessa cidade foi localizada um núcleo de turismo que trouxe impactos 
negativos, enquanto outros bairros que se localizavam mais distantes do núcleo tinham atitudes 
positivas em relação ao turismo com menos impactos. Esta diferença espacial entre os bairros. 
Belisle e Hoy (1980, cit in Harril, 2004) dizem que a distância da zona de desenvolvimento de 
turismo aumenta os impactos positivos que são percebidos de forma favorável para os residentes 
dos destinos turísticos. Entende-se que os factores espaciais têm as seguintes variáveis: tamanho, 
distância e localização que determinam a atitude e percepção do turismo pelos residentes. Estes 
factores permitem que os residentes tenham uma imagem sobre destinos turísticos, a partir da 
percepção do turismo ou dos lugares que são visitados pelos turistas. 
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4.3.3. Dependência Económica     
A dependência económica é um factor chave que exerce influência sobre as percepções nos 
residentes. Estudos feitos sobre a percepção das comunidades em relação a dependência 
econmica, Harril (2004, p.4) confirmaram que a comunidade depende dos dólares provenientes 
do turismo. No entanto, nem todos os moradores gozam da mesma opinião. Por exemplo, Cooke 
(1982 cit in Harril, 2004, p.4), num estudo feito entre duas comunidades da British Columbia, 
descobriu que o potencial “emprego e renda” não eram vistos como significativos para os mo-
radores, que também percebiam o turismo como o aumento do custo de vida.  
A dependência económica ao turismo é vista por Cooper (2001, p. 130) como sendo o valor dos 
gastos realizados pelos turistas, pelas despesas feitas no destino turístico, tal como nos hotéis, 
restaurantes e táxis que depois flui para o resto da economia. O impacto económico pode ser 
avaliado em cinco níveis diferentes que são: os efeitos directos, indirecto e induzidos.  
 Efeitos diretos consistem no valor das despesas feitas pelos turistas em "bens e serviços” 
no Front office. O valor das despesas dos turistas recebido pelos estabelecimentos hote-
leiros será usado para aquisição de bens e serviços em outros sectores dentro da econo-
mia local, por exemplo, os hotéis poderão comprar material de construção, pagamento 
aos fornecedores de alimentos e bebidas, eletricidade e água etc. 
 Efeitos indiretos e induzidos que se traduzem na compra de fornecedores e novos negó-
cios abertos em função da renda do turismo; 
 O “Vazamento” dos gastos locais, como a compra de produtos importados para suprir as 
necessidades dos turistas a nível local. 
 Deslocamento de mão-de-obra e custos de oportunidade, como a atração de empregados 
de outros sectores para trabalhar no turismo. 
 O “efeito multiplicador” também é citado como consequência de forte dependência eco-
nómica ao turismo referente aos gastos turísticos com benefícios em diferentes sectores 
da economia. 
De acordo com Fletcher (1991, p.132) o conceito do “multiplicador” resulta de uma forte de-
pendência em produtos e serviços de outras firmas, dentro da economia local, ou seja, os sectores 
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económicos são interdependentes. Isto quer dizer que qualquer mudança que acontecer numa 
firma pode vir afectar outras dentro da economia local. Devido a existência da dependência dos 
sectores económicos, no turismo, por ser uma actividade que se relaciona com outros sectores, 
qualquer mudança que se opere nos gastos dos turistas poderá afectar o nível de produção da 
economia, em termos de emprego, a subida dos preços da imobiliária, redução do poder de com-
pra das famílias, poderá influenciar na receita arrecadada pelo governo e produzir efeitos na 
balança de pagamentos. 
Outras formas de dependência económica do turismo são relatadas por Tyrell e Spaulding (1984, 
cit in Harril, 2004, p.4), num estudo sobre Rhode Island onde apontam que o turismo é definido 
por indivíduos que possuem uma melhor posição social e económica para receber os benefícios 
do turismo, tais como os proprietários de negócios e os funcionários da cidade. Similarmente, 
Husbands (1989, cit in Harril, 2004, p.4) reporta que na área de Victoria Falls na Zâmbia os 
trabalhadores de colarinho branco eram mais favoráveis e dispostos ao turismo do que a classe 
com nível mais baixo de gestores. Estes estudos ilustram os benefícios do turismo para uma 
determinada classe de gestores interessadas no crescimento urbano a partir do turismo.  
Os residentes percebem os impactos positivos e negativos do turismo como resultados da de-
pendência económica em relação ao turismo. Thomason et al. (1979, Harril, 2004) num estudo 
de Corpus Christi, Texas descobriram que os residentes tinham uma percepção positiva em re-
lação ao turismo de inverno. Num outro estudo sobre a percepção dos residentes na cidade tu-
rística de Marmaris, Var et al. (1985; Harril, 2004), verificaram que os residentes percebiam que 
o turismo aumentava os valores de propriedade e os preços de habitação, apesar de saberem que 
o turismo cria negócios e reduz o desemprego.  
A dependência económica ao turismo também está relacionada com os gastos em infra-estrutura 
devido ao crescimento do fluxo turístico, aumento de preços ocasionados pela maior demanda 
de produtos e serviços, que não acompanha o aumento de renda da população local, à dependên-
cia económica do sector e a sazonalidade do turismo. Por outro lado, a geração de divisas es-
trangeiras, estimula à economia local, as contribuições para o governo de forma directa e indi-
recta, a geração de emprego e o estímulo para a melhoria da infraestrutura local. Desta forma, 
os residentes percebem que os gastos em infraestrutura assim como a dependência do sector e a 
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sazonalidade, o turismo pode ser um contribuinte para economia local (UNEP, 2007; OMT, 
2005; Dantas, 2005; Krippendorf, 2000). 
Percebe-se que a dependência económica no turismo se relaciona com os impactos económicos. 
Existem outros aspectos que se relacionam a dependência do turismo como, os efeitos indirectos 
e induzidos. Os residentes percebem que o turismo aumenta os preços das propriedades, da ha-
bitação, com um aumento do custo de vida e dos preços inflacionários quer para os residentes 
assim como para os turistas. Os benefícios provenientes do turismo privilegiam uma determi-
nada classe de gestores interessados no crescimento urbano para satisfazer a demanda turística. 
4. 4. Teoria explicativa acerca da formação da Percepção em Turismo  
A percepção do turismo pelos residentes nos destinos turísticos é evidenciada pelo uso de 
variáveis que medem a satisfação e a expectativa destes, pelo desenvolvimento do turismo. As 
teorias analisam os beneficios para os diferentes Stakeholderes num ambiente de troca que 
podem ser avaliados por aqueles que recebem. Todas as teorias sugerem que a atitude dos 
residentes determinam a formação da percepção sobre o turismo como consequência dos 
impactos, dos conflitos que ocorrem de forma regular em diferentes níveis  de interesse pelo 
turismo.  São as seguintes teorias explicativas para a percepção em turismo: 
4.4.1. Teoria de Ligação à Comunidade 
Segundo McCool e Martin (1994; Andereck et. al. 2005 ) definem comunidade como  ligação a 
“ extensão e padrão de participação social e integração à vida comunitária, e  sentimento que 
pode afectar a comunidade” (p.30). A comunidade também é percebido como um grupo de pes-
soas situadas na área de influência de uma actividade proposta, e que não se circunscrevem, 
necessariamente, a uma aldeia ou a um distrito (artigo1, Regulamento sobre Avaliação do im-
pacto ambiental,1998). A vida social e a integração da comunidade, a atitude e os comportamen-
tos dos residentes permitem perceber a ligação destes ao turismo. Cromptom (1987) apresenta 
as variáveis que medem a inserção dos residentes numa comunidade como: residência, local de 
nascimento, e herança étnica. McCool e Martin (1994; Andereck et. al. 2005) examinaram as 
relações entre o turismo e as comunidades no que diz respeito as seguintes variáveis: atitude, 
tempo de residência, nível de desenvolvimento do turismo e sentimentos de ligação.  
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Williams et. al (1995) apresentam outras variáveis que tem  ligação com a comunidade tais 
como: residência, idade e renda. Percebe-se que em termos de duração da residência pelo turista 
na comunidade,  local e a idade de nascimento e os beneficios económicos apresentam impactos 
para a comunidade pelo desenvolvimento do turismo. Do mesmo modo, Williams et. al (1995) 
verificaram que os residentes com níveis mais altos de ligação ao turismo se identificavam com 
um instrumento que é a medição” feita a partir da identidade regional, que é direccionada para 
o desenvolvimento do turismo.” A percepção do turismo na comunidades é feita pelos residentes 
apartir da identidade regional do turista.  Para Harril, (2004), os residentes com sentimentos mais 
fortes em relação à sua comunidade foram favoráveis ao desenvolvimento do turismo e optimis-
tas quanto aos impactos do turismo dentro da sua comunidade.  
A Teoria da ligação à comunidade tem em vista melhorar o modelo dentro de uma estrutura 
integrada que inclui e interliga a outras perspectivas, como a capacidade de carga, o modelo'' 
Irridex '' (1975). Estes modelos explicam melhor a atitude dos moradores em relação ao turismo. 
São considerados complementares e inter-relacionados, e, portanto, analisados holísticamente 
através de um modelo integrado. Esta teoria é caracterizada por uma atitude ecocêntrica, onde 
os recursos turísticos são usados pelos residentes dentro da economia local com benefícios per-
cebidos e custos percebidos. Trata-se de um turismo que tem suporte em duas tipologias (atra-
ções culturais e históricas e eventos culturais) Gursoy et.al (2002; Andereck, 2005). 
Os autores apresentam nesta teoria as variáveis que medem a inserção dos residentes numa 
comunidade como: residência, local de nascimento, e herança étnica. Assim como as relações 
entre o turismo e as comunidades no que diz respeito as seguintes variáveis: atitude, tempo de 
residência, nível de desenvolvimento do turismo e sentimentos de ligação. A ligação da 
comunidade em relação ao turismo, que se manifesta em termos de duração da residência, local 
de nascimento e do património com impactos para a comunidade pelo desenvolvimento do 
turismo. 
 4.4.2.  Teoria das Trocas Sociais  
 A teoria relevante relacionada com as atitudes dos residentes em relação ao turismo e a percep-
ção resultante dos impactos é a teoria das trocas sociais (SET) (Vall et al. 2014). O SET analisa 
os benefícios do turismo para os diferentes stakeholders, para a compreensão das percepҫões, 
destacando os benefícios recebidos num ambiente de troca que podem ser avaliados e recebidos 
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pelos residentes se a motivação para o efeito for maior (Abdollahzadeh et. al, 2014, p. 127). O 
SET também explica e mede o suporte que os residentes dão ao turismo em diferentes circuns-
tâncias, horários, produtos e serviços, assumindo que existe uma troca de recursos e valores entre 
as diferentes partes interessadas no destino (Vall et al. 2014). 
A teoria das trocas socias é usada para explicar os impactos do turismo num particular destino 
(Harril, 2004). Esta teoria permite a percepção positiva e negativa em relação aos impactos do 
turismo na comunidade assim como para apoiar o desenvolvimento do turismo que depende da 
percepção dos custos e benefícios (Andriotis & Vaughan, 2003; Harril, 2004). As trocas sociais 
trazem beneficios para as partes envolvidas com mudanҫas nas comunidades onde as trocas 
acontecem. 
Os residentes percebem que os benefícios conseguidos pelo turismo podem melhorar as suas 
vidas, trazendo entretenimento, exposições históricas e culturais, a identidade cultural, facili-
tando o intercâmbio cultural e desta maneira continuarem a apoiar o turismo (Liu e Var, 1986 
Abdollahzadeh et. al, 2014, p. 127). Para os residentes a percepção sobre o turismo depende do 
que eles conseguem para melhorar as suas vidas, para aqueles que captam directamente os be-
nefícios por estarem a trabalhar na indústria de hospitalidade. Os benefícios também são recebi-
dos por toda a comunidade quando alguns serviços de múltiplo uso como locais de diversão, 
exposições históricas e guias turísticos aumentam a percepção do turismo entre os residentes a 
nível local, Cooper, (2001, p.130). 
A teoria das trocas sociais (SET) tem sido relevante principalmente quando os residentes perce-
bem que o turismo traz um equilíbrio positivo no seu relacionamento com turistas (Allen et al., 
1993; Vall et al. 2014). Os residentes podem ser favoráveis ao turismo quando se aperceberem 
que existe uma troca de benefícios a seu favor. Quando esta troca não existir entre residentes e 
turistas no destino, o turismo não terá apoio da comunidade.  
Os estudos em turismo tem utilizado a teoria das trocas sociais para explicar a percepção das 
comunidades e as reações destas para o desenvolvimento do turismo (Harril, 2004). Por outras 
palavras a teoria das trocas sociais apoia as comunidades na criação de um sistema de cálculo 
sobre custos e beneficios que advêm do desenvolvimento do turismo (Andriotis, 2005). O 
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sistema de cálculo constitui um instrumento para determinar quais são os benefícios que as 
comunidades recebem pelo turismo. 
Percebe-se que as teorias das trocas sociais aplicadas ao turismo conduzem a percepção das 
comunidades sobre os benefícios do turismo, principalmente aquelas que tem contacto directo 
com os turistas e apresentam uma base acerca das percepções, motivadas pelas atitudes, com-
portamentos pela troca de beneficios numa relação que se estabelece entre residentes e turistas. 
O sucesso do destino, a satisfação dos turistas depende dos que recebem experiências satisfató-
rias, da natureza da interação entre turistas e aqueles que providenciam os serviços necessários 
do turismo (Sharpley, 2014). Apesar das percepções do turismo estarem direccionadas às comu-
nidades locais, pode-se considerar uma experiência satisfatória no destino turístico quando os 
serviços demandados satisfazem as necessidades dos turistas.  
Esta teoria tem sido considerada como a que oferece alicerces para o desenvolvimento do 
turismo e compreensão das comunidades residentes (Ap,1992; Harril, 2004). Tal como o próprio 
nome diz, a teoria é percebida pela existência de sociedades num sistema de trocas.  
A teoria defende que as relações sociais envolvem trocas de recursos entre as partes com 
benefícios mútuos nas relações de troca. O motivo principal das trocas é a melhoria da qualidade 
de vida que é medida por uma ” balança”, quando a troca de recursos for alta ou balanceada 
significa que os impactos de turismo são vistos positivamente pela comunidade local. Quando 
for o contrário significa que os impactos são vistos negativamente ( Harril, 2004, p.10).  
Percebe-se que a teoria das trocas sociais tem como base os impactos e os beneficios do turismo 
gerados num sistema de troca e a percepção destes pelos diferentes actores no desenvolvimento 
do turismo. No entanto Ap e Crompton (1998) e  Harril, (2004) entendem que os “impactos do 
turismo” constituem uma importante “ferramenta” para os profissionais, responsáveis pelo pla-
neamento e marketing turístico usarem na tomada de decisões e que pode ser utilizado por um 
grande número de comunidades que vivem os impactos do turismo. A partir dos impactos e dos 
benefícios gerados no sistema de troca, os profissionais de diversas áreas ligados ao turismo 
podem ser susceptíveis a tomada de decisão beneficiando ambas partes envolvidas no processo 
de troca, com vista a melhoria da qualidade de vida das comunidades. 
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4.4.3. Teoria de Doxey 
Segundo Doxey (1975) explica que o fluxo de turistas provoca irritação nas comunidades locais. 
O modelo de irritação de Doxey ou índice de irritação (1975) foi um dos primeiros modelos das 
atitudes dos moradores em relação aos turistas e ao turismo. Esta teoria explica as reações das 
comunidades pelo desenvolvimento do turismo.  
O modelo sugere que as atitudes dos residentes mudam ao longo do tempo, tornando-se mais 
negativas à medida que o desenvolvimento do turismo e o influxo turístico aumenta. O modelo 
compreende quatro estágios que explicam as respostas da comunidade hospedeira ao desenvol-
vimento do turismo: euforia, apatia, irritação, antagonismo (Bramwell, 2003). 
A 1ͣ fase chama-se Euforia é caracterizada por um pequeno número de turistas. As comunidades 
locais acolhem o turismo; a 2 ͣ fase chama-se Apatia, o número de turistas aumenta e formalizam-
-se as relações entre turistas e residentes; a 3 ͣ fase chama-se irritação, o número de turistas cres-
ceu significativamente, aumentou-se a concorrência pelo uso dos recursos naturais, os residentes 
estão preocupados com o desenvolvimento do turismo. A quarta 4  ͣfase é o Antagonismo que se 
caracteriza por hostilidades por parte dos residentes contra o desenvolvimento do turismo. Ape-
sar da teoria de Doxey apresentar quatro (4) fases distintas em relação ao desenvolvimento do 
turismo, esta teoria generaliza a concepção do turismo para todas as comunidades ou destinos 
onde se verificou o desenvolvimento do turismo, quando os destinos têm especifidades diferen-
tes. 
Tal como a Teoria de Doxey, Butler's (1980; Weaver & Lawton, 2002), faz um mapeamento do 
adiantamento do turismo no destino através de diferentes fases para caracterizar o estágio de 
desenvolvimento de turismo. Segundo a teoria de Butler’s, o desenvolvimento do turismo co-
meça na fase de exploração, segue-se a fase do envolvimento, depois a fase da maturidade e 
finalmente o declínio. A primeira fase de exploração assemelha-se a primeira etapa da teoria de 
Doxey's, a chamada fase de 'Euforia' onde o turismo é limitado no destino caracterizado por ser 
uma fase prematura de desenvolvimento do turismo com um número reduzido de chegadas de 
turistas (Butler,1980, cit in Weaver & Lawton, 2002).  
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Percebe-se na teoria de Doxey’s ou modelo de irritação que o fluxo de turistas no destino e a 
percepção destes pelos residentes no turismo é vista em diferentes fases de desenvolvimento, 
que se assemelha as fases da teoria de Butler sobre o ciclo de vida de destino. 
4.4.4. Growth Machine Theory 
Harril (2004. p.11) define “Growth machine theory como uma teoria de grande interesse para 
os planificadores de turismo. Apesar de existirem outras teorias que examinam o fluxo de capital 
ou geograficamente atributos como a proximidade e acessos aos recursos, Growth machine the-
ory concentra-se nas fações e coligações que apoiam o crescimento urbano”, que segundo 
Molotch (1976, cit in. Harril, 2004, p.11) defendem que: 
“Os meios para atingir este incremento, consiste na configuração da cadeia de fenóme-
nos, que constituem a questão central das pessoas sérias que se preocupam com a sua 
localidade e aqueles que tem recursos para fazer sentirem-se como forças políticas na 
cidade e se preocupam, com o crescimento das máquinas.” 
Para identificar as variáveis que promovem o desenvolvimento económico, deve-se observar 
particularmente as diferenças que se operam no desenvolvimento das atitudes entre os morado-  
res e as élites. Com o desenvolvimento do turismo cresce o desenvolvimento económico. O 
incremento das máquinas na indústria do turismo será visto como um centro de atenção para os 
defensores do turismo, que apoiam o desenvolvimento económico. Judd e Fainstein (1999, cit. 
in Harril, 2004) referem-se que as tendências do incremento das máquinas são encontradas nos 
locais como os Estados Unidos, tal como em cidades que se debatem com a construção de aquá-
rios, casinos e estádios desportivos para o turismo. Este quadro conceptual tem sido interessante 
para perceber como o incremento das máquinas tem sido de interesse para os investigadores no 
âmbito de turismo. Nota-se que o desenvolvimento do turismo é controlado por interesses urba-
nos e poderosos a favor do incremento da máquina em relação aos interesses individuais.  
Um estudo feito por Martin et al. (1998, cit in Harril, 2004) verificou que os aposentados na ilha 
Head Hilton na Carolina do Sul não suportam o crescimento continuado do turismo porque traz   
impactos negativos, mas que suportam o incremento da máquina esperando benefícios econó-
micos do desenvolvimento do turismo. Percebe-se nesta teoria que o desenvolvimento do tu-
rismo no meio urbano está condicionado ao incremento da máquina que produz alterações nas 
atitudes dos moradores e das élites que promovem e facilitam a introdução da tecnologia para a 
satisfação dos seus interesses. 
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4.4.5 Teoria dos Conflitos Sociais  
O termo conflito é usado para referir as relações sociais e processos no qual dois ou mais indi-
víduos ou grupos podem ser distinguidos pelos diferentes interesses na solução de problemas. 
(Coser, 1956). Para o autor conflito pode ser a “forma de socialização,” p.31 e análise dos con-
flitos em termos de processo de interação (Coser, 1956; Yang, et al. 2013). Nas relações entre 
grupos sociais, os conflitos têm sido motivados devido a interação e aos benefícios conseguidos 
por estes grupos. 
Segundo Jafari (1989; Yang, et al. 2013) os conflitos sociais têm sido mencionados em turismo 
como conflitos de interesse, valor e objectivos entre stakeholders. Exemplos de conflitos sociais 
entre as comunidades indígenas proprietárias de terra e os investidores sobre o desenvolvimento 
do turismo (Sofield, 1996; Yang, et al. 2013), conflitos entre as comunidades étnicas e os em-
presários estrangeiros sobre os benefícios económicos de turismo (Crystal,1989; Goering,1990; 
Yang, et al. 2013), e os conflitos entre turistas e a comunidade local em relação aos recursos 
limitados (Urbanowicz, 1977). Os conflitos sociais envolvem facções diferentes pelos interesses 
que estes grupos esperam obter com o turismo. 
Os conflitos culturais têm sido um dos temas dos impactos do turismo. De acordo Robinson 
(1999, p. 7; Yang, et al. 2013), conflitos culturais ocorrem de forma regular em diferentes níveis 
entre diferentes grupos de interesses no turismo. Robinson (1999) apresenta quatro dimensões 
em que os conflitos culturais acontecem: Conflitos entre turismo e as comunidades anfitriãs, 
conflitos entre os turistas e as comunidades anfitriãs, conflitos entre o turismo e os turistas e 
conflitos entre as comunidades anfitriãs. Os determinantes que influenciam os conflitos entre a 
indústria de turismo e as comunidades anfitriãs são: (1) a natureza e a extensão da mercantiliza-
ção das culturas anfitriãs; (2) o uso dos recursos naturais e cultural (3) o nível de dependência 
económica das comunidades anfitriãs em relação ao turismo. Os benefícios económicos têm sido 
as causas que originam os conflitos nos destinos turísticos trazidos pelo turismo. Entretanto estes 
benefícios não são distribuídos de forma equitativa para os diferentes grupos intervenientes. 
Percebe-se que a teoria dos conflitos também aplicada ao turismo surge no contexto das relações 
sociais entre diferentes grupos de interesse ‘stakeholders’ pelo desenvolvimento do turismo. 
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4.4.6. Teoria de Ameaça Integrada  
Teoria da ameaça integrada foi escolhida devido a sua relevância inerente ao turismo. Foca na 
percepção dos impactos negativos do turismo como ameaça ao turismo. A teoria da ameaça 
integrada reconhece que existem quatro ameaças fundamentais: ameaças realistas, ameaças sim-
bólicas, estereótipos negativos e ansiedade entre grupos (Stephan & Stephan, 1996, 2000). Cada 
uma dessas fases tem mostrado ser importante para perceber as atitudes de diferentes grupos 
incluindo os emigrantes, as minorias étnicas e os grupos nacionais em relação ao turismo.  
Ameaças realistas- incluem a percepção das ameaças e o bem-estar do grupo e dos seus mem-
bros. As ameaças podem ser sociais, económicas ou políticas e geralmente envolvem concor-
rência sobre o uso de recursos limitados (Stephan & Stephan, 1996, 2000).  
Ameaças simbólicas- estão associadas com valores, créditos e atitudes e referem-se as ameaças 
percebidas pelo grupo e por todo o universo. Tanto o realismo assim como as ameaças simbóli-
cas tem sido identificada no turismo em relação aos seguintes factores: multidão, aumento do 
custo de vida, destruição do ambiente, valores familiares alterados, sexo tolerante e práticas 
culturais comerciáveis (Brunt & Courtney, 1999; Pérez & Nadal, 2005; Teye et al. 2002). Além 
disso as pesquisas têm mostrado que as percepções sobre os impactos sócio culturais estão di-
rectamente ligados na avaliação das ameaças (Berno, 1999, 2003).  
Estereótipos negativos têm sido descritos por Stephan, Diaz-Loving, and Duran (2000) como 
ameaças tácitas porque eles lidam com indivíduos para antecipar consequências de interação  
entre os grupos. Estereótipos negativos de pessoas de outros países têm sido encontrado para 
sustentarem atitudes prejudiciais em multinacionais e no cruzamento cultural (Stephan & 
Stephan, 1996; Stephan et al., 1996). Estereótipos são relacionados em atitudes perante turistas 
e o desenvolvimento do turismo. 
Ansiedade entre grupos- Stephan e os colegas têm  discutido que as pessoas sentem-se 
ameaçadas na relação com a interação cultural, como eles estão sendo rejeitados embarassados, 
ridicularizados ou explorados devido as suas inabilidades para interagir efectivamente com 
membros de outro grupo (Stephan & Stephan 1985; Stephan et al. 2000). 
Percebe-se que a teoria das ameaças integradas procura perceber os impactos negativos do tu-
rismo como ameaça ao desenvolvimento do turismo. 
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Como síntese do quarto capítulo sobre as percepções das do turismo pelas comunidades locais. 
O turismo é uma actividade económica que suscita diferentes percepções. A percepção da co-
munidade residente sobre os impactos do turismo desempenha um papel crucial na planificação 
da actividade pelos gestores do destino, neste caso, o governo local, as empresas de turismo e 
outros intervenientes locais, que através dos efeitos negativos e positivos do turismo têm uma 
ideia sobre a percepção dos residentes. Que consiste numa distribuição justa dos benefícios entre 
as partes interessadas especialmente nas Ilhas onde o espaço geográfico é limitado, com ambi-
entes frágeis, sensíveis e permanentes para o desenvolvimento do turismo. Para o estudo das 
percepções foram identificadas variáveis que medem a satisfação do turismo no destino (sócio-
económicos, espaciais e dependência económica) e que também são usadas como instrumentos 
na planificação da actividade, tendo em conta os interesses dos diferentes intervenientes. As 
teorias explicativas acerca da formação da percepção do turismo analisam os benefícios para os 
diferentes Stakeholderes num ambiente de troca que podem ser avaliados por aqueles que 
recebem. Todas as teorias sugerem que a atitude dos residentes determinam a formação da 
percepção sobre o turismo como consequência dos impactos, em diferentes níveis  de interesse 
pelo turismo.  São as seguintes teorias explicativas para a percepção em turismo: teorias das 
comunidades, teorias das trocas sociais, teoria de Doxey, teoria dos conflitos sociais, teoria de 
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5. Participação das Comunidades em iniciativas de Desenvolvimento 
Este capítulo faz menҫão a participaҫão das comunidades no turismo através dos processos 
decisórios, os benefícios obtidos pela sua participaҫão e as limitaҫões que impedem que as 
comunidades participem no desenvolvimento do turismo desde o processo da planificação até a 
sua implementação. As iniciativas de desenvolvimento local têm alcançado sucessos atravês da 
participação das comunidades locais. A participação local tem sido um processo atravês do qual 
as comunidades defendem os seus interesses e encontram soluções para os problemas locais de 
forma a alcançar objectivos que satisfaçam a colectividade. Também pode ser entendida como 
“o processo através do qual as pessoas, e entidades, que têm interesse legítimo em exercer in-
fluência, participam no controlo das iniciativas de desenvolvimento e nas decisões e recursos 
que os afectam” (Monteiro, 2008, p. 73). A noção de participação será evidenciada neste capítulo 
para perceber como as comunidades locais tem alcançado e defendido os seus interesses em 
iniciativas de desenvolvimento assim como percepção destas no uso de recursos e na tomada de 
decisão para o bem da colectividade.  
5.1. Conceito da Participação 
O termo participação tem como finalidade “integrar os interesses das pessoas e dos segmentos 
envolvidos, tornando-os agentes de transformação e protagonistas dos processos decisórios” 
(Barbosa, 2012, p.133). Nesse sentido, reforça-se a ideia de que o modelo de participação influ-
encia o envolvimento dos actores no processo de tomada de decisão (Araújo, 2006). Para Bor-
denave (1994) a participação pode ser entendida como o convívio, entre os membros que fazem   
parte de um mesmo grupo para expôr as suas ideias e opiniões. A participação integra os dife-
rentes interesses nos processos decisórios, assim como torna-se um espaço de convívio entre 
diferentes actores por uma determinada causa. A participação das comunidades proporciona a 
percepção que estas têm como responsabilidade para com elas e pelos outros, assim como a 
prontidão de interação e partilha de recursos. (Aref et al., 2011, p. 21). Para o autor a participação 
da comunidade nos processos decisórios constitui uma condição fundamental para a percepção 
sobre a sua interação na partilha de recursos e a responsabilidade. 
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Nota-se que a participação das comunidades se têm tornado um elemento comum em muitas 
iniciativas de desenvolvimento com programas baseados nas comunidades que assumem méto-
dos participativos promovidos através das organizações de desenvolvimento, com destaque para 
o Banco Mundial, tal é o exemplo da estratégia botton up approach, usada pelas comunidades 
como um modelo de participação na tomada de decisões. “É um modelo usado pela União Eu-
ropeia e organizações internacionais e requer atenção especial ao desenvolvimento sustentável 
das comunidades locais envolvidas na redução da pobreza” (UNEP, 2005). O modelo de parti-
cipação das comunidades locais no processo decisório tem como objectivo fortalecer as relações 
entre os diferentes stakeholders.  
É neste contexto que a abordagem de desenvolvimento é particularmente direcionada para os 
países em desenvolvimento (Baral e Heinem, 2007) onde as iniciativas de desenvolvimento fa-
cilitam a participação de todos os stakeholders ao nível local, não pela causa, eficiência e ação 
do programa, mas pelo nível dos doadores e pela demanda das comunidades locais assim como 
pela sustentabilidade dos programas nestas iniciativas (Ribot, 2004). A questão de participação 
social também é defendida por Freire (2014) que sustenta a integração gradual dos sectores mar-
ginalizados nas esferas da decisão política, ou seja, a importância dessas pessoas para se intei-
rarem das questões ligadas à sua realidade social. Também considera Freire que o desenvolvi-
mento de um povo como objecto a ser alcançado a partir da sua transformação consciente dentro 
da sociedade, está a associada à sua participação na transformação da estrutura social.  
Em suma Freire (2014) reclama que a questão da participação encontra suporte na educação que 
através da conscientização, é possível que os problemas locais e os conflitos locais, as pessoas 
possam construírem entendimentos e sociabilidades resistentes ao poder dominante na hierar-
quização de saberes, procurando envolver-se participando como forma de incutir na consciência 
humana a aceitação das contradições existentes no meio social. A questão de participação é de-
fendida por Freire como a integração gradual das pessoas na vida social, mas que os conflitos 
sociais e os problemas locais podem ser ultrapassados a partir de entendimentos resistentes numa 
comunidade.  
A participação significa projectar o desenvolvimento de tal forma que os benecifiários 
projectados são encorajados a tomar as coisas pelas suas próprias mãos, para participarem do 
seu próprio desenvolvimento através da mobilização de recursos próprios, a partir das “suas 
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próprias necessidades e das suas próprias decisões”(Stone, 1989, p. 207). A participação da 
comunidade surge como uma estratégia de desenvolvimento baseada na comunidade com 
recursos próprios e habilidades para a satisfação das necessidades locais. 
5.2. Participação Local no Turismo  
A participação das comunidades no processo de desenvolvimento de turismo pode ser feita 
através da cultura local, das tradições, conhecimentos e capacidades locais que cria um orgulho 
para a comunidade, pela valorização do seu património cultural (Lacy et.al, 2002, p. 15).  A 
participação local no turismo significa o envolvimento da comunidade local, governo no 
desenvolvimento do turismo. Para tal estabelecem-se parcerias e programas com o envolvimento 
dos stakeholders no turismo. Com a participação da comunidade no turismo melhora-se a 
comunicação entre os diferentes stakholders que tem interesses em facilitar os processos de 
tomada de decisão com vista a um desenvolvimento sustentável. Por isso a fraca participação e 
o envolvimento da comunidade no processo de tomada de decisão no desenvolvimento de 
turismo, pode resultar num fracasso no desenvolvimento da comunidade (Miranda, 2007). A 
participação das comunidades nos processos decisórios contribui para melhorar a planificação 
do turismo nos destinos turísticos. 
Para Lea; (1988) e Murphy; (1985) a participação local no turismo é feita pelas comunidades 
que vivem em áreas de destinos turísticos; que participam na planificação e nas decisões relativas 
ao desenvolvimento do turismo. Pois os efeitos do turismo tem sido vividos pelas comunidades, 
como a actividade que acontece nos destinos turísticos e a participação das comunidades tem 
sido destacada como fundamental no processo de desenvolvimento de turismo. Para Blank, 
(1989, p.4) “as comunidades são o destino da maioria dos viajantes e onde o turismo acontece. 
Por causa disso, o desenvolvimento e a gestão da indústria do turismo também devem ser 
suportados pelas comunidades.” Para Beeton (2006; Wijesundara, 2016, p. 58) o turismo é o 
principal agente de transformação nos destinos turísticos. A participação local no turismo cria 
condições para que as comunidades tenham uma percepção sobre os destinos turísticos. É es-
sencial mencionar que o envolvimento da comunidade se torna um factor decisivo para o desen-
volvimento sustentável da indústria do turismo, não somente pela aproximidade das comunida-
des locais como anfitriãs, mas por serem nos destinos turísticos onde o turismo acontece, com 
benefícios as comunidades locais (Blank, 1989; Wijesundara, 2016, p. 58).  
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Nas comunidades atribui-se parcialmente o facto de que muitos recursos do turismo que se lo-
calizam nos destinos turísticos exigem a participação das comunidades nas iniciativas de desen-
volvimento (Havel, 1996; Songorwa, 1999). As comunidades locais participam como interveni-
entes no processo de desenvolvimento de turismo, o que lhes confere a habilidade delas poderem 
agir por si próprias e colherem benefícios pela sua participação. Isto requer um investimento no 
capital humano, em instituições de nível local como a educação e a saúde por forma a estabelecer 
os processos de participação assim como apoiar o desenvolvimento do turismo baseado na co-
munidade onde os esforços são planeados e implementados a partir da base, tal como a “Estra-
tégia Botton up Approache” (Havel, 1996, p. 145).  
Percebe-se que a participação das comunidades no turismo constitui uma abordagem direcionada 
para os países em desenvolvimento e contribui para melhorar a planificação do turismo princi-
palmente nas comunidades onde os impactos do turismo são visíveis e a necessidade das con-
sultas e participação comunitárias são desenvolvidas com benefício locais. 
Prentice (1993, p. 218) diz que o envolvimento das comunidades nos processos decisórios  
através da participaҫão no desenvolvimento do turismo  tem sido a ideologia da planificação do 
turismo. Para o autor as abordagens baseadas nas comunidades para o desenvolvimento do 
turismo são um pré-requisito para a sustentabilidade. A participaҫão facilita a manuntenção e 
estabelecimento das condições culturais desejavéis, talvez a mais importante na gestão de 
crescimento nos destinos turísticos.  
Ryan and Montgomery (1994, p. 369) afirmam que as comunidades precisam de ser educadas  
acerca do seu envolvimento nas boas técnicas de gestão de visitantes assim como dos beneficios 
do turismo e a forma que deverá ser usada para solucionar os problemas nos destinos turísticos. 
Simmons (1994, p. 99) tem dito que o envolvimento das comunidades nos processos de 
desenvolvimento do turismo é vital se a região deseja oferecer experiências de turismo que vi-
sam garantir a satisfação dos visitantes e os benefícios em curso para os moradores de áreas de 
destino.  
Hall (1994) afirmou que satisfazer as necessidades locais, pode também ser possível satisfazer 
as necessidades do turista, que é um dos componentes-chave da noção de participação da comu-
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nidade nos processos de desenvolvimento de turismo. As necessidades locais podem ser satis-
feitas quando através do turismo se consegue encontrar a solução de um problema local, como 
a construção de uma via de acesso que pode vir satisfazer a necessidade do turista pelo uso das 
infra-estruturas encontradas para os principais problemas do turismo nos países em desenvolvi-
mento. Para o autor, a participação deverá ser feita através de uma distribuição mais equitativa 
dos benefícios, de forma a desencorajar antidemocrática tomada de decisão e atender às neces-
sidades da comunidade local da melhor maneira. A interação entre turistas e as comunidades 
pelo turismo para além de trazer benefícios locais permite que os projectos turísticos sejam ge-
ridos de forma sustentável, tais são os projectos de turismo baseados na comunidade. Mowforth 
e Munt (1998) defendem que um dos critérios frequentemente aceites como essenciais para al-
cançar a sustentabilidade em qualquer novo projecto de turismo é a participação da população 
local. Esta ideia é também defendida por Pretty (1995, p. 4) que faz uma alusão a participação 
das comunidades nos projetos de desenvolvimento de turismo onde dois termos considerados 
fundamentais são aqui enunciados:  
Os termos ‘people participation’ and ‘popular participation’ são os mais comuns para perceber 
como as comunidades tem participado no desenvolvimento do turismo. Estes termos também 
são usados pelas agências de desenvolvimento. Pretty (1995, p. 4) apresenta um modelo de ti-
pologias para a participação das comunidades em projectos de turismo, que são: Participação 
manipulativa, participação passiva, participação através de incentivos e material, participação 
através de consultas, participação funcional, participação interactiva, e auto-mobilização. As ti-
pologias de Pretty compartilham ideias comuns quanto à extensão ou ao grau em que os mem-
bros da comunidade têm a oportunidade ou são capazes de decidir por si mesmos sobre um 
determinado assunto na comunidade.  
O modelo de participação das comunidades no turismo é inevitável e essencial porque as atra-
ções turísticas encontram-se localizadas dentro das comunidades locais ou nos arredores, tor-
nando a partipação local parte do processo de turismo. Os benefícios dependem do tipo de par-
ticipação onde as comunidades estão envolvidas. O sucesso das comunidades também depende 
da sua participação no turismo assim como das parcerias que são feitas com o sector público. 
Um dos mecanismos do envolvimento activo, das comunidades é a sua participação na tomada 
de decisão e representação na estrutura da comunidade (Aref et al. 2011, p. 21). Localmente as 
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comunidades estão representadas através de uma estrutura local que decide o que deve ser feito 
e como deve ser feito dentro da comunidade.  
Para perceber como o turismo é desenvolvido a nível local são estabelecidas parcerias com ou-
tros actores locais que influenciam e dinamizam a actividade a nível local. Havendo a necessi-
dade do conhecimento sobre os impactos negativos de turismo pelas comunidades locais, estes 
devem ser identificados antes que tenham efeitos para as comunidades, sendo estas parte do 
produto turístico (Tosun, 2000; Scheyvens, 2002; Li, 2005; Beeton, 2006; Wijesundara, 2016, 
p. 59). As comunidades como parte do produto turístico devem decidir pela sua participação, no 
desenvolvimento do turismo que pode ser feito em duas formas: Participação das comunidades 
através da tomada de decisão e pela partilha dos benefícios (Wijesundara, 2016, p. 59). As tipo-
logias de participação no turismo identificam os benefícios aceites pela participação das comu-
nidades locais tornando a partipação local parte do processo de turismo. 
Percebe-se que as comunidades fazem parte do produto turístico e a sua participação no turimo 
torna-se imprescindível, uma vez que os benefícios também são direccionados para este grupo 
social. As duas formas explicam como as comunidades obtêm os benefícios pela sua participa-
ção no turismo. 
5.3. Participação da comunidade através da tomada de decisão 
 Localmente as comunidades decidem sobre o tipo de turismo a ser desenvolvido na região. É 
um determinante importante para certificar quais são os benefícios que as comunidades locais 
esperam receber do turismo assim como o modo de vida que lhes espera e os valores locais a 
serem respeitados (Tosun, 2000; Li, 2005). No entanto Tosun (2006) diz que as comunidades 
locais devem fazer parte dos processos decisórios através das consultas por eleição apontadas 
pelas agências do governo local ou através das comunidades eleitas através do público especial-
mente para o desenvolvimento e gestão das questões de turismo.   
A maximização dos benefícios sócio-económicos do turismo nas comunidades locais é impor-
tante ao mesmo tempo que os impactos negativos ao turismo são conhecidos devem ser minimi-
zados (Li, 2004; Wijesudara, 2016, p. 59). Os benefícios pelo turismo podem ser alcançados 
pelas comunidades locais se estas participarem na tomada de decisão. Para isso é necessário que 
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sejam identificados benefícios sócio-económicos trazidos pelo turismo enquanto os impactos 
negativos são minimizados.  
A participação da comunidade na tomada de decisão deve ser um processo partilhado em todos 
os níveis dos programas, como por exemplo: no estabelecimento de metas, na formulação de 
políticas, na planificação e na implementação de acções (Butler, Hall e Jenkins, 1998) assim 
como um alto grau de controlo ou propriedade das actividades turísticas e recursos (Hall e Page, 
1999: 195; Saarinen, 2006: 113). Dizem haver necessidade de considerar a participação local 
nas actividades do turismo. Pois o sucesso ou o fracasso do desenvolvimento do turismo rural 
dependem das comunidades locais que decidem o tipo de turismo a ser desenvolvido numa re-
gião, onde participam na planificação assim como decidem como será feita a implementação 
através de acções que devem ser desenvolvidas.  
Para Lakaota, (2016) a planificação turística com vista a um desenvolvimento do turismo sus-
tentável, envolve a colaboração dos residentes locais e vários interessados na tomada de decisão 
em questões de turismo. O envolvimento de locais na tomada de decisão melhora a imagem do 
turismo, uma vez que os residentes locais fazem parte do processo de planificação do turismo 
desde o estabelecimento de metas, formulação dos planos e políticas, implementação dos planos 
propostos através de acções que são desenhadas de forma conjunta.  
5.4. Benefícios das Comunidades Locais pela Participação no Turismo  
A partilha e ganhos produzidos pelo turismo constituem um dos aspectos importantes da parti-
cipação da comunidade local no turismo (Timothy, 1999; Tosun, 2000; Li 2004). A população 
local espera receber do turismo benefícios pela sua participação nos diferentes sectores de acti-
vidade. Turismo aparece como um sector que se interliga a outras áreas com muitas oportunida-
des de emprego tais como: acomodação, transporte, comércio, comunicação, educação, infra-
estrutura, segurança, saúde, bancos e migração (Wijesundara et. al. 2016, p. 59). Isto significa 
que o desenvolvimento do turismo nestas áreas providencia benefícios económicos directos e 
indirectos às comunidades locais que pode ser através do emprego, renda pela sua participação 
no turismo. A partilha de benefícios pelas comunidades locais pode ser vista como o uso de bens 
e serviços locais destinados a satisfazer as necessidades dos turistas e locais, Cooper (1998, 
p.104) usou a designação de “uso múltiplos” para designar o uso de bens e serviços que no 
destino são usados por turistas e residentes locais durante todo o ano. Perante esta partilha de 
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benefícios as comunidades locais nos destinos turísticos colocam uma grande expectativa sobre 
o turismo devido aos benefícios económicos que podem melhorar a qualidade de vida das co-
munidades principalmente nos países em desenvolvimento. No entanto, Tosun (2000) e Li 
(2004) afirmam que se as comunidades locais esperam receber beneficios provenientes do t uri-
smo eles devem estar envolvidos activamente e integradas no processo de tomadad de decisão. 
Os benefícios advindos do turismo podem ser económicos, socioculturais e ambientais. 
Mowforth e Munt (2009; Wijesundara, 2016, p. 59) apontam os benefícios económicos como 
sendo as oportunidades de trabalho, para os jovens que pela primeira vez mostram talentos ne-
cessários para o turismo Makame e Boon, (2004). Os recém-graduados, funcionários mais ve-
lhos encontram trabalho devido aos benefícios provenientes do turismo como: emprego, a flexi-
bilidade no período sazonal, trabalho disponível na indústria de turismo, funções de gestão ad-
ministração e supervisão que são bem compensados. Para além dos benefícios económicos, os 
benefícios sócios- culturais permitem que as comunidades se beneficiem dos serviços e instala-
ções existentes na comunidade desenhadas para satisfazer o crescimento em número e no tama-
nho de negócios e opções de serviços para as comunidades locais (Chok e Macbeth, 2007; Wi-
jesundara, 2016). Para os benefícios ambientais a maior preocupação vai para a preservação e 
protecção dos recursos naturais (Hawkins, 2006; Wijesundara, 2016) que se encontram no am-
biente.  
Percebe-se que a partilha de benefícios pelas comunidades locais pode ser feita de forma directa 
e indirecta através da sua participação no turismo. Os benefícios sócio-ecónomicos podem ser 
maximizados e são traduzidos pelas oportunidades de emprego em diferentes áreas do turismo. 
Os benefícios sócios culturais são traduzidos pelo uso de serviços e instalações existentes na 
comunidade que servem aos turistas assim como as comunidades locais e os benefícios ambien-
tais se traduzem pela conservação do ambiente. 
5.5. Limitações da Participação Local no Turismo  
Em países com recursos turísticos para o turismo, as comunidades participam localmente para 
maximizar os benefícios do turismo e tomarem conhecimento dos impactos que acontecem pelo 
desenvolvimento da actividade. A participação local no turismo constitui uma estratégia de en-
volvimento das comunidades no processo de tomada de decisão, apesar de muitos países que 
tem o turismo como actividade não cumprirem com esta cláusula. A participação da comunidade 
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é um dos componentes chave para o desenvolvimento do turismo nos destinos turísticos (Tosun 
2000; Ushantha 2016, p.87).  
Uma das características do turismo em muitos países em desenvolvimento tem sido uma activi-
dade controlada pelos operadores turísticos e pelas organizações multinacionais que não estão 
preocupadas com as condições económicas e pelas condições sócio- culturais locais. É neste 
contexto que Timothy e Loannidas (2002) e Ushantha, (2016), consideram o turismo como uma 
actividade controlada pelos operadores turísticos e pelas organizações multinacionais que geral-
mente toma a forma destas organizações e decidem por tudo quanto deve ser feito no turismo 
sem a participação local. 
Os autores acima referenciados, também afirmam que a perspectiva de sobrevivência do turismo 
por um longo período tempo torna-se impossível porque não prioriza a participação local, veri-
ficando-se uma relação de dependência às multinacionais que operam no turismo e decidem o 
que deve ser feito localmente. Existem algumas dificuldades associadas à participação de mem-
bros da comunidade no processo de planificação nos países em desenvolvimento. A participação 
da comunidade no turismo tem desafios, como o acesso as informações sobre o equipamento 
operacional necessário para o turismo, já que as instruções de uso deste equipamento vêm escrito 
em inglês ou em outras línguas que não são do domínio local. Relacionado a isto, Nyaupane et 
al. (2006: 1374; Lekaota, 2016, p. 3) identificaram algumas limitações da participação comuni-
tária na gestão do turismo que são (i) as comunidades locais podem não ter o capital de investi-
mento necessário aos projectos de turismo, o know-how e as infra-estruturas necessárias para 
tomar a iniciativa no desenvolvimento de turismo, (ii) as comunidades locais podem ter limita-
ções culturais no envolvimento da planificação e gestão do turismo, (iii) o turismo pode ser um 
conceito difícil de entender pelas pessoas que vivem em comunidades rurais isoladas, e (iv) 
membros das regiões de acolhimento apresentam dificuldades nas iniciativas de planificação. 
Além disso, Hall e Page (1999: 252; Lekaota, 2016, p. 3) identificaram os impedimentos que 
incorporam a participação pública na planificação turística, como sendo: o público nem sempre 
está ciente ou não compreende o processo de tomada de decisão; pode haver dificuldade em 
obter e manter representantes no processo de tomada de decisão; o processo de tomada de deci-
são seria prolongado e poderia ter efeitos adversos na eficiência da tomada de decisão. A parti-
cipação da comunidade no processo de tomada de decisão requer um público ciente, que com-
preende o processo de forma a manter os representantes por um período longo de tempo. 
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Tosum (2000; Ushantha 2016, p.87) aponta as razões que limitam as comunidades locais no 
envolvimento e participação na tomada de decisão nos países em desenvolvimento. Elas são: 
Limitações operacionais, limitações estruturais e limitações culturais. As limitações operacio-
nais podem ser divididas em três segmentos: a) Centralização das instituições de turismo, b) 
Escassez de informação e c) Falta de coordenação entre os diferentes sectores. Nas limitações 
estruturais estão agrupadas as seguintes: a) atitude dos profissionais de turismo, b) classe de elite 
dominante, c) falta de perícia e habilidade no sector de turismo a nível local, d) a falta de pessoas 
formadas na área de turismo, e) a falta de um sistema legal forte, f) falta de recursos financeiros 
e finalmente g) altos custos para a participação da comunidade. Nas limitações culturais estão 
agrupadas: a) limitação nas capacidades e habilidades das comunidades locais, b) falta de co-
nhecimento dentro das comunidades locais. Percebe-se que estas três limitantes na estrutura lo-
cal limitam a participação local nos ganhos e benefícios a nível económico, social e político 
como também limitam o nível de desenvolvimento de turismo (Dogra and Gupta 2012; Ushantha 
2016, p.87).  
Para além destas limitações, os países em desenvolvimento sofrem devido a uma barreira estru-
tural que pode ser agrupada em: a) características culturais, b) características sócioeconómicas, 
c) características políticas. Nas características culturais temos falta de uma educação e condições 
de vida pobres numa sociedade altamente estratificada. Nas características socioeconómicas po-
demos encontrar baixo nível de vida, falta de serviços num estado de providência, valor perca-
pita nacional baixo, crescimento económico baixo, altas taxas de crescimento populacional, au-
mento nas disparidades de renda e aumento de desemprego. Características políticas podem ser: 
centralização da administração pública, uma élite dominante na vida política e alto nível de fa-
voritismo (Tosum, 2004; Ushantha 2016). Difícilmente as comunidades locais participam nos 
processos de decisão considerando os aspectos que aqui foram enunciados. Percebe-se que a 
participação das comunidades locais no turismo encontra limitações de ordem operacional, es-
trutural e cultural assim como as características políticas, sócio económicas e culturais destes 
países, caracterizadas por um crescimento económico baixo, taxas elevadas de crescimento po-
pulacional, centralização política com uma élite dominante no poder e um nível de vida defici-
tária para os seus habitantes, caracterizada por uma pobreza na sua população. 
Como síntese do quinto capítulo a participação local no turismo significa o envolvimento da 
comunidade local, governo no desenvolvimento do turismo. Para tal participação estabelecem-
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se parcerias e programas com o envolvimento de todos os stakeholders no turismo. Isto permite  
melhorar a comunicação entre os diferentes stakholders facilitando os processos de tomada de 
decisão com vista a um desenvolvimento do turismo sustentável. A participação das 
comunidades nos processos decisórios contribui para melhorar a planificação do turismo nos 
destinos turísticos e decidir sobre o tipo de turismo a ser desenvolvido na região, assim como 
certificar os benefícios que as comunidades esperam receber do turismo e os valores locais a 
serem respeitados. Os benefícios das comunidades locais pela sua participação no turismo po-
dem ser económicos, socioculturais e ambientais. Os benefícios económicos podem ser as opor-
tunidades de trabalho, para os jovens, recém-graduados e funcionários mais velhos que encon-
tram trabalho disponível na indústria de turismo, nas funções de gestão, administração e super-
visão e são bem compensados. Para além dos benefícios económicos, os benefícios sócios- cul-
turais permitem que as comunidades se beneficiem dos serviços e instalações existentes na co-
munidade desenhadas para satisfazer o crescimento em número e no tamanho de negócios e 
opções de serviços para as comunidades locais. Para os benefícios ambientais a maior preocu-
pação vai para a preservação e protecção dos recursos naturais que se encontram no ambiente.  
Apesar dos benefícios para as comunidades locais serem visíveis, devido à sua participação, 
existem limitações da participação local em muitos países em desenvolvimento.   Uma das limi-
tações é a exclusão da participação local.  O turismo tem sido controlado pelos operadores tu-
rísticos e pelas organizações multinacionais que não estão preocupadas com as condições eco-
nómicas e sócio- culturais locais. Toma a forma destas organizações e decidem tudo quanto deve 
ser feito no turismo sem a participação local. Existe uma relação de dependência às multinacio-
nais que operam no turismo e decidem o que deve ser feito localmente. Outras limitações das 
comunidades locais no envolvimento e participação na tomada de decisão nos países em desen-
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6. Turismo Cultural 
 
Este capítulo aborda o turismo cultural um dos segmentos mais importantes do turismo (Ri-
chards, 2013). É aqui mencionado para responder as inquietaҫões das comunidades locais do 
Ibo que tem aspectos culturais fortemente desenvolvidos que resultam de uma mistura de dife-
rentes povos que desde o século VII aportaram a Ilha do Ibo para estabelecerem relações comer-
ciais com os nativos locais.  
O turismo cultural é destacado por apresentar atractivos da cultura humana, que se relacionam 
com a vida e cultura de um determinado povo que tem como finalidade a valorização da cultura 
local quer por parte dos visitantes e dos visitados (Barreto, 2000). A definição de turismo cultural 
é complexa, fundamentalmente por se associar a dois conceitos, também eles complexos que são 
turismo e cultura (Richards, 2005). 
O turismo cultural é reconhecido como uma forma de turismo, onde a cultura constitui a base 
para atrair turistas, ou seja, constitui a motivação para muitos turistas e/ou visitantes culturais 
viajarem. Significa isto que, podemos encontrar pessoas que são fortemente motivadas pelo tu-
rismo cultural e outras que têm sentimentos emocionais para aprender mais sobre a cultura de 
um povo, mas que não constitui o principal motivo para visitar um destino (Isaac, 2008). Os 
turistas e visitantes que visitam os destinos turisticos encontram nos valores culturais locais 
como danças, música local, comida local, os monumentos históricos um significado cultural na 
vida de um povo que contribui para a valorização destes edifícios tais como, Fortalezas, palácios, 
fortins e locais históricos que são os elementos que caracterizam a cultura de um povo (Marujo, 
2015).  
O turismo cultural é “uma `boa forma´ de turismo para os destinos que evitam muitos dos ele-
mentos convencionais do turismo oferecendo benefícios adicionais para a cultura local (Ri-
chards, 2007:2). É neste âmbito que o turismo cultural é concebido como “noção de turismo 
cultural” é aplicada para visitas a uma grande variedade de lugares de interesse cultural e objec-
tos, independentemente da natureza do interesse do visitante nas atracções. A natureza destes 
lugares é de tal ordem que as actividades fundamentalmente diferentes e as experiências são 
incluídas no estudo do turismo cultural. A diversidade de interesses turísticos e experiências é 
consubstanciada na abrangência da designação de turismo cultural. Para além disso, a confusão 
surgiu porque todos os turistas em atracções culturais e locais são muitas vezes considerados 
como turistas culturais” (Isaac, 2008:99). Percebe-se que o turismo cultural está relacionado com 
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as visitas que os turistas fazem aos destinos turísticos consumindo valores culturais locais, ofe-
recendo benefícios adicionais para a cultura local. 
 
A motivação para visitar locais com interesse histórico quer seja para adoração ou para apreciar 
o património histórico-cultural constitui a tipicidade do turismo cultural que constitui uma das 
formas de turismo usada para a preservação da cultura local, para atrair turistas culturais como 
uma das estratégias mais comuns de muitos países e regiões para conservar as suas culturas 
tradicionais, criar uma imagem cultural e desenvolver novos recursos culturais (Richards, 2009). 
Para além constituir uma estratégia usada par conservar as culturas locais, também é usado para 
impulsionar o desenvolvimento local (Zanirato, 2014).   
Turismo cultural resulta da experiência humana, sendo então um fenómeno social, responsável 
por fortalecer relações sociais entre indivíduos e entre grupos sociais, quer estes pertencentes á 
mesma cultura quer sejam de diferentes culturas (Goulart e Santos 1998: 19). 
 
Percebe-se que a motivação para visitar locais com interesse histórico constitui uma forma de 
turismo cultural onde os valores culturais são evidenciados e utilizados para atrair turistas e 
visitantes, sendo este o principal motivo das viagens para os destinos turísticos. Nestes destinos, 
o turista consome valores culturais locais que têm significado cultural na vida de um povo con-
tribuindo para a valorização cultural e para a cultura local. 
 
6.1. Valorização do Património Cultural 
 
O conceito de património cultural é apresentado de forma diferenciado dependendo de país para 
país e dos objctivos pretendidos com esses monumentos. Recentemente o conceito de património 
passou a abarcar não apenas monumentos isolados, mas essencialmente conjuntos urbanísticos, 
sítios, paisagens naturais e culturais, ou ainda territórios na sua globalidade (UNESCO, 1972). 
As principais iniciativas para a definição e salvaguarda do património cultural surgiram por ini-
ciativa da ONU, através da UNESCO que em 1972 na Convenção para a Protecção do Patrimó-
nio Cultural e Natural, agregaram o património cultural como sendo conjuntos urbanísticos, sí-
tios, paisagens naturais e culturais, ou ainda territórios na sua globalidade, sendo descritos como:  
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“Monumentos- obras arquitectónicas, esculturas, ou pinturas monumentais, incluindo grutas e 
inscrições, assim como os elementos, grupos de elementos, ou estruturas de especial valor do 
ponto de vista arqueológico, histórico, artístico ou científico.”  
“Conjuntos- grupos de construções isoladas ou reunidas que pela sua arquitectura, unidade ou 
integração na paisagem têm um valor especial do ponto de vista da história, arte ou ciência.”  
“Sítios ou locais de interesse-zonas topográficas obras conjugadas do Homem e da Natureza que 
têm valor especial devido à sua beleza ou ao seu interesse do ponto de vista arqueológico, his-
tórico, etnológico ou antropológico.” (UNESCO,1972). Para salvaguardar o património não tan-
gível a UNESCO, em 1982 foi constituido o “Comité de Peritos para a Salvaguarda do Folclore” 
e foi criada a “Secção do Património Não Tangível”. Estas diligências resultaram na adopção, 
em 1989, da Recomendação para a Salvaguarda da Cultura Tradicional e do Folclore (UNESCO 
1989), que criou um importante precedente para o reconhecimento do folclore e da cultura tra-
dicional, que incentivou a cooperação internacional, e apontou caminhos que foram seguidos 
por alguns Estados na elaboração de medidas legislativas ou administrativas para a identificação, 
preservação, disseminação e protecção do património cultural imaterial, uma vez que mencio-
nava já a necessidade de criar sistemas de identificação e registo deste património imaterial 
(Bouchenaki 2003).  
A primeira proclamação das Obras-primas do Património Oral e Imaterial da Humanidade viria 
a ser realizada em 2001, com impacto e resultados significativos e imediatos, garantindo a aten-
ção do público e incentivando os governos a desenvolverem acções de salvaguarda (Kurin 2004: 
69).  
A Convenção para a Salvaguarda do Património Cultural Imaterial foi finalmente adoptada a 17 
de Outubro de 2003 durante a 32ª Conferência Geral, sem oposição, mas com as abstenções da 
Austrália, Canadá, Dinamarca, Estados Unidos da América, Grã-Bretanha, Nova Zelândia, Rús-
sia e Suiça (UNESCO 2003b).  
Em 2003 o conceito de património cultural foi alargado aos domínios do intangível e do imate-
rial. Em consequência desse alargamento passam a constituir parcela do património cultural 
imaterial:  
“As tradições e expressões orais, incluindo a linguagem como veículo de herança cultural ima-
terial”  
“As artes de palco”  
“As práticas sociais, rituais e eventos festivos”  
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“Os conhecimentos e práticas relacionadas com a Natureza e com o Universo”  
“As aptidões ligadas ao artesanato” (UNESCO,2003). É neste contexto que estes elementos pa-
trimoniais são valorizados como simbolo identitário de um povo, aumentando-lhes a atractivi-
dade local contribuindo desta maneira para o desenvolvimento socioeconómico local. Desen-
volvimento social significa que o património cultural constitui uma herança comum que é parti-
lhado representando como um elemento de coesão social, permitindo a fixação da população 
nos territórios localizados que devido a sua atractividade aumenta também o interesse da parti-
cipação local na sua gestão e conservação. E desenvolvimento económico, na medida em que se-
guindo a tendência emergente de um mercado turístico relacionado com a história e com a memória, 
o património cultural representa um factor de fomento económico. Sendo capaz que gerar receitas 
que conduzam ao desenvolvimento local (Praҫa, 2014). O que significa que podem ser desenvolvidas 
ações de valorização do património cultural conferido-lhes uma atractividade do local para o 
desenvolvimento do turismo nos locais onde se encontram inseridos.  
 
 6.2. Património Cultural e Turismo 
 
Para Moçambique, o conceito de Património cultural está evidenciado no n˚1, do artigo 3, do 
capítulo II da lei n˚10/88, como sendo o conjunto de bens materiais e imateriais criados e inte-
grados pelo povo moçambicano ao longo da sua história, com relevância para a identidade cul-
tural moçambicana. A protecção dos valores patrimoniais está evidenciada no artigo 4, do Ca-
pítulo III, sobre a responsabilidade da protecção e valorização do património cultural, que se 
refere ser da responsabilidade do Estado a incentivação da criação de instituições científicas e 
técnicas (museus, bibliotecas e oficinas de conservação e restauro) necessárias à protecção e a 
valorização do Património cultural, através dos órgãos locais. Assim como estimular os órgãos 
de comunicação social para a educação dos cidadãos sobre a importância do Património cultural 
e a necessidade da sua proteção (Lei n˚10/88, do Património Cultural).  
  
O património cultural é entendido como um conjunto de edifícios com valor histórico-cultural 
de um povo, reconhecido pela UNESCO, como entidade responsável pela salvaguarda dos bens 
tangíveis e intagíveis. Tal é o caso do folclore e da cultura tradicional incentivada pela UNESCO 
na cooperação internacional, assim como a participação de alguns Estados na elaboração de 
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medidas legislativas ou administrativas para a identificação, preservação, disseminação e pro-
tecção do património cultural material e imaterial que contribui para atrair turistas e visitantes 
assim como para o desenvolvimento socioeconómico local e que a sua protecção para além de 
ser da responsabilidade do Estado também é da responsabilidade do cidadão. O patrimônio cul-
tural exerce uma grande influência sobre os atrativos turísticos. Existem dois  factores para ex-
plicar este posicionamento: o primeiro a crescente importância do património natural e cultural 
têm na atualidade e, segundo factor, o patrimônio vem adquirindo um especial interesse na for-
mação do atrativo turístico, especialmente no quadro das modalidades denominadas como tu-
rismo alternativo (Bertoncello, 2008). Considera-se este tipo de turismo onde os benefícios são 
direccionados para os residentes locais. 
O patrimônio histórico-cultural abrange todos os atrativos- histórico culturais de uma comuni-
dade podendo ser bens culturais intagiveis e bens culturais de caráter tangível.  
Segundo Beni (2001) os atrativos histórico-culturais, se classificam como: 
[...] as manifestações sustentadas por elementos materiais que se apresentam sob a forma 
de bens imóveis ou móveis. Para os bens imóveis deverão ser considerados apenas aque-
les ditos fixos, entendendo-se por bens móveis fixos aqueles pertencentes ou não a cole-
ções ou acervos, que estejam em exposições permanentes no mesmo local. (Beni, 2001, 
p. 302).  
 
Para Beni os atractivos históricos- culturais podem ser divididos da seguinte maneira:  
– Monumentos;  
– Sítios;  
– Instituições culturais de estudo, pesquisa e lazer.  
 
Os atractivos históricos- culturais constituem os elementos fundamentais de atração turística nas 
comunidades locais. Sendo que, estes atractivos contribuem para o incremento do turismo cul-
tural passando a ser a base de atractividade para turistas interessados em locais de interesses 
histórico e natural. 
Para autores como Goldner; Ritchie; McIntosh; (2003, p. 192), as atrações culturais de um país 
devem ser apresentadas de forma inteligente e criativa. Havendo à necessidade de estímulo à 
diversidade cultural. Estilos arquitetônicos e técnicas de construção características e as manifes-
tações artísticas podem ser usadas para criar uma expressão de originalidade em todas as partes 
do mundo. Percebe-se que o património histórico-cultural abrange todos os atrativos- histórico 
culturais de uma comunidade podendo ser bens culturais intagiveis e bens culturais de caráter 
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tangível, sendo que estes bens constituem os valores culturais para atrair turistas interessados 
em locais de interesse histórico-cultural e natural. 
 
Como síntese do sexto capítulo, considera ser o turismo cultural como uma forma de turismo, 
onde a cultura constitui a base para atrair turistas, ou seja, a motivação para muitos turistas e/ou 
visitantes culturais viajarem. Signifca que pessoas são fortemente motivadas pela cultura de um 
povo, valores culturais locais como danças, música local, comida local, monumentos históricos 
tem um significado cultural na vida de um povo que contribui para a valorização do seu patri-
mónio cultural, tais como: Fortalezas, palácios, fortins e locais históricos que são os elementos 
que caracterizam a cultura de um povo. É neste contexto, que o património cultural passou a ser 
alvo de interesse turístico.  Considera-se património cultural monumentos isolados, mas essen-
cialmente conjuntos urbanísticos, sítios, paisagens naturais e culturais, ou ainda territórios que 
na sua globalidade despertam um interesse crescente aos turistas e visitantes cuja a motivação é 
a cultura.  As principais iniciativas para a definição e salvaguarda do património cultural surgi-
ram por iniciativa da ONU, através da UNESCO em 1972 na Convenção para a Protecção do 
Património Cultural e Natural. O patrimônio cultural e cultural exercem uma grande influência 
sobre os atrativos turísticos na atualidade e, de interesse constante nas modalidades denominadas 
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 7. Turismo em Moçambique  
 
Este capítulo faz uma abordagem sobre o turismo em Moçambique, as principais potencialidades 
turísticas que se estendem desde a costa para o interior. Moçambique é País da África Austral 
rico em recursos naturais. As principais atracções estão ao longo da linha costeira de Moçambi-
que com 2.700 Km com praias de palmeiras, lagoas e ilhas, incluindo os arquipélagos de Baza-
ruto e das Quirimbas, com extensos recifes de coral, parques nacionais e reservas que estão 
sendo repovoados com uma variedade de fauna bravia. Possui um mosaico cultural único que 
reflete uma fusão Africana-Portuguesa-Asiática-Árabe; Áreas de conservação da natureza, tais 
como Parques e Reservas Nacionais e Áreas Marinhas Protegidas; proximidade do maior centro 
de entrada aérea da África Austral (Joanesburgo) e proximidade aos mercados regionais de tu-
rismo de relevo. O turismo é uma actividade usada como mecanismo para a diversificação e 
crescimento da economia nacional proporciona muitos benefícios, incluindo o aumento das re-
ceitas fiscais, criação de empregos, oportunidades para pequenas e médias empresas, desenvol-
vimento de competências, a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento económico local, 
em especial, quando os bens e serviços são produzidos localmente (PEDTM, 2016-2025). 
O sector de turismo em Moçambique apresenta desafios tais como a falta de recursos financeiros, 
humanos e materiais que se traduzem pela fraca capacidade de implementação das políticas e 
programas aprovados pelo governo; o fraco nível de planificação e de administração integrada; 
falta de mão-de-obra qualificada, fraco nível de parcerias entre o sector público, privado e as 
comunidades, excessiva burocracia e fraca capacidade de planificação no sector. Apesar dos 
desafios que o sector enfrenta, Moçambique mantêm a sua posição estratégica devido a vastidão 
de recursos naturais para o turismo o que lhe possibilita um lugar de destaque a nível do conti-
nente africano (PEDTM-2004-2013). Moçambique foi considerado um dos destinos turísticos 
de primeira classe em África e este sector jogava um papel importante na economia do país. 
Devido a esta posição estratégica e a existência de recursos naturais e culturais para o turismo, 
em 1973, Moçambique recebeu cerca de 400.000 turistas provenientes principalmente da África 
do Sul, Zimbabwe e Portugal. (PEDTM-2004-2013, p.19). 
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Os recursos turísticos colocam Moçambique numa posição privilegiada de entre os países da 
África Austral. Apesar da existência destes recursos, o País tem uma classificação baixa parti-
cularmente no que respeita a qualidade de recursos humanos (138º), saúde e higiene (136º), 
disponibilidade de mão-de-obra qualificada (135º), transporte terrestre (134º) e Tecnologias de 
Informação e Comunicação (TICs) (133º) (PEDTM 2016-2025, p.10), sendo estes os obstáculos 
ao turismo no país. Outros obstáculos relacionam-se com o custo das passagens aéreas nacionais.  
Moçambique continua a ser um destino de turismo caro em termos de custo de turismo compa-
rado aos seus concorrentes regionais. As tarifas de transporte aéreo intercontinentais a partir dos 
principais mercados emissores da Ásia, Europa e EUA para Maputo são 1,8 a 2,2 vezes mais 
caras do que as tarifas mais baratas para concorrentes regionais de Moçambique. Os preços por 
quilómetro de Johannesburg-Moçambique são 2 a 4,6 vezes mais caros por quilómetro do que 
os voos dentro da África do Sul (PEDTM 2016-2025, p. 10). 
Os obstáculos enunciados constituem desafios para o sector de turismo, retardam o desenvolvi-
mento do sector e a disponibilização no mercado do produto turístico existente em Moçambique. 
Para além destes constrangimentos, outros poderão ser vistos pelo sector privado que apoia o 
turismo na exploração dos recursos existentes capitalizando-os para oferecer aos turistas um 
ambiente favorável de recreação, lazer e tranquilidade. O sector privado é considerado o motor 
principal para o crescimento económico, e está estreitamente ligada ao aumento de emprego e 
alívio à pobreza. Apresenta muitas deficiências tais como: os procedimentos com investimento, 
distribuição e difícil acesso à terra e a falta de disponibilidade de infra-estruturas, serviços bási-
cos, a falta de envolvimento da população local, particularmente em termos de propriedade, 
emprego, investimento, e no desenvolvimento de Pequenas e Médias empresas locais (PEDTM, 
2004-2013, p.17). A inexperiência no sector de turismo é vista como uma limitante para o sector 
privado que está interessada em investir em Moçambique, criar empregos directos e indirectos 
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7.1. Áreas Protegidas em Moçambique 
 
Em Moçambique, os Parques e Reservas Nacionais cobrem cerca de 12.6% da superfície total 
do país, mas essa cobertura aumenta aproximadamente para, 15% quando se incluem as couta-
das. Porém, a maior parte das áreas de conservação em Moçambique apresenta números de po-
pulações de animais reduzidos devido aos conflitos armados internos prolongados antes e depois 
da independência e a caça descontrolada (PEDTM, 2004-2013). As áreas de conservação em 
Moçambique constituem locais com recursos naturais para o desenvolvimento do ecoturismo. É 
uma actividade que contribui para o turismo sustentável, sendo para isso necessário o envolvi-
mento de todos os stakeholders, para alcançar os efeitos desejados e criar um bem-estar nas 
comunidades locais. Constitui um sector de actividade direcionado para as áreas naturais com 
objectivos à conservação e a preservação do ambiente assim como contribuir para o desenvol-
vimento económico local com destaque para as comunidades que vivem dentro dos parques, tal 
como o Parque Nacional das Quirimbas.  
Uma das características das áreas protegidas em Moçambique é apresentar nos seus interiores 
assentamentos humanos que dificultam a gestão destas áreas devido as actividades por eles de-
senvolvidas que são: agricultura itinerante, a caça, a pesca, o corte de madeira e a queima de 
carvão que tem impactos sobre a biodiversidade e turismo. Apesar de a legislação (Lei de Terra 
de 1997 e a Lei de Florestas e Fauna Bravia de 1999) não permitir assentamentos humanos 
dentro das áreas de conservação designadas como totalmente protegidas (Parques Nacionais e 
Reservas Nacionais), a realidade é que há um número significativo de comunidades que vivem 
dentro destas áreas protegidas. A existência de comunidades locais nos parques e reservas cons-
titui um desafio considerável à gestão destas áreas, dando origem a geração de conflitos (ho-
mem-animal) e degradação de recursos (destruição de habitats e abate indiscriminado de ani-
mais) (PEDTM, 2004-2013).  
As áreas protegidas têm sido de uso para diferentes fins, sendo os safaris a grande atractividade 
para os turistas. Constitui uma estratégia de conservação, o que permite um investimento do 
sector privado no desenvolvimento de novas instalações e serviços de turismo nestas áreas, à 
medida que estas são formadas ou reabilitadas (PEDTM, 2004-2013). A existência do produto 
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turístico constituído por recursos e cultura nas áreas protegidas torna o turismo como a activi-
dade de destaque que se beneficia destes recursos para a criação de novos investimentos como 
para o melhoramento das infra- estruturas para providenciar serviços para o turismo, assim como 
para o investimento privado. Percebe-se que as áreas protegidas em Mocambique são para vários 
fins sendo, o ecoturismo uma estratégia usada para a conservação e investimento privado com 
benefícios para as comunidades locais. 
7.2. Parque Nacional das Quirimbas 
 
O Parque Nacional é uma área protegida destinada a proteger a integridade ecológica de um ou 
mais ecossistemas para estas e futuras gerações, impedir a exploração e ocupação contrária aos 
propósitos da criação da área e fornecer uma base para oportunidades espirituais, científicas, 
educacionais, recreacionais e de lazer as quais devem ser compatíveis ambiental e culturalmente 
(IUCN, 2003). A IUCN apresenta categorias específicas para a classificação dos Parques. O 
Parque Nacional encontra-se na categoria II da IUCN que conceptualiza o Parque como sendo 
‘uma área de conservação de ecossistemas e fins de recreio’ (IUCN, 2003) 
O Parque Nacional das Quirimbas (PNQ) foi criado em 2002 através do Decreto nº 4/2002, de 
6 de Junho, representando assim a segunda, em ordem temporal, das cinco áreas de conservação 
criada pelo Governo da República de Moçambique após a independência em 1975. O Arquipé-
lago das Quirimbas em Cabo Delgado é uma cadeia de 28 ilhas, que se estendem ao longo de 
quase 400 km. As 11 Ilhas na parte meridional constituem uma extensa zona de floresta e mata-
gal no continente, incluídas no PNQ que tem uma área total de 9.130 km2, dos quais 1.185 km2 
constituem a parte marinha e 7.945 km2 a parte terrestre. É definida também a Zona Tampão do 
parque como uma faixa de 10 km ao longo dos limites do parque com uma extensão de 5.704 
km2. O Parque Nacional das Quirimbas (PNQ) abrange seis distritos centrais da Província de 
Cabo Delgado na zona Norte de Moçambique. A parte marinha do Parque encontra-se o Arqui-
pélago das Quirimbas, com as Ilhas (Ibo, Matemo, Quisiwe e Quirimba) que têm uma longa 
história de ocupação humana permanente, sendo a Ilha do Ibo onde os valores históricos e cul-
turais se identificaram no passado (Plano de Maneio 2011-2021, p.1).  
 
No Parque Nacional das Quirimbas, o turismo continua a ser o maior recurso económico desen-
volvido, sendo assim uma das principais fontes potenciais de receitas nesta área de conservação, 
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bem como para o desenvolvimento da população local esta última, uma das finalidades da cria-
ção do Parque. Uma das grandes vantagens que o PNQ tem é representada pela possibilidade de 
conjugar três grandes produtos turísticos: a) o mar e as praias; b) a vida selvagem no continente; 
c) os locais de grande valor histórico e cultural, de forma que este parque representa uma poten-
cialidade única em Moçambique (Plano de Maneio 2011-2021, p. 60).  
O turismo no PNQ é desenvolvido com base num Plano de Desenvolvimento de Turismo (PDT), 
que foi elaborado por uma equipa de especialistas da Leeds Metropolitan University do Reino 
Unido que apresentam as potencialidades existentes no PNQ e nas Ilhas, úteis para o desenvol-
vimento do turismo (Plano de Maneio 2011-2021, p. 60). O PNQ oferece aquilo que um número 
crescente de viajantes internacionais pretende: um destino de ecoturismo “novo,” remoto, não 
deteriorado, que oferece uma variedade notável de experiências. A combinação de fauna terres-
tre, as paisagens, a fauna marinha, as praias, as oportunidades de mergulho de nível mundial e a 
pesca desportiva, tudo isso enquadrado numa cultura invulgar que combina heranças africanas, 
árabes e portuguesas, representa uma mistura arrebatadora que atrai turistas e viajantes (MITUR, 
2009, Plano de Maneio 2011-2021, p. 60). 
  
O Plano de Desenvolvimento de Turismo realça o envolvimento das comunidades locais no de-
senvolvimento do turismo, razão pela qual foi criado o PNQ para beneficiar as comunidades 
locais seja em termos de gestão, como em termos de aproveitamentos dos benefícios (Plano de 
Maneio 2011-2021, p. 65). As medidas para materialização dos benefícios para as comunidades 
locais são estabelecidas através de acordos entre investidores e comunidades locais e a atribuição 
de uma parte das receitas das taxas de entrada e de utilização pagáveis ao PNQ aos Fundos de 
Desenvolvimento Comunitário. Os benefícios devem ser formalizados através do estabeleci-
mento de acordos ou contratos formais, com força legal, entre comunidades e investidores/ope-
radores turísticos, que também apoiam este princípio. Conforme ao PDT o acordo escrito entre 
comunidades e sector privado deverá ser parte integrante dos novos requerimentos de Licença 
Especial no PNQ (Plano de Maneio 2011-2021, p. 65). 
.  
Percebe-se que o turismo no PNQ é desenvolvido com base num Plano de Desenvolvimento de 
Turismo (PDT). O desenvolvimento do turismo é feito na parte continental onde os safaris, a 
observação de pássaros e o passeio pela selva são as actividades com maior afluência assim 
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como na parte insular onde se encontram as vinte e oito Ilhas que fazem parte do Arquipélago 
das Quirimbas. A Ilha do Ibo pelos seus feitos históricos é considerada propícia para o turismo 
natural e cultural com as actividades de mergulho, observação de baleias, passeios de barco, 
aspectos cénicos da cultura local e pesca em alto mar com impactos locais. As actividades turís-
ticas desenvolvidas no PNQ têm um carácter de preservação e conservação dos recursos exis-
tentes. A principal estratégia do desenvolvimento turístico é de manter a característica de um 
destino exclusivo para o Arquipélago das Quirimbas e o PNQ como “uma parte especial de 
África” (Plano de Maneio 2011-2021, p. 61).  
 
A lei moçambicana, sobre a conservação da biodiversidade no seu número 1, do artigo 16, da 
Lei nº16/2014 de 20 de Junho conceptualiza o parque nacional como sendo uma área de conser-
vação total, de domínio público do Estado, delimitada, destinada a propagação, protecção, con-
servação, preservação, maneio da flora e fauna bravias bem como à proteção de locais, paisagens 
ou formações geológicas de particular valor científico, cultural ou estético, no interesse e para 
recreação pública, representativos do património nacional (Lei n˚16/2014). 
Nas áreas de conservação são autorizadas o exercício das actividades de acordo com os seus 
objectivos que incluem: Concessão para o exercício da actividade turística, concessões para a 
práctica de exercício cinegético, caça, pesca e exploração de recurso florestal, captura de animais 
vivos e apanha de ovos, apicultura, investigação científica e outros afins (lei nº16/2014). En-
tende-se nesta lei que as áreas de conservação são de domínio público com valor científico para 
exercício de actividades turísticas e exploração de recursos florestais.  
A Ilha do Ibo faz parte do Parque Nacional das Quirimbas pelas razões citadas no Plano de 
Maneio, que podem ser destacadas como: “a diversidade dos habitats”; “a floresta de mangal do 
Ibo, a Baía de Montepuez e o recife de coral de franja” como “locais chave para a conservação 
da biodiversidade marinha”; o bom estado do recife de coral, na sua parte virada para o mar, que 
apresenta “condições de mergulho e ‘snorkelling’ de nível mundial”; a “grande diversidade de 
espécies de peixe, mangal, ervas marinha, moluscos e macro-algas”; a importância como “zona 
de alimento e nidificação de várias espécies de tartaruga marinha; a existência de “dugongos, 
assim como golfinhos e algumas espécies de tubarões”, bem como de “baleias e suas crias que 
visitam a área anualmente”; a importância da área do Parque como “local de alimento e nidifi-
cação de diversas espécies de aves de rapina em perigo de extinção”; a existência de “vários 
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tipos importantes de floresta e matas costeiras com alto nível de diversidade de plantas e ende-
mismo”; a importância “do ponto de vista histórico e cultural” da área como zona de contacto 
de culturas; a existência de “habitats ainda no seu estado primitivo, com mares limpos e ambi-
ente não poluído” (Plano de Maneio 2003-2008). No Parque Nacional das Quirimbas desenvol-
vem-se várias actividades como: a produção de alimentos, a extração de mel e frutos selvagens 
que fazem parte do pequeno negócio das comunidades locais a extração de raízes e folhas como 
fontes de medicamentos, a existência de população com uma diversidade cultural que constitui 
atractivos turísticos fortes para quem visite a Ilha do Ibo parte integrante do Parque Nacional 
das Quirimbas.  
O PEDTM (2016-2025) reconhece a importância das condições destacadas como propícias para 
o turismo nas comunidades locais, do Parque Nacional das Quirimbas, dai que reforça a facili-
tação das parcerias entre as comunidades locais e os investidores privados para criar um ambi-
ente que produza benefícios para que as comunidades participem no desenvolvimento do tu-
rismo nas coutadas, através da alocação de uma parte das receitas para que tais comunidades 
sejam apoiadas pelas autoridades turísticas locais. Apesar das parcerias produzirem benefícios 
aos parceiros envolvidos, existem actividades que constituem a ameaça mais grave à integridade 
dos ambientes marinhos dentro do PNQ e nas Ilhas. Trata-se da sobre pesca que usa as artes e 
práticas destrutivas recentes que são: 
a) Uso de redes de malha pequena; b) uso de rede de tubarão (rede choque, de emalhar) capaz 
de capturar tubarões, mantas, tartarugas e dugongos; c) arrasto para a praia, provoca especial-
mente danos às camas de ervas marinhas e corais e captura peixe muito pequeno; d) uso de redes 
sobre os fundos de coral associado a batimento do coral; e) uso de artes de arpão na pesca arte-
sanal f) pesca de camarão com redes de malha pequena. Tradicionalmente, a pesca de camarão 
era feita com o uso de gamboas (i.e., armadilhas com braços compridos de ambos os lados para 
conduzir o camarão para dentro da gaiola) e a g) destruição de coral com martelos para ter acesso 
aos recursos escondidos. As consequências da pesca excessiva têm estado a resultar em danos 
no ambiente, que resultam na diminuição do pescado e assim como a redução do nível de vida 
dos pescadores como também representa um dos problemas para a conservação dos recursos 
marinhos. A pesca é exercida localmente por pescadores residentes e migratórios vindos, estes 
últimos, especialmente da província de Nampula e Nacala, mas também de países vizinhos como 
a Tanzânia. Os pescadores locais pescam para consumo doméstico e para venda, e geralmente 
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não estão tão bem equipados como os pescadores migratórios, que pescam quase exclusivamente 
para o mercado. Nas Ilhas, os pescadores migratórios munidos de recursos pesqueiros, excedem 
o volume de pescado (MITUR, 2004, p. 11). 
Percebe-se que a Ilha do Ibo é uma combinação entre as potencialidades existentes como a fauna 
terrestre, as paisagens, a fauna marinha, as praias, que oferecem oportunidades de mergulho de 
nível mundial e a pesca desportiva assim como os aspectos culturais locais. A conservação das 
espécies marinhas tem sido inviabilizada pelo uso de técnicas destrutivas e pela presença de 
pescadores furtivos que pescam para o mercado em volumes superiores aos pescadores nacionais 
colocando em risco a conservação de espécies marinhas. A Ilha do Ibo é considerada um destino 
de ecoturismo que oferece uma variedade de experiências para turistas e viajantes que visitam a 
Ilha.  
7.3. Caracterização da Área em Estudo 
 
A Ilha do Ibo está situada no Arquipélago das Quirimbas. Está separada a 375 m do continente, 
no seu ponto mais próximo. Rodeiam-na recifes de coral no quadrante nordeste/sudoeste e gran-
des manchas de mangal a sul e sudoeste. É uma das maiores, a quarta em extensão, segundo 
Carlos Bento e será a maior se considerar a aérea periodicamente inundada pelas marés. Loca-
liza-se entre os paralelos 12° 19’ 28” e 12° 24’ 24” Sul e os meridianos 40° 32’ 40” e 40° 37’ 
32” Leste (Inventário e diagnóstico, 2008, p.19).  
A superfície da Ilha do Ibo vem referida com números diferentes conforme os autores, variando 
de 10 km² a 15 km² de acordo com Bento (1989). Tem uma população estimada em 11 mil 
habitantes. As chuvas por vezes caiem com força, alagando as zonas baixas da Ilha, inundando 
as casas, devido aos solos calcários e impermeáveis. A Ilha sofre a influência de duas monções 
anuais, a de nordeste e a de sudoeste, e dos ventos locais. No fim da monção de nordeste ocor-
rem, com frequência, ciclones, com prejuízos na agricultura e na navegação. A vegetação das 
Ilhas Quirimbas enquadra-se na zona de brenhas costeiras que caracterizam o litoral de Cabo 
Delgado, na qual predomina o mangal. As características da flora nativa da Ilha do Ibo apresen-
tam comuns à das restantes Ilhas das Quirimbas povoadas. Dentre as espécies arbóreas nativas 
ou exóticas ocorrem os embondeiros, as casuarinas, as acácias amarelas e rubras, as maçaniquei-
ras, as seringueiras, figueiras exóticas e as amendoeiras da Índia, bem como árvores e arbustos 
apreciados pelos seus frutos, nomeadamente coqueiros, mangueiras, cajueiros, tamarindeiros, 
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jambaloeiros, cafezeiros, ateiras, bananeiras, romãzeiras. No centro da Ilha, a Leste e Nordeste 
do aeroporto existem algumas áreas muito restritas de matagal, onde a população desenvolve a 
agricultura, com culturas de sequeiro e sazonais, principalmente o arroz, a batata-doce a mandi-
oca e bananeiras. Quanto à fauna, pode-se encontrar na Ilha do Ibo diversas espécies de roedores 
e répteis e animais de pequeno porte. A população da Ilha introduziu ao longo do tempo animais 
domésticos, utilizados na sua dieta alimentar, dentre os quais destacam-se: os caprinos, as aves 
de capoeira e o gado bovino. Não se aconselha a criação de gado bovino mesmo no que respeita 
ao aumento deste tipo de animais, por falta de pastagens, para além de danos ecológicos que tal 
significaria para o ambiente da Ilha. Por causa disso o número de bovinos reduziu-se na Ilha do 
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Mapa da localização da Ilha do Ibo com base topográfica simplicada da CENACAR  TA-199 
Figura 3: Mapa de Cabo Delgado 
 
        
 
 









7.4. Breves Apontamentos Históricos sobre a Ilha do Ibo  
 
A vila do Ibo foi fundada, pela coroa portuguesa em 1761. A partir de 1764, a Ilha   do Ibo foi a 
capital dos governos subalternos e de distrito até mais de 160 anos quando em 1929 a capital foi 
transferida para a cidade de Porto Amélia. Como entreposto comercial, as Ilhas Quirimbas ga-
nharam importância pela procura de marfim, arroz, milho, carapaças de tartaruga, maná, urzela, 
caurim e âmbar na Ilha do Ibo. Os portugueses reconheceram que as ilhas Quirimbas se tinham 
transformado em importantes centros de comércio independente conduzido pelos muçulmanos. 
Uma enorme expedição portuguesa atacou Quirimba em 1522, tendo reduzido a cidade existente 
na ilha a cinzas (Inventário e Diagnóstico, 2008, p. 8).  
Em 1570 a coroa portuguesa enuncia abolição da escravatura. Mas só em 1836 é que se proíbe 
a exportação de escravos, sendo o fim da escravatura decretada só em 1858, devendo os escravos 
ser declarados livres a partir de 1878. Este factor afectou o desenvolvimento da Ilha do Ibo, 
porque reduziu o número de embarcações que vinha ao porto da Ilha para transportar escravos. 
Para acelerar o povoamento da Ilha e para trabalharem nas repartições do governo colonial assim 
como para dar educação aos filhos de colonos brancos chegaram em 1834 à Ilha, os primeiros 
professores e funcionários portugueses. A Ilha do Ibo revestiu-se de uma grande importância na 
primeira metade do século XX como porto intermédio de partida e de chegada das expedições 
para o reconhecimento do interior; com um sistema de defesa da Ilha constituída por três forti-
ficações (Inventário e Diagnóstico, 2008, p. 9). 
A Ilha do Ibo tinha uma administração relativamente consolidada, onde funcionava a sede do 
Governo do Distrito de Cabo Delgado. Com serviços públicos e privados e equipamentos sociais 
fundamentais, tais como: Administração do Conselho, a sede da Comarca de Cabo Delgado, a 
Direcção de saúde, serviços alfandegários, a Fazenda, a sede dos Correios e Telégrafos do Dis-
trito, a Delegação Marítima, os serviços meteorológicos, a sede do Banco Nacional Ultramarino 
(BNU), agências de seguros e estabelecimentos de exportação e importação, bem como uma 
rede significativa de instalações comerciais, mercado e matadouro público; uma casa do farol 
em Mujaca; a Ilha do Ibo era um centro religioso cristão e muçulmano; possuía uma indústria 
  
     105 
 
de dimensões pequenas nomeadamente de óleos e sabões, de processamento de castanha de caju, 
de descasque de arroz, de tabaco; e a pesca e a secagem de holotúria, que era concentrada e 
exportada a partir da Ilha do Ibo feita por uma comunidade chinesa, que fora autorizada a emi-
grar para a Ilha em 1895 (Inventário e Diagnóstico, 2008, p. 10). 
A Ilha do Ibo tem uma densidade populacional aproximada de 146 hab/ km² prevê-se que o 
distrito venha a atingir em 2020 os 13.450 habitantes (Ministério de Administração Estatal, 
2012, p. 2). Faz parte de um conjunto 36 ilhas do Arquipélago das Quirimbas, das quais 12 
encontram-se integradas no Parque Nacional das Quirimbas (PNQ). Estas Ilhas estão rodeadas 
de recifes de coral com características extraordinárias para o mergulho e a observação da vida 
marinha. São caracterizadas por uma vasta biodiversidade, com extensas áreas de floresta cos-
teira, mangais, florestas de miombo e savanas orientais. Para o interior pode-se encontrar enor-
mes monólitos de granito (inselbergs) (Mitur, 2004b, p. 6). A penetração estrangeira na Ilha do 
Ibo começou no século VII por árabes, que se dedicavam ao comércio de escravos.  
A população da Ilha do Ibo descende dos filhos de escravos e de outra gente livre. Quase todos 
adoptaram um misto de usos e costumes de origem islâmico/cristã, praticando os costumes da 
terra, nomeadamente, a magia dos batuques e a forma dos casamentos que obedecem rituais 
islâmicos. Desta miscigenação nasceu o povo e cultura Mwani. O aumento da população Mwani, 
na Ilha do Ibo e em todo o litoral de Cabo Delgado deveu-se ao apogeu da expansão comercial 
estrangeira que remota final do século XVII e princípios do século XVIII, como resultado da 
proliferação, em larga escala, do tráfico de escravos, para o qual contribuíram as Ilhas do Arqui-
pélago das Quirimbas, sobretudo a Ilha do Ibo e de Quissiva, onde foram montados entrepostos 
comerciais do chamado negócio negro (Ministério de Administração Estatal, 2012, p. 6). Em 
1860, a Administração colonial do Ibo registou uma população de 20.339 habitantes falantes de 
Kimwani, língua usada pelos povos de Quissanga à Mocímboa da Praia. O domínio e a prática 
destas línguas estendem-se por todo o litoral da província de Cabo Delgado (Ministério de Ad-
ministração Estatal, 2012, p. 5). 
Segundo o Inventário e Diagnóstico (2008, p. 41) são as principais manifestações passíveis de 
serem exploradas e desenvolvidas na Ilha do Ibo, num novo contexto de revitalização económica 
que se distribuem pelos seguintes domínios:  
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• A valorização de profissões e técnicas tradicionalmente exercidas e conhecidas, que se desta-
cam a construção de alvenarias, a ourivesaria, a carpintaria, a latoaria, a fundição artesanal, a 
construção naval.  
• A práctica da culinária, nomeadamente no que se refere às práticas de conserva tradicional e 
doméstica de mariscos (conhecidos localmente pelas designações de macasa, mbareh, nhamata 
e outros), de pescado (maragaio), de palmito (quiréreh), em escala adequada e, eventualmente, 
a produção de compotas (de manga, de goiaba, de maçanica), de frutas secas (banana, manga, 
maçanica) e o aproveitamento de sumos e bebidas locais (a água de coco, a sura);  
• A pesca (peixe e crustáceos);  
• A agricultura, designadamente o incentivo à reabilitação da prática tradicional de cultura e 
produção do café; 
• A cultura local destaca-se a valorização do edificado, da música, da dança, das cerimónias 
tradicionais, dos produtos da cosmética e higiene tradicionais (m’siro, mussuáqui, mulala e ou-
tros a seleccionar). O património cultural da Ilha do Ibo é constituído por um conjunto edifícios 
particulares que se destacaram até ao fim do séc. XIX, como entreposto comercial e centro ad-
ministrativo e cultural. No âmbito da arquitectura, o património apresenta singularidades que 
tornam particular o conjunto urbano e que reflectem uma profunda interacção entre povos afri-
canos e de outras culturas, próximas, no Oceano Índico, na Arábia e Pérsia assim como distantes, 
na Europa e no Oriente. Esta interacção manifestou-se igualmente em todos os aspectos da cul-
tura, permitindo a valorização e preservação destes valores culturais até aos séculos que se se-
guiram (Plano de Urbanização da Vila do Ibo, 2008, p. 41).  
O conjunto urbano da Ilha do Ibo tem um núcleo histórico interessante, de que fazem parte uma 
igreja, um forte (São João Baptista) e dois fortins, todos do século XVIII (Bento, 1993), também 
existem evidências de achados arqueológicos pré europeus importantes na Ilha do Ibo, e nas 
Ilhas Matemo, Quilálea e Quissiva. Este património insular, tangível e intangível, faz parte do 
património do Ibo a preservar no quadro da UNESCO (Ministério de Administração Estatal, 
2012).   
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Em Janeiro de 1902, a Companhia do Niassa transferiu a sede da sua gestão da Ilha do Ibo para 
Porto Amélia3, embora continuando na Ilha alguns serviços que só em 1929 passaram para a 
cidade de Porto Amélia. A Ilha do Ibo começou a perder a sua hegemonia, quando as últimas 
repartições foram transferidas para a cidade de Porto Amélia. Em 1950 do séc. XX a Ilha do Ibo 
era praticamente uma povoação morta, e todo o comércio passou a ser feito na vila de Porto 
Amélia, deixando a Ilha em ruínas, (Costa, 2017).  
O acesso à Ilha é difícil, sendo feita por via terrestre até Tanganhangue. No período chuvoso as 
estradas não apresentam boas condições de transitabilidade devido a queda de pequenas ponte-
cas ao longo da estrada e depois segue-se a travessia de barco que pode levar entre 30 minutos 
a 40 minutos dependendo da maré. Também pode-se chegar a Ilha através de voos fretados 
(charters flights) de operadores turísticos, que operam na rota Pemba – Ilhas e são considerados 
extremamente importantes, porque as vias de acesso encontram em difícil estado de transitabi-
lidade (Ministério de Administração Estatal, 2012, p.34).    
7.5. Economia e Serviços 
 
Até ao fim do Séc. XIX uma das importantes bases económicas da ilha do Ibo foi o tráfico de 
escravos. Depois dos anos trinta do século XX, e até à independência de Moçambique em 1975, 
As Ilhas Quirimbas (Ilha do Ibo) tinham como base económica e de subsistência a pesca, com a 
captura de grande variedade de espécies aquáticas, destacando-se, pelo seu valor económico, as 
ostras e variados moluscos, nomeadamente as holotúrias; a agricultura, na qual se incluía a plan-
tação de coqueiros, de cafezeiros, para além de das culturas de mandioca, batata-doce, e árvores 
fruteiras como citrinos, papaieiras, bananeiras, mangueiras, goiabeiras, ateiras, romãzeiras, a 
criação de gado bovino, caprino e arietino e de aves domésticas como galinhas e patos; a nave-
gação e algum comércio. No estudo elaborado por Célia Lorena, João Donato e Henrik Over-
balle em 1986 refere-se também como actividades económicas relevantes a produção de copra 
e o turismo, bem como a actividade artesanal diversificada, desenvolvidas pelas populações da 
                                               
3 Nome de Porto Amélia foi denominado por portaria de 22 de Novembro de 1899, assinada pelo então Ministro da 
Marinha e do Ultramar, Conselheiro Eduardo Vilaça, em homenagem a Sua Majestade, a Rainha de Portugal 
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Ilha (Inventário e Diagnóstico, 2008, p. 34). Estas actividades contribuíram para o desenvolvi-
mento da Ilha do Ibo, na criação de empregos, renda, assim como para melhorar e diversificar a 
dieta das populações locais. 
7.6. O Turismo na Ilha do Ibo 
 
O turismo é desenvolvido na Ilha do Ibo tendo em conta o Plano de Desenvolvimento de Tu-
rismo, criado em 2009 por uma equipa de consultores do Reino Unido para o turismo no PNQ. 
Este plano tinha como objectivo o desenvolvimento do turismo no parque e na zona tampão, 
como também facilitar o processo de investimento em turismo. Para isso, o Plano foi discutido 
com parceiros do sector público e privado e aprovado a vários níveis. A implementação deste 
Plano priorizou as seguintes áreas: a identificação dos locais para o desenvolvimento turístico, 
o des envolvimento do produto turístico, a assistência no cumprimento dos regulamentos ambi-
entais, a educação do investidor acerca das normas de interacção com as comunidades locais, a 
educação dos visitantes e responsabilidades dos investidores com as comunidades locais, a faci-
litação e supervisão das interacções comunidade e investidor, a autorização dos projectos turís-
ticos somente em locais designadas para turismo (locais aprovados pelas estruturas administra-
tivas do PNQ e pelo Plano Geral de Maneio), a aprovação dos projectos turísticos no Conselho 
de Gestão do PNQ, a certificação de que cada local turístico esteja ligado à comunidade através 
de contratos entre as operações turísticas e as comunidades locais, a certificação do estabeleci-
mento de mecanismos e momentos para a supervisão das relações investidor-comunidade e fi-
nalmente os locais de interesse turístico que devem ser devidamente assinalados e a produção 
do material promocional em parceria com os operadores turísticos (Plano de Maneio, 2012-
2021, p.75).  
 
Para responder a demanda da procura dos serviços em hotelaria, existem na Ilha do Ibo seis (6) 
estabelecimentos turísticos que são: João Baptista, casa Janina, Ibo Island, casa de férias da 
TDM, Lodge Guessner e o complexo turístico Quilálea. Destes estabelecimentos turísticos, dois 
(2) são resorts integrados, duas (2) casas de hospitalidade, dois (2) restaurantes (Ministério de 
Administração Estatal, 2012, p. 37). Do total de estabelecimentos mencionados, três instalações 
hoteleiras institucionais encontram-se registados e operacionais, com um total de 44 camas. 
Existe também, no âmbito do turismo de habitação, uma oferta limitada de seis camas em casas 
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de habitação. Os dados acima referidos representam uma oferta de alojamento que em determi-
nadas circunstâncias não corresponde às necessidades da procura na estaҫão de pico sazonal, ou 
quando se trata de eventos como seminários, conferências e recepção de grupos alargados de 
visitantes. Nas três instalações hoteleiras referidas o nível de alojamento é diferenciado quanto 
aos serviços prestados, verificando-se casos de limitações notáveis, relativamente à disponibili-
dade de energia eléctrica, abastecimento de água e qualidade de instalações sanitárias. Nestes 
estabelecimentos turísticos, a capacidade de alojamento na Ilha não ultrapassa as 50 pessoas 
para um total de 22 quartos institucionais e 3 quartos em regime de alojamento em habitações 
privadas (Inventário e Diagnóstico, 2008, p. 76). 
O estabelecimento de algumas destas unidades hoteleiras especialmente em Ilhas anteriormente 
utilizadas por pescadores locais, nem sempre foi bem aceite por estes, já que tiveram, em vários 
casos, que abandonar praias onde tinham os seus acampamentos e as suas embarcações, sobre-
povoando outros locais para onde tiveram que migrar (Martins, 2011). A ocupação dos locais 
que antes fora pertença dos pescadores, levou a resistência destes acabando por se retirarem para 
o estabelecimento de zonas de protecção de pesca em áreas junto a novos projectos hoteleiros 
para dar lugar a construção de santuários para promover o uso sustentável dos recursos marinhos. 
Esta acção foi feita pela WWF na Ilha do Ibo e em todo Parque Nacional das Quirimbas como 
forma de transferir as responsabilidades para os locais. A ideia é que os santuários seriam per-
tencentes as comunidades locais para promover o uso sustentável dos recursos marinhos e forti-
ficar a ligação entre os locais e os seus recursos. Apesar de não ter sido bem acolhida pelas 
populações teve um forte argumento da sustentabilidade da reprodução das espécies, especial-
mente dentro dos limites do PNQ, que se tem esforçado por aproximar os turistas das comuni-
dades, e por fomentar, com sucesso em algumas unidades, o apoio dos operadores turísticos às 
comunidades (Martins, 2011). O turismo na Ilha do Ibo tem uma forte atraccão, a zona de corais 
como os locais ideais para o mergulho de garrafa (scuba diving) (Plano de Maneio, 2011-2021, 
p. 60).  
A zona de recifes de corais das Quirimbas é o prolongamento de uma vasta faixa litoral englo-
bando áreas costeiras do Quénia, Tanzânia e Norte de Moçambique. Esta faixa litoral é caracte-
rizada pela existência de recifes e bancos de corais bem desenvolvidos, bem como por relativa-
mente extensas manchas de mangal, sendo a mais importante a que se localiza em Moçambique. 
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Pela sua complexa biodiversidade estes recifes de corais constituem um importante recurso bi-
ológico e são uma base para a pesca e para o ecoturismo marinho. No caso das ilhas e das terras 
firmes da costa Norte de Moçambique eles representam um dos mais importantes recursos cos-
teiros em que se baseiam não apenas as comunidades locais, mas também uma crescente indús-
tria de turismo (Inventário e diagnóstico, 2008, p. 26). 
Segundo o Plano de Urbanização da Ilha do Ibo (2008, p. 99) o desenvolvimento do turismo no 
arquipélago das Quirimbas tem as seguintes características.  
− “Área com grandes possibilidades turísticas baseadas na reutilização das residências de origem 
portuguesa da cidade de Ibo como casas de hospitalidade. 
− Turismo de sol e praia desenvolvida em determinadas Ilhas como Mefunvo, nas proximidades 
da Ilha do Ibo. 
− Turismo naturalista e fotográfico.” 
As potencialidades de turismo balnear e cinegético, ou a sua combinação, continuam a ser a 
principal motivação dos investidores  do sector do turismo.Com combinação destes factores es-
tão criadas as condições para o aproveitamento turístico na Ilha do Ibo, com destaque para um 
turismo de alta gama, sendo no entanto necessário considerar um segundo plano de turismo de 
habitação, de valência comunitária, dirigido a camadas populacionais e grupos de médio rendi-
mento, como forma de propiciar as potencialidades educativas e contemplativas dos patrimónios 
tangível e intangível da Ilha (Plano de Urbanização da Ilha do Ibo 2008, p. 99). Estas potencia-
lidades e actividades representam claramente uma mais-valia, mas também um desafio para as-
segurar um desenvolvimento turístico que seja ecologicamente e socialmente sustentável. Desta 
forma são identificadas as seguintes responsabilidades para a conservação do PNQ para o de-
senvolvimento do turismo, com destaque ao Arquipélago das Quirimbas (MITUR, 2009, Plano 
de Maneio, 2011-2021, p. 61): 
 Desenvolver o turismo de forma sustentável para que contribua para a conservação da 
natureza e para o desenvolvimento económico e social das comunidades locais; 
 Regulamentar e gerir o turismo para maximizar o rendimento, garantir a sustentabilidade 
e manter o equilíbrio entre os objectivos do turismo, conservação e desenvolvimento 
humano; 
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 Estabelecer parcerias efectivas entre as comunidades e as empresas turísticas; 
 Promover um alto nível de satisfação dos visitantes com as experiencias do turismo no 
PNQ, bem como a segurança dos turistas; 
 Manter e valorizar a reputação do PNQ e do Arquipélago das Quirimbas como um dos 
destinos mais exclusivos e intactos do mundo, Plano de Maneio (2011-2021, p. 61). 
A principal estratégia para a conservação do desenvolvimento turístico é de manter a caracterís-
tica de um destino exclusivo para o Arquipélago das Quirimbas e o PNQ como “uma parte es-
pecial de África,” sendo que os recursos de turismo existentes na Ilha do Ibo constituem condi-
ções para a sua exploração. Mas o fraco desenvolvimento em infra-estruturas, dos serviços e da 
administração local faz com que o turismo na Ilha do Ibo encontre dificuldades na sua viabili-
dade. Outros obstáculos do turismo na Ilha do Ibo estão relacionados com a capacidade da ad-
ministração local no domínio em matérias de turismo, nas áreas de intervenção dos investidores 
e na capacidade e intenções duvidosas practicadas por investidores nacionais e estrangeiros 
(Plano e Regulamento, 2008). Dai que os investidores que investem em turismo na Ilha do Ibo 
deslocam-se a Pemba para informações sobre os investimentos, a legalização, sobre a actividade, 
na Direção Provincial de Turismo ou no Balcão de atendimento único (Baú). Os beneficios do 
turismo na Ilha do Ibo são pouco notáveis limitando-se a existência de parcerias entre a popula-
ção local e os investidores que fazem parte do processo de desenvolvimento de turismo e os 
ganhos para estas comunidades são garantidos. Muitas comunidades locais estão satisfeitas com 
a recepção dos 20% que o estado canaliza aos comités de gestão comunitária como resultado do 
desenvolvimento do turismo no PNQ (Plano de Maneio 2011-2021, p.25).  
Percebe-se que o turismo na Ilha do Ibo é desenvolvido em torno de um número reduzido de 
resorts e casas de hóspedes, mas que, no entanto, existe uma combinação de atractivos a partir 
dos recursos existentes, com destaque a um turismo de praia e cultural onde todas as camadas 
populacionais e grupos de médio rendimento desfrutam das potencialidades turísticas, educati-
vas sobre o património existente na Ilha do Ibo. O turismo na Ilha do Ibo apesar de ser uma 
actividade de prestígio apresenta obstáculos que se relacionam com a fraca capacidade dos ges-
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7.6.1. Conservaҫão do património natural e cultural da Ilha do Ibo 
 
A pressão sobre os recursos naturais e culturais existentes na Ilha do Ibo aumentam o número 
de conflitos, motivados pela falta de conhecimento das regras de conservação nas comunidades 
locais, falta de hospitalidade por parte dos investidores que querem investir em turismo e falta 
de coordenação entre as partes envolvidas (sector público e o sector privado). Existem factores  
que dificultam ou freiam a materialização dos investimentos turísticos são os elevados custos do 
investimento inicial conexos como a fragilidade das redes infraestruturais por um lado e, por 
outro lado uma insuficiente atenção especializada, instituída disponível, imprescindível para re-
gular as intervenções em áreas caracterizadas pela grande fragilidade dos ecossistemas. (Plano 
de Urbanização da vila do Ibo, 2008, p.96). 
Não existem representações específicas locais na área do turismo, para a conservação do patri-
mónio natural, cultural e ambiental na Ilha do Ibo, devendo as solitações dos investidores serem 
feitas a partir das direcҫões de tutela (turismo, cultura e ambiente) em Pemba. Na área do turismo 
os principais instrumentos legais específicos usados para a conservação do património cultural 
são: 
 O Regulamento da Indústria Hoteleira e similar, aprovado pelo Decreto do Conselho de 
Ministros n° 69/99, de 5 de Outubro. 
 A Resolução 14/2003 de 4 de Abril - que estabelece os objectivos gerais do governo 
integrando uma política nacional de turismo e onde também se definem os aspectos prin-
cipais da sua estratégia de implementação; 
 A Lei 4/2004, de 17 de junho - Lei do Turismo - que substituiu o Decreto-Lei n°49399 
de 1969, de 24 de Novembro, em vigor no período colonial e que, tendo funcionado 
teoricamente até 2004, revelava-se bastante ultrapassado no actual contexto político. A 
ressurgência do fenómeno do turismo no país, principalmente depois da assinatura dos 
Acordos de Roma em 1994, determinou a necessidade da sua actualização; 
 O Plano Estratégico do Desenvolvimento do Turismo, de 2004 a 2013 – aprovado em 
Outubro de 2004 - que substitui o anterior que foi elaborado antes de 1994 e, portanto, 
durante o período da guerra. 
 O Decreto nº 12 de 2002, pelo qual o Conselho de Ministros de Moçambique criou o 
Parque Nacional das Quirimbas. Este Decreto estabelece os princípios, o zoneamento, as 
modalidades e os limites de gestão visando a protecção e a preservação do Arquipélago 
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das Quirimbas, da zona costeira adjacente, bem como de uma importante área marinha 
de grande importância ecológica, ao largo das Ilhas do Parque, o Banco de São Lázaro 
(Plano de urbanização da vila do Ibo, 2008, p. 46). 
 
No domínio da cultura os principais instrumentos legais usados para a conservaҫão da Ilha do 
Ibo são: 
 A Lei n° 10 de 22 de Dezembro de 1988 - Lei do Património Cultural que se aplica a 
todos os bens do património cultural em geral, quer estejam na posse do Estado e dos 
organismos de direito público. 
O Inventário Nacional de Monumentos, Conjuntos e Sítios, elaborado em 2003 pelo Departa-
mento de Monumentos da Direcção Nacional do Património Cultural do Ministério da Cultura, 
e a proposta de Normas para a conservação e critérios de classificação de monumentos, conjun-
tos e sítios (Plano de urbanização da vila do Ibo, 2008, p. 47).  
Existem valores culturais que devem ser preservados e conservados e são parte da atração turís-
tica. A língua, a cultura, os monumentos históricos são património da sua população e outros 
ultrapassam as fronteiras nacionais. A miscigenação secular de saberes e sabores diversos são 
oriundos de vários continentes e de ambientes longínquos, como a Ásia, a Europa e as Américas. 
(Plano de Urbanização da Vila do Ibo, 2008, p. 41). Embora a riqueza biológica esteja a atrair o 
turismo, a riqueza cultural ainda não está a atrair o turismo. Acções devem ser orientadas para o 
conhecimento da história e cultura local, bem como a sua proteção e valorização. Mas também 
é necessario dar um valor acrescentado ao turismo (Plano de Maneio, 2011-2021, p. 27).  
Ruschmann (1997) ressalta que é impossível desconsiderar a cultura de um povo como uma das 
mais importantes motivações das viagens turísticas. Singer, citado por Ruschmann (1997: p.50), 
conceitua cultura de um povo como: 
“[...] os padrões explícitos ou implícitos do comportamento, adquiridos ou transmitidos por sím-
bolos, que constituem o patrimônio de grupos humanos, inclusive sua materialização em artefac-
tos. O aspecto mais importante de uma cultura reside nas ideias tradicionais - de origem e seleção 
histórica - e, principalmente, no de significado". 
 
A cultura de um povo constitui um vector ao desenvolvimento turístico que não pode ser esque-
cida. Conforme Ruschmann (1997), o turismo favorece o intercâmbio cultural, estimula a con-
servação e a preservação do patrimônio histórico e cultural, desperta maior interesse pela arte e 
artesanato local e ajuda a recuperar antigas manifestações culturais, valorizando tradições e cos-
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tumes. Os aspectos positivos relacionados com impactos culturais contribuem para o desenvol-
vimento do turismo e devem ser conservados e preservados. Percebe-se que os impactos sócio 
culturais criados pelo desenvolvimento do turismo, melhoram a qualidade e vida das 
comunidades através do estímulo à conservação e à preservação do património histórico e cul-
tural, desperta maior interesse pela arte e artesanato local e ajuda a recuperar antigas manifesta-
ções culturais, valorizando tradições e costumes locais. 
 
Na área do ambiente existe um acervo de legislação importante e abrange os seguintes instru-
mentos legais para diferentes áreas, conexas com problemáticas particulares do ambiente, no-
meadamente, a das águas marinhas e interiores, a das florestas e fauna bravia, a dos recursos 
minerais e energéticos, a das pescas, a dos resíduos, a da saúde pública, para além do que está 
consignado no código penal relativamente aos crimes ambientais. Os principais instrumentos 
legais são:  
 
 A Lei n° 20 – Lei do Ambiente, a qual estabelece como seu objecto geral a definição das 
bases para uma utilização e gestão correctas do ambiente e seus componentes, com vista 
à materialização de um sistema de desenvolvimento sustentável.  
 A Resolução n° 5/95, de 3 de Agosto de 1995, que aprova a Política Nacional do Ambi-
ente, e a Resolução nº 4/2000, de 22 de Março de 2000 que aprova o Plano Quinquenal 
do Governo para 2000 – 2004. Para além destes instrumentos existem aqueles que defi-
nem os órgãos com competência ambiental. (Plano de urbanização da vila do Ibo, 2008, 
p. 47). 
 
Com estes instrumentos legais percebe-se a fraca capacidade de gestão própria do poder local 
em relação a estas três importantes áreas de trabalho, que se reflecte na quase inexistência de 
recursos e competências técnicas e administrativas locais para contribuir para uma correcta ges-
tão, quer das iniciativas turísticas quer das iniciativas que envolvam o património cultural. É 
neste âmbito que devido a inexistência destas competências locais, os investidores deslocam-se 
a Pemba para solucionar os problemas nas áreas de investimento no turismo numa distância de 
300Km por via terrestre e cerca de 30 a 40 minutos para atravessia de barco.  
Para a proteção do património natural, o PNQ estabeleceu como medida importante o zonea-
mento para reduzir a destruição ambiental. Representa uma ferramenta essencial na gestão de 
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uma área de conservação. A Ilha do Ibo faz parte do PNQ e também é abrangida pelo zonea-
mento e pertence a zona de desenvolvimento comunitário. Zonear uma área de conservação (as-
sim como outras áreas com diferentes tipos de usos) é providenciar vários níveis de protecção 
bem como permitir níveis de utilização dos recursos naturais. Outras medidas são: actividades 
reguladas através de instrumentos próprios como, o Plano de Maneio e Plano de Desenvolvi-
mento de Turismo. As actividades são licenciadas pelas autoridades do PNQ ou outras autorida-
des governamentais relevantes (exemplo, Ministérios ou Direcções Provinciais), sendo, neste 
último caso, vinculativo o parecer do parque. Exemplos de actividades licenciadas são os em-
preendimentos turísticos, através de licenças especiais, a pesquisa científica através de Creden-
cial de Pesquisa, mas também actividades extractivas tais como o uso de recursos madeireiros 
para carpintaria pelas comunidades locais. (Plano de Maneio, 2011-2021, p.36). Depois temos 
actividades não permitidas pela lei, são totalmente proibidas, especialmente aquelas ligadas ao 
uso industrial e semi-industrial dos recursos e que prevêem a utilização de métodos destrutivos 
e poluentes do meio-ambiente (Plano de Maneio, 2011-2021, p.42). Estas medidas permitem 
que os recursos naturais do PNQ, assim como da Ilha do Ibo sejam usados de forma sustentável. 
 
7.6.2. Estratégias de protecção, conservação e restauro da Ilha do Ibo  
 
Considerando o acentuado estado de degradação do edificado na Ilha do Ibo, o governo tomou 
medidas de conservação e reabilitação que devem ser seguidas em várias etapas de actuação, 
nomeadamente de emergência, de consolidação, de reabilitação, de restauro, e de recomposição 
(Plano de Urbanização da Ilha do Ibo, 2008, p. 46). 
Estas etapas podem ser realizadas uma a seguir à outra ou de preferência de uma forma combi-
nada e simultânea, dependendo das disponibilidades técnicas e financeiras: 
 A fase de emergência visa impedir o desmoronamento completo de edifícios em elemen-
tos estruturais que se encontram em estado avançado de ruína;  
 A fase de consolidação significa consolidar os elementos estruturais dos edifícios para 
evitar que eles entrem num processo grave de destruição que exija grandes acções de 
reconstrução de fundo;  
 A fase de reabilitação é aquela em que se procede as reparações dos edifícios para os 
manter em bom estado de utilização, com a sua imagem e equipamentos repostos;  
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 A fase de recomposição visa repor a malha e o tecido urbano, repondo a atmosfera sin-
gular do conjunto urbano da vila, sendo realizada ao longo do tempo e conforme as in-
tenções de investimento que forem surgindo;  
 A fase de restauro, que pode ser pontual visa repor, com rigor, o desenho, os materiais, 
as tecnologias, as funcionalidades e outros elementos que caracterizavam inicialmente o 
edifício em causa. Esta última fase tem funções pedagógicas e de demonstração de op-
ções singulares e de referência que se considere importante manter para a posteridade, 
com vista à compreensão do cerne das opções tecnológicas e desenho que presidiram ao 
desenvolvimento do edificado da Ilha.  
Estas medidas visam travar a degradação, por ruína devido ao abandono, à predação e ao 
roubo, nomeadamente dos elementos estruturais, paredes, elementos de decoração, e outros 
elementos ainda recuperáveis, ganhando-se tempo e espaço para ulteriores acções de maior 
envergadura e exigência tecnológica (Plano de Urbanização da Ilha do Ibo, 2008, p. 46). 
 
Percebe-se que o turismo na Ilha do Ibo foi concebido através do Plano de Desenvolvimento de 
Turismo, criado em 2009. O Plano priorizou as seguintes áreas: a identificação dos locais para 
o desenvolvimento turístico, o desenvolvimento do produto turístico, a assistência no cumpri-
mento dos regulamentos ambientais, a educação do investidor acerca das normas de interacção 
com as comunidades locais, a autorização dos projectos turísticos somente em locais designadas 
para turismo com benefícios às comunidades locais, geralmente são locais aprovados pelas es-
truturas administrativas do PNQ e pelo Plano Geral de Maneio. Apesar das áreas serem idenfi-
cadas e priorizadas no Plano de desenvolvimento de Turismo para a Ilha de Ibo existem factores  
que dificultam ou freiam a materialização dos investimentos turísticos são os elevados custos do 
investimento inicial conexos como a fragilidade das redes infraestruturais por um lado e, por 
outro lado uma insuficiente atenção especializada para regular as intervenções em áreas carac-
terizadas pela grande fragilidade dos ecossistemas, como por exemplo áreas de desova das tar-
tartarugas, zonas extensas de mangal. Isto se deve à falta de uma representação específica local 
na área do turismo, para a conservação do património natural, cultural e ambiental. Todas as 
inquietações e solitações dos investidores são feitas a partir das direcҫões de tutela (turismo, 
cultura e ambiente) que se localizam em Pemba. Para responder algumas inquietações na área 
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de turismo os principais instrumentos legais específicos quer na área de turismo como para a 
conservação do património cultural devem ser do conhecimento e domínio do investidor. 
 
Em forma de síntese a sétíma parte versa sobre o turismo em Moçambique, um país da África 
Austral rico em recursos naturais. As principais atracções turísticas estão ao longo da linha cos-
teira de Moçambique com 2.700 Km com praias de palmeiras, lagoas e ilhas, incluindo os Ar-
quipélagos de Bazaruto e das Quirimbas. O turismo é uma actividade usada como mecanismo 
para a diversificação e crescimento da economia nacional proporciona muitos benefícios, inclu-
indo o aumento das receitas fiscais, criação de empregos, oportunidades para pequenas e médias 
empresas, desenvolvimento de competências, a sustentabilidade ambiental e o desenvolvimento 
económico local, em especial, quando os bens e serviços são produzidos localmente. O turismo 
é desenvolvido na Ilha do Ibo tendo em conta o Plano de Desenvolvimento de Turismo, criado 
em 2009 por uma equipa de consultores do Reino Unido para o turismo no PNQ. Este plano 
tinha como objectivo o desenvolvimento do turismo no parque e na zona tampão, como também 
facilitar o processo de investimento em turismo, a aprovação dos projectos turísticos nos conse-
lhos de gestão do PNQ, a certificação de que cada local turístico esteja ligado à comunidade 
através de contratos entre as operações turísticas e as comunidades locais, a certificação do es-
tabelecimento de mecanismos e momentos para a supervisão das relações investidor-comuni-
dade e finalmente os locais de interesse turístico que devem ser devidamente assinalados e a 
produção do material promocional em parceria com os operadores turísticos.  
Aqui também se destaca a pressão sobre os recursos naturais e culturais existentes na Ilha do Ibo 
com o aumento de número de conflitos, motivados pela falta de conhecimento das regras de 
conservação nas comunidades locais, falta de hospitalidade por parte dos investidores que que-
rem investir em turismo e falta de coordenação entre as partes envolvidas (sector público e o 
sector privado). Para regular a actividade existem instrumentos legais específicos usados para a 
conservação do património natural e cultural são: regulamento da Indústria Hoteleira e similar, 
aprovado pelo Decreto do Conselho de Ministros n° 69/99, de 5 de Outubro, a Resolução 
14/2003 de 4 de Abril - que estabelece os objectivos gerais do governo integrando uma política 
nacional de turismo e onde também se definem os aspectos principais da sua estratégia de im-
plementação; A Lei 4/2004, de 17 de junho - Lei do Turismo, o Plano Estratégico do Desenvol-
vimento do Turismo, de 2004 a 2013, o Decreto nº 12 de 2002, que cria o Parque Nacional das 
Quirimbas. 
  






























A “Percepҫão das comunidades locais acerca do desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo” 
teve como paradigma “interpretativo”, que se inscreve nas correntes do idealismo, fenomenolo-
gia e hermenêutica (UCM, 2015, p.10). Guba (1990:17; Flick, 2005) considera o paradigma, ou 
esquema interpretativo, “um conjunto de crenças que orientam a acção”. Esta fase inicia-se com 
uma abordagem clara do âmbito da realidade a pesquisar, os objectivos do estudo, à informação 
adequada às questões específicas da pesquisa e as estratégias mais adequadas para obter a infor-
mação necessária à pesquisa são abordadas neste paradigma (Aires, 2015).  
 
É neste contexto que todo o processo investigativo que compreende as prácticas que foram usa-
das pela investigadora como as linhas que orientaram à investigação se relacionam com os pa-
radigmas teóricos, as estratégias de pesquisa aplicadas assim como os métodos que foram usados 
na recolha do material impirico foram orientadas com base no paradigma interpretativo, em que 
está inserida esta pesquisa.  
 
8.1. Estratégia Metodológica 
 
A pesquisa teve como objectivo estudar as percepҫões das comunidades na Ilha do Ibo, sobre o 
desenvolvimento do turismo. Para compreender este fenómeno foi usada a pesquisa qualitativa 
que tem como características específicas as interações sociais, podendo ser descritas e analisadas 
fora dos contextos estatísticos e quantitativos. Kirk e Miller, (1986 cit in, Creswell,2007) enfa-
tizam que o paradigma da pesquisa qualitativa tem as suas raízes na antropologia cultural e na 
sociologia norte-americana. É técnica em que o investigador sempre faz alegações de conheci-
mento com base principalmente ou em perspectivas construtivistas (ou seja, significados múlti-
plos das experiências individuais, significados sociais e historicamente construídos, com o ob-
jectivo de desenvolver uma teoria ou um padrão) ou em perspectivas reivindicatórias/ participa-
tórias (ou seja, políticas, orientadas para a questão ou colaborativas, orientadas para a mudança) 
ou em ambos os casos (Creswell, 2007, p.35). 
  
     120 
 
O objetivo da pesquisa qualitativa é entender determinada situação social, facto, papel, grupo ou 
interação (Locke, Spirduso e Silverman, 1987 cit in Creswell, 2007). Através da pesquisa qua-
litativa, o pesquisador gradualmente vai compreendendo o fenômeno social que ocorre num de-
terminado meio permitindo contrastar, comparar, reproduzir, catalogar e classificar o objecto do 
estudo (Miles e Huberman, 1984 cit in creswell 2007). Para perceber o fenómeno social os pes-
quisadores qualitativos interagem com os informantes de forma contínua procurando perspecti-
vas, percepções e significados dos fenómenos com maior profundeza e de forma detalhada para 
daí se terem as conclusões sobre o objecto em estudo. Ao mesmo tempo, a pesquisa qualitativa 
muitas vezes não se restringe à produção de conhecimento ou a descobertas com propósitos 
científicos. Com frequência, a intenção é mudar a questão em estudo ou produzir conhecimento 
relevante em termos práticos, ou seja, produzir ou promover soluções para problemas concretos. 
As abordagens de pesquisa participativa ou pesquisa-ação envolvem pessoas (ou instituições) 
no planeamento e, às vezes, na condução de pesquisas que pretendem produzir resultados rele-
vantes a pesquisa (Flick, 2009, p. 21). 
A pesquisa qualitativa é a pesquisa não quantificada ou não padronizada, com características 
próprias. Usa o texto como material empírico (em vez de números), parte da noção da construção 
social das realidades em estudo, está interessada nas perspectivas dos participantes, em suas 
práticas do dia-a-dia e em seu conhecimento cotidiano relativo à questão em estudo (Denzin e 
Lincoln, 2005). Isto significa que a pesquisa qualitativa está preocupada com o que dizem as 
pessoas em relação ao conhecimento sobre a área em estudo, assim como explora as relações, 
valores culturais e realidades sociais que não podem ser quantificáveis. 
Minayo (2001, p. 14) afirma que a pesquisa qualitativa responde às questões muito particulares 
que acontecem numa determinada realidade que não podem ser limitadas ao uso de variáveis. 
Nas ciências sociais, a pesquisa qualitativa assume um nível de realidade que não pode ser quan-
tificada. Ou seja, ela trabalha com o universo de significados, motivos, aspirações, crenças, va-
lores e atitudes, o que corresponde a um espaço mais profundo das relações, dos processos e dos 
fenómenos que não podem ser reduzidos à operacionalização de variáveis. Percebe-se que os 
procedimentos a usar devem ser mais abertos de modo a captar maior número de informações 
em relação ao fenómeno em estudo. Denzin e Lincoln (2005a, p. 3, cit in Flick, 2006, p.16) 
definem a pesquisa qualitativa como sendo:  
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“Uma actividade situada que posiciona o observador no mundo. Ela consiste em um 
conjunto de práticas interpretativas e materiais que tornam o mundo visível. Essas prá-
ticas transformam o mundo, fazendo dele uma série de representações, incluindo notas 
de campo, entrevistas, conversas, fotografias, gravações e anotações pessoais. Nesse ní-
vel, a pesquisa qualitativa envolve uma postura interpretativa e naturalística diante do 
mundo. Isso significa que os pesquisadores desse campo estudam as coisas em seus con-
textos naturais, tentando entender ou interpretar os fenômenos em termos dos sentidos 
que as pessoas lhes atribuem”. 
Os autores, acima citados reafirmam que a pesquisa qualitativa se preocupa com a posição do 
observador perante o fenómeno por ele descrito visíveis ao mundo, que não podem ser quantifi-
cáveis, mas percebidas de forma natural. Na pesquisa sobre as percepções o observador fará uso 
das seguintes prácticas: notas de campo, entrevistas, conversas, fotografias, gravações e anota-
ções pessoais para perceber o fenómeno num contexto natural visto pelo pesquisador. Um outro 
posicionamento sobre a pesquisa qualitativa é aqui apresentado como sendo: 
“A pesquisa qualitativa não se preocupa com representatividade numérica, mas, sim, 
com o aprofundamento da compreensão de um grupo social, de uma organização, etc. 
Os pesquisadores que adoptam a abordagem qualitativa opõe-se ao pressuposto que de-
fende um modelo único de pesquisa para todas as ciências, já que as ciências sociais têm 
sua especificidade, o que pressupõe uma metodologia própria. Assim, os pesquisadores 
qualitativos recusam o modelo positivista aplicado ao estudo da vida social, uma vez que 
o pesquisador não pode fazer julgamentos nem permitir que seus preconceitos e crenças 
contaminem a pesquisa” (Goldenberg, 1997, p. 34 cit in Gerhardt &Silveira, 2009). 
A pesquisa sobre as percepções das comunidades locais em relação ao turismo na Ilha do Ibo 
visa a compreensão aprofundada deste grupo social, em relação ao fenómeno em estudo, usando 
para este efeito a abordagem qualitativa, como uma metodologia própria, que difere das corren-
tes positivistas que tem um enfoque baseado na medição numérica, recusada pelos pesquisadores 
qualitativos quando aplicado ao estudo da vida social. Através da pesquisa qualitativa, os dados 
obtidos dos informantes darão para perceber como o fenómeno em estudo tem impacto nas co-
munidades locais do Ibo. 
Para Flick (2009, p.16), o perfil da pesquisa qualitativa “usa o texto como material empírico (ao 
invés de números) parte da noção da construção social das realidades em estudo, está interessada 
nas perspectivas dos participantes, em suas práticas do dia-a-dia e em seu conhecimento cotidi-
ano em relação ao estudo”. A autora dá enfase ao uso das informações trazidas pelos participan-
tes sobre o conhecimento do fenómeno. Para isso a pesquisa terá como base o material empírico 
sobre as realidades que se vivem na Ilha do Ibo a partir do desenvolvimento do turismo e as 
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implicações que acontecem na vida social das comunidades locais. A pesquisadora nesta pes-
quisa é o sujeito principal, que está em contacto com o objecto de estudo, o que Merriam (1998, 
p. 4) indica, que dentre o conjunto de atributos da pesquisa qualitatita destaca o pesquisador 
como principal instrumento de colecta de dados e de sua análise; esta abordagem usualmente 
envolve a pesquisa de campo empírico; onde o investigador despende um longo período de 




As metodologias qualitativas caracterizam-se pela sua falta de representatividade estatística. 
Não se designa por “amostra” os universos de análise qualitativa, apesar de ser essa a opção da 
maioria dos autores que utiliza a noção de “amostra” num sentido não probabilistico (Guerra, 
2006 cit.in. Maiela, 2012, p. 52). Trata-se de uma análise de carácter social, desassociada dos 
contextos numéricos “De facto não tem muito sentido falar de amostragem, pois nas metodolo-
gias qualitativas não se procura uma representatividade estatística, mas sim uma “representati-
vidade social” (Guerra, 2006, p.39 cit. in Maiela, 2012, p. 53).  
O estudo sobre “Percepções das comunidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo” teve como 
a amostra não probabilística, que se enquadra nas metodologias qualitativas. De facto, as carac-
terísticas da análise qualitativa não facilitam uma definição a priori do universo de análise, por-
que, em primeiro lugar, a pesquisa qualitativa é muito maleável, o objecto evolui, e amostra 
pode alterar ao longo do percurso. Por outro lado, é “impossível definir uma amostra para as 
análises qualitativas, dada a diversidade de objectos e métodos” (Guerra, 2006, p.43). Na pes-
quisa sobre as percepҫões, o objecto pode estender-se a outras comunidades na Ilha, assim como 
nos arredores para perceber como os impactos do turismo são percebidos pelas comunidades 
locais da Ilha do Ibo.  
Para Gil (2008, p. 94) a amostragem não probabilística por conveniência e acessibilidade cons-
titui o menos rigoroso de todos os tipos de amostragem. Por isso mesmo é destituída de qualquer 
rigor estatístico. O pesquisador seleciona os elementos a que tem acesso, admitindo que estes 
possam, de alguma forma, representar o universo. Aplica-se este tipo de amostragem em estudos 
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exploratórios ou qualitativos onde não é requerido elevado nível de precisão. Nas pesquisas qua-
litativas dado a exclusão de dados numéricos e ser caracterizada por uma representação social, 
o termo “participantes “será o mais adequado. Envolvem uma participação activa e sensibilidade 
dos participantes ao estudo.  
Aires (2011, p. 22) faz referência as principais modalidades de amostragem na investigação 
qualitativa que também foram usadas nesta pesquisa que são: 
 Amostragem opiniática – onde o investigador selecciona os sujeitos em função de um 
critério estratégico pessoal - os sujeitos que possuem um conhecimento mais profundo 
do problema a estudar, os que são mais facilmente abordáveis (para poupar recursos hu-
manos e materiais) ou os que voluntariamente se mostram disponíveis para colaborar 
com o investigador (Aires, 2011, p. 22). 
 
 Amostragem teórica - este tipo de amostragem utiliza-se para gerar uma teoria. O inves-
tigador colecciona, codifica e analisa a informação de que dispõe e decide, depois, quais 
são os materiais empíricos que necessita recolher e onde os deve encontrar, tendo em 
vista o desenvolvimento dessa mesma teoria. A amostragem teórica não termina en-
quanto não se alcança o nível de saturação pretendido, ou seja, deixam de aparecer novos 
conceitos e categorias (Aires, 2011, p. 23).   
Os participantes na pesquisa sobre “Percepções das comunidades locais sobre o desenvolvi-
mento do turismo na Ilha do Ibo” serão aqueles que detêm a informação privilegiada sobre o 
fenómeno em estudo. Nesta pesquisa foram entrevistados trinta e cinco (35) participantes, dos 
quais um (1) administrador do distrito, um (1) secretário permanente do distrito, quatro (4) ges-
tores de instituições que respondem pelo turismo na Ilha do Ibo, entre eles: um (1) director pro-
vincial de turismo, um (1) gestor da WWF na Ilha do Ibo, um (1) gestor do PNQ um (1) gestor 
da Oikos, sete (7) gestores de lodges que são os locais de acomodação e lazer para turistas e 
visitantes entre eles: um (1) gestor da Miti Mwiri, um (1) gestor da Ulani lodge, um (1) gestor 
das Cinco portas, um (1) gestor da Mwani House na Ilha do Ibo, um (1) gestor da Casa das 
Garças, um (1) gestor da Ibo Islands, um (1) gestor da Karibuni comunitária. Foram quatro (4) 
Chefes de postos representantes das comunidades locais onde o turismo é desenvolvido entre 
eles: um (1) Chefe de posto do bairro de Cimento, um (1) chefe de posto de Querimba, um (1) 
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chefe de posto de Rituto, um (1) chefe de posto de Kumuamba. Também foram entrevistados 
dezoito (18) trabalhadores dos lodges e das casas comunitárias que vivem na Ilha do Ibo.  
8.3. Estudo de Caso 
 
Segundo Yin (2005, p. 32), o uso do estudo de caso é adequado quando se pretende investigar o 
como e o porquê de um conjunto de eventos contemporâneos. O autor assevera que o estudo de 
caso é uma investigação empírica que permite o estudo de um fenómeno contemporâneo dentro 
de seu contexto da vida real, especialmente quando os limites entre o fenómeno e o contexto não 
estão claramente definidos. Para situações em que se pretende aprofundar mais sobre o fenó-
meno, o método de estudo de caso constitui a opção certa. O estudo de caso centra-se em alguns 
propósitos sem os quais a compreensão do fenómeno seria difícil. 
Gil (2009, p.57) aponta alguns propósitos dos estudos de caso: 1) explorar situações da vida real 
cujos limites não estão claramente definidos; 2) preservar o caráter unitário do objeto estudado; 
3) descrever a situação do contexto em que está sendo feita uma determinada investigação; 4) 
formular hipóteses ou desenvolver teorias e 5) explicar as variáveis causais de determinado 
fenômeno em situações complexas que não permitam o uso de levantamentos e experiências.  
Para Aires (2011, p. 21) o estudo de caso é um dos métodos mais comuns na investigação qua-
litativa consiste num exame detalhado de uma situação, sujeito ou acontecimento. Para a autora 
o estudo de caso assenta-se nas diversas modalidades que se distinguem pelas suas característi-
cas e procedimentos que forem adoptados. Para esta pesquisa foi escolhida uma das modalidades 
do estudo de caso, que se refere ao “estudo de comunidades” por ela se identificar com o estudo 
sobre a percepção que as comunidades têm sobre o turismo na Ilha do Ibo. Consiste na descrição 
e compreensão de uma determinada comunidade suas características específicas e a relação des-
tas com o fenómeno em estudo (Colás, 1992b:252). 
Percebe-se que o estudo de caso constitui uma técnica de pesquisa que permite reunir diversi-
dade de informações que permitem compreender sobre um determinado fenómeno. As per-
cepҫões das comunidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo tiveram como enfoque um estudo 
de caso, porque trata-se de um caso específico que procura ser percebido num contexto local que 
ocorre na Ilha do Ibo um destino turístico com aspectos cénicos e culturais que acolhe turistas e 
visitantes, havendo a necessidade de perceber como o impacto desta actividade tem repercussão 
  
     125 
 
nas comunidades locais. O estudo de caso constitui uma estratégia de pesquisa abrangente desde 
o método, as técnicas de colecta de dados e a sua análise (Yin, 2005, p.33) 
8.4. Técnicas de Recolha de Dados  
 
Para Creswell (2007), a pesquisa qualitativa usa métodos múltiplos na colecta de dados, que são 
interactivos e humanísticos. Envolvem a participação activa dos participantes ao estudo. Os pes-
quisadores qualitativos buscam o envolvimento dos participantes na colecta de dados e tentam 
estabelecer harmonia e credibilidade com as pessoas no estudo. Os métodos reais de colecta de 
dados, tradicionalmente são baseados em observações abertas, entrevistas e documentos, agora 
também incluem um vasto leque de materiais, corno sons, e-mails, álbum de recortes e outras 
formas emergentes. Os dados colectados envolvem dados em texto (ou palavras) e dados em 
imagem (ou fotos). 
Para a colecta de dados no estudo sobre as “Percepções das comunidades locais sobre o desen-
volvimento do turismo na Ilha do Ibo” foram usadas as seguintes técnicas: a pesquisa bibliográ-
fica, a pesquisa documental e as entrevistas semi-estruturadas. 
8.4.1. Pesquisa Bibliográfica  
 
É considerada como uma técnica de colecta de dados baseada em livros, artigos que tenham sido 
tratados previamente sobre o tema em estudo. Na pesquisa sobre as “Percepções das comunida-
des locais sobre o turismo na Ilha do Ibo”, a pesquisa bibliográfica é sustentada através de teorias 
para perceber em outros contextos, o que se têm dito e feito sobre as percepções locais em rela-
ção ao fenómeno em estudo. Gil (2008, p.50) diz ser a pesquisa bibliográfica desenvolvida a 
partir de material já elaborado, constituído principalmente por livros e artigos científicos. Em-
bora em quase todos os estudos sejam exigidos algum tipo de trabalho desta natureza, há pes-
quisas desenvolvidas exclusivamente a partir de fontes bibliográficas. 
8.4.2. Pesquisa Documental 
 
Trata-se de materiais que não foram tratados, como os documentos institucionais, dados estatís-
ticos, planos estratégicos entre outros. A pesquisa documental vale-se de materiais que não re-
ceberam ainda um tratamento analítico, ou que ainda podem ser reelaborados de acordo com os 
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objetivos da pesquisa (Gil, 2008, p.51). Para além de ser uma técnica usada nas pesquisas, cons-
tituem fontes de dados para perceber o fenómeno em questão no meio local, de forma mais 
detalhada.  
A pesquisa documental constitui-se uma valiosa técnica de abordagem de dados qualitativos, 
podendo ser utilizada para complementar as informações obtidas em outras fontes. Estão relaci-
onados com a temática em estudo. É uma estratégia básica no estudo de casos (Yin, 2000, cit. 
in. Maiela 2012, p. 55). Na pesquisa sobre as “Percepção das comunidades locais sobre o turismo 
na Ilha do Ibo” serão analisados os documentos institucionais do Parque Nacional das Quirim-
bas, com destaque a Ilha do Ibo, Plano estratégico do Ministério de Turismo, Plano estratégico 
da província de Cabo Delgado, Plano de Maneio, assim como documentos referentes as estatís-
ticas locais e Planos quinquenais do governo a nível local para perceber como são programadas 
e desenvolvidas as actividades, na Ilha do Ibo, assim como a valorização sócio cultural das co-
munidades locais. Creswell (2007) diz que durante o processo de pesquisa, o investigador qua-
litativo pode coletar documentos, que podem ser documentos públicos (por exemplo, jornais, 
actas de reunião, relatórios oficiais) ou documentos privados (por exemplo, registros pessoais e 
diários, cartas, e-mails), que se relacionam aos factos pesquisados, para à sua análise. Percebe-
se que a pesquisa documental é baseada fundamentalmente em documentos que trazem uma 
relação com o fenómeno a pesquisar, neste caso sobre “Percepção das comunidades locais sobre 
o turismo na Ilha do Ibo”. 
8.4.3. Entrevista Semi- Estruturada 
 
Uma das técnicas de colecta de dados usada nas pesquisas qualitativas foram as entrevistas. 
Podem ser estruturadas ou padronizadas ou semi- estruturadas. Para esta pesquisa sobre as “Per-
cepções das comunidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo” usou-se a entrevista semi-estru-
turada que permitiu obter do entrevistado os aspectos mais relevantes do problema tais como: o 
desenvolvimento das actividades turísticas, a percepção do turismo pelas comunidades locais e 
a participação local no turismo. A entrevista semi-estruturada procura saber o quê, como e por-
quê algo ocorre, em lugar de determinar a frequência de certas ocorrências, nas quais a pesqui-
sadora acredita. (Richardson, 1989). Está preocupada como a explicação do fenómeno onde os 
entrevistados falam livremente sobre o assunto. 
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Para Flick (2004, p. 89) as entrevistas semi-estruturadas em particular, têm atraído interesse e 
são de utilização frequentes “os entrevistados expressam seu interesse de forma relativamente 
aberta do que uma entrevista padrão ou num questionário”. A entrevista semi-estruturada não 
sugere uma ordem pré-estabelecida na formulação das perguntas. A elaboração das questões tem 
a ver com a possibilidade de resposta por parte do grupo social em relação ao fenómeno em 
estudo. Como também abre espaço para que o entrevistado possa falar livremente sobre o as-
sunto em questão. A mesma opinião é defendida por Gil (1999, p. 120) que explica na entrevista 
semi-estruturada “o entrevistador permite ao entrevistado que fale livremente sobre o assunto 
colocado, mas, quando este se desvia do tema original, esforça-se para trazê-lo de volta”. O que 
significa que se deve focalizar no tema colocado, evitando desvios. O entrevistador tem por isso, 
decidir na entrevista, que perguntas fazer e quando e que ordem devem ser feitas (Flick, 2005).  
Apesar das entrevistas semi-estruturadas terem sido feitas e focalizadas no tema, elas obedece-
ram uma ordem definida pela pesquisadora tendo em conta a temática da pesquisa e os entrevis-
tados. 
Nesta pesquisa sobre a “Percepção do turismo pelas comunidades locais da Ilha do Ibo” foram 
entrevistados os gestores dos lodges, por serem estes que empregam a maior parte de trabalha-
dores locais, com um nível de qualificação baixa. Ao representante do WWF, para perceber 
como a melhoria das técnicas da pesca e a construção dos santuários de pesca constituem uma 
forma de gestão para a conservação de espécies marinhas e melhoramento das condições de vida 
dos pescadores, através do aumento da renda e fornecimento de pescado aos proprietários dos 
lodges e resorts turísticos. Aos chefes de posto porque são os representantes das comunidades 
locais conhecem e vivem os problemas locais, principalmente aqueles que estão relacionados 
com o turismo e a conservação da biodiversidade marinha. Aos trabalhadores porque são eles os 
beneficiários do emprego do turismo, na interação com os turistas avaliam a grau de satisfação 
dos turistas pelos serviços prestados. Foram abordadas as seguintes temáticas nas entrevistas: o 
turismo na Ilha do Ibo, os benefícios de turismo na Ilha do Ibo para as comunidades locais, a 
percepção do turismo pelas comunidades locais, sendo o turismo a segunda actividade de relevo 
depois da pesca, assim como perceber como é feita a participação local na tomada de decisões 
sobre o desenvolvimento de turismo e como os benefícios do turismo são usufruídos pelas co-
munidades locais do Ibo.  
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Para a realização das entrevistas, os entrevistados, gestores dos lodges e resorts foram contacta-
dos pessoalmente nos seus locais de actividade turística, assim como o administrador do distrito 
da Ilha do Ibo e os chefes de posto foram contactados na administração do distrito. O gestor da 
WWF, gestor do turismo, gestor da Oikos e o gestor do Parque Nacional das Quirimbas foram 
contactados nos seus gabinetes de trabalho. Os entrevistados foram informados sobre o teor das 
entrevistas e aceitaram colaborar. Alguns aceitaram serem gravados, outros preferiram o anoni-
mato com receio de represálias por parte dos seus hieráquicos superiores. As gravações feitas e 
as fotografias tiradas só se destinam a esta pesquisa e não para outros fins, esta foi a chamada 
de atenção feita pela pesquisadora. Dos trinta e cinco (35) entrevistados, apenas trinta e dois (32) 
falam a língua portuguesa. Para os três (3) entrevistados foi necessário a ajuda de dois (2) estu-
dantes falantes da língua Kimwuani que traduzido significa língua da praia para fazer a tradução. 
É neste contexto que Selltiz et al (1987) diz que na entrevista aberta e semiestruturada tem van-
tagem de ser entrevistadas pessoas que não saibam ler nem escrever, no caso vertente trata-se de 
pessoas que não são alfabetizadas em língua portuguesa, mas que tem uma opinião sobre o fe-
nómeno em estudo.  É relevante a inclusão destes entrevistados porque apesar destes não se 
expressarem em língua portuguesa, eles conhecem e fazem parte do fenómeno. Estamos numa 
província onde a taxa de analfabetismo se situa em 66% (INE, 2017) e com um Índice de De-
senvolvimento Humano de 0,373 o mais baixo do País (PNUD, 2016 & INE, 2017). Esta foi 
uma das razões que tornou difícil encontrar em todos os participantes, pessoas que falam a língua 
portuguesa. A similaridade das respostas dadas pelos entrevistados que falam a língua portu-
guesa e a tradução trazida pelos estudantes convenceu-nos da veracidade do facto. Foi elaborado 
um guião de entrevistas com diferentes anexos, para cada grupo de entrevistado dependendo das 
matérias a tratar e foram selecionadas as questões que se adequaram a cada grupo para a obten-
ção de informações necessárias à pesquisa. As entrevistas foram feitas na Ilha do Ibo, onde ti-
vemos que nos deslocar para a recolha de dados. Fizemos em duas viagens, com estadia de 16 
dias nos meses de Agosto e Setembro de 2018 para junto dos chefes de postos representantes 
das comunidades locais, trabalhadores, gestores da Oikos, Gestor da WWF, obtermos a infor-
mação necessária à pesquisa. A gestora de turismo que responde sobre o sector de turismo em 
toda a província de Cabo Delgado foi contactada na cidade de Pemba. 
Foi feita uma entrevista piloto para identificar os possíveis erros que seriam susceptíveis de 
modificações e correções das questões que seriam direccionadas aos entrevistados. Todas as 
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entrevistas foram semi-estruturadas dando a possibilidade de os entrevistados falarem aberta-
mente sobre as temáticas colocadas sem se desviar do foco central das entrevistas. Todas as 
entrevistas decorreram em forma de conversa. E as entrevistas para além de serem gravadas 
foram transcritas para depois serem tratadas e analisadas. 
8.4.4. Limitações da Pesquisa 
 
As entrevistas foram feitas na Ilha do Ibo, nos bairros de Kumuamba, Rituto, Cimento e Que-
rimba, áreas de pesquisa para junto das comunidades locais onde se recolheu informações sobre 
como o turismo está a ser desenvolvido na Ilha do Ibo, qual é a percepção dos diferentes inter-
venientes no processo. Os habitantes da Ilha são falantes do Kimwuani e Swahili (mistura do 
macua, língua local e palavras arábes). A pesquisadora não tem o domínio das línguas locais. 
Como estratégia para tornar o diálogo perceptível, a pesquisadora fez-se acompanhar de dois 
estudantes naturais de Ibo e de Pemba que percebem a língua local que foram facilitadores nos 
três casos dos entrevistados não falantes da língua portuguesa. As entrevistas foram traduzidas 
de português para Kimwuani para facilitar a comunicação entre os estudantes e os entrevistados 
que não percebiam e nem se expressavam na língua portuguesa. Neste caso, assumimos que a 
tradução foi vantajosa para melhorar a comunicação e tornar o ambiente mais acolhedor e de 
confiança por um lado e por outro, aparece a desvantagem na medida em que a pesquisadora se 
torna dependente da tradução de outrem, o que não significa que haja desconfiança da tradução, 
pois as questões das entrevistas foram as mesmas para todos, nisto, podemos notar que as res-
postas dadas pelos entrevistados que percebiam e falavam a língua portuguesa coincidem com a 
tradução feita pelos estudantes. 
A internet para ter acesso as bibliografias recomendadas e comunicação com os orientadores 
nem sempre se apresentou em bom estado de uso. Algumas vezes oscilava e outras vezes a 
comunicação era péssima. 
A outra limitante esteve relacionada com o alto custo de vida na Ilha do Ibo, como local para 
hospedar, os preços aplicados para turistas, uma vez que também fomos considerados turistas, 
assim como no local onde tivemos as refeições. 
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8.5. Análise de Conteúdo 
 
Berelson (1952 cit in Valá, 1981, p. 103) definiu a análise de conteúdo como uma técnica de 
investigação que permite “a descrição objectiva, sistemática e quantitativa do conteúdo mani-
festo da comunicação.” Adoptando esta mesma definição Cartwright (1953 cit in Valá, 1981, p. 
103) alargou o âmbito da análise de conteúdo e propõe a sua extensão a: todo o comportamento 
simbólico” Krippendorf (1980) definiu análise de conteúdo como “uma técnica de investigação 
que permite fazer inferências válidas e replicáveis dos dados para o seu contexto.  
A interpretação de dados é a espinha dorsal do procedimento empírico, que, no entanto, engloba 
métodos explícitos de colecta de dados (Flick, 2005). Na pesquisa qualitativa, a análise de con-
teúdo é um dos procedimentos clássicos de análise do material escrito, independentemente da 
sua origem. Vai desde os dados das entrevistas até aos produtos dos Mídias. Um dos traços 
essenciais é a utilização das categorias, derivadas frequentemente dos modelos teóricos: as ca-
tegorias são aplicadas ao material empírico, não são necessariamente extraídas dele, embora 
sejam repetidamente confrontadas com ele e, se necessário podem ser modificadas (Flick, 2005).  
Para a análise de dados qualitativos, o processo consiste em extrair sentido dos dados do texto e 
da imagem. Envolve preparar os dados para análise, conduzir análises diferentes, aprofundar-se 
cada vez mais no entendimento dos dados, fazer representação dos dados e fazer uma interpre-
tação do significado mais amplo dos dados (Creswell, 2007). 
Os dados obtidos nas entrevistas semiestruturadas foram analisados através de uma análise de 
conteúdo, onde foram formuladas as categorias e aplicadas ao material que se pretende analisar. 
Todo o material recolhido numa pesquisa qualitativa é geralmente sujeito a uma análise de con-
teúdo, mas esta não constitui, no entanto, um procedimento neutro decorrendo o seu acciona-
mento e a sua forma de tratamento do material do enquadramento paradigmático de referência 
que constitui um procedimento neutro, decorrendo na forma de tratamento de material paradig-
mático de referência (Guerra, 2006 cit. in Maiela, 2012, p.56). Os dados obtidos serão analisados 
através de uma análise de conteúdo que será estruturada em categorias. 
A análise de conteúdo visa estruturar e organizar o material recolhido, a partir da formulação de 
categoria e sub-categorias de análise partindo do quadro teórico produzido mediante a revisão 
da literatura (Guerra, 2006, cit in Maiela, 2012, p.56). 
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A análise de conteúdo, de acordo com Minayo (1994, p. 14), é a expressão mais comumente 
usada para representar o tratamento dos dados de uma pesquisa qualitativa. A análise de conte-
údo, segundo Bardin, pode ser definida como um conjunto de técnicas de análise de comunica-
ção visando obter, por procedimentos sistemáticos e objetivos de descrição do conteúdo mensa-
gens, indicadores (quantitativos ou não) que permitem a inferência de conhecimentos relativos 
às condições de produção/recepção destas mensagens (1979, p. 42). 
Para Flick (2009), a análise de conteúdo, além de realizar a interpretação após a colecta dos 
dados, desenvolve-se por meio de técnicas mais ou menos refinadas. É neste contexto que a 
análise de conteúdo constitui uma técnica de análise das comunicações que consistem na redução 
de informação obtida dos informantes. 
Percebe-se que a análise de conteúdo como uma técnica cuja finalidade é decifrar as mensagens 
das comunicações trazidas pelos informantes através das entrevistas semiestruturadas feitas e 
efectuar deduções lógicas para obter procedimentos sistemáticos e objectivos dos conteúdos 
destas mensagens. 
8.6. Codificação  
 
Codificação é o processo pelo qual os dados brutos são transformados em símbolos que possam 
ser tabulados. A codificação pode ser feita anterior ou posteriormente à colecta dos dados. (Gil, 
2008, p.158). Nesta pesquisa foram atribuídos os códigos aos entrevistados para facilitar o pro-
cesso de identificação na descrição dos dados.  
 Administrador do distrito da Ilha do Ibo-Código (Abdul) 
 Secretário permanente do Distrito da Ilha do Ibo (Abdala) 
 Gestores do Turismo (Gildo), Gestor do PNQ (Gogo), Gestor da Oikos (Gizé) e Gestor 
da WWF (Geness) 
 Gestores dos lodges e resorts- Mwani House (Assane), gestor de Cinco Portas (yassine), 
Gestor Ulani Lodge (Ulani), Gestor Miti Mwiri (Mwiti), Ibo Islands (Ismael), Gestor 
casa das Garcas (Graça) e Gestora do Karibuni (Kristina). 
 Chefes de posto da zona de Cimento (Cimento), chefe de posto de Kumuamba (Kumu-
amba) Chefe de posto de Querimba (Querimba), Chefe de posto de Rituto (Rituto) 
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 Trabalhadores –João, Sidia, Berta, Lopes, Mariamo, Assuate, Abdul, Amisse, José, Le-
mos, Joana, Maria, Caniua, Amina, Zurra, Teresa, Cassamo, Selemane e Abdala. 
 
8.7. Estabelecimento das Categorias 
 
Para o estabelecimento das categorias Santos, (2004, p. 4) refere a “categorização como agrupa-
mento de dados segundo a sua similitude” segundo o autor as categorias são estabelecidas a 
partir dos dados obtidos e devem obedecer os seguintes critérios: validade, exaustividade e ho-
mogeneidade. Categorias válidas referem-se as categorias que são condizentes aos objectivos da 
pesquisa, ou seja, são pertinentes e úteis ao trabalho de pesquisa. Categorias exaustivas signifi-
cam que abarcam todas as unidades pré-selecionadas, nenhum dado deve ficar de fora da análise. 
Categorias homogéneas significam que as categorias são formuladas a partir dos temas e não de 
palavras e de frases. Formuladas as categorias é feita a descrição das mensagens, a transmissão 
de forma compreensiva e aprofundada do conteúdo usando a interpretação da informação dis-
ponibilizada pelos informantes entrevistados no processo de recolha de dados.  
Na pesquisa sobre a “Percepção das comunidades acerca do desenvolvimento do turismo na Ilha 
do Ibo” foram estabelecidas quatro categorias tendo em conta os objectivos específicos que nor-
tearam esta pesquisa, que classificaremos por categorias A, B, C, D. Para além destas categorias 
de análise, outras unidades de análise foram formuladas tendo em conta as linhas primordiais 
que traçaram a revisão da literatura que designaremos por: E, F como categorias homogéneas 
que foram obtidas a partir dos temas tratados (Santos, 2004, p. 4). 
As categorias em referência são: 
A- Desenvolvimento do turismo 
B- Percepção das comunidades locais sobre o desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo 
C- Participação das comunidades locais através da tomada de decisão no desenvolvimento 
turístico na Ilha do Ibo 
D- Expectativas das comunidades locais acerca do desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo. 
Estas categorias foram analisadas segundo os objectivos que nortearam esta pesquisa para res-
ponder cada objectivo aqui formulado. Para alêm destas categorias, outras foram criadas (E, F) 
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tendo em conta as temáticas que se relacionam com o desenvolvimento do turismo na Ilha do 
Ibo, que são: 
E- Dependência económica ao turismo 
F- Valorização cultural como atractivo para o turismo sustentável.  
Para a sustentabilidade dos resultados da pesquisa transcritos nestas categorias, se usou o critério 
de validade que se refere à capacidade que os métodos utilizados numa pesquisa propiciam à 
consecução fidedigna de seus objetivos. Na tradição qualitativa a validade tende a ser observada 
nos seguintes aspectos: validade aparente, que se refere a quando um método de pesquisa produz 
o tipo de informação desejado ou esperado; validade instrumental, que procura a combinação 
entre os dados fornecidos por um método de pesquisa e aqueles gerados por algum procedimento 
alternativo, que é aceite como válido (Kirk; Miller, 1986). Nesta pesquisa sobre ˝ Percepção das 
comunidades locais acerca do desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo˝para a sustentabilidade 
dos resultados foi usada a validade aparente, onde o método qualitativo produziu a informação 
que se esperava a partir das entrevistas feitas aos participantes. Na validade instrumental, a sus-
tentabilidade da pesquisa consistiu na combinação entre os dados fornecidos nas categorias de 
análise formuladas através dos objectivos da pesquisa e dos dados fornecidos pelas categorias 
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9. Resultados e discussão 
 
9.1. Modelo conceptual 
 
Neste capítulo serão apresentados por categoria os resultados da recolha do material impírico 
aos entrevistados e analisados segundo as concepções teóricas apresentadas pelos diferentes au-
tores sobre as temáticas aqui dsicutidas. O modelo conceptual apresenta os resultados da pes-
quisa sobre o tema: Percepção do turismo pelas comunidades locais da Ilha do Ibo. Os dados 
foram recolhidos através dos diferentes intervenientes relacionados com o turismo na Ilha do 
Ibo. Os resultados das entrevistas apresentam um cenário dos índices de turismo na Ilha do Ibo, 
nas seguintes temáticas: a) Desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo; b) Percepção das comu-
nidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo; c) Participação das comunidades locais em inici-
ativas de desenvolvimento; d) Expectativa das comunidades locais sobre o desenvolvimento do 
turismo, f) Dependência económica relativamente ao turismo; g) Valorização do Património 
Cultural como incentivo ao turismo cultural.  
9.2. Desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo 
 
Pretende-se com esta categoria perceber como é que o turismo é desenvolvido na Ilha do Ibo. A 
Ilha do Ibo é a parte insular do Parque Nacional das Quirimbas, com um conjunto de atrações e 
actividades existentes e actividades desenvolvidas pelos turistas que visitam a Ilha. Foi conside-
rada a capital da província de Cabo Delgado e mosaico de cruzamento das culturas árabe, por-
tuguesa e macua. Para a percepҫão desta categoria foram criadas as subcategorias que serão aqui 
apresentadas seguidas dos indicadores que as compõem, isto é, que levaram à sua criação. 
 
9.2.1. Actividade turística na Ilha do Ibo 
 
A Ilha do Ibo faz parte do Arquipélago das Quirimbas onde a principal actividade é a pesca. O 
turismo aparece como outra actividade que identifica o distrito na arrecadação de receitas para 
a gestão da Área de Conservação, bem como para o desenvolvimento social da população local 
esta última, uma das finalidades da criação do parque (Plano de Maneio, 2011-2021) 
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…” O turismo é a segunda actividade que identifica o distrito depois da pesca” (…) 
(Abdul). 
Segundo o Plano de Maneio (2011-2021, p.60) as actividades ecoturísticas não extractivas, de-
senvolvidas no Parque Nacional das Quirimbas são: safari a pé, safari de carro, observação de 
aves (bird-watching), fotografia, natação, navegação, mergulho (scuba-diving e snorkeling) de-
senvolvidas para o turismo. A Ilha do Ibo faz parte do PNQ como também faz parte das vinte e 
oito Ilhas que compõem o Arquipélago das Quirimbas. Desenvolve também a pesca artesanal 
usando as artes recomendadas e respeitando as espécies protegidas na legislação aplicável e no 
presente plano de maneio. 
 …” A actividade principal na Ilha é o turismo. Os operadores turísticos precisam de 
fazer maior esforço para divulgação dos potenciais turísticos da Ilha. Os turistas chegam 
a Ilha de carro e depois de barco ou em pequenas avionetas a partir de Pemba (…) (Is-
mael).  
As potencialidades e actividades turísticas representam claramente uma mais valia, mas também 
um desafio para assegurar um desenvolvimento turístico que seja ecologicamente e socialmente 
sustentável. Desta forma são identificadas as seguintes responsabilidades principais do PNQ 
para o desenvolvimento do turismo (Mitur, 2009, p.63): desenvolver o turismo de forma susten-
tável para que contribua para a conservação da natureza e para o desenvolvimento económico e 
social das comunidades locais; regulamentar e gerir o turismo para maximizar o rendimento, 
garantir a sustentabilidade e manter o equilíbrio entre os objectivos do turismo, conservação e 
desenvolvimento humano. 
…” O projecto de turismo na Ilha do Ibo deve ser feito com parceiros portugueses do 
Porto interessados no turismo que se desenvolve na Ilha” (…) (Abdul) 
 
Uma das responsabilidades do PNQ para o desenvolvimento do turismo é estabelecer parcerias 
efectivas entre as comunidades e as empresas turísticas assim como outros parceiros internaci-
onais (Plano de Maneio, p.61). 
 
…” A actividade turística na Ilha é feita duma forma coordenada entre o Governo como 
promotor do turismo, os gestores dos empreendimentos turísticos e as comunidades lo-
cais” (…) (Gildo).  
Percebe-se que a coordenação entre o governo e os gestores dos empreendimentos turísticos é 
feita através das parcerias públicas e privadas (PPP). Isto significa que as PPP são definidas 
como uma relação por um prazo determinado entre duas ou mais organizações – uma ou mais 
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de natureza pública e uma ou mais de natureza privada ou social – baseada em expectativas e 
valores mútuos, com o objectivo de alcançar objectivos negociais específicos, através da maxi-
mização da eficácia dos recursos de ambas as partes. As PPP são, portanto, caracterizadas pelo 
facto de partilharem investimento, risco, responsabilidade e resultados (Santos et al. 2008, p. 
195). Um outro factor importante que está a trazer mudanças na Ilha é a chegada de muitos 
turistas para lazer e recreação. 
 …” A nossa bandeira é a pesca, mas com a vinda de muitos turistas para a Ilha, a nossa 
bandeira poderá vir ser o turismo (…) (Cimento). 
…” O turismo é feito com base no Plano de Desenvolvimento de Turismo que vem es-
truturado a capacidade de turismo que não pode exceder o número de turistas que visitam 
o PNQ e nos lodges com menos impactos ao meio ambiente” (…) (Gogo). 
Torna-se fundamental que o crescimento do turismo seja efectivamente adequado de forma a 
não o inflacionar. Isto é,   não exceder o número de turistas que visitam a Ilha do Ibo, uma 
componente importante do PNQ, onde desenvolvimento do turismo tem que ser planeado e ge-
rido de uma forma que reflita no crescimento provável da procura e tomando em consideração 
factores de acessibilidade aos locais turísticos que são muitas vezes difíceis assim como planear 
tendo em conta a acomodação já existentes. Assim a oferta de camas tem que ser regulamentada 
para manter um equilíbrio entre a procura e a oferta, e particularmente para impedir o desenvol-
vimento de uma capacidade excessiva em relação à procura, já que isso acarretaria o risco de 
arruinar seja economicamente como numa perspectiva de mercado, o êxito do turismo nesta área 
a médio ou longo prazo. 
 
…” A Oikos é a organização que trabalha na área de turismo na Ilha do Ibo com o ob-
jectivo de desenvolver o turismo comunitário, por isso, no âmbito do projecto Redis Ibo 
apoia o turismo comunitário na Ilha do Ibo, Ilha de Matemo Quirimbas, com a constru-
ção de campos de lazer “campismo” com restaurantes apetrechados com mesas e cadei-
ras, utensílios para cozinha e equipamentos para servir, pequenas infraestruturas que 
normalmente são bangalós com dois quartos e casa de banho privativa e uma esplanada 
para refeições.  Todos estes componentes são essenciais sobretudo para criar uma rede 
entre todos os membros do turismo comunitário (…) (Gilé). 
O turismo é uma actividade que ocupa um lugar de destaque depois da pesca e identifica a Ilha 
do Ibo quer no que diz respeito as atrações turísticas quer no que concerne às fontes de receitas 
para os operadores turísticos e para o PNQ. Mais um aspecto que está claramente definido no 
PDT e que também é importante realçar é o envolvimento das comunidades locais no desenvol-
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vimento do turismo, seja em termos de gestão, como em termos de aproveitamentos dos benefí-
cios. A OMT (2015, p.54) considera o turismo como um veículo para o desenvolvimento e ca-
talisador para atrair mais investimentos, principalmente nos países em desenvolvimento 
(Sharpley, 2009, p.334). A atração de investimentos constitui uma das razões da adopção do 
turismo como estratégia de desenvolvimento local ou nacional devido à sua contribuição para a 
economia nacional. A OMT (2015) reconhece que o potencial turístico dos meios naturais afri-
canos ainda preservados é de grande importância e começa a despertar a curiosidade e a acolher 
um interesse crescente por parte da procura internacional. Na Ilha do Ibo o turismo é desenvol-
vido com base num Plano de desenvolvimento de turismo, um destino de ecoturismo novo, uma 
combinação entre as potencialidades existentes no Parque, as praias, oportunidades de mergulho 
de nível mundial e a pesca desportiva, tudo enquadrado numa cultura invulgar que combina 
heranças africanas, árabes e portuguesas e que representa uma mistura arrebatadora que atrai 
turistas e viajantes, para um destino de ecoturismo “novo,” remoto, não deteriorado e que oferece 
uma variedade notável de experiências (Mitur, 2009, Plano de Maneio 2011-2021, p. 60).  
 
 …” O turismo pode vir ser a nossa bandeira. Os turistas quando vêm a Ilha do Ibo pra-
ticam mais o turismo desportivo, ou seja, o Scuba Diving, natação, passeio de barco e 
visita aos locais históricos de grande interesse turístico” (…) (Cimento). 
Sharpley (2009. p. 6) define o turismo como um conjunto de "actividades desenvolvidas pelos 
turistas e aqueles que atendem a demanda turística", distinguindo imediatamente o turismo como 
fenómeno social (isto é, o movimento e as actividades das pessoas que participam no turismo) e 
a chamada "Indústria do turismo." Para Muganda et, al (2010, p.630), o turismo continua a ser 
um dos sectores que aumenta o seu reconhecimento como um instrumento de alívio da pobreza 
em muitos países em desenvolvimento, tal como a Tanzânia. Nos países em desenvolvimento, o 
turismo internacional é fonte de rendimentos derivados das trocas monetárias, sendo esta, a prin-
cipal razão pela qual os governos apoiam o desenvolvimento do turismo assim como a sua con-
tribuição na balança de pagamentos (Sharpley et, al. 2002). Para o desenvolvimento do turismo 
na Ilha do Ibo a planificação é feita entre o sector publico, sector privado, de modo a satisfazer 
as necessidades dos turistas e das comunidades locais. A Ilha é um destino turístico em cresci-
mento, mas que apresenta, contudo, um estado de degradação.    
“...A Ilha está a degradar-se, a administração do distrito não tem orçamento para reabi-
litar a Ilha assim como para iluminar todas as artérias da vila. Para isso desenvolveu 
algumas parcerias para revitalizar a Ilha através de uma planificação integrada para o 
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melhoramento de infraestruturas, asfaltagem das estradas assim como elevar o nível de 
ensino para os ilheús com estabelecimento de uma escola do ensino superior de prefe-
rência de turismo ou de ciências biológicas (…) (Abdul). 
A este respeito Ruschmann (1997, p. 10) faz referência  “à planificação como sendo fundamental 
para o desenvolvimento do turismo equilibrado, em harmonia com os recursos físicos, culturais 
e sociais das regiões receptoras, evitando assim, que o turismo destrua as bases que o fazem 
existir.” Williams (1998) considera que a planificação do turismo, deve ser feita em diferentes 
escalas (nacional, regional e local) e incluir todas as actividades humanas, que se relacionam 
com o desenvolvimento do turismo, assim como incluir a conservação ambiental, que cuja a 
ausência constitui uma ameaça ao desenvolvimento económico e social. Mason (2003, p. 66) 
afirma que a planificaҫão "é uma sequência ordenada de operações e ações projectadas para 
realizar um único objectivo ou um conjunto de metas inter-relacionadas." Através da 
planificaҫão dos destinos, são identificadas as necessidades do turismo o que representa uma 
forma de minimizar os impactos  nocivos ao ambiente e são também projectadas as infra 
estruturas necessárias ao desenvolvimento do turismo.  
9.2.2.Atrações turísticas na Ilha do Ibo 
 
As atrações turísticas, as vias de acesso nos destinos turísticos, as facilidades e os serviços para 
satisfazer as necessidades dos turistas constituem a amálgama para fazer do turismo uma fonte 
de atração para os visitantes dos locais de lazer e recreação. A este respeito os entrevistados 
disseram que: 
…” As atracões turísticas são as praias, banco de areia, observação de golfinhos, os monumentos 
históricos, a cultura local, passeio de barco e observação das tartarugas e baleias” (…) (Abdul). 
…” Visita aos monumentos históricos e práctica de actividades de mergulho” (…) (Abdala). 
…” A Ilha de Ibo tem um forte atrativo turísticos sobretudo por ser uma Ilha com valores histó-
ricos fortes, os turistas visitam mais as ruínas da antiga civilização árabe e portuguesa como é o 
caso das fortalezas São João Baptista, os fortins São José e São António, Banco de areia (areia 
branca)” (...) (Cimento). 
…” A Ilha do Ibo oferece como atracҫões: o conjuto arquitectónico que constitui o mosaico 
histórico-cultural da Ilha do Ibo, as ricas tradiҫões das comunidades locais, através das danҫas 
tradicionais, os hábitos e costumes, a gastronomia típica, a arte que resultam da integração da 
rota Costa Shawili, ligando as experiências costeiras de Moçambique e da Tanzânia” (…) 
(Gildo). 
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…” As atrações turísticas que a Ilha do Ibo oferece são: o património histórico-cultural as praias 
de Matemo, Querimbas, pesca desportiva Snorkelling e o mergulho” (…) (Gogo). 
…” A Ilha oferece atrações que são: as praias, visitas aos monumentos históricos, passeios de 
barco, a cultura local.” (…) (Geness).  
 
…” A Ilha do Ibo oferece as seguintes atrações, o safari no Parque Nacional das Quirimbas en-
volvendo conhecer mais sobre a cultura local, visitas nas ruínas e passeios na comunidade” (…)” 
(Ulani)  
…” A história da Ilha do Ibo foi capital da província de Cabo Delgado, todo o quartel-general 
da colónia portuguesa estava no Ibo, as infraestruturas que existem ainda hoje têm um grande 
estilo árabe e português. A cultura de Ibo está baseada em princípios árabes e Europeus” (…) 
(Ismael). 
 
Para esta análise, Sharpley (2009, p. 334) afirma que a predominância dos recursos naturais 
(atrações naturais, históricas e culturais, urbanas e rurais) nos países em desenvolvimento cons-
titui um factor fundamental na obtenção de receitas do turismo internacional. Os recursos turís-
ticos naturais e culturais constituem fontes para o turismo tornando-se este o sector um sector 
económico em crescimento que abarca uma multiplicidade de bens e serviços, gerando efeitos 
multiplicadores que circulam na economia local (Scheyvens, 2007; Sharpley, 2009). Os recursos 
turísticos na Ilha do Ibo são “a reutilização das residências de origem portuguesa da cidade de 
Ibo como casas de hospitalidade, turismo de sol e praia desenvolvida nas proximidades da Ilha 
do Ibo um turismo naturalista e fotográfico e o turismo cultural.” (Plano de Urbanização da Ilha 
do Ibo (2008, p.99). As potencialidades de turismo balnear e cinegético, ou a sua combinação, 
continuam a ser a principal motivação dos investidores do sector do turismo. Os recursos de 
turismo existentes na Ilha do Ibo constituem condições para o desenvolvimento do turismo mas 
o fraco desenvolvimento em infraestruturas, dos serviços e da administração local faz com que 
o turismo na Ilha do Ibo encontre dificuldades na sua viabilidade as quais se devem, como se 
referiu, à fraca capacidade da administração local no domínio do turismo, nas áreas de interven-
ção dos investidores e na capacidade para regular as intenções duvidosas practicadas por inves-
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9.2.3. Desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo 
 
Neste subcapítulo foi abordado o desenvolvimento de turismo na Ilha do Ibo feito com base no 
Plano elaborado por especialistas em turismo nas áreas de conservação. 
 
…” O turismo na Ilha do Ibo é desenvolvido tendo em conta o Plano de Desenvolvimento 
de Turismo, que foi elaborado por uma equipa de especialistas da Leeds Metropolitan 
University do Reino Unido em Setembro de 2011. O plano indica quais são as principais 
atrações turísticas existentes na Ilha do Ibo e como devem ser usadas para o turismo” 
(…) (Abdul). 
 
…” A Ilha do Ibo oferece o farol, observação de golfinhos, banco de areia, ir Quirimbas 
a pé, tour histórico do Ibo, Ibo by bike e Ibo today. Ibo today é um novo tour com o 
objectivo, cada guia tenha uma especialização em cada tour, criou-se o Ibo today que 
está em fase de desenvolvimento que tem como objectivo a visão quotidiana da Ilha do 
Ibo, no sentido ir a casa das pessoas, ver as danças locais o mussiro, o café do Ibo e 
experimentar a gastronomia local como forma do turista entrar em contacto com a co-
munidade” (…) (Gizé). 
…” Com a existência dos santuários estes impulsionam as actividades de turismo como 
mergulho para as zonas de corais. Constitui um atractivo para turistas que visitam a Ilha 
para apreciar a beleza natural. Existe uma certa dificuldade de efectividade dos santuá-
rios porque a fiscalização não é constante” (…) (Geness). 
 
Entende-se por Plano de Desenvolvimento de Turismo o documento que tinha como objectivo 
facilitar o processo de investimento em turismo. Para isso foi discutido entre os parceiros do 
sector público e do sector privado e foi aprovado a vários níveis. O Plano priorizou as seguintes 
áreas: a identificação dos locais para o desenvolvimento turístico, o desenvolvimento do produto 
turístico, os procedimentos de interação entre o investidor e as comunidades locais, a autorização 
dos projectos turísticos em locais designadas para turismo (locais aprovados pelas estruturas 
administrativas do PNQ e pelo Plano Geral de Maneio) e finalmente os locais de interesse turís-
tico que devem ser devidamente assinalados e a produção do material promocional em parceria 
com os operadores turísticos (Plano de Maneio, 2012-2021, p.75).   
 
Para alêm da informação acima referenciada, existe a informação proveniente dos gestores da 
Oikos e do PNQ referentes ao desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo, que fazem referência 
as actividades que são desenvolvidas para o turismo. 
…” Oikos diz que, os santuários impulsionam as actividades de turismo, como o mergu-
lho. Os turistas visitam a Ilha para apreciar a beleza natural. Existe uma certa dificuldade 
de efectividade dos santuários porque a fiscalização não é constante” (…) (Gizé). 
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...”. Temos o mergulho (dive), Snorking, Dhow Safari é uma actividade que os turistas 
saem de barco e ficam acampados nas Ilhas de Quirimba e Matemo permanecendo no 
máximo 4 noites, outra actividade que feita é o caiaque dentro do mangal. Passeio para 
observação de passarinhos (Bird Wacthing) de madrugada, Set Cruise em que as pessoas 
vão passeando de barco no alto mar enquanto vão contemplando o pôr do sol. Dolphin 
tem um sítio apropriado para observar golfinhos no período da manhã (…) (Ismael). 
É neste contexto que o turismo desempenha um papel catalisador no desenvolvimento econó-
mico, funcionando como uma estratégia para captar rendimentos e atrair mais investimentos, 
principalmente nos países em desenvolvimento onde o sector industrial é limitado, com poucos 
recursos e dependentes da ajuda internacional (Sharpley, 2009, p.334). Esta constitui uma das 
razões da adopção do turismo como estratégia de desenvolvimento local ou nacional importante 
para a economia nacional. Tal como já acima referido, o turismo representa a principal fonte de 
rendimento, trocas monetárias, emprego e de produção de receitas para os governos assim como 
para a balança de pagamentos (Sharpley, 2009, p. 333). Jenkins e Henry (2000, p. 375-397) 
apostam na relevância do turismo para o desenvolvimento económico dos países em desenvol-
vimento e incentivam a intervenção do governo para alcançá-lo. Apesar do desenvolvimento do 
turismo nas nações em desenvolvimento gerar os efeitos multiplicadores, estes não respondem 
às necessidades do ponto de vista dos países em vias de desenvolvimento. Com efeito os mode-
los de dependência constituem bases para explorar o desenvolvimento do turismo de uma forma 
global, principalmente, entre o centro e a periferia, refletindo a planificação e as políticas do 
turismo o modelo das nações ricas industrializadas sobre os países em vias de desenvolvimento 
(Sharpley et.al, 2009, p.42). O desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo e em todo o PNQ tem 
como base o Plano de Desenvolvimento de Turismo que é uma combinação entre as potenciali-
dades existentes no Parque, (a biodiversidade, o mergulho e os santuários marinhos) e a facili-
tação do processo de investimento em turismo (MITUR, 2009, Plano de Maneio 2012-2021, p. 60). 
A Ilha do Ibo pela sua dimensão histórica, é considerada propícia para o turismo natural e cul-
tural com as actividades de mergulho, observação de baleias, passeios de barco, aspectos cénicos 
da cultura local e pesca em alto mar com impactos locais. A principal estratégia do desenvolvi-
mento turístico é de manter a Ilha do Ibo como um destino exclusivo para o Arquipélago das 
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9.2.4. Facilidades turísticas existentes na Ilha do Ibo 
 
Neste subcapítulo foram mencionadas as facilidades turísticas usadas pelos turistas quando che-
gam a Ilha do Ibo. 
 
…” Os turistas quando chegam na Ilha do Ibo ficam hospedam nas estâncias turísticas, 
como é o caso mitimwiri, cinco portas, Ibo lodge, residencial Quirimbas entre outras 
estâncias que existem” (…) (Abdala). 
…” Os turistas quando chegam a Ilha do Ibo ficam acomodados nos lodges, resorts, nas 
casas de hóspedes das comunidades e nos campismos comunitários. Alguns Parques de 
campismos estão situados na Ilha do Matemo e a sua gestão é da responsabilidade do 
PNQ” (…) (Cimento). 
…” As facilidades que existem para o turismo na Ilha do Ibo são o mosaico histórico-
cultural, o mar, a hospitalidade das comunidades locais, os monumentos, os templos, a 
gastronomia típica e a arte local” (...) (Gildo).  
…” Temos facilidades turísticas como alojamento e restauração, turismo comunitário 
com preços mais baixos, bangalós, facilidades de locomoção, guias turísticos, bicicletas 
para passeio ex; a Casa Sakata, tem roteiro turístico desenhado pela Oikos. Os preços 
são altos, mas temos descontos de 25% para os parceiros do PNQ” (…) (Gogo).  
…” Formação contínua de grupos de guias turísticos, criação da plataforma on-line sobre 
a informação turística da Ilha do Ibo” (…) (Gizé).  
 
As facilidades turísticas que na Ilha do Ibo complementam o desenvolvimento do turismo para 
a recreação e lazer são: Casa de hóspede João Baptista casa Janina, Ibo Island, casa de férias da 
TDM, Lodge Guessner e o complexo turístico Quilálea. Destes estabelecimentos turísticos, dois 
(2) são resorts integrados, duas (2) casas de hospitalidade, dois (2) restaurantes (Ministério de 
Administração Estatal, 2012). Para além dos estabelecimentos aqui mencionados foram edifica-
das outras facilidades turísticas para satisfazer a demanda de turistas que visitam a Ilha do Ibo: 
trata-se dos lodges Mwani House, Ulani lodge, casa das Garças, e as casas de turismo comuni-
tário desenvolvidas nas comunidades com benefícios locais. Nestes estabelecimentos turísticos, 
a capacidade de alojamento na Ilha não ultrapassa as 50 pessoas para um total de 22 quartos 
institucionais e 3 quartos em regime de alojamento em habitações privadas (Inventário e Diag-
nóstico, 2008, p.76). A Oikos a organização responsável pelo desenvolvimento do turismo está 
a trabalhar na criação de uma plataforma on-line com toda a informaҫão sobre os aspectos cul-
turais, sócioeconómicos e ambientais da Ilha do Ibo, o que vai permitir orientar os turistas nas 
melhores opções sobre o tipo de turismo a praticar na Ilha do Ibo.  
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9.2.5 Acessibilidade à Ilha do Ibo                       
Neste subcapítulo foram abordadas as vias de acesso que são usadas por turistas e comunidades 
para chegarem a Ilha do Ibo. Geralmente tem sido através de embarcação a motor para facilitar 
a atravessia de Tanganhangue à Ilha do Ibo.  
…” Na Ilha não existe um banco comercial para facilitar as transações comerciais locais. 
O governo está preocupado com isso, mas não depende somente dele. Disse ter muitos  
Projectos em carteira para tornar o turismo sustentável na Ilha, como uma embarcação a 
motor de tamanho maior para facilitar a travessia de “Tanganhangue à Ilha do Ibo” e 
substituir as pequenas embarcações à vela usadas para transportar as populações e turis-
tas que levam 1h 20 minutos na travessia, numa distância de 375m” (…) (Abdul)  
 
…” Os turistas chegam a Ilha do Ibo por via marítima ou aérea” (…) (Gildo). 
…”. Os turistas chegam a Ilha por via terrestre, via aérea e por via marítima. A sua 
Excelência, o senhor Presidente da República ofereceu um barco para transporte de tu-
ristas que começa a operar em Janeiro de 2019. Também fará o transporte de mercado-
rias” (…) (Gogo). 
…”. Viajar para a Ilha do Ibo é muito mais caro que viajar para Lisboa. De Pemba ao 
Ibo são 265 dólares” (…) (Yassine). 
 
...”. Os turistas chegam a Ilha através dos transportes aéreos nesse caso voos da LAM 
até Pemba. E seguem por via terrestre até Tanganhangue e de lá para Ilha vêm de barco 
(…) (Ulani)  
…”. Os turistas chegam a Ilha do Ibo via terrestre e aéreo. Para chegar a Ibo é muito 
caro, e no período chuvoso a via de acesso de Pemba a Tanganhangue é intransitável. 
Alugar um carro custa muito caro e a viagem de avioneta é muito mais elevada, o acesso 
é muito difícil e isto compromete o turismo. Ibo não é muito conhecida, a ideia de criar 
um Website contendo informações da história do Ibo, sua cultura, claramente com a 
salvaguarda da Unesco vai dar mais visibilidade da própria Ilha” (…) (Graça). 
 
Moçambique continua a ser um destino de turismo caro se comparado com os seus concorrentes 
regionais. As tarifas de transporte aéreo intercontinentais para Maputo a partir dos principais 
mercados emissores da Ásia, Europa e EUA para Maputo são 1,8 a 2,2 vezes mais caras do que 
as tarifas mais baratas para concorrentes próximos de Moçambique (PEDTM, 2016-2025, p.10). 
Os preços por quilómetro de Johannesburg a Moçambique são 2 a 4,6 vezes mais caros por 
quilómetro do que os voos dentro da África do Sul (PEDTM 2016-2025). Neste aspecto, Inskeep 
(1991, p.171) refere que os obstáculos mencionados podem ser melhorados através das acҫões 
do governo na expansão de turismo principalmente nos países em desenvolvimento. Para tal os 
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governos adoptam políticas, planos e regulamentos, assim como a construҫão de infraestruturas 
básicas como as vias de acesso, aeroportos, telecomunicações, água, e energia para o desenvol-
vimento do turismo (Inskeep,1991, p.171). As regiões periféricas são caracterizadas de alguma 
forma pela falta de experiência no exercício da actividade turística própria dos destinos turísti-
cos, tal como se pode verificar ao nível da planificação do sector e, de forma específica, nos 
resorts e lodges, no desenho das políticas e no marketing para o turismo. Estas regiões estão 
dependentes do interesse do investidor e da proveniência do investimento (Lepp, 2008). 
9.2.6. Dificuldades enfrentadas pelos gestores dos lodges para o desenvolvimento do turismo. 
 
Neste subcapítulo foram apontadas as dificuldadas enfrentadas pelos gestores dos lodges para o 
desenvolvimento do turismo relacionadas com as cobranças de taxas aos turistas que entram 
para o PNQ. A Ilha do Ibo é parte insular do Parque. 
 
…” As dificuldades são muitas, mas o que nos deixa mais indignados são as taxas au-
mentadas de 450mtn para 950 mtn por pessoa para entrada no PNQ para a visita e ex-
cursão no parque, enquanto outros países reduzem as taxas para promover mais o turismo 
aqui é o contrário, as taxas são elevadíssimas e querem mais turistas e isso vai contra a 
demanda procura e oferta, outra é o custo das passagens aéreas para Ibo que são muito 
caras até em comparação com voos de Pemba à Maputo, outra dificuldade é baixa qua-
lificação de mão-de-obra local e assim como a dificuldade que a polícia de migração 
impõe para os vistos de passaporte dos turistas” (…) (Ulani). 
 
…”. As dificuldades com o turismo em si não temos muitas, mas existe a falta de conhe-
cimento do turismo interno que se desenvolve na Ilha do Ibo. A outra dificuldade prende-
se com a difícil logística dos lodges no Ibo porque há falta de algumas facilidades como 
é o caso das empresas de refrigeração, distribuidoras de bebidas e alimentos que possam 
chegar a Ilha do Ibo (…) (Assane).  
 
Em relação a este aspecto, Spencer (2014) afirma que foram identificados vários constrangimen-
tos quanto ao desenvolvimento do turismo em África. Entre eles figuram: a falta de um ambiente 
comercial capaz de criar um sistema financeiro adequado para as necessidades especiais de pe-
quenas e médias empresas de turismo, um sector privado com pouca experiência no desenvolvi-
mento do turismo nos países em desenvolvimento e pouca experiência quanto ao turismo inter-
nacional e à identificação e conhecimento das atraҫões turísticas existentes no país. Associa--se 
a estes constrangimentos a existência de um quadro legal e institucional fraco que pode afectar 
o desenvolvimento do turismo no continente, (Spencer, et. al. 2014, p.570). Para além dos cons-
trangimentos aqui referidos, os gestores dos lodges na Ilha do Ibo encontram um problema que 
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se prende com o aumento das taxas aplicadas por turista que visitam o PNQ. O aumento das 
taxas de 450 para 950 meticais por turista que visita o PNQ pode descrescer o turismo na Ilha 
do Ibo e inviabizar o investimento dos operadores turísticos que acreditaram no desenvolvi-
mento do turístico da Ilha do Ibo. Sendo o turismo a actividade de destaque na Ilha do Ibo, o 
aumento das taxas por turista deveria ser do consenso de todos os intervenientes, de modo a 
salvaguadar os benefícios adquiridos pelo desenvolvimento do turismo. 
  
Torna-se fundamental que o crescimento do turismo seja efectivamente adequado de forma a 
não o inflacionar. Isto é não exceder o número de turistas que visitam a Ilha do Ibo, uma com-
ponente importante do PNQ, onde desenvolvimento do turismo tem que ser planeado e gerido 
de uma forma que reflita no crescimento provável da procura e tomando em consideração fac-
tores de acessibilidade aos locais turísticos que são muitas vezes difíceis assim como planear 
tendo em conta a acomodação já existentes.   
 
Desta categoria sobre o desenvolvimento do turismo pode-se concluir que o turismo é uma das 
actividades desenvolvidas na Ilha do Ibo, tal como a pesca. Para tal, os operadores turísticos 
precisam de fazer maior esforço para divulgação dos potenciais turísticos existentes na Ilha do 
Ibo. Os turistas chegam à Ilha de carro e depois de barco ou em pequenas avionetas a partir de 
Pemba. O turismo é feito com base no Plano de Desenvolvimento de Turismo que observa a 
capacidade de turismo que a Ilha pode acolher nos lodges com menos impactos ao meio ambi-
ente. Apesar do desenvolvimento do turismo ser promissor, os turistas enfrentam dificuldades 
no que diz respeito ao pagamento das taxas impostas pelo PNQ. 
 
9.3 Percepção das comunidades locais sobre o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo. 
Nesta categoria, pretende-se perceber de que forma a percepção das comunidades locais sobre o 
turismo é influenciada pelos impactos sócioeconómicos e ambientais na Ilha do Ibo. Para isso 
foram formuladas pequenas subcategorias para conseguir uma melhor compreensão do fenó-
meno. 
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9.3.1. Benefícios sócioeconómicos do turismo na vida das comunidades locais na Ilha do 
Ibo. 
Neste subcapítulo foram mencionados os benefícios sócio económicos do turismo na vida das 
comunidades locais na Ilha do Ibo.  
…” O turismo beneficia a comunidade através do emprego e da contribuição dos 20% 
das receitas vindas dos operadores turísticos no PNQ a nível da província de Cabo Del-
gado. A Ilha do Ibo pode estar em primeiro lugar de ponto de vista turístico. Diariamente 
a Ilha recebe duas ou três avionetas que trazem turistas. Os turistas quando visitam os 
bairros, apreciam a gastronomia local, a comunidade aproveita vender os seus produtos, 
não só, há pessoas que possuem triciclos turistas alugam para a sua locomoção neste 
aspecto trazem receitas para a comunidade” (…) (Abdala). 
…” Os benefícios são recebidos pela comunidade a partir do 20% das receitas colhidas 
pelo PNQ, referente as taxas que são pagas pelas estâncias turísticas que por sua vez 
esses valores são distribuídos nas comunidades através de comités de gestão comunitá-
rias existentes, que passam a distribuição dos valores segundo as necessidades das co-
munidades por meio de projectos, capitalizados em associações existentes na Ilha” (...) 
(Cimento) 
…” Os benefícios sócios económicos do turismo na vida das comunidades locais são: O 
emprego das comunidades nos vários empreendimentos turísticos existentes na Ilha, re-
ceita proveniente das visitas a vários pontos turísticos que a Ilha oferece, o prestígio que 
a Ilha possui pelo legado histórico – cultural” (…) (Gildo). 
…” O principal benefício é o emprego, mas existem benefícios como os 20% das receitas 
provenientes das taxas que os operadores turísticos pagam ao parque das Quirimbas. As 
receitas colectadas durante todo o ano são canalizadas as finanças, preenche-se o modelo 
11 e o modelo B. O modelo 11 vai para o Estado e o B para a comunidade. Seria 20% 
para o Estado, 20% para a comunidade e 60% para o Parque” (…) (Gogo). 
...” Um dos benefícios para as comunidades é a reserva marinha. Temos os santuários 
estão dentro do PNQ e envolvem a participação comunitária com a gestão da WWF, que 
actualmente é parceiro na planificação de Maneio. Os santuários existem há 13 anos. 
Foram estabelecidos como espaços de reprodução de espécies marinhas” (...) (Geness)  
…”. Ter mais turistas no nosso dia-a-dia é bom. O turismo foi um dos grandes impulsi-
onadores para a vinda da corrente eléctrica aqui na Ilha do Ibo” (…) (Graça). 
…”. Os benefícios para as comunidades locais provêm de turismo e da pesca. As comu-
nidades contribuem para o turismo” … o turismo emprega pessoas da comunidade com 
formação. Está vocacionada para trabalhar nas comunidades, emprega trabalhadores jo-
vens formados. São projectos de turismo, projectos de desenvolvimento comunitário, 
campismo comunitário em Quirimbas e 21 dias em Matemo” (…) (Kristina).  
Os benefícios conseguidos pelas comunidades locais provêm do turismo, mas a empregabilidade 
das pessoas da comunidade depende da formação. Com a absorção de trabalhadores sem forma-
ção e sem habilidades, existe uma oportunidade enorme para o desenvolvimento dos recursos 
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humanos através da formação e aperfeiçoamento de habilidades e capacidades (PEDTM, 2004-
2013, p.16). Geralmente são as estâncias turísticas as responsáveis pela formação dos seus tra-
balhadores tendo em conta o padrão de serviços desenvolvidos. A formação é realizada sem 
qualquer material de formação ou programa de apoio, e muitas vezes por “formadores que não 
possuem habilidades técnicas ou de formação em si” (PEDTM, 2016-2020, p.75). Por esta 
mesma razão, se existisse uma formação de maior qualidade e em conformidade com as exigên-
cias do turismo, não só a empregabilidade da comunidade local poderia aumentar como a quali-
dade traria certamente muitos benefícios ao desenvolvimento turístico.  
9.3.2. Percepção da população em relação ao turismo na Ilha do Ibo.  
 
Este subcapítulo aborda sobre a percepcao que a população da Ilha do Ibo tem sobre o turismo 
que e desenvolvido e os benefícios resultantes desta actividade. 
…” Menos da metade da população que percebe os benefícios do turismo são os que 
estão nos comités de gestão comunitária, que sabem a importância dos santuários. A 
maior parte da população ainda não percebe o valor do turismo. Esforços estão a ser 
feitos pela autoridade local através dos parceiros (WWF e OIKOS)” (…) (Ulani).  
Entende-se por comités de gestão como sendo a representatividade territorial específica onde 
estão inseridos e legalizados para responderem aos anseios das comunidades, de forma partici-
pativa e inclusiva, como é o caso do comité de gestão da Fortaleza de São João Baptista do Ibo, 
CGRN do PNQ (Plano de Maneio 2012-2021, p.17). Para além desta percepção outros gestores 
explicam como é percebido o turismo na população da Ilha do Ibo. 
…” As comunidades percebem o turismo como uma fonte de criação de oportunidades 
de emprego, como guias turísticos em troca de um valor monetário” (…) (Gizé). 
…” As comunidades locais da Ilha do Ibo percebem que o turismo trás benefícios eco-
nómicos sobretudo o emprego a nível local e incentiva algumas actividades como é o 
caso do comércio local” (…) (Abdala). 
…” Sim as comunidades percebem hoje os benefícios do turismo tanto económico como 
outros benefícios, por essa razão quando os turistas chegam de barco há muita concor-
rência de guias turísticos em receber e acompanhá-los aos sítios de acomodação e no fim 
do tour ou excursão são pagos” (…) (Cimento). 
 
O turismo é uma actividade que pode gerar divisas, aumentar a empregabilidade local, atrair o 
capital para o desenvolvimento, promover a independência económica (Sharpley 2014:180), A 
importância do turismo do ponto de vista económico nos países em desenvolvimento deve-se à 
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sua capacidade de gerar divisas e produzir efeitos multiplicadores. Também foi dito que “o pres-
tígio que a Ilha possui pelo legado histórico-cultural” contribui para trazer benefícios locais atra-
vés do entretenimento, exposições históricas e culturais, de identidade cultural, facilitando o 
intercâmbio cultural e incentivando o turismo (Liu e Var, 1986 & Abdollahzadeh et. al, 2014, 
p.127). Os benefícios também são recebidos por toda a comunidade quando alguns serviços de 
múltiplo uso como locais de diversão, exposições históricas e guias turísticos são colocados à 
disposição dos residentes locais, aumentando a percepção positiva do turismo entre os residentes 
a nível local, Cooper (2001, p.104). A teoria das trocas sociais também analisa os benefícios do 
turismo para os diferentes stakeholders. Para a compreensão das percepҫões, destacam-se os 
benefícios recebidos neste processo de troca que podem ser avaliados e recebidos pelos residen-
tes se a motivação para o efeito for maior (Abdollahzadeh et. al, 2014, p. 124). Os beneficios do 
turismo na Ilha do Ibo são pouco notórios limitando-se a existência de parcerias entre a popula-
ção local e os investidores que fazem parte do processo de desenvolvimento de turismo onde os 
ganhos para estas comunidades são garantidos. Muitas comunidades locais estão satisfeitas com 
a recepção dos 20% que o Estado canaliza para os comités de gestão comunitária como resultado 
do desenvolvimento do turismo no PNQ (Plano de Maneio 2012-2021, p. 25). As medidas para 
materialização destes benefícios para as comunidades locais são estabelecidas através de acordos 
entre investidores e comunidades locais e a atribuição de uma parte das receitas das taxas de 
entrada e de utilização ao PNQ aos Fundos de Desenvolvimento Comunitário. Os benefícios 
devem ser formalizados através do estabelecimento de acordos ou contratos formais, com força 
legal, entre comunidades e investidores/operadores turísticos, que também apoiam este princí-
pio. Conforme ao PDT o acordo escrito entre comunidades e sector privado deverá ser parte 
integrante dos novos requerimentos de Licença Especial no PNQ (Plano de Maneio 2012-2021, 
p. 65). 
 Apesar dos benefícios serem garantidos às comunidades locais do Ibo, os níveis baixos de es-
colaridade e a fraca formação profissional no sector impedem que um número maior da popula-
ção local alcance beneficios tangíveis e duradouros através do turismo.  
A percepção do turismo pelas comunidades locais é influenciada pela forma como os impactos 
são percebidos pelos residentes (Munhurrun et al 2011, p.46). Para estes autores, os benefícios 
económicos são os mais importantes para os residentes locais perceberem o desenvolvimento do 
turismo. Os benefícios incluem o aumento do investimento e das receitas fiscais e a melhoria do 
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padrão de vida dos residentes locais, bem como a criaҫão de emprego e de renda restritas aos 
locais (Munhurrun et al 2011, p.46). A percepção também é determinada pela natureza de inte-
ração entre turistas e residentes. Geralmente é influenciada por uma variedade de factores rela-
cionados com a estrutura pré-estabelecida entre turistas e residentes tendo em conta as distinções 
sócioculturais (Sharpley, 2014). A percepção das comunidades locais também depende do com-
portamento do turista que é percebido localmente, assim como da sua proveniência e a naciona-
lidade, que em alguns casos determina como se manifesta a relação entre turistas e residentes 
locais (Pizam & Sussman, 1995; Sharpley, 2014). Existem factores considerados mais específi-
cos que influenciam a percepção do turismo pelas comunidades como o tempo que o turista 
esteve na comunidade, como a idade e o nível educacional do turista (Allen et. Al. 1988). Para 
além dos factores mencionados, Pizam (1978) identificou como influentes o nível de concentra-
ção de turismo na comunidade e a distância entre o local de residência e as actividades turísticas 
(Belize & Hoy, 1980 Sheldom e Var 1984, cit. in. Ganizares et. al, 2014). A percepção do tu-
rismo para as comunidades da Ilha do Ibo está associada aos impactos sócioeconómicos da ac-
tividade, como o emprego, a geração de renda através de venda de utensílios de adorno, produtos 
de artesanato e gastronomia local. Outros factores determinam a percepção das comunidades 
como o investimento em turismo, comportamento e a proveniência do turista.                
9.3.3. Satisfação das comunidades com a chegada de turistas na Ilha do Ibo. 
 
Neste subcapítulo foi mencionado como os benefícios recebidos pelas comunidades locais pode 
criar um indicador de satisfação no seio das comunidades. 
…” A satisfação pode ser medida através dos benefícios que as comunidades locais re-
cebem pelo desenvolvimento do turismo. Os turistas sentem-se em casa acarinhados pela 
comunidade, (isto significa a hospitalidade em acolher turistas e de poder servi-los) ra-
zão pela qual a comunidade serve de guia ao turista mesmo sem fins lucrativos e pas-
seiam a qualquer lugar sem nenhum abuso da comunidade. Isso mostra que a comuni-
dade esta satisfeita com a chegada de turistas à Ilha do Ibo até porque a comunidade olha 
para os turistas como um sinónimo de reconhecimento e desenvolvimento da Ilha” (...) 
(Cimento).  
 
… “A satisfação também pode ser medida através dos rendimentos que a comunidade 
ganha com o turismo. Não é muito, mas vale a pena do que ficar em casa. O ambiente 
está a mudar na Ilha por causa da presença dos turistas que compram produtos locais. Os 
jovens estão a trabalhar nos lodges, os investidores incentivam a cultura local como ces-
taria feita de palha, artigos de capulana assim como aumentam os seus conhecimentos 
sobre o turismo para atrair turistas com potencialidades locais (…) (Querimba).  
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…” A satisfação das comunidades locais com a chegada dos turistas pode se medir pela 
melhoria de vida das comunidades através do emprego, melhoria das condições de saúde, 
água e saneamento do meio, energia eléctrica, vias de acesso e o prestígio que a Ilha do 
Ibo tem sobre a sua história e cultura” (…) (Gildo). 
…” A satisfação mede-se pela atitude da comunidade que apoia o turismo por causa do 
emprego” (…) (Gogo)  
…” Nem toda a comunidade estão satisfeitas com a chegada dos turistas, devido a sua 
forma de vestir que influencia nos jovens a imitar a cultura do turista, e algumas crianças 
pedem dinheiro ao turista que origina a ausência destas crianças na escola” (…) (Gizé). 
A satisfação das comunidades afere-se através da partilha e dos ganhos produzidos pelo turismo 
que constituem aspectos importantes da participação da comunidade local no turismo (Timothy, 
1999; Tosun, 2000; Li 2004). A população local espera receber do turismo benefícios pela sua 
participação nos diferentes sectores de actividade. O turismo aparece como um sector que se 
interliga a outras áreas com muitas oportunidades de emprego tais como: acomodação, trans-
porte, comércio, comunicação, educação, infraestruturas, segurança, saúde, bancos e migração 
(Wijesundara et. al. 2016, p. 59). Isto significa que o desenvolvimento do turismo nestas áreas 
providencia benefícios económicos directos e indirectos às comunidades locais os quais se po-
dem manifestar através do emprego e de rendas derivadas da sua participação no turismo. A 
partilha de benefícios pelas comunidades locais pode ser vista como o uso de bens e serviços 
locais destinados a satisfazer as necessidades dos turistas e locais (Cooper 1998, p.104). Apesar 
do turismo trazer benefícios às comunidades locais que vivem na Ilha do Ibo, ele interfere nos 
valores culturais na medida em que por vezes entra em choque com os hábitos e valores culturais 
locais da Ilha do Ibo.  
…” Nem toda a comunidade está satisfeita com a chegada dos turistas, devido a sua 
forma de vestir que influencia nos nossos jovens que imitam a cultura do turista, e algu-
mas crianças pedem dinheiro ao turista que origina a ausência na escola” (…) (Gizé). 
É neste contexto que Cooper (1998, p.185-198) afirma que, quando os moradores do destino não 
aceitam mais turistas por estes destruírem o meio, agredirem a cultura local e trazerem novos 
hábitos que não são aceites pela população local, esta rejeita o turismo, surgindo placas com a 
expressão “tourist go home.” Para minimizar os conflitos culturais entre turistas e locais, o go-
verno da Ilha do Ibo aprovou:   
… “Código de conduta para turista na Ilha do Ibo com mensagens da comunidade que 
transmitem aos turistas como estes devem se comportar na Ilha do Ibo. Por exemplo: não 
comer em frente da comunidade durante o período do ramadão, e como o turista deve se 
vestir respeitando os usos e costumes locais” (…) (Gizé). 
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Consiste num instrumento voluntário elaborado pelo governo local para minimizar os impactos 
às culturas locais e continuar a conservar os valores culturais locais.  
    9.3.4. Relação entre o espaço (local onde se desenvolve o turismo e as zonas habitacionais 
das comunidades locais). 
 
Neste subcapítulo será discutido a questão de espaço para o desenvolvimento do turismo, que nao se 
distancia do espaco que as comunidades locais vivem e desenvolvem às suas actividades que também 
são visitadas por turistas. 
…” A comunidade tem acesso no local onde se desenvolve o turismo, mais é extrema-
mente proibido desenvolver actividades que podem vir prejudicar a biodiversidade e o 
turismo” (…) (Abdul). 
…” Os espaços estão bem delineados. As comunidades têm o seu espaço e os turistas 
tem os lodges, só que eles passeiam para conhecer a Ilha e acabam entrando nos bairros 
comunitários para verem onde vive a comunidade e apreciar a cultura e a gastronomia 
local, beber a água de lanho muita apreciada e saborosa” (...) (Cimento). 
…” Os turistas passeiam nos bairros. O turismo comunitário acontece nos bairros porque 
o turista vai ao bairro para delicia-se da comida tradicional. A comunidade sabe qual é a 
importância da presença dos turistas por isso são recebidos com boa hospitalidade” (…) 
(Gogo). 
…” O objectivo do turismo é sensibilizar a comunidade para que fiquem preparados 
como acolher turistas, nos seus bairros” (…) (Gizé). 
 
O turismo usa os espaços como destinos para satisfazer a demanda turística. Os espaços consti-
tuem a base de atracҫão turística e influenciam os residentes na percepção do turismo. Através 
da informação sobre os espaços os planificadores do turismo procuram locais apropriados para 
as instalações turísticas bem como assinalar áreas inadequadas para o desenvolvimento do tu-
rismo. Para Valenzuela (1984), os espaços são procurados pelos turistas em função dos factores 
de atracção existentes. Os espaços constituem a base de atracҫão turística e influenciam os resi-
dentes na percepção do turismo. A informação sobre os espaços é importante para aqueles que 
planificam o turismo, que procuram locais apropriados para as instalações turísticas bem como 
para sinalizar as áreas inadequadas para o desenvolvimento do turismo. Pizam (1978, cit in Har-
ril, 2004) confirmou que a concentração intensa de instalações de turismo e serviços num destino 
leva as atitudes negativas em relação ao desenvolvimento do turismo.  Para o turismo na Ilha do 
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Ibo, os espaços têm sido incorporados na planificação do turismo como áreas identificadas para 
a construção de infra- estruturas turísticas.  
9.3.5. Atitude dos residentes em relação ao tempo de permanência dos turistas, idade, re-
sidência e idioma. 
 
Este subcapítulo faz uma abordagem sobre a percepção que as comunidades têm sobre o tempo 
de estadia na Ilha e os benefícios colhidos por esta comunidades receptora. 
…”. Quanto ao tempo de permanência dos turistas na Ilha do Ibo, a comunidade fica 
satisfeita porque quanto maior for o tempo de permanência do turista mais desenvolvi-
mento de turismo e isso acaba beneficiando a comunidade local. De tal maneira que a 
comunidade gosta de ver turistas na Ilha do Ibo por um período longo.” (…) (Cimento). 
…” A permanência mais longa de turistas é motivo de satisfação para os guias turísticos, 
para os pescadores que tem barcos e levam os turistas a passear no alto mar. São turistas 
com faixa etária de 25 anos para diante” (…) (Gogo).  
…” Para Oikos, tudo depende da atitude do turista, se tem respeito com comunidade ou 
não. A maior parte dos turistas que visitam a Ilha do Ibo varia numa faixa etária de 25 a 
60 anos. São jovens e adultos provenientes do continente Europeu e falam inglês, fran-
cês, espanhol e italiano” (…) (Gizé).  
 
Em relação ao tempo de permanência, Brougham e Butler (1981, cit in Harril, 2004) identifica-
ram diferenças significativas nas atitudes dos residentes, relacionadas com o local de residência 
e as características das pessoas em contacto com os turistas, tendo em conta o tempo de perma-
nência, a residência, a idade e o idioma. Estes são fatores que podem influenciar na percepção 
do turismo pelos residentes. Para compreender a atitude dos residentes em relação ao tempo de 
permanência dos turistas, usam-se as seguintes variáveis: ligação à comunidade, local de nasci-
mento, herança étnica e duração da residência do turista (Cromptom 1987). Williams et. al 
(1995) apresentaram outras variáveis que têm ligação com a comunidade e determinam a atitude 
dos residentes em relação ao tempo de permanência, tais como: residência, idade e renda. 
McCool e Martin (1994; Andereck et. al. 2005) examinaram as relações entre o turismo e as 
comunidades no que diz respeito as seguintes variáveis: atitude, tempo de residência, nível de 
desenvolvimento do turismo e sentimentos de ligação. O tempo de permanência, a idade e o 
idioma constituem variáveis que aumentam a percepção dos residentes sobre o turismo que é 
desenvolvido na Ilha do Ibo. 
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9.3.6. Contribuiҫão do turismo para a conservação da Ilha do Ibo 
 
Neste subscapítulo é feita uma abordagem sobre a contribuição do turismo na conservação da 
Ilha do Ibo. O que significa continuar a manter a Ilha conservada com todos os aspectos cénicos 
como forma de atrair turistas e contribuir para o desenvolvimento do turismo.  
…” Com o turismo somos obrigados a manter a Ilha limpa e os monumentos bem cui-
dados” (…) (Cimento) 
…” O turismo sendo uma actividade que acontece no meio ambiente contribui para a 
conservação da Ilha com prácticas boas para o meio ambiente” (…) (Gildo).  
…” Os turistas que visitam a Ilha do Ibo são amantes do ambiente. Eles acreditam na 
mundança da Ilha. A Oikos já produziu um Manual do Ambiente em coordenação com 
o ministério da Educação sobre a conservação do ambiente na Ilha do Ibo, o que motiva 
as pessoas a conservarem a Ilha” (…) (Gogo). 
…”O Projecto Redis Ibo também se concentra no respeito e na conservação do meio 
ambiente, mas isto depende do desenvolvimento da comunidade no processo do turismo 
sustentável, por isso, o projecto realiza campanhas de limpeza, construção de latrinas, e 
coloca latas de recolha de lixo.” (...) (Gizé).  
 
Entende-se por Projecto Redis Ibo como uma iniciativa da Oikos que tem como objectivo valo-
rizar a cultura local através da participação local nos grupos culturais, artesanato local que apre-
sentam uma particularidade diferenciada e que pode ser atractivo para os turistas e visitantes, 
assim como gerar benefícios para as comunidades locais. O projecto também está empenhado 
na sensibilização das comunidades para o saneamento do meio. Para isso estão a ser produzidos 
Manuais que serão usados nas escolas como instrumento de aprendizagem para conservação do 
meio ambiente.  
Para a conservação da Ilha do Ibo foram identificadas as principais responsabilidades do PNQ 
(sendo que a Ilha é parte do PNQ): desenvolver o turismo de forma sustentável de modo a con-
tribuir para a conservação da natureza e para o desenvolvimento económico e social das comu-
nidades locais. Entende-se por “turismo sustentável como um modelo de desenvolvimento eco-
nómico concebido para melhorar a qualidade de vida das comunidades receptoras, e proporcio-
nar ao visitante uma experiência de elevada qualidade e simultaneamente manter a qualidade do 
meio ambiente de que dependem a comunidade anfitriã e os visitantes” (UNEP, 2005, p.11). 
Para a conservação e preservação da Ilha do Ibo, o Plano de Maneio (2011-2021, p.61) estabe-
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lece o princípio da limitação genérica da actividade de novas construções no perímetro do cha-
mado Bairro Cimento, ou seja, em toda a parte “monumental” da vila do Ibo. Nesta parte da vila 
apenas se preconizam acções de reabilitação das ruínas e das construções existentes (Plano de 
urbanização da vila do Ibo, 2008, p.94). A Ilha do Ibo é parte integrante do PNQ e tem activida-
des de ecoturismo. Este é considerado como um turismo de nova geração, regido por um con-
junto de condições que superam a práctica do turismo convencional de massas e que apresenta 
como características a conservação e a educação das comunidades (Molina, 2001). O ecoturismo 
contribui para a conservação. O seu potencial para a conservação é maior relativamente às outras 
formas de turismo e depende do modo como é feito no meio natural (Buckley, 1998; Mason 
2000). Uma das formas de contribuir para a conservação da Ilha do Ibo é reduzir os impactos no 
parque nacional das Quirimbas e travar a pressão de alguns visitantes sobre a meio ambiente. 
Para isto acontecer as políticas de turismo sobre o meio ambiente devem orientar para a conser-
vação. 
 
9.3.7. Cumprimento da legislação ambiental por parte dos empreendimentos turísticos 
 
Para o desenvolvimento do turismo se torna necessário que os operadores turísticos observem a 
legislação ambiental como forma de conservação do meio ambiente. 
…” Os empreendimentos turísticos observam a legislação ambiental conservando o am-
biente limpo e o lixo deitado em locais próprios” (…) (Cimento).  
…” Os empreendimentos turísticos que se encontram instalados na Ilha do Ibo observam 
a legislação ambiental através de uma orientação no acto da implementação do projecto 
e a manutenção no cumprimento da legislação” (…) (Gildo).  
…” Para o cumprimento da legislação ambiental as estâncias turísticas encaixotam o lixo 
e deitam no continente ou reciclam no Mussomuco, zona costeira do continente” (…) 
(Gogo). 
 
A partir dos anos 90 surgiu uma nova forma de turismo relacionada com a conservação do meio 
ambiente, o “turismo sustentável”, direcionado para a conservação e preservação do meio am-
biente. Tal significa usar os recursos que o ambiente dispõe para o turismo, devendo estes ser 
usados e conservados para outras gerações. A OMT (2003, p. 24) define o turismo sustentável 
como sendo aquele que “atende às necessidades dos turistas de hoje e das regiões receptoras, ao 
mesmo tempo em que protege e amplia as oportunidades para o futuro.” Por outras palavras, 
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significa um turismo desenvolvido no meio natural, com impactos mínimos sobre o meio ambi-
ente, que atende às necessidades das regiões receptoras no sentido da melhoria da qualidade de 
vida das comunidades indígenas a nível económico, social e cultural, conservando os recursos 
ambientais existentes na região e contribuindo para a satisfação dos turistas e visitantes de ma-
neira a que a actividade possa continuar indefinidamente a proporcionar os benefícios propostos 
(UNEP, 2003); (OMT, 2003), (WWF, 2005). 
É neste contexto que a legislação ambiental constitui um instrumento de protecção das espécies 
relativamente aos empreendimentos turísticos em diferentes áreas do ambiente, nomeadamente 
de águas marinhas, interiores das florestas, fauna bravia, recursos minerais e energéticos, pescas, 
resíduos, saúde pública, para além do que está consignado no código penal relativamente aos 
crimes ambientais. Os principais instrumentos legais observados pelos operadores turísticos 
constam na Lei n° 20 – Lei do Ambiente, a qual estabelece como seu objecto geral a definição 
das bases para uma utilização e gestão correctas do ambiente e dos seus componentes, com vista 
ao desenvolvimento sustentável. Existem políticas governamentais no domínio do ambiente, no-
meadamente a Política Nacional do Ambiente e os instrumentos de prevenção ambiental como: 
 Decreto n° 76/98, de 29 de Dezembro de 1998, que regula o processo de avaliação de 
impacto ambiental; 
 Decreto n° 32/2003, de 12 de Agosto, que regula o processo de auditoria ambiental; 
 Decreto n° 44/98, de 9 de Setembro de 1998, que regula o Licenciamento da Actividade 
Industrial. 
Esta legislação deve ser observada pelos operadores turísticos no acto da implementação do 
projecto turístico segundo a orientação dos serviços de turismo e do meio ambiente. (Plano de 
Maneio 2011-2021). 
 
9.3.8. Destruiҫão das espécies marinhas existentes no PNQ (Ilha Ibo) para o desenvolvi-
mento de turismo. 
 
Neste subcapítulo a abordagem é feita tendo em conta a destruição das espécies marinhas raras 
que são atractivos para o turismo. Sendo que a lei de conservação penaliza a quem for encontrado 
a pescar, comprar e consumir produtos de tais espécies. 
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…”. As comunidades destroem as espécies existentes no PNQ através da pesca. No pas-
sado tivemos pescadores que vinham de Nacala para fazer a pesca cá na Ilha e levavam 
todo o pescado que era vendido em Nampula4 agora temos os santuários marinhos, uma 
ferramenta de gestão para a conservação de espécies marinhas e melhoramento das con-
dições de vida dos pescadores (…) (Cimento). 
 
…”A lei de Conservação penaliza quem for encontrado a pescar, a comprar e a consumir 
a tartaruga marinha. Estão presos quatro (4) pescadores que apanharam uma tartaruga 
quando esta ia fazer a desova. A pena varia de 8 a 16 anos de prisão. A pena foi instituída 
em 2014. Temos três casos de pescadores que encontraram tartarugas perdidas, quando 
iam fazer a desova e devolveram ao mar” (…) (Gogo). 
…” As comunidades destroem as espécies marinhas para o turismo, existe a pesca ilegal 
que pode levar a carência de espécies tudo isto é por falta de conhecimento, a comuni-
dade dedica-se a venda de mariscos nos logdes” (…) (Gizé). 
Relacionado a este aspecto a sobre-pesca é talvez a ameaça mais grave à integridade dos ambi-
entes marinhos dentro do PNQ e nas Ilhas.  
As consequências da pesca excessiva têm estado a resultar em danos no ambiente, que resultam 
na diminuição do pescado, assim como na redução do nível de vida dos pescadores; representa, 
também, um problema para a conservação dos recursos marinhos. A pesca é exercida localmente 
por pescadores residentes e migratórios, vindos, estes últimos, especialmente da província de 
Nampula e Nacala, mas também de países vizinhos como a Tanzânia. Os pescadores locais pes-
cam para consumo doméstico e para venda e geralmente não estão tão bem equipados como os 
pescadores migratórios, que pescam quase exclusivamente para o mercado. Nas Ilhas, os pesca-
dores migratórios, munidos de recursos pesqueiros, excedem o volume de pescado (MITUR, 
2004, p.11). Para além de exceder o volume de pescado, os danos ao ambiente são visíveis com 
as rupturas do stock de pesca.  
 
9.3.9. Espécies locais existentes na parte insular (Ilha do Ibo) comercializadas pelas comu-
nidades locais, fontes de atracção para o turismo.  
 
Neste subcapítulo a abordagem é feita sobre as espécies locais existentes, fonte de atracção tu-
rística na Ilha do Ibo que são comercializadas pelas comunidades locais. 
…”. As espécies locais existentes na parte insular comercializadas pelas comunidades 
locais que são atração para o turismo são as tartarugas marinhas, os corais, as estrelas-
                                               
4 Nampula é uma província que se localiza a sul da província de Cabo Delgado e Nacala é um dos distritos costeiros 
da província de Nampula. 
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do-mar e os peixes para aquários. São proibidas a sua comercialização como também as 
lembranças e presentes derivados destes produtos” (…) (Cimento). 
 
…” As espécies locais que são comercializadas pelos pescadores fontes de atração turís-
tica são as tartarugas, mas que essa práctica vem sendo abandonada porque as penaliza-
ções são duras” (…) (Gogo). 
…” São os golfinhos, as baleias e principalmente a tartaruga marinha que já não se en-
contram porque a comunidade acaba comercializando” (…) (Gizé). 
A este respeito refira-se que o “turismo sustentável constitui um modelo de desenvolvimento 
económico, concebido para melhorar a qualidade de vida das comunidades receptoras, propor-
cionar ao visitante uma experiência de elevada qualidade e, simultaneamente, manter a quali-
dade do meio ambiente de que dependem a comunidade anfitriã e os visitantes” (UNEP, 2005, 
p.11). A principal fonte de atração para o turismo na Ilha do Ibo são as espécies marinhas: a 
baleia, a tartaruga marinha e o golfinho, que são comercializadas pelas comunidades locais. A 
pesca artesanal no PNQ é a principal actividade das populações locais que vivem ao longo da 
costa e especialmente nas ilhas. Esta actividade é permitida (regulada) na Zona de Desenvolvi-
mento Comunitário (ZDC) marinha do parque, utilizando de preferência as artes recomendadas 
pelo PNQ e pelas autoridades da Direcção Provincial das Pescas (DPP). Aplicam-se normas de 
interdição de pesca através das artes e prácticas destrutivas e nocivas ao ambiente, tais como o 
uso de redes de malha pequena, uso de rede de tubarão (rede choque, rede de emalhar) mata 
tubarões, tartarugas e dugongo e todas espécies em perigo de extinção. Para minimizar a extin-
ção de espécies que são atractividade para o turismo, os pescadores residentes devem apresentar 
às autoridades do PNQ prova de residência quando lhes for solicitada. Os pescadores não-resi-
dentes devem possuir uma credencial para pesca, emitida pelas autoridades locais, carimbada e 
assinada pelo Administrador do Parque (Plano de Maneio, 2011-2021, p.44). 
A pesca constitui a principal actividade da população da Ilha, mas o uso de prácticas nocivas ao 
ambiente compromete a existência das reservas de pesca assim como espécies proibidas por lei 
que constituem atrativos para o turismo. 
9.3.10. Medidas tomadas para a conservação da Ilha do Ibo 
 
Neste subcapítulo serão mencionadas as medidas seguidas pela comunidade da Ilha para a con-
servação da Ilha do Ibo. 
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…” Para a conservação da Ilha temos um programa de palestras nas comunidades para 
educar as comunidades a fazer a limpeza em redor da sua casa, no bairro e nas ruas assim 
como conservar as ruínas” (…) (Cimento). 
…” As medidas de conservação do PNQ e Ilha do Ibo de forma particular são: 1. divul-
gação da lei, o que deve ser feito, 2. Sensibilização das comunidades no cumprimento 
da lei, 3. Conservação olhando na premissa sustentabilidade, 4. Proteger e fiscalizar, 5. 
Infracção e penalização. Depois temos actos administrativos que consistem 5.1 paga-
mento das multas e 5.2 repor a degradação que feita, repor o habitat destruído” (…) 
(Gogo). 
…” O Projecto Redis Ibo tem como objectivo valorizar a cultura (grupos culturais e de 
artesanato etc) que tem uma particularidade e que pode serem atractivos para os turistas 
e gerar ganhos e ainda sensibilizar a comunidade local sobre o saneamento do meio am-
biente através de trabalhos nas escolas assim como a produção de manuais escolares” 
(…) (Gizé).  
...” O papel da WWF é criar um espaço para as comunidades aderirem as iniciativas de 
conservação de recursos marinhos dentro do PNQ, área que engloba a Ilha do Ibo” (...) 
(Geness). 
Tendo em conta as informações aqui prestadas, a protecção dos valores patrimoniais está evi-
denciada no artigo 4 do Capítulo III, sobre a responsabilidade da protecção e valorização do 
património cultural, que refere ser da responsabilidade do Estado a incentivação da criação de 
instituições científicas e técnicas (museus, bibliotecas e oficinas de conservação e restauro) ne-
cessárias à protecção e a valorização do património cultural, através dos órgãos locais. Conside-
rando o acentuado estado de degradação do edificado na Ilha do Ibo foram tomadas medidas de 
conservação e reabilitação que devem ser seguidas em várias etapas de actuação, nomeadamente 
de emergência, de consolidação, de reabilitação, de restauro e de recomposição. 
Estas etapas podem ser realizadas uma a seguir à outra ou, de preferência, de uma forma com-
binada e simultânea, dependendo das disponibilidades técnicas e financeiras: 
 A fase de emergência visa impedir o desmoronamento completo de edifícios com ele-
mentos estruturais em estado avançado de ruína;  
 A fase de consolidação significa consolidar os elementos estruturais dos edifícios para 
evitar que eles entrem num processo grave de destruição que exija grandes acções de 
reconstrução de fundo;  
 A fase de reabilitação é aquela em que se procede às reparações dos edifícios para os 
manter em bom estado de utilização, com a sua imagem e equipamentos repostos;  
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 A fase de recomposição visa repor a malha e o tecido urbano, repondo a atmosfera sin-
gular do conjunto urbano da vila, sendo realizada ao longo do tempo e conforme as in-
tenções de investimento que forem surgindo;  
 A fase de restauro, que pode ser pontual visa repor, com rigor, o desenho, os materiais, 
as tecnologias, as funcionalidades e outros elementos que caracterizavam inicialmente o 
edifício em causa. Esta uma última fase tem funções pedagógicas e de demonstração de 
opções singulares e de referência que se considere importante manter para a posteridade, 
com vista à compreensão do cerne das opções tecnológicas e desenho que presidiram ao 
desenvolvimento do edificado da Ilha.  
 
Estas medidas visam travar a degradação, por ruína devido ao abandono, à predação e ao roubo, 
nomeadamente dos elementos estruturais, paredes, elementos de decoração e outros elementos 
ainda recuperáveis, ganhando-se tempo e espaço para ulteriores acções de maior envergadura e 
exigência tecnológica (Plano de Urbanização da Ilha do Ibo, 2008, p.47). Outra medida que está 
a gerar impacto na Ilha do Ibo sobre as comunidades locais é a sensibilização destas sobre o 
saneamento do meio ambiente através de programas de limpezas na zona da praia, das ruínas e 
dos espaços vazios, assim como acções de sensibilização para a limpeza da praia nas escolas das 
crianças. A produção de manuais sobre a conservação do ambiente na Ilha do Ibo está sob a 
responsabilidade da Oikos. 
 
A percepção das comunidades locais sobre o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo se deve 
aos benefícios que estas recebem através do emprego e da contribuição dos 20% provenientes 
das receitas dos operadores turísticos que operam no PNQ a nível da província de Cabo Delgado. 
A Ilha do Ibo pode estar em primeiro lugar de ponto de vista turístico na provincia de Cabo 
Delgado. Foi aprovado o Código de conduta para turista na Ilha do Ibo com o objectivo minimi-
zar os conflitos culturais entre turistas e locais no que diz respeito aos usos e costumes locais. A 
pesca artesanal na Ilha do Ibo é a principal actividade das populações locais. Entretanto as co-
munidades locais fazem a comercialização das espécies locais existentes na parte insular que são 
atração para o turismo é o caso das tartarugas marinhas, os corais, as estrelas-do-mar e os peixes 
para aquários. Estas espécies são proibidas a sua comercialização assim como todos os objectos 
de adoro e seus derivados.          
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9.4. Participação das comunidades locais através da tomada de decisão no desenvolvimento 
do turismo na Ilha do Ibo 
 
Nesta categoria é evidenciada a participação das comunidades locais nos processos decisórios 
em relação ao turismo na Ilha do Ibo. A participação das comunidades através da tomada de 
decisão contribui para melhorar a planificação do turismo assim como decidir sobre os benefí-
cios que as comunidades esperam receber, num ambiente de troca, pelo desenvolvimento do 
turismo. 
9.4.1. Percepҫão das comunidades locais sobre a destruição da vida selvagem, para satis-
fazer as necessidades dos turistas. Ex: a construção de lodges. 
 
Neste subcapitulo é feita a abordagem sobre o que é percebido pelas comunidades locais sobre 
a destruição da vida selvagem para satisfazer as necessidades dos lodges, bangalós com as cortes 
do mangal, caniço e lacalacas que aumentam a beleza exterior destas construções e tornam o 
ambiente mais fresco e convidativo para lazer e recreação. 
…” Para a construção dos lodges, as comunidades da Ilha usam material local como 
bambu, palha, lacalacas extraídas do mangal e caniço, são raras as vezes que não fazem 
o uso deste material porque a beleza dos lodges vem da construção com material local” 
(...) (Cimento). 
…” Há uma maior disseminação da mensagem sobre a destruição da vida selvagem, e 
hoje a comunidade percebe, porque a uma parte da Ilha sofreu a erosão. A comunidade 
adere a essa mensagem e sempre que vem uma pessoa a derrubar mangal ou outro tipo 
de tronco em áreas preservadas ou zonas identificadas de risco a comunidade denuncia 
as entidades competentes” (…) (Querimba).  
…” Nao devem destruir o meio ambiente, totalmente proibido” (…) (Gogo) 
…” A culpa maior não é o turismo, se a comunidade destrói a vida selvagem e desflo-
restamento para a construção de suas residências ou lodges, elas têm o conhecimento do 
perigo que causam ao ambiente, apenas não seguem as regras” (…) (Gizé).     
A necessidade de satisfazer os turistas recorrendo à construção de lodges e residências, tem re-
sultado na destruição da vida selvagem e no desflorestamento no meio natural, produzindo danos 
ambientais que podem levar à destruição da floresta do mangal. Para minimizar os impactos da 
destruição da vida selvagem, as formas de turismo alternativo podem ser a solução viável. O 
turismo alternativo encontra suporte no turismo sustentável através do qual se evidencia um 
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processo de consulta às comunidades rurais como forma de consciencializá-las no uso sustentá-
vel dos recursos, devendo estas usar, para o efeito, actividades e infra-estruturas que minimizam 
os danos ambientais (Agenda 21, Capítulo, 14, 1992). Para reverter a situação de degradação do 
meio ambiente e dos recursos do turismo alternativo há necessidade de melhorar a preservação 
do ambiente através de estratégias e planos de ação de forma a promover o uso sustentável da 
terra e do ambiente, para que as famílias no meio rural tenham acesso aos recursos e estes sejam 
geridos de forma sustentável com benefícios para elas e para o turismo (WCED, 1987). Para 
preservar os recursos naturais do turismo, o ecoturismo é a melhor opção. A OMT (2002) define 
o ecoturismo como uma forma de turismo sustentável no qual a motivação principal do turista é 
a observação e a apreciação da natureza, de forma a contribuir para a sua preservação e minimi-
zar os impactos negativos no meio ambiente natural e sociocultural onde ele é desenvolvido. 
Neiman (2004) defende que o laço homem-ambiente deve ser resgatado; para que o discurso de 
preservação tenha efeito sobre as pessoas, nada melhor do que o ecoturismo, visto que este re-
força o contacto directo com a natureza e incrementa o sentimento de pertença da comunidade 
local (Plano de Maneio, 2011-2021). Para minimizar o impacto ambiental da destruição ambi-
ental, a sensibilização e a consciencialização sobre os efeitos nefastos tem sido a estratégia do 
governo local, sendo implementada através da exibição de filmes às comunidades, filmes nos 
quais se mostra a destruição do mangal (antes e depois da destruição). Também existem cortes 
de pequenas quantidades de madeira que é feita pela população local para a construção das ha-
bitações tradicionais e para a carpintaria. Esta actividade não parece representar um grande pro-
blema para a conservação dos recursos florestais do PNQ (Plano de Maneio, 2011-2021). 
 
 
9.4.2. Percepção local sobre os turistas que visitam a Ilha do Ibo 
 
Neste subcapítulo se pretende perceber localmente sobre os benefícios adquiridos através dos 
turistas que visitam a Ilha do Ibo em termos de fonte de rendimento e de receitas. Estes benefí-
cios contribuem para a construção de infraestruturas sociais para aumentar a qualidade de vida 
da comunidade local, assim como aumentar a empregabilidade local. 
…” A comunidade percebe que os turistas que visitam a Ilha do Ibo constituem uma 
fonte de rendimento e de receitas para a Ilha, que se traduz no aumento de infraestruturas 
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sociais como escolas, hospitais para beneficio destas comunidades.  Como também per-
cebem que a empregabilidade local so pode existir se turistas continuarem a visitar a 
Ilha. A relação tem sido boa, pois nunca registamos conflito entre turistas e a comuni-
dade (…) (Mwani). 
…”. Percebem como uma fonte de criação de oportunidades de emprego como guias 
turísticos” (…) (Karibuni). 
…” Os turistas que visitam a Ilha são percebidos pelas comunidades locais como pessoas 
que vem passear, lazer, visitar a Ilha e conhecer a história da Ilha” (...) (Cimento). 
…” Os turistas que visitam a Ilha do Ibo são percebidos como pessoas de boa-fé que 
vem para conhecer de perto a história e a cultura perante as comunidades locais.” 
(Gildo). 
…” As comunidades percebem que diferentes turistas podem contribuir para o aumento 
de emprego e receitas quando pequenos negócios desenvolvidos pelas comunidades lo-
cais são consumidos por turistas como comida tradicional assim como a a comodação 
nos  lodges comunitários” (…) (Gogo). 
 
Para perceber como os turistas são percebidos localmente, Hall (1994) afirmou que a satisfação 
das necessidades locais pode ser também a das necessidades dos turistas, sendo esta reciproci-
dade uma das componentes-chave da noção de participação da comunidade nos processos de 
desenvolvimento de turismo. As necessidades locais podem ser satisfeitas quando, através do 
turismo, se conseguem encontrar soluções para os problemas locais. Assim, a construção de uma 
via de acesso que pode satisfazer a necessidade do turista em ter disponíveis infraestruturas (que 
é um dos principais problemas do turismo nos países em desenvolvimento) e ao mesmo tempo 
beneficia a comunidade local. Para o autor, a participação deverá ser feita através de uma distri-
buição mais equitativa dos benefícios, de forma a desencorajar tomadas de decisão antidemo-
cráticas e atender às necessidades da comunidade local da melhor maneira. A interação entre os 
turistas e as comunidades, para além de trazer benefícios locais, permite que os projectos turís-
ticos sejam geridos de forma sustentável, pois são projectos de turismo baseados na comunidade. 
9.4.3. Participaҫão das comunidades locais no turismo.  
 
Neste subcapítulo a participação local no turismo é evidenciada de várias formas: como mergu-
lhadores que acompanham os turistas a fazer mergulho e apreciar a beleza marinha e os corais, 
como guias turísticos, cozinheiros, serventes, guardas, artesãos, cozinheiros, marinheiros etc. 
…” Através de guias turísticos, venda de objectos de arte como cestaria, roupa africana, 
gastronomia local, colares, pulseiras e objectos de adorno” (…) (Cimento).   
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…” A participação local no turismo é feita através dos membros da comunidade que 
acompanham os turistas nas actividades de mergulho são mergulhadores, guias turísticos 
que passeiam com turistas indicando os lugares históricos, gastronomia local que é ser-
vida aos turistas para diversificação da alimentação.” (…) (Gogo) 
…” A participação local é feita através das feiras, como forma de promover o turismo. 
São feitos painéis para turistas no idioma inglês e português para explicar o processo das 
artes, valorização da cultura local. Trabalhamos com cada sector (artesanato, dança e 
música). O apoio concedido a cada sector é diferente porque cada um deles tem suas 
necessidades todos são activos na promoção e visibilidade para o negócio de turismo. 
Além disso os resultados são visíveis, uma vez por mês ou duas vezes, estes grupos de 
artesanato, canto dança e música acompanham o administrador da Ilha do Ibo nas feiras 
para a exposição de seus produtos” (…) (Gizé). 
 
Para Lea, (1988) e Murphy, (1985) a participação local no turismo é feita pelas comunidades 
que vivem em áreas de destinos turísticos e que participam na planificação e nas decisões rela-
tivas ao desenvolvimento do turismo. Para Blank, (1989, p. 4) “as comunidades são o destino da 
maioria dos viajantes e onde o turismo acontece. Por causa disso, o desenvolvimento e a gestão 
da indústria do turismo também devem ser suportados pelas comunidades.” Ryan e Montgomery 
(1994, p. 369) afirmam que as comunidades precisam de ser educadas acerca do seu envolvi-
mento nas boas técnicas de gestão de visitantes assim como dos benefícios do turismo e a forma 
que deverão ser usados para solucionar os problemas nos destinos turísticos. Simmons (1994, p. 
99) tem dito que o envolvimento das comunidades nos processos de desenvolvimento do turismo 
é vital se a região deseja oferecer experiências de turismo que visam garantir a satisfação dos 
visitantes e os benefícios em curso para os moradores de áreas de destino. Por via disso Beeton 
e Wijesundara (Beeton 2006; Wijesundara, 2016, p. 86) defendem que o turismo é o principal 
agente de transformação nos destinos turísticos, onde a participação local no turismo cria con-
dições para que as comunidades tenham uma percepção sobre os destinos turísticos e os benefí-
cios conseguidos através do turismo (Blank, 1989; Wijesundara, 2016, p. 86).  
9.4.4. Participação local no turismo através das consultas comunitárias. 
 
Neste subcapítulo a abordagem é evidenciada a participação das comunidades locais através das 
consultas comunitárias que devem decidir sobre o tipo de turismo a ser desenvolvido por causa 
dos benefícios que são adquiridos pelas comunidades locais. 
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…” As comunidades locais são consultadas sobre o turismo, através dos conselhos co-
munitários, sobre um projecto em turismo. As comunidades podem aceitar ou não acei-
tar. Mas sempre acabam aceitando. É onde as comunidades decidem o que deve ser feito 
para o seu próprio benefício. Mas nem sempre os investidores honram com os seus com-
promissos.” (...) (Cimento). 
…” As comunidades locais devem decidir sobre o tipo de turismo por causa dos benefí-
cios. Eles conhecem os produtos e conhecem a realidades locais de cada zona, o tipo de 
turismo a ser praticado por isso são envolvidos na definição do tipo de turismo que deve 
ser feito na Ilha do Ibo” (…) (Gogo). 
…” São convidados todos intervenientes comunitários de cada sector para participar nos 
encontros representados por uma pessoa para criar estratégias sustentáveis do turismo na 
Ilha” (…) (Gizé). 
A percepção das comunidades sobre o turismo é resultante dos impactos que está evidenciada 
na teoria das trocas sociais (SET) (Vall et al. 2014). O SET analisa os benefícios do turismo para 
os diferentes stakeholders, destacando que os benefícios recebidos num ambiente de troca po-
dem ser avaliados pelos residentes (Abdollahzadeh et. al, 2014, p. 127). Os benefícios dependem 
do tipo de participação nas quais as comunidades estão envolvidas. O sucesso das comunidades 
também depende da sua participação no turismo assim como das parcerias que são feitas com o 
sector público. Um dos mecanismos do envolvimento activo, das comunidades é a sua partici-
pação na tomada de decisão e representação na estrutura da comunidade (Aref et al. 2011, p. 
21). No entanto, Tosun (2006) diz que as comunidades locais devem fazer parte dos processos 
decisórios através das consultas por eleições apontadas pelas agências do governo local, ou atra-
vés das comunidades eleitas através do público, especialmente orientadas para o desenvolvi-
mento e gestão das questões de turismo.  
 
9.4.5. Participação das comunidades locais na tomada de decisão sobre o tipo de turismo 
na Ilha do Ibo 
 
Este subcapítulo faz menção a tomada de decisão sobre o tipo de turismo a ser desenvolvido 
pelas comunidades locais por causa dos benefícios por eles adquiridos. 
  
…” As comunidades locais devem decidir sobre o tipo turismo porque os benefícios do 
turismo revertem a favor das comunidades” (…) (Cimento). 
…” As comunidades devem decidir sobre o tipo de turismo a ser desenvolvido na Ilha 
do Ibo, porque há maior envolvimento destas comunidades na práctica do turismo cul-
tural na Ilha do Ibo” (…) (Gildo). 
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…” As comunidades devem participar na tomada de decisão por causa dos benefícios e 
das receitas provenientes do turismo” (…) (Gogo).  
A participação das comunidades no processo de desenvolvimento de turismo pode ser feita atra-
vés da cultura local, das tradições, conhecimentos e capacidades locais, que cria um orgulho 
para a comunidade pela valorização dada ao seu património cultural (Lacy et.al, 2002, p. 15).  A 
participação local no turismo significa o envolvimento da comunidade local e seu governo no 
desenvolvimento do turismo. Para tal estabelecem-se parcerias e programas com o envolvimento 
dos stakeholders no turismo. Com a participação da comunidade no turismo melhora-se a co-
municação entre os diferentes stakholders que tem interesse em facilitar os processos de tomada 
de decisão com vista a um desenvolvimento sustentável. Por isso a fraca participação e envolvi-
mento da comunidade no processo de tomada de decisão no desenvolvimento de turismo pode 
resultar num fracasso no desenvolvimento da comunidade (Miranda, 2007). A participação da 
comunidade na tomada de decisão deve ser um processo partilhado em todos os níveis dos pro-
gramas, como por exemplo: no estabelecimento de metas, na formulação de políticas, na plani-
ficação e na implementação de acções (Butler, Hall e Jenkins, 1998). Este envolvimento da co-
munidade local em todas as fases do programa ou projecto permite o conhecimento e a sua in-
tegração nas diferentes decisões sobre o turismo local, assim como um alto grau de controlo ou 
de propriedade das actividades turísticas e recursos (Hall e Page, 1999: 195; Saarinen, 2006: 
113). Na Ilha do Ibo, os valores culturais locais estimulam o envolvimento da comunidade no 
turismo. É neste contexto que Lacy et. al, (2002) afirmam que a participação das comunidades 
no processo de desenvolvimento de turismo pode ser feita através da cultura local, das tradições, 
conhecimentos e capacidades locais, gerando orgulho para a comunidade pela valorização con-
ferida ao seu património cultural.  
9.4.6. Participação local na tomada de decisão.  
 
Este subcapítulo faz menção a participação das comunidades locais através da tomada de deci-
são. As decisões feitas a nível local permitem melhorar o desenvolvimento do turismo na Ilha 
do Ibo porque as comunidades têm noção dos benefícios que serão conseguidos pela sua parti-
cipação no turismo. 
…” A participação local no turismo é importante porque o turismo é um dos vectores 
para o desenvolvimento sócioeconómico da Ilha do Ibo. A comunidade participa no tu-
rismo, porque eles também têm beneficios pelo desenvolvimento da actividade. É uma 
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actividade desenvolvida que tem como foco as comunidades locais e o desenvolvimento 
da Ilha. (…) (Mwani).  
…” A participação das comunidades locais na tomada de decisão é importante porque 
as comunidades decidem como podem melhorar o desenvolvimento da Ilha através do 
turismo. Tal é o caso das vias de acesso, dos serviços sociais assim como da empregabi-
lidade local” (...) (Cimento). 
…. “A participação local na tomada de decisão sobre o turismo na Ilha do Ibo é impor-
tante porque permite criar um bom ambiente entre as comunidades locais, operadores 
turísticos e turistas que visitam a Ilha do Ibo assim como perceber como é desenvolvido 
o turismo na Ilha. O projecto Redis Ibo fortalece esta união entre os diferentes interve-
nientes e a sociedade civil” (…) (Gogo).  
…” As comunidades locais devem decidir sobre o tipo de turismo porque os benefícios 
como emprego, valorização da cultura também são recebidos pelas comunidades” (…) 
(Quirimba). 
 
A participação das comunidades sobre o tipo de turismo a ser desenvolvido na região é um de-
terminante importante para certificar quais são os benefícios que as comunidades locais esperam 
receber do turismo, assim como o modo de vida que lhes espera, sendo os valores locais respei-
tados e revitalizados (Tosun, 2000; Li, 2005). Os benefícios do turismo podem ser alcançados 
pelas comunidades locais se estas participarem na tomada de decisão. Para isso se torna neces-
sário que sejam identificados os benefícios socioeconómicos trazidos pelo turismo, enquanto 
que os impactos negativos são minimizados.  
 
9.4.7. Dificuldades das comunidades locais na tomada de decisão em relação ao turismo na 
Ilha do Ibo.  
Neste subcapítulo serão mencionadas as dificuldades ou as limitantes que impedem as comuni-
dades locais de participarem na tomada de decisão sobre o desenvolvimento do turismo na Ilha 
do Ibo.  
…” As dificuldades das comunidades locais na tomada de decisão em relação ao turismo 
devem-se a falta de conhecimento das leis sobre o turismo, seu funcionamento e como 
os benefícios devem chegar as comunidades para além dos benefícios relacionados com 
o emprego directo nos lodges turísticos” (...) (Rituto).  
…”. As dificuldades das comunidades na tomada de decisão é a falta de domínio da 
língua portuguesa assim como da língua inglesa. Para a compreensão das comunidades 
deixa-se a legislação em seu poder, para que as comunidades possam ler e seguir” (…) 
(Gogo) 
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…” Não existem obstáculos que impedem a participação das comunidades no processo 
de tomada de decisão, apesar do turismo ser muito fraco eles claramente perdem a mo-
tivação porque os benefícios são poucos.” (…) (Gizé).   
A participação da comunidade no turismo tem desafios, como o acesso às informações sobre o 
equipamento operacional necessário para o turismo, já que as instruções de uso deste equipa-
mento vêm escrito em inglês ou em outras línguas que não são do domínio local. Por essa razão 
a participação da comunidade é um dos componentes chave para o desenvolvimento do turismo 
nos destinos turísticos (Tosun 2000; Ushantha 2016, p.87). O turismo pode ser um conceito 
difícil de entender pelas pessoas que vivem em comunidades rurais isoladas e se os membros 
das regiões de acolhimento apresentarem dificuldades nas iniciativas de planificação. Hall e 
Page (1999: 252; Lakaota, 2016) identificaram os impedimentos para incorporar a participação 
pública na planificação turística, destacando os seguintes: o público nem sempre está ciente ou 
não compreende o processo de tomada de decisão; pode haver dificuldade em obter e manter 
representantes no processo de tomada de decisão; o processo de tomada de decisão seria prolon-
gado e poderia ter efeitos adversos na eficiência da tomada de decisão. A participação da comu-
nidade no processo de tomada de decisão requer um público ciente, que compreende o processo, 
de forma a manter os representantes por um período longo de tempo. 
9.4.8. Discussão dos problemas da Ilha do Ibo entre os diferentes actores. 
 
Neste subcapítulo a relevância consiste na percepção sobre os diferentes intervenientes locais na 
discussão dos problemas existentes na Ilha Ibo para melhorar a sua participação local no turismo.  
…” Os problemas da Ilha são discutidos entre os diferentes actores como (Oikos) que 
tem a responsabilidade de gestão do PNQ” (…) (Rituto). 
…” O código de conduta de turista foi aprovado e é resultado de toda as estruturas da 
Ilha do Ibo, liderança e as comunidades” (…) (Cimento) 
…” O departamento de turismo e cultura tem na sua agenda as actividades planeadas 
para os próximos meses. Cada representante dos diferentes sectores (arte, canto, dança, 
gastronomia e guias turísticos) deve transmitir a informação do seu sector e os problemas 
que tem ao departamento de turismo de cultura onde estão representados o sector pú-
blico, privado e a própria comunidade” (…) (Gizé).    
A participação local no turismo significa o envolvimento das pessoas locais e seu governo no 
desenvolvimento do turismo. Para tal estabelecem-se parcerias e programas com o envolvimento 
dos stakeholders no turismo. Com a participação da comunidade no turismo melhora-se a co-
municação entre os diferentes stakholders que tem interesses em facilitar os processos de tomada 
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de decisão com vista a um desenvolvimento sustentável. Os diferentes intervenientes (stakehol-
ders) que beneficiam-se do turismo sustentável são os seguintes (UNEP, 2005, P. 3): as empresas 
de turismo buscam a rentabilidade num período longo de tempo; as comunidades locais estão 
preocupadas em aumentar prosperidade local, mas sem explorar ou prejudicar a sua própria qua-
lidade de vida; os ambientalistas estão preocupados com os impactos nocivos do turismo, mas 
também vêm o turismo como fonte valiosa de rendimentos para a conservação ambiental; os 
turistas buscam um turismo de alta qualidade, com experiências em ambientes atractivos que 
oferecem segurança para o lazer e estão atentos aos impactos que acontecem nas suas viagens. 
Existe um envolvimento de todos os actores no turismo. 
Para um turismo sustentável, os governos reconhecem a existência das diferentes posições e 
motivações dos diferentes stakeholders como forma de atingir os objectivos comuns (UNEP, 
2005, p.3). O governo assume-se como líder na gestão dos impactos do turismo, usando instru-
mentos no exercício do seu poder para reforçar a sua sustentabilidade através de regulamentos, 
incentivos económicos e boas prácticas para a sustentabilidade com objectivo de alcançar os 
benefícios económicos do turismo, reforçados por políticas e acções com benefícios para o tu-
rismo sustentável (UNEP, 2005, p.71).   
9.4.9. Participação das comunidades locais na gestão e conservação da Ilha do Ibo.  
 
Neste subcapítulo se destaca a participação das comunidades locais na gestão e conservação da 
Ilha do Ibo. Um local de atração turística onde algumas prácticas nocivas ao ambiente como o 
corte de mangal e a falta de saneamento de meio são aqui destacadas e devem ser melhoradas 
para tornar a Ilha um local de atração turística.    
…” As comunidades participam na gestão da Ilha como, evitando algumas práticas no-
civas ao turismo como a falta de saneamento do meio e a destruição do mangal” (...) 
(Cimento).  
…” As comunidades locais participam na gestão da Ilha com outros intervenientes locais 
através dos conselhos comunitários” (…) (Gogo) 
…” No geral a gestão e conservação da Ilha do Ibo é criada pela componente da comu-
nidade” (…) (Gizé). 
A participação das comunidades locais na gestão e conservação da Ilha é ainda discutível porque 
as comunidades exercem pressão sobre os recursos naturais e culturais, aumentando os conflitos 
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motivados pela falta de conhecimento das regras de conservação pelas comunidades locais e 
também pela falta de coordenação entre as partes envolvidas (sector público e o sector privado) 
interessadas no desenvolvimento do turismo. (Plano de Urbanização da vila do Ibo, 2008, p. 96). 
 
9.4.10. Medidas para a redução da destruição ambiental que põe em causa o desenvolvi-
mento do turismo. 
 
Neste subcapítulo são anunciadas as medidas que são tomadas para reduzir a destruição ambi-
ental, o aspecto cénico fundamental para o desenvolvimento do turismo assim como para a pro-
tecção da Ilha contra os ventos fortes. 
…” As medidas de conservação do PNQ e Ilha do Ibo de forma particular são: 1. divul-
gação da lei, o que deve ser, 2. Sensibilização das comunidades no cumprimento da lei, 
3. Conservação olhando na premissa sustentabilidade, 4. Proteger e fiscalizar, 5. Infrac-
ção e penalização. Depois temos actos administrativos que consistem 5.1 pagamento das 
multas e 5.2 repor a degradação que fez, repor o seu habitat” (…) (Gogo). 
…”. Com a orientação do PNQ e WWF, tem havido palestras de sensibilização nas co-
munidades e nas escolas no sentindo de parar com a destruição do mangal, fazendo ver 
a comunidade a desvantagem de destruir a floresta. Para isso fazemos projeção de filmes 
do mangal que foi destruído o que acontece com as mudanças climáticas e do mangal 
que não foi destruído. Só são permitidos os cortes de mangais para a construção de bar-
cos reparação e construção de casas” (...) (Cimento). 
…” Os conselhos comunitários de pesca (CCPs) tem como tarefa organizar e sensibilizar 
às comunidades para abandonarem as prácticas que destroem o meio ambiente. Também 
fazem a fiscalização só que não de forma constante por falta de barcos e fiscais sufici-
entes” (…) (Rituto) 
Uma das medidas tomadas para reduzir a destruição ambiental é zoneamento. Representa uma 
ferramenta essencial na gestão de uma área de conservação. A Ilha do Ibo faz parte do PNQ e 
também é abrangida pelo zoneamento, pertencendo à zona de desenvolvimento comunitário. 
Zonear uma área de conservação (assim como outras áreas com diferentes tipos de usos) é pro-
videnciar vários níveis de protecção, bem como regular os níveis de utilização dos recursos na-
turais. Outras medidas são: actividades reguladas através de instrumentos próprios, como o 
Plano de Maneio e o Plano de Desenvolvimento de Turismo; actividades licenciadas pelas au-
toridades do PNQ ou outras autoridades governamentais relevantes (exemplo, Ministérios ou 
Direcções Provinciais), sendo, neste último caso, vinculativo o parecer do parque. Exemplos de 
actividades licenciadas são os empreendimentos turísticos feitos através de licenças especiais, a 
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pesquisa científica através de Credencial de Pesquisa e, também, actividades extractivas tais 
como o uso de recursos madeireiros para carpintaria por parte das comunidades locais. (Plano 
de Maneio, 2011-2021, p.36). Depois temos actividades não permitidas pela lei, totalmente pro-
ibidas, especialmente aquelas que estão ligadas ao uso industrial e semi-industrial dos recursos 
e que prevêem a utilização de métodos destrutivos e poluentes do meio-ambiente (Plano de Ma-
neio, 2011-2021, p. 42). Para reverter a situação de degradação do meio ambiente e dos recursos 
do turismo alternativo há necessidade de melhorar a preservação do ambiente através de estra-
tégias e planos de acção de forma a promover o uso sustentável da terra, do ambiente, de modo 
a que as famílias no meio rural tenham acesso aos recursos e estes sejam geridos de forma sus-
tentável com benefícios para o meio rural e para o turismo (WCED, 1987). 
   
9.4.11. Participaҫão das comunidades locais na gestão da Ilha do Ibo com os outros inter-
venientes locais.  
Neste subcapítulo se aborda a participação local com outros intervenientes locais sobre a gestão 
da Ilha do Ibo. 
…”. As comunidades participam na gestão da Ilha do Ibo através dos conselhos comu-
nitários. Onde as comunidades tomam decisões sobre a gestão da Ilha do Ibo” (…) (Ci-
mento).  
…” O actual lodge “Ulani” era uma ruína. Tive que comprar aos donos e depois reabili-
tar. Algum material de construção veio todo de Pemba, depois transportada via barco, o 
resto é local” (…) (Gizé). 
Para além dos benefícios económicos que são recebidos pelas comunidades devido à sua parti-
cipação no turismo, existem benefícios sócios-culturais que permitem o acesso a serviços e ins-
talações, existentes na comunidade, desenhadas para satisfazer o crescimento em número, vo-
lume de negócios e opções de serviços das comunidades locais (Chok e Macbeth, 2007; Wije-
sundara, 2016, p. 59). No que diz respeito aos benefícios ambientais a maior preocupação vai 
para a preservação e protecção dos recursos naturais que se encontram no ambiente (Hawkins, 
2006; Wijesundara, 2016, p. 60). Sendo os recursos naturais o ambiente onde o turismo é desen-
volvido, há a necessidade da sua protecção e conservação  
Percebe-se que a participação local é feita através da tomadade decisão nos conselhos comuni-
tários e da participação em actividades nos lodges turísticos como guardas, mergulhadores, co-
zinheiros, serventes, jardineiros, o que contribui para a melhoria da qualidade de vida das co-
munidades locais. A planificação do turismo permite perceber que os benefícios locais como 
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(receitas, renda) contribuem para a construção de novas infraestruturas para beneficiarem turis-
tas e residentes locais.  
9.5. Expectativas das comunidades locais acerca do desenvolvimento turístico na Ilha do 
Ibo.   
 Nesta categoria pretende-se saber o que é que as comunidades locais do Ibo gostariam de al-
cançar com o turismo, ou melhor, como é que gostariam de ver satisfeitas as suas ansiedades de 
modo a continuarem a optar pelo turismo como actividade que pode dar resposta a muitos dos 
seus anseios. 
 
9.5.1. Necessidades das comunidades com o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo. 
 
Neste subcapítulo serão evidenciadas as necessidades das comunidades locais com o desenvol-
vimento do turismo. Tal é o caso de escola de ensino médio com nível de 12ª classe, uma escola 
de formação média em saúde e uma escola em formação média em turismo e hotelaria.  
…”. Com o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo as Comunidades gostariam que 
a Ilha do Ibo se tornasse um destino turístico cultural reconhecido internacionalmente.” 
(…) (Gildo).  
…”Com o desenvolvimento do turismo as comunidades gostariam de ter uma escola até 
12ª classe, uma escola de formação média em turismo, uma escola de formação média 
em saúde para ajudar as comunidades das Ilhas, ruas pavimentadas, toda a cidade ilumi-
nada, ter um banco comercial e um transporte marítimo em condições para a travessia 
do porto de Tanganhangue ao porto da Ilha do Ibo e para as Ilhotas adjacentes, um posto 
de saúde em condições e melhorar a via de acesso para impulsionar o desenvolvimento 
socioeconómico na Ilha.” (…) (Gogo). 
…” A comunidade ainda não tem ideia acerca dos benefícios que o turismo pode trazer, 
pensa mais em dinheiro, não consegue ver os resultados de forma ampla porque o tu-
rismo ainda está na fase de iniciação” (…) (Gizé.). 
As expectativas das comunidades podem ser satisfeitas quando estas participarem no processo 
de planificação dos projectos do turismo a todos os níveis. Mason (2003, p. 66) afirma que a 
planificação "é uma sequência ordenada de operações e ações projectadas para realizar um único 
objectivo ou um conjunto de metas inter-relacionadas".  Através da planificação dos destinos 
turísticos são identificadas as suas necessidades, o que permite minimizar os impactos nocivos 
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sobre o ambiente. A planificaҫão do turismo, tanto ao nível local como ao nível regional deve 
ser uma ferramenta adequada para levar a cabo políticas públicas, orientando os destinos turís-
ticos de acordo com uma visão de comunidade a longo prazo (OMT, 1993, 2004; Simão et al. 
2012). Com a planificação da actividade, os interesses dos intervenientes serão acautelados e os 
efeitos negativos do turismo nos destinos turísticos e nas comunidades locais são minimizados. 
É neste contexto que Broughman (1996) tem defendido a participação das comunidades como 
uma ferramenta encontrada para os principais problemas do turismo nos países em desenvolvi-
mento. Para o autor, a participação deverá ser feita através de uma distribuição mais equitativa 
dos benefícios, de forma a desencorajar formas antidemocráticas de tomada de decisão e atender 
às necessidades da comunidade local da melhor maneira.  
9.5.2. Turismo como alternativa de sobrevivência para as comunidades locais na Ilha do 
Ibo 
Neste subcapítulo é evidenciado o turismo como actividade alternativa às comunidades locais 
na Ilha do Ibo. Com o crescimento de número de turistas, aumenta a atracção para novos inves-
timentos assim como para nova oferta de serviços turísticos. 
 …” O turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência para as comunidades locais na 
Ilha do Ibo, com a entrada de número maior de turistas, isto contribuiu para atracção de 
investimentos como forma de alavancar os serviços turisticos para uma concorrência dos 
provedores de serviços e provendenciar a entrada de receitas.” (…) (Gildo).  
…” Emprego em todas as vertentes, como marinheiros, guias turísticos, cozinheiros, jar-
dineiros e guardas nas estâncias turísticas” (…) (Gogo) 
…” O turismo pode ser uma fonte de sobrevivência das comunidades, através do em-
prego aos jovens (homens e mulheres) mas com a pesca ilegal pode diminuir a esperança 
das comunidades porque reduz o pescado e as espécies marinhas de atração para do tu-
rismo” (…) (Gizé).   
O turismo deve ser desenvolvido de forma sustentável para contribuir para a conservação da 
natureza e para o desenvolvimento económico e social das comunidades locais (Plano de Ma-
neio, 2011-2021, p.61). Pode ser uma alternativa de sobrevivência para as comunidades locais 
na Ilha do Ibo, nomeadamente através do ecoturismo, durante um longo período tempo, se for 
priorizada a participação local. É uma forma de turismo onde se enfatiza o turismo comunitário 
que se apropria do ambiente local, social e cultural como forma de reduzir os impactos negativos 
para as comunidades locais, optimizando os benefícios em termos de controlo de recursos e 
reforçando a economia local, (Hidalgo, 2000). Neste tipo de turismo deve-se garantir que as 
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receitas obtidas sejam distribuídas de forma equitativa, especialmente entre aqueles que têm 
baixa renda, e garantir também a sustentabilidade ambiental e patrimonial, através da imposição 
de limites de acesso aos destinos mais saturados e da concretização de todas as ações necessárias 
"num contexto de sustentabilidade cultural que assegure a sobrevivência dos valores que formam 
a essência da história da região” (Hidalgo, 2000, p.19). Na Ilha do Ibo o turismo cultural cons-
titui a chave primordial do desenvolvimento do turismo, que deve ser preservado de modo a que 
os benefícios sejam distribuídos de forma equitativa pela comunidade. O recurso turístico existe 
e está ao alcance das comunidades, mas requer destas comunidades a capacidade de planificação 
e gestão. 
 
Percebe-se que as expectativas das comunidades locais pelo desenvolvimento do turismo na Ilha 
do Ibo são várias, entre elas se destacam a construção de escola do nível médio, uma escola para 
curso médio em saúde, e uma escola do nível médio para cursos de turismo e hotelaria. Também 
constitui expectativa das comunidades locais a sua empregabilidade nestes empreendimentos 
turísticos como guardas, cozinheiros, serventes, mergulhadores e guias turísticos devido às qua-
lificações mais baixas que ostenta. 
     
9.6. Dependência económica ao turismo  
 
Esta categoria constitui um dos subtemas tratados a partir do tema sobre “Factores que influen-
ciam as Percepções”, tratado na revisão bibliográfica. A dependência económica do turismo é 
um factor-chave que exerce influência sobre as percepções nos residentes que tem o turismo 
como actividade principal 
9.6.1. Actividades desenvolvidas pelas comunidades locais para aumentar a renda 
 
Neste subcapítulo serão abordadas as actividades desenvolvidas pelas comunidades locais na Ilha do Ibo 
...” Pesca, turismo e venda de produtos. Como a Ilha não tem estabelecimentos comer-
ciais essa actividade é feita por pequenos comerciantes” (…) (Abdul). 
...As actividades são a pesca, a agricultura de pequena escala, cultivo de arroz e hortas, 
e agora o turismo” (…) (Abdala). 
…” As actividades que as comunidades desenvolvem para aumentar a renda são; pesca, 
turismo, agricultura e o pequeno comércio” (…) (Cimento).  
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…” Pesca, turismo e pequeno comércio” (…) (Querimba). 
…” Pesca, turismo, vendas de produtos nas barracas” (…) (Rituto)  
...” As comunidades fazem a pesca, a agricultura, pequeno comércio e trabalham nos 
hotéis” (...) (Gildo). 
...” As comunidades têm a pesca como primeira actividade depois o turismo e venda de 
produtos nas baracas, que são comprados em Pemba e depois trazidos para a Ilha” (...) 
(Gogo). 
A população desenvolve a agricultura, com culturas de sequeiro e sazonais, principalmente o 
arroz, a batata-doce, a mandioca e as bananeiras. A população da Ilha introduziu, ao longo do 
tempo, animais domésticos, utilizados na sua dieta alimentar, dentre os quais se destacam: os 
caprinos, as aves de capoeira e o gado bovino. Não se aconselha a criação de gado bovino mesmo 
no que respeita ao aumento deste tipo de animais, por falta de pastagens, para além de danos 
ecológicos que tal significaria para o ambiente da Ilha. Por causa disso, o número de bovinos 
reduziu-se na Ilha do Ibo (Inventário e Diagnóstico, 2008, p. 24). A partir dos meados do século 
XX os habitantes das Ilhas desenvolveram outras actividades como: a pesca e a agricultura de 
subsistência, o que lhes permitiu diversificar a dieta alimentar (Carrilho, 2005, p. 64). 
Para além das actividades mencionadas, na segunda metade do século XX, a Ilha do Ibo come-
çou a desenvolver o turismo através de um conjunto de potencialidades existentes, tais como o 
local do berçário de baleias, que permite a observação destas pelos turistas, locais de alimentação 
e desova das tartarugas marinhas, um complexo de recifes com grande diversidade de corais, um 
recurso biológico para a pesca e para o ecoturismo marinho e um mosaico cultural forte resul-
tante da cultura entre árabes e locais, que tornaram o turismo a actividade de maior relevância 
na Ilha do Ibo (Carrilho, 2005, p. 65). 
 
9.6.2. Pressão sobre a Ilha do Ibo com o desenvolvimento do turismo.  
 
Neste subcapítulo se evidencia a pronta resposta que a Ilha do Ibo deve dar pelo desenvolvi-
mento do turismo, como por exemplo melhoramento de infraestruturas sociais, conservação do 
mangal recurso importante para a reprodução dos crustáceos, assim como fonte de atracção para 
turistas. 
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…”. Queremos iluminar todas as artérias da Ilha como aconteceu em 1815 toda a cidade 
estava iluminada, os candeeiros vinham de Goa. Administração não tem dinheiro, gos-
taríamos de melhorar algumas infraestruturas como o hospital e requalificarmos a Ilha, 
construir escolas de nível superior e técnicas para dar habilidades aos nossos jovens” 
(…) (Abdul).  
…” A lei do ambiente proíbe o uso do mangal para qualquer tipo de actividade porque é 
lá onde se reproduz o camarão, o caranguejo e outros crustáceos. Mas a lei de Conser-
vação permite o corte de madeira, o corte de mangal. A Ilha do Ibo tem uma floresta do 
mangal apreciada pelos turistas e uma das melhores do continente africano” (…) (Gogo).  
…” O turismo sendo uma actividade que acontece no meio ambiente contribui para a 
conservação da Ilha com prácticas boas para o meio ambiente” (…) (Gizé).  
...” O projecto Reddis organiza campanhas de limpeza nas praias, campanhas de sanea-
mento do meio, limpeza nas ruínas, por uma Ilha mais limpa para o turismo” (...) (Ge-
ness). 
 
Os governos, principalmente nos países em desenvolvimento, adoptam políticas, planos e regu-
lamentos para o desenvolvimento do turismo, assim como a construção de infraestruturas bási-
cas, como vias de acesso, aeroportos, transportes, telecomunicações, água e energia (Inskeep, 
1991, p.171). A este respeito Fennel (1999) afirmou que a responsabilidade da planificação do 
turismo é do governo e requer políticas que permitam que os objectivos enunciados sejam im-
plementados. A mesma ideia é partilhada por Williams (1998) e Hall e Jenkins (1995) que sus-
tentam que nas actividades de recreação e turismo, a planificação envolve cada vez mais órgãos 
públicos e privados, constituindo um processo meramente político. 
 
9.6.3. Custo de vida na Ilha do Ibo como resultado da presenҫa dos turistas. 
 
Neste subcapítulo se pretende saber se existe uma relação entre o custo da vida e a presença de 
turistas que se deve ao turismo na Ilha do Ibo. 
 
…” Os locais pensam que os turistas têm muito dinheiro. Por isso o peixe é muito caro 
assim como os produtos alimentícios” (…) (Cimento).  
…” A presença dos turistas aumenta o custo de vida na Ilha do Ibo quando a procura é 
maior que a oferta” (…) (Gildo).  
…” Os custos operacionais na Ilha são elevados. A Ilha não produz quase nada. Toda a 
mercadoria que entra na Ilha vem de carro ou de barco, o que torna o custo de vida muito 
elevado” (…) (Gogo). 
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…” É difícil os turistas comprarem comida na barraca, geralmente quando os turistas 
chegam permanecem nos lodges ou restaurantes comunitários, o custo de vida da comu-
nidade residente no Ibo não mudou” (…) (Gizé).   
  
A dependência económica para satisfazer a demanda turística está relacionada com os gastos em 
infraestruturas e equipamentos. O crescimento do fluxo turístico tem reflexos no aumento de 
preços ocasionados pela maior demanda de produtos e serviços, os quais não acompanham o 
aumento de renda da população local, havendo dependência económica do sector em relação a 
sazonalidade do turismo. Autores como Var et al. (1985; Harril, 2004) estudaram a percepção 
dos residentes e verificaram que eles tinham consciência de que o turismo aumentava os valores 
de propriedade e os preços de habitação, apesar de saberem também que o turismo cria negócios 
e reduz o desemprego a nível local. O custo de vida na Ilha do Ibo é bastante elevado. Isso deve-
se porque a Ilha não produz o suficiente para alimentar a sua população. Os produtos alimentares 
chegam à Ilha do Ibo vindos da cidade de Pemba, por via terrestre, e depois segue-se a travessia 
de barco. Devido a esta trajectória, tendo em conta o custo de transporte, os produtos alimentares 
chegam a custar duas vezes mais do que na cidade de Pemba, tornando o custo de vida muito 
elevado para os ilheús que reclamam por estabelecimentos comerciais credíveis e onde a aplica-
ção de preços obedeça ao estipulado para o comércio interno.  
9.6.4. As comunidades locais e o desenvolvimento do turismo face à crise que se vive no 
país 
 
Este subcapítulo aborda o turismo que está a ser desenvolvido na Ilha do Ibo com muitas retri-
ções devido a crise o país atravessa relacionada com os conflitos armados que criam um clima 
de instabilidade e incerteza quer para os turistas como também para os locais que esperam que 
esta situação seja ultrapassada o mais rápido possível.                                                                                                                                                                                                                                                                                              
…”. Com a crise que se vive no País verifica-se a diminuição do número de turistas e 
visitantes a Ilha do Ibo. As comunidades locais querem ver ultrapassada a situação de 
crise e o retomar o número de turistas que visita a Ilha.” (…) (Gildo).  
…”Com o aumento das taxas no parque há dificuldade de acesso da Ilha, mas a tendência 
é de aumentar o número de turistas e visitantes. A expectativa da comunidade é de con-
seguir dinheiro e melhores condições de vida” (…) (Gizé). 
…” Para a comunidade a crise significa perda de estabilidade, perda de oportunidades 
de fazer negócio, significa perda de salário e mais outras perdas razão pela qual falando 
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de nós, Mwani House tivemos que rescindir contrato de alguns trabalhadores por falta 
de turistas devido a esta crise e ataques na estrada Metuge a Tanganhangue” (…) (Gogo). 
A crise que se vive no país constitui um factor negativo que afecta o crescimento do turismo. A 
instabilidade política e social é comum à maioria dos estados africanos e continua a ser um 
entrave para o desenvolvimento do turismo. Para tornar o continente estável e melhorar a segu-
rança, os governos desenvolvem estratégias orientadas para a melhoria da segurança e da saúde 
pública local, assim como dos visitantes e turistas, estratégias que são desenhadas através das 
ferramentas promocionais mais eficazes para melhorar a imagem do continente gerarem e atra-
írem novos mercados, especialmente da Europa, Ásia e América do Norte (Spencer, et al 2014, 
p. 570). 
Percebe-se que a dependência económica ao turismo continua a ser um entrave para o desenvol-
vimento local uma vez que o turismo apesar de ser segunda actividade económica a ser desen-
volvida encontra obstáculos relacionados com a instabilidade politica principalmente nas vias 
de acesso à Ilha do Ibo, impedindo que turistas e viajantes cheguem a Ilha com segurança. Isto 
reflete no volume de receitas como também a contribuição do turismo para o desenvolvimento 
local assim como para PIB. 
 
9.7. Valorização cultural local como atractivo para o turismo cultural 
 
A Ilha do Ibo é parte insular do PNQ. A área onde se situa o PNQ é rica e diversa culturalmente. 
Teme-se que com o aumento da actividade turística nesta área haja a descaracterização cultural. 
A língua, a cultura, os monumentos históricos são património da população e outros ultrapassam 
as fronteiras moçambicanas. Embora a riqueza biológica esteja a atrair o turismo, a riqueza cul-
tural ainda não está a ser usada como um produto turístico que mereça aqui um real destaque 
(Plano de Maneio do PNQ, 2011-2021, p.27). 
Nesta categoria pretende-se identificar os valores culturais da Ilha do Ibo e perceber como estes 
valores podem ser valorizados para o turismo cultural. A Ilha do Ibo é rica em recursos culturais 
como a dança, a cultura, a língua e o património cultural local, que deve ser conservado, preser-
vado e valorizado para o turismo. É importante fazer da Ilha um destino cultural, não só natural 
e biológico, mas também um destino que permita desfrutar a cultura local com benefícios locais 
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9.7.1. Valores culturais locais que identificam as comunidades da Ilha do Ibo 
 
Neste subcapítulo se destacam os valores culturais existentes na Ilha do Ibo que se identificam 
com as comunidades locais e constituem um contributo adicional para o turismo, os bens tangí-
veis e intagiveis que são apreciados pelos turistas constituindo os valores culturais locais.  
...” Os valores culturais que identificam as comunidades da Ilha do Ibo são: a fortaleza 
São João Baptista, os Fortins, a 1ª igreja antiga, o reduto de Santo António, a história 
local, os cânticos tradicionais e a comida típica da Ilha do Ibo” (...) (Cimento) 
...” A comunidade aprendeu a valorizar a cultura local usando a capulana, o mussiro, 
participando mais nas danças e cantos tradicionais. Nos locais de acolhimento aos turis-
tas servindo mais a comida típica local” (...) (Querimba). 
...” Danças, cânticos, a nossa história estamos a pintar as fortalezas queremos equipar 
com a história do Ibo, os nossos rituais, o mussiro, a capulana e a gastronomia local” (...) 
(Gogo) 
...” os valores culturais que identificam as comunidades da Ilha do Ibo são: dança, o 
cântico, o mussiro, a capulana, as tradições, as cerimónias e os rituais” (...) (Rituto). 
Os valores culturais fazem parte do património cultural intangível e imaterial que podem ser 
caracterizados por:  
“As tradições e expressões orais, incluindo a linguagem como veículo de herança cultural ima-
terial, as artes de palco, as práticas sociais, rituais e eventos festivos, os conhecimentos e práticas 
relacionadas com a Natureza e com o Universo, as aptidões ligadas ao artesanato” 
(UNESCO,2003). É neste contexto que estes elementos patrimoniais são valorizados como sím-
bolo identitário de um povo, aumentando-lhes a atractividade local e contribuindo desta maneira 
para o desenvolvimento local. É nesse sentido que o turismo cultural surge como uma alternativa 
ao modelo convencional de turismo, capaz de contribuir positivamente para a proteção do patri-
mónio cultural local com uma política de valorização que inclua o uso mais adequado desse 
património e que considere as necessidades da comunidade de forma participativa e democrática, 
tendo em vista a conservação e o uso social do património cultural associados ao desenvolvi-
mento do turismo de base local (Zanirato, 2014). De ponto de vista social, o património cultural 
constitui uma herança comum que é partilhada, representando um elemento de coesão social, 
permitindo a fixação da população nos territórios localizados, o que, devido a sua atractividade 
aumenta também o interesse da participação local na sua gestão e conservação. De ponto de 
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vista económico, o património contribui para a geração de receitas que contribuem para o de-
senvolvimento local (Praça, 2014). Para além destes atractivos naturais, o continente Africano 
foi identificado por elementos culturais tradicionais específicos, carregados de ancestralidade, 
evidenciados por tradições, práticas rituais, símbolos identitários, momentos festivos para atrair 
turistas e visitantes (WTO,1999; UNWTO, 2016). É neste contexto que o turismo em África é 
conotado com um potencial natural e cultural ainda por explorar, de grande valor para o turismo. 
 
9.7.2. Valorização cultural local para o turismo na Ilha do Ibo 
 
Neste subcapítulo faz menção a valorização cultural local muito apreciada por turistas e visitan-
tes que visitam a Ilha do Ibo. 
...” Usar os trajes locais (a capulana, os cofiós), pintar o mussiro na cara para manter a 
cara lisa e bonita. Melhorar as danças e os cânticos” (Rituto). 
...” Reequipar a fortaleza de toda a história da Ilha do Ibo, criar um local na comunidade 
para os turistas comerem a comida típica da Ilha do Ibo e vender artigos como capulanas, 
cestarias, chaveiros, objectos de arte maconde para o turista levar como lembrança” (...) 
(Cimento) 
...” Através de programas nas escolas, nas comunidades que devem transmitir o valor da 
nossa cultura” (...) (Gildo)  
...” Os valores culturais podem ser valorizados na comunidade quando existe espaço para 
as comunidades exibirem as suas danças nas cerimónias, nos locais turísticos e nas es-
colas” (...) (Gizé). 
...” Temos dias de festas da Ilha onde a comunidade é convidada a exibir as danças tra-
dicionais e muitos turistas tem ido assistir. Só que não é sempre. Talvez uma vez por 
semana de exibição de danças, cânticos e mussiro, viriam muitos turistas para assistir” 
(...) (Gogo) 
Um dos pilares do turismo sustentável é: respeitar a autenticidade sociocultural das comunidades 
anfitriãs, preservar os recursos naturais, patrimoniais e culturais bem como todos os valores tra-
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9.7.3. Estratégia para incentivar o turismo cultural na Ilha do Ibo. 
 
Neste subcapítulo estão evidenciadas estratégias que devem ser seguidas pela comunidade para 
incetivar o turismo cultural na Ilha do Ibo como forma de dar resposta ao desenvolvimento do 
turismo. 
...” Reequipar a fortaleza de toda a história da Ilha do Ibo, criar um local na comunidade 
para os turistas comerem a comida típica da Ilha do Ibo e vender artigos como capulanas, 
cestarias, chaveiros, objectos de arte maconde para o turista levar como lembrança” (...) 
(Cimento).  
…” Valorizar a nossa cultura, haver mais dias para mostrar aos turistas as nossas danças” 
(...) (Querimba) 
...” Criar programas nas escolas nas comunidades para explicar a importância da nossa 
cultura quando ela é exibida aos turistas. A imagem cultural da Ilha do Ibo que os turistas 
levam consigo” (...) (Gildo). 
...” Incentivar os dançarinos a participarem nos dias festivos para mostrarmos aos turistas 
a nossa dança, “o tufo” os cânticos ao som dos batuques, explicar o uso do mussiro, 
creme para amaciar a pele e ficar mais leve, feito a partir de caule de uma planta” (...) 
(Rituto).  
A língua, a cultura, os monumentos históricos são património da sua população; outros ultrapas-
sam as fronteiras nacionais: a miscigenação secular de saberes e sabores diversos são oriundos 
de vários continentes e de ambientes longínquos, como a Ásia, a Europa e as Américas. (Plano 
de Urbanização da Vila do Ibo, 2008, p. 41). Embora a riqueza biológica esteja a atrair o turismo, 
a riqueza cultural ainda não está a atrair o turismo. Acções devem ser orientadas para o conhe-
cimento da história e cultura local, bem como a sua proteção e valorização, pois isso confere um 
valor acrescentado ao turismo (Plano de Maneio, 2011-2021, p. 27).  
 
A cultura da Ilha do Ibo se destaca pela valorização do edificado, da música, da dança, das 
cerimónias tradicionais, dos produtos de cosmética e higiene tradicionais (m’siro, mussuáqui, 
mulala e outros a seleccionar). O património cultural da Ilha do Ibo é constituído por um con-
junto edifícios particulares que se destacaram até ao fim do séc. XIX, como o entreposto comer-
cial e o centro administrativo e cultural. No âmbito da arquitectura, o património apresenta sin-
gularidades que tornam particular o conjunto urbano e que reflectem uma profunda interacção 
entre povos africanos e de outras culturas, próximas, no Oceano Índico, na Árabia e Pérsia, assim 
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como distantes, na Europa e no Oriente. Esta interacção manifestou-se igualmente em todos os 
aspectos da cultura, permitindo a valorização e preservação destes valores culturais até aos sé-
culos que se seguiram (Plano de Urbanização da Vila do Ibo, 2008, p. 41).  
Ruschmann (1997) ressalta que é impossível desconsiderar a cultura de um povo como uma das 
mais importantes motivações das viagens turísticas. Singer, citado por Ruschmann (1997: p.50), 
conceitua cultura de um povo como: 
“[...] os padrões explícitos ou implícitos do comportamento, adquiridos ou transmitidos por sím-
bolos, que constituem o patrimônio de grupos humanos, inclusive sua materialização em artefac-
tos. O aspecto mais importante de uma cultura reside nas ideias tradicionais - de origem e seleção 
histórica - e, principalmente, no de significado". 
 
A cultura de um povo constitui um vector de desenvolvimento turístico que não pode ser esque-
cido. Conforme Ruschmann (1997), o turismo favorece o intercâmbio cultural, estimula a con-
servação e a preservação do património histórico e cultural, desperta maior interesse pela arte e 
artesanato local e ajuda a recuperar antigas manifestações culturais, valorizando tradições e cos-
tumes. Os aspectos positivos relacionados com impactos culturais contribuem para o desenvol-
















     183 
 
 10. Conclusão 
 
Neste capítulo é apresentada a conclusão da tese, tendo em conta os principais resultados da 
pesquisa sobre “A percepção das comunidades locais sobre o turismo na Ilha do Ibo”. A conclu-
são será aqui apresentada com base nos objectivos e nas questões de investigação propostas na 
parte introdutória desta tese. A parte I do presente trabalho fez referência à revisão da literatura, 
onde os principais conceitos foram destacados tendo em conta o quadro teórico. A parte II desta 
pesquisa refere-se ao capítulo da metodologia, onde foram abordadas diferentes estratégias me-
todológicas para perceber como os participantes foram seleccionados e os instrumentos de reco-
lha de dados usados para a investigação. Para a análise e interpretação de dados foi usada uma 
grelha de análise de conteúdo, contendo categorias, subcategorias e unidades de registo onde se 
procurou transcrever todas informações dos entrevistados relacionados com o fenómeno pesqui-
sado. Na parte III foi feita a discussão de resultados tendo em conta as temáticas desenvolvidas 
pelos autores na revisão da literatura. 
O estudo teve lugar na Ilha do Ibo, uma Ilha com valores sócioculturais fortes, resultado de uma 
miscigenação cultural diversa de povos (tribos macuas do interior, árabes, indianos, persas, chi-
neses e portugueses), que visitaram a Ilha entre os séculos VII e XV. Todos os intervenientes 
foram considerados importantes no processo de recolha de dados. Eles foram contactados pre-
viamente para acederam a ser entrevistados fornecendo a informação necessária para a pesquisa. 
Todos os intervenientes têm uma estreita relação com as comunidades locais e são membros da 
comunidade local do Ibo com ligação no desenvolvimento do turismo.    
O estudo sobre as percepҫões das comunidades locais sobre o turismo teve um total de 35 parti-
cipantes obtidos através da amostragem por acessibilidade ou por conveniência, destituída de 
qualquer rigor estatístico. A pesquisadora selecionou os elementos a que teve acesso, admitindo 
que estes possam, de alguma forma, representar o universo da pesquisa. Aplica-se este tipo de 
amostragem em estudos exploratórios ou qualitativos, onde não é requerido elevado nível de 
precisão. Os participantes no estudo foram: o administrador do distrito da Ilha do Ibo, o secre-
tário permanente, os gestores do turismo, WWF, Oikos, PNQ, gestores dos lodges que operam 
na Ilha do Ibo, chefes de postos representantes das comunidades locais e trabalhadores dos lod-
ges. O turismo na Ilha do Ibo desenvolve-se em torno das principais atrações turísticas, como 
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visitas aos monumentos históricos, passeio de barco, mergulho, cultura local, praias, observação 
de baleias, golfinhos e tartarugas, banco de areia e pesca desportiva. 
 
10.1. Conclusões da investigaҫão 
 
O estudo sobre as percepҫões do turismo pelas comunidades locais foi desenvolvido junto dos 
gestores de turismo, gestores dos lodges, dos residentes representados pelos chefes de postos e 
trabalhadores dos lodges na Ilha do Ibo. Teve como objectivo a “Percepҫão das comunidades 
locais sobre o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo”. Para prossecução deste objectivo 
formularam-se os objectivos específicos e através deles se construíram as categorias válidas. 
Formularam-se as categorias homogéneas a partir dos temas tratados na revisão bibliográfica. 
Na análise feita sobre os dados obtidos foi possível fazer a relação entre os dados apresentados 
pelos entrevistados e os dados extraídos da parte teórica relativa à revisão da literatura.  
As conclusões da tese vão seguir a mesma sequência das categorias formuladas. Comecemos 
pela primeira categoria: o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo.  
Segundo o Plano de Maneio do PNQ (2011-2021) o turismo representa, provavelmente, o maior 
recurso económico a ser desenvolvimento no PNQ (e na região), sendo assim uma das principais 
fontes potenciais de receitas para a gestão desta AC, bem como para o desenvolvimento da po-
pulação local. A Ilha do Ibo para além de fazer parte do PNQ é um destino turístico visitado por 
turistas interessados pela história, cultura e atratividade da Ilha.  A actividade é feita de forma 
coordenada entre o governo, como promotor de turismo, os gestores dos empreendimentos tu-
rísticos e as comunidades locais. A Oikos é a organização que superentende o turismo na Ilha 
do Ibo com o objectivo de desenvolver o turismo comunitário. O turismo internacional é a fonte 
de rendimento, gerando trocas monetárias, mas o actual estágio de degradação da Ilha compro-
mete este objectivo. A Ilha está a degradar-se e a administração do distrito carece de orçamento 
para a reabilitaҫão da vila. Para isso foram feitas algumas parcerias para revitalizar a Ilha através 
duma planificação integrada para o melhoramento das infra-estruturas, assim como uma tenta-
tiva para elevar o nível de ensino médio e superior em turismo e ciências biológicas. As princi-
pais atraҫões turísticas são a cultura local, visitas aos monumentos históricos, passeios de barco, 
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passeios na comunidade, praias, observação de tartarugas, de baleias e de golfinhos. É um tu-
rismo cultural desenvolvido de forma sustentável. As dificuldades do turismo na Ilha do Ibo 
prendem-se com o aumento das taxas de 450 mts para 960 mts por visitante e excursionistas que 
visitam o PNQ. A outra dificuldade é a baixa qualificação de mão- de-obra local que afecta a 
qualidade dos serviços prestados. 
Vejamos a segunda categoria: a percepҫão das comunidades locais sobre o desenvolvimento de 
turismo na Ilha do Ibo. Os chefes de posto representantes das comunidades locais percebem que 
os benefícios socioeconómicos que provêm do turismo contribuem para a melhoria das condi-
ções de vida, em níveis como: o emprego derivado dos vários empreendimentos turísticos exis-
tentes na Ilha, o aumento do volume das receitas provenientes das visitas a vários pontos turís-
ticos que a Ilha oferece (derivado do prestígio da Ilha pelo legado histórico-cultural). Associado 
a este legado histórico, os turistas, quando visitam os bairros, apreciam a gastronomia local e os 
produtos vendidos contribuem para o aumento de receitas para a comunidade. Menos da metade 
da população percebe os benefícios do turismo; geralmente são membros da comunidade que 
estão nos comités de gestão comunitária e nos Conselhos comunitários de pesca (CCPs). Para 
além de perceberem a importância do turismo, também percebem a importância dos santuários 
(entende-se por santuários certas reservas e ferramentas de gestão viáveis para a conservação de 
espécies marinhas e o melhoramento das condições de vida dos pescadores).  
A maioria da população ainda não percebe o valor do turismo. Esforços estão a ser feitos pela 
autoridade local, através dos parceiros, para que as comunidades percebam a importância do 
turismo como uma fonte de criação de oportunidades de emprego nos lodges turísticos, de guias 
turísticos e de artesãos fabricantes de artefactos diversos para o turista comprar e levar como 
lembrança. Para além destes benefícios existem os 20% que são consignados às comunidades, 
resultantes das receitas provenientes das taxas que os operadores turísticos pagam ao Parque 
Nacional das Quirimbas.  
 O ambiente está a mudar na Ilha do Ibo por causa da presença dos turistas que compram os 
produtos locais. A satisfação das comunidades locais com a chegada dos turistas pode ser medida 
através da melhoria das suas condições de vida, que se traduzem através do emprego, saúde, 
água e saneamento do meio, energia eléctrica, vias de acesso e o prestígio que a Ilha do Ibo tem 
por causa da sua história e cultura.  
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Apesar de haver satisfação das comunidades locais pelo desenvolvimento do turismo, o custo 
de vida na Ilha do Ibo é elevado, o que tem impacto sobre a vida das comunidades, considerando 
que as fontes de rendimento são baixas. Os locais pensam que os “turistas têm muito dinheiro”. 
O tempo de permanência do turista é um determinante para a satisfação das comunidades: quanto 
maior for o tempo de permanência do turista, maior é o desenvolvimento de turismo e isso acaba 
beneficiando as próprias comunidades locais. Devido ao desenvolvimento do turismo há neces-
sidade de conservar a Ilha com prácticas sustentáveis para o meio ambiente como por exemplo 
o Projecto Redis Ibo que, em coordenação com as comunidades, desenvolve campanhas de lim-
peza, construção de latrinas e recolha de lixo como forma de manter o ambiente limpo para o 
turismo. Há também necessidade de conservar as fontes de atracҫão para o turismo, como é o 
caso das tartarugas marinhas, dos corais, das estrelas-do-mar e dos peixes para aquários, que 
podem vir a desaparecer porque são comercializadas pelas comunidades locais, pondo em risco 
o desenvolvimento do turismo.   
Sob a orientação do PNQ e do WWF foram tomadas medidas para a conservação da Ilha do Ibo 
de modo a reduzir a destruição ambiental. Por exemplo, organizaram-se palestras de sensibili-
zação nas comunidades e nas escolas para reduzir a destruição do mangal, pois este faz parte da 
biodiversidade da Ilha, muito apreciada pelos turistas.  
Para esta sensibilização são feitas projeções de filmes do mangal destruído devido a acҫão do 
Homem e das mudanças climáticas e do mangal que não foi destruído, permitindo isso que as 
comunidades locais tenham um conhecimento do impacto que a destruição pode causar ao meio 
ambiente. Só são permitidos os cortes de mangais para a construção de barcos, reparação e cons-
trução de casas, mas sob controlo e conhecimento das autoridades locais. 
No que diz respeito à terceira categoria, sobre a participação das comunidades locais através da 
tomada de decisão para o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo, as comunidades foram 
optimistas, dizendo que são consultadas sobre o desenvolvimento do turismo através dos conse-
lhos comunitários, que os introduzem nos projectos de turismo. As comunidades podem aceitar 
ou não aceitar, dependendo dos objectivos do projecto. Mas sempre acabam aceitando. Cabe às 
comunidades decidir sobre o que deve ser feito para o seu próprio benefício. Mas nem sempre 
os investidores honram com os seus compromissos. A Oikos reforça a ideia de que todos os 
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intervenientes por sector são convidados a participar no processo de desenvolvimento do tu-
rismo, por forma a criar estratégias sustentáveis para o turismo na Ilha. Apesar das comunidades 
locais estarem motivadas a participar no turismo, existem dificuldades de estas participarem na 
tomada de decisão dada a falta de conhecimento sobre a legislação do turismo, seu funciona-
mento e de como os benefícios devem recair nas comunidades, para além dos benefícios relaci-
onados com o emprego directo nos lodges. Para a Oikos, responsável pelo desenvolvimento do 
turismo, um dos obstáculos na tomada de decisão das comunidades reside no fraco desenvolvi-
mento do turismo nos primeiros meses do ano 2018, motivado pelos conflitos internos que tive-
ram impactos na participação local.  
A quarta categoria refere-se às expectativas das comunidades sobre o desenvolvimento do tu-
rismo. As comunidades referiram que gostariam que a Ilha do Ibo fosse um destino cultural 
reconhecido internacionalmente. A Oikos diz que as comunidades não têm ideia dos benefícios 
que o turismo pode trazer porque o turismo ainda está numa fase inicial e os ganhos levarão o 
seu tempo a ser percebidos pelas comunidades do Ibo. A Oikos reforҫa a ideia de que as comu-
nidades só podem ter expectativas quando participarem no processo de planificação dos projec-
tos de turismo desenvolvidos na Ilha do Ibo. 
A quinta categoria refere-se à dependência económica do turismo no sentido de satisfazer a de-
manda turística e está relacionada com os gastos em infraestruturas e equipamentos necessários 
devido ao crescimento do fluxo turístico, tem reflexos no aumento de preços ocasionados pela 
maior demanda de procura de produtos e serviços, o qual não acompanha o aumento da renda 
da população local. Os governos, principalmente nos países em desenvolvimento, adoptam po-
líticas, planos e regulamentos, assim como a construção de infraestruturas básicas, como vias de 
acesso, aeroportos, transportes, telecomunicações, água e energia para o desenvolvimento do 
turismo (Inskeep, 1991, p.171). A responsabilidade da planificação do turismo é do governo e 
requer políticas onde os objectivos enunciados visem a implementação de infra-estruturas para 
satisfazer o fluxo turístico. 
A sexta categoria foi obtida através das temáticas que se encontram na revisão da literatura e 
refere-se à valorização da identidade cultural. A cultura da Ilha do Ibo denominada por cultura 
“Mwani”, é rica em recursos culturais como a dança, a cultura, a língua e património cultural 
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local, produtos locais de beleza “m’siro” e produtos tradicionais de higiene “m’ssuáqui e a mu-
lala”; esta cultura é resultante do cruzamento de diferentes culturas e constitui a identidade de 
um povo que sofreu uma miscigenação secular que deve ser conservada, preservada e valorizada 
para o turismo. 
10.2. Recomendaҫões 
 
O turismo desenvolvido na Ilha do Ibo surge como a segunda actividade de rendimento para as 
comunidades locais. As comunidades locais ainda têm dúvidas sobre os benefícios, que devem 
ser distribuídos de forma equitativa e justa. Para tal recomenda-se. 
O melhoramento das infra-estruturas de acesso à Ilha do Ibo, por via terrestre, desde o distrito 
de Pemba-Metuge, ao ponto cais de Tanganhangue no distrito de Quissanga, que ainda se en-
contra em terra batida, de forma a tornar o percurso da viagem menos cansativo e demorado. No 
tempo chuvoso a via torna-se intransitável, devido a destruição de pequenas pontes ao longo da 
via. 
O melhoramento do tipo de embarcação usado na travessia Tanganhangue-Ilha do Ibo, de modo 
a facilitar o transporte de pessoas e mercadorias, assim como de turistas que visitam a Ilha, 
tornando esta travessia mais cómoda e agradável. 
O melhoramento da imagem da Ilha do Ibo em termos de infraestruturas, como por exemplo a 
pintura das casas, a conservação das ruínas, a preservação do design arquitectónico dos edifícios 
que fazem parte da história da Ilha, a melhoria da distribuição da energia eléctrica nas vias pú-
blicas e nos bairros de forma a criar segurança ao turista e às comunidades residentes. 
A integração das comunidades locais e sua participação no turismo comunitário como empreen-
dedores, aumentando-lhes o conhecimento sobre os benefícios do turismo através de palestras, 
seminários, workshops, eventos sobre o turismo, feiras de arte e gastronomia local e campanhas 
de sensibilização para a limpeza das praias e do saneamento do meio. 
O aumento da oferta de serviços, tais como: bancos comerciais, restaurantes, casas de jogos e 
divertimentos; e, também, a profissionalização dos grupos comunitários culturais e de arte, a 
edificação de uma casa de cultura para criar aos turistas um ambiente de lazer e recreação, acres-
centando ao que já existe na Ilha do Ibo. 
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O melhoramento no contacto dos turistas com as comunidades locais através da comunicação e 
na forma de apresentação, que acaba por imitar a forma de vestir do turista, perdendo os jovens 
locais a sua identidade cultural em detrimento de outros valores. Os turistas devem evitar dar 
dinheiro às crianças, que depois abandonam a escola e se tornam mendigos. Para isso foi elabo-
rado o código de conduta do turista, faltando, no entanto, a sua divulgação por todos os membros 
da sociedade. 
A elevação do nível de competitividade entre o empresariado local pode contribuir para a redu-
ção do custo de vida na Ilha. Os produtos alimentícios chegam à Ilha em pequenas embarcações, 
havendo necessidade de existir navios com produtos alimentares, material de construção e outros 
bens que no futuro possam atracar no porto da Ilha, como aconteceu no passado, quando a Ilha 
era a capital da província para o abastecimento em víveres e tornar, assim, o custo de vida mais 
acessível para os habitantes da Ilha do Ibo. 
O aumento do conhecimento sobre a conservação do meio ambiente nas comunidades locais da 
Ilha, como por exemplo a conservação das praias, do mangal, dos corais (atração principal para 
turistas e visitantes), assim como a redução do comércio das espécies marinhas proibidas por 
lei, tais como: as tartarugas, os golfinhos e as baleias (atração forte para o turismo de que de-
pendem grande parte dos investimentos em turismo). O PNQ, em parceria com as comunidades 
locais deve melhorar o sistema de fiscalização em todo perímetro da exploração turística. 
O aumento da participação da comunidade local nas decisões sobre o turismo para permitir a 
gestão e conservação dos recursos naturais e culturais existentes da Ilha do Ibo, de modo a tornar 
a Ilha um destino de turismo natural e cultural reconhecido internacionalmente. 
Aumentar a participação das comunidades em projectos de turismo sustentáveis e envolvê-los 
em todo o processo, desde a planificação de projectos, para que elas tenham conhecimento sobre 
os benefícios que o turismo produz nas suas comunidades. 
A redução das limitações da participação comunitária através do incremento do nível de ensino 
na Ilha do Ibo, com escolas secundárias, de nível médio, com também do aumento das formações 
em turismo para elevar o nível de conhecimento e as capacidades de provisão de serviços nos 
lodges turísticos e nas casas de turismo comunitário. 
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A revisão das taxas aplicadas para a entrada de turistas e visitantes na Ilha do Ibo, devendo esta 
ser aplicada de forma diferenciada, mas privilegiando igualmente o incremento do turismo a 
nível nacional pelas entidades competentes do governo. 
A Fortaleza deve constituir um monumento de interpretação histórica para a reconstituição do 
acervo bibliográfico da Ilha do Ibo, com história da Ilha, desde a penetração asiática até a che-
gada dos portugueses, à comercialização dos escravos, às relações com a capital da província de 
Cabo Delgado, com a capital da Companhia majestática do Niassa, que operou com capitais 
ingleses e franceses sobretudo no cultivo das culturas de algodão, sisal e tabaco. Todo este ma-
nancial histórico deve estar patente na Fortaleza para conhecimento dos turistas e visitantes. 
A importância sobre o conhecimento dos valores culturais nas comunidades locais da Ilha de 
Ibo (o m’siro, a gastronomia local, os artesãos da prata, as vestes tradicionais, as danças tradici-
onais) através de programas nas escolas, nas comunidades, apreciados pelos turistas, deve ser o 
motivo principal da visita à Ilha do Ibo, tornando a Ilha um destino onde os valores culturais são 
conservados e considerados atractivos para o turismo. 
O conhecimento sobre a identidade cultural local através de festivais de cultura local, onde todos 
os valores devem ser evidenciados, com maior participação local, como forma de manter pres-
tígio e orgulho de um povo que durante séculos soube relacionar-se com diferentes culturas e 
criar a sua própria cultura. Uma cultura reconhecida a nível nacional e internacional.   
Desenvolvimento de um roteiro turístico integrado entre a parte insular e a parte continental, 
incluindo a parte histórica da Ilha do Ibo, no âmbito do Plano Estratégico de Desenvolvimento 
da Província de Cabo Delgado 2018-2027.  
10.3. Relevância do estudo 
 
Este é o primeiro estudo a ser feito na Ilha do Ibo quanto às percepções das comunidades locais 
sobre o desenvolvimento do turismo. Sendo o primeiro estudo, ele irá despertar interesse para 
as pessoas estudarem mais sobre a Ilha do Ibo, um potencial natural, histórico e cultural para o 
desenvolvimento do turismo cultural e uma motivação muito forte para aqueles que se interes-
sam por heranças culturais que resultam de uma miscigenação cultural de povos que outrora 
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cruzaram o oceano índico e aportaram na Ilha do Ibo como destino para trocas comerciais e, 
hoje, o tomam como um destino turístico de destaque internacional. 
10.4. Contributo da tese  
 
A partir do momento em que as pessoas sabem que o turismo na Ilha do Ibo melhora a qualidade 
de vida das comunidades locais através do desenvolvimento socioeconómico e contribui para a 
conservação do património cultural, esforços serão feitos por todos os intervenientes para que 
mais turistas possam visitar a Ilha do Ibo com o intuito de lazer e recreação. Apesar de ter séculos 
de existência, a Ilha continua a ser um potencial forte em atractivos turísticos (naturais, patrimo-
niais e culturais), sendo considerada destino de turismo de classe mundial. É neste sentido que 
a tese estuda as percepções das comunidades locais sobre o desenvolvimento do turismo, o que 
vai ajudar a compreender melhor os benefícios esperados com o desenvolvimento desta activi-
dade. Com esta tese pretende se melhorar o turismo na Ilha do Ibo com destaque para os projec-
tos de base comunitária de turismo, onde os benefícios para os locais serão visíveis em termos 
de formação e melhoria de qualidade de vida que será traduzida para mais emprego e renda, 
investimentos na educação, saúde e nas vias de acesso. Como também incentivar as comunida-
des locais na conservação do património cultural que constitui uma atração forte para o turismo 
na Ilha do Ibo. Esta tese pode ser um documento orientador de futuros planos estratégicos de 
desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo. 
10.5. Linhas de Investigação 
 
A Ilha do Ibo foi visitada a partir do século VII por árabes, chineses, persas, indianos e portu-
gueses. O resultado desta miscigenação cultural fez com que a influência cultural da Ilha fosse 
forte e muito característica, contribuindo para que, do ponto de vista turístico, haja apreço pelas 
danças, música local, comida típica dos ilheús, etc., tudo isso constituindo um motivo de visita 
à Ilha do Ibo. Estudos posteriores deverão incidir sobre o turismo cultural como forma de valo-
rização da identidade cultural, foco principal de atração turística na Ilha do Ibo. 
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A segunda linha de pesquisa deverá incidir sobre o turismo comunitário na Ilha do Ibo, que é 
desenvolvido pelas comunidades locais, ainda em pequena escala, mas que incentiva a partici-
pação local em todo o processo de desenvolvimento de turismo, desde a planificação à imple-
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Tabela de participantes nas entrevistas semiestruturadas sobre a “Percepҫão das comunidades 
acerca do turismo na Ilha do Ibo.” 
Nᵒ Nome Funҫão/ Cargo / Estatuto social Observaҫão 
1 Issa Tarmamade Administrador do distrito da Ilha Entidade máxima do distrito 
2 Saide Amade Secretário Permanente Responde por todos os secto-
res de economia no Ibo 
3 Iolanda da Mercês de Almeida Directora de Turismo da Provincia de 
Cabo Delgado 
Responde pelo turismo em 
Cabo Delgado. 
4 Naungi Jonas Cosme Ntave Director Adjunto do PNQ Responde pelas actividades 
dentro do PNQ (Ilha do Ibo) 
5 * Directora da OIKOS Responde pelo turismo no 
PNQ 
6 Egidio Gobo Oficial do Programa Responde pela reserva mari-
nha “Santuários” na Ilha do 
Ibo- PNQ. 
3 Monteiro Rachide Chefe de posto do bairro Cimento Responde pela população do 
bairro de Cimento. 
4 Jamal Mussa Secretário do Bairro de Rituto Responde pela comunidade 
de Rituto 
5 Rabal Amade Secretário do Bairro de Cumuamba Responde pela comunidade 
de Cumuamba 
6 Mariane Abdlremane Chefe de posto de Querimba Responde pela comunidade 
de Querimba 
7 Mussa Juma Especialista de desenvolvimento 
Comunitario 
Trabalha no lodge comunitá-
rio da Ilha 
8 Zaqui Ali Momade Facilitador Comunitario do Projecto 
Redis-Ibo 
Trabalha no projecto Redis-
Ibo 
9 Margarida Jose Voluntaria do Projecto Redis _Ibo Trabalha no Projecto Redis-
Ibo 
10 Velez Antonio Administrador do Resort Ibo- island Entidade maxima do resort 
11 Ali Somar Guia turístico do Ibo island Trabalha para o Ibo Island 
12 Juma Suncar Mergulhador e marinheiro no Ibo 
island 
Trabalha para o Ibo Island 
  
      II 
 
13 Fernando Maquina Gestor de comidas e bebidas no Ibo 
island 
Trabalha para o Ibo Island 
14 Assane Omar Bar man- Ibo island Trabalha para o ibo Island 
15 Ana Rodrigues Perez Gestora do Mwani House Lodge Entidade maxima, responde 
pelo lodge 
15 Carolina Armando Recepcao e andares e quartos Trabalha para Mwani House 
16 Ruquia Assane Empregada de mesa (restaurante e 
bar) Mwani House lodge 
Trabalha para Mwani House 
17 Khris Gestor do Lodge “ Cinco portas” Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 
18 Castelo Branco Gestor do Ulani Lodge Proprietário do Ulani lodge 
recêm aberto. 
19 * Gestor do “Miti Mwiri Lodge” Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 
20 * Gestora da Casa da Garҫas “ turismo 
comunitário” 
Tourismo Comunitário 
21 * Karibuni House “ Turismo Comunita-
rio” 
Turismo Comunitário 
22 * Casa sakata “ Arte Local” Vendas de presentes e lem-
branças em capulana e palha 
para turistas e visitantes 
23 Faque Assane Empregado de mesa (restaurante bar 
Mwani House) 
Trabalhador do Mwani House 
24 Ângela Teodora Cozinheira Mwani House lodge Trabalhador do Mwani House 
25 Selemane Abdul Trabalhador da Miti Mwiri Empregado de mesa 
26 Constantino Baptista Bar man do Arquipelago Residencial Lodge recém- aberto 
27 Muassite Selemane Cozinheira do Arquipelago Residencial Lodge recém- aberto 
28 Faquir Mussa Trabalhador de limpeza do Ulani Lo-
dge 
Lodge recém- aberto 
29 Juma Ali Mussa Jardineiro do Ulani Lodge Lodge recém- aberto 
30 Assane Tuair Empregado de mesa e Bar man do Miti 
Mwiri 
Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 
31 Marcelina Sousa Empregada de limpeza do Miti Mwiri Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 
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32 João Sabão  Empregado de Limpeza da Casa das 
Garças 
Turismo Comunitário 
33 Issufo Cadre Jardineiro do “Cinco portas” Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 
34 Luísa Venâncio  Cozinheira do “Cinco portas” Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 
35 Talide Mussa Empregada de limpeza do “Cinco Por-
tas” 
Lodge em actividade há mais 
de cinco anos 






    IV 
 
 
ENTREVISTAS SEMI- ESTRUTURADAS 
 
Para a identificação dos Participantes às entrevistas foram criados os seguintes códigos. 
 
1. Caracterizar a actividade turística na lha do Ibo.  
 
2. Avaliar a percepção das comunidades locais sobre o desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo, nomeadamente ao nível dos impactos ambientais e 
socio- económicos da actividade. 
 
3. Analisar a participação das comunidades locais através da tomada de decisão no desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo 
 




 Administrador da Ilha do Ibo (Abdul), 2. Secretário Permanente da Ilha do Ibo (Abdala) 
 Gestor do Turismo (Gildo), Gestor do PNQ (Gogo), Gestor da Oikos (Gizé), gestor da WWF (Geness),               
  Gestores dos lodges, Gestor de Mwani House (Mwani), Gestor Cinco Portas (Chris), Gestor Ulani Lodge (Ulani), Gestor Miti Mwiri (Miti), Gestor 
Ibo Islands (Ismael), gestor Casa das Garcas (Garças), Gestor de karibuni, lodge comunitário (Karibuni) 
  Chefes de Posto Cimento (Cimento), Chefe de bairro de Camoamba (Cumuamba), Chefe de posto Querimba (Querimba), Chefe de bairro Rituto 
(Rituto) 
 Trabalhadores: João, Sidia, Berta, Lopes, Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, Jose, Lemos, Joana, Maria, Carolina, Amina, Zurra, Teresa, Cassiano, 
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Anexo 1: Entrevistas Semi- estruturadas dirigidas aos Gestores do PNQ, TURISMO, OIKOS e WWF 
Tema: “Percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento do Turismo no PNQ: Caso Ilha do Ibo).”  
Objectivo da entrevista: compreender a percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo 
Tema Categoria Sub- categoria Pessoas que respondem 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo no PNQ, (caso Ilha do Ibo).  
1.Caracterizar a actividade turís-
tica na Ilha do Ibo. 
 
1. Como é feita a actividade turística na Ilha do Ibo? 
2. Quais são as atrações turísticas que a Ilha do Ibo oferece 
para o turismo? 
3. De que forma o turismo é desenvolvido na Ilha do Ibo?  
4. Quais são facilidades turísticas que existem para o turismo 
na Ilha do Ibo? 
5. Como os turistas chegam a Ilha do Ibo? 
Gestores do PNQ,WWF e 
Turismo 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo no PNQ, (caso Ilha do Ibo). 
2. Avaliar a percepção das comu-
nidades locais sobre o desenvolvi-
mento turístico na Ilha do Ibo no-
meadamente ao nível dos impactos 
ambientais e socio- económicos da 
actividade. 
     1. Quais são os benefícios socio- económicos do turismo na vida 
das comunidades locais na Ilha do Ibo? 
   2.Como se pode medir a satisfação das comunidades com a che-
gada de turistas na Ilha do Ibo?  
    3.Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve o tu-
rismo e as zonas habitacionais das comunidades locais)? 
4. Como é que a presença de turistas aumenta o custo de vida na Ilha 
do Ibo? 
5. Qual é a atitude dos residentes em relação ao tempo de perma-
nência dos turistas, idade, residência e ao idioma? 
 
6.O turismo acontece no meio ambiente. Como o turismo contribui 
para a conservação da Ilha do Ibo? 
Gestores do PNQ,WWF e 
Turismo 
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7. Como os empreendimentos turísticos que se encontram instalados 
na Ilha do Ibo observam a legislação ambiental? 
8.Qual é o tipo de pressão que a Ilha do Ibo tem sofrido com o de-
senvolvimento do turismo?  
9. De que forma as comunidades destroem as espécies existentes no 
PNQ para o desenvolvimento de turismo. 
10. Quais são as espécies locais existentes na parte insular (Ilha do 
Ibo) comercializadas pelas comunidades locais, que são fontes de 
atracão para o turismo?  
11.A comercialização destas espécies está em conformidade à legis-
lação em vigor no País?  
12.Que medidas são tomadas para a conservação da Ilha do Ibo? 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
3. Analisar a percepção das comu-
nidades locais acerca da sua parti-
cipação no processo de desenvol-
vimento do turismo. 
 
1.Qual é percepҫão das comunidades locais sobre a destruição da 
vida selvagem, desflorestamento para satisfazer as necessidades dos 
turistas como por exemplo; a construção de lodges? 
2. Como é que o tipo de turistas que visita a Ilha do Ibo é percebido 
pelas comunidades locais? 
3. Como participam as comunidades locais no turismo? 
4. Como é feita a participação local através das consultas comunitá-
rias? 
5. Explique porquê as comunidades locais devem decidir sobre o 
tipo de turismo a ser desenvolvido no Ilha do Ibo? 
 
Gestores do PNQ,WWF, 
OIKOS e Turismo 
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6. Porque é importante a participação das comunidades locais na 
tomada de decisão?  
7.Quais são as dificuldades das comunidades locais fazerem parte 
na tomada de decisão em relação ao turismo na Ilha do Ibo?  
8. Os problemas da Ilha do Ibo são discutidos entre os diferentes 
actores? 
9.Como é feita a participação das comunidades locais na gestão e 
conservação da Ilha do Ibo?  
10.De que forma as comunidades locais participam na gestão da Ilha 
do Ibo juntamente com os outros intervenientes?  
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Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
4. Identificar as expectativas das 
comunidades locais acerca do de-




1.O que as comunidades gostariam de alcançar com o desenvolvi-
mento do turismo na Ilha do Ibo? 
2. Como o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência as co-
munidades locais na Ilha do Ibo? 
3. Com a crise que se vive no país, o número de turistas e visitantes 
a Ilha do Ibo diminuiu. Qual é a expectativa destas comunidades 
com o turismo? 
4. Quais são as actividades que as comunidades locais desenvolvem 
na Ilha do Ibo para aumentarem a renda?  
5.De que forma as comunidades gostariam que o turismo melho-
rasse as condições sociais (vias de acesso, energia e água)? 
6.Como os benefícios pelo desenvolvimento do turismo são distri-
buídos de forma equitativa para às comunidades locais na Ilha do 
Ibo? 
7.Como as comunidades locais participam no processo de tomada 
de decisão para decidirem sobre os benefícios que advêm pelo de-
senvolvimento do turismo?  
Gestores do PNQ,WWF, 
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Anexo 2: Entrevistas Semi- estruturadas dirigidas aos Gestores dos Lodges e Resorts na Ilha do Ibo 
Tema: “Percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento do Turismo no PNQ: Caso Ilha do Ibo)”  
Objectivo da entrevista: compreender a percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo. 
Tema Categoria Sub-Categoria Pessoas que respon-
dem 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
1.Caracterizar a actividade turís-
tica na Ilha do Ibo. 
 
1.Como é feito o turismo na Ilha do Ibo? 
2.Quais são as atrações turísticas que a Ilha do Ibo oferece para o 
turismo? 
3.Qual é o tipo de turismo praticado pelos turistas na Ilha do Ibo?  
4.Quais são facilidades turísticas que existem para o turismo na Ilha 
do Ibo? 
5.Como são acomodados os turistas e visitantes na Ilha do Ibo? 
6.Como é que os turistas e visitantes chegam a Ilha do Ibo? 
7. Nos últimos anos o turismo na Ilha do Ibo tem reduzido. Que 
dificuldades os gestores dos lodges têm encontrado no turismo na 
Ilha do Ibo? 
Gestores dos Lodges e 
Resorts 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo.  
2. Analisar o impacto do desen-




1.Quais são os benefícios que os gestores dos lodges e resorts têm 
com o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo? 
2.Como é que os benefícios pelo desenvolvimento do turismo con-
tribuem para economia local na Ilha do Ibo? 
Gestores dos Lodges e 
Resorts 
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3. Como os trabalhadores locais recebem o anúncio de vagas para 
trabalharem nos lodges e resorts? 
4.Quais são os sectores de turismo que absorvem trabalhadores lo-
cais? Porquê? 
5.Quais são as estratégias usadas pelos gestores dos lodges e resorts 
para aumentar a participação da população local como força de tra-
balho nos seus empreendimentos turísticos? 
6.Existe um sistema de comunicação permanente pelo desenvolvi-
mento do turismo na Ilha do Ibo entre os diferentes actores. 
7.De que se forma se pode medir a satisfação das comunidades lo-
cais pelo desenvolvimento de turismo? 
8.Quais são as principais mudanças que ocorrem no turismo nos úl-
timos anos na Ilha do Ibo? 
9.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo na Ilha do 
Ibo são do conhecimento dos diferentes actores (operadores turísti-
cos, investidores e as comunidades locais)? 
 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo no PNQ, (caso Ilha do Ibo)   
3. Avaliar a percepção das comu-
nidades locais sobre o desenvol-
vimento turístico nona Ilha do 
Ibo, nomeadamente ao nível dos 
impactos ambientais e socio- eco-
nómicos da actividade 
1. Quais são os impactos do turismo para as comunidades locais na 
Ilha do Ibo com destaque ao alívio a pobreza? 
2. Quais são os benefícios económicos advindos do turismo? 
3. Quais são os benefícios sócio- culturais do turismo? 
4. Como se manifesta a satisfação das comunidades locais com a 
chegada de turistas na Ilha do Ibo? 
Gestores dos Lodges e 
Resorts 
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5. O que percebem as comunidades locais sobre os benefícios do 
turismo?  
6.Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve o tu-
rismo e as zonas habitacionais das comunidades locais)? 
7.Qual é a atitude das comunidades locais em relação ao tempo de 
permanência dos turistas, idade e ao idioma? 
8.O turismo acontece no meio ambiente. Como o turismo contribui 
para a conservação da Ilha do Ibo? 
9. O que muda na vida das comunidades locais com o turismo? 
10. Quais são os factores sócio económicos que influenciam na per-
cepção dos residentes sobre o turismo na Ilha do Ibo? 
 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
4. Analisar a percepção das co-
munidades locais acerca da sua 
participação no processo de de-
senvolvimento do turismo. 
 
1.O que as comunidades locais percebem sobre a destruição da vida 
selvagem, desflorestamento para satisfazer as necessidades dos tu-
ristas como por exemplo; com a construção de lodges? 
2. Como é que o tipo de turistas que visita a Ilha do Ibo é percebido 
pelas comunidades locais? 
3. Como as comunidades locais participam no desenvolvimento do 
turismo? 
4. Como é feita a participação local através das consultas comuni-
tárias? 
5. Como participam as comunidades locais para decidir sobre o tipo 
de turismo que deve ser desenvolvido na Ilha do Ibo? 
Gestores dos Lodges e 
Resorts 
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6. Porque é importante a participação das comunidades locais na 
tomada de decisão sobre o tipo de turismo na Ilha do Ibo?  
7. Que dificuldades têm as comunidades de fazerem parte no pro-
cesso de tomada de decisão sobre o tipo de turismo na Ilha do Ibo?  
8. As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo entre os 
operadores turísticos, investidores e governo local são do conheci-
mento das comunidades locais? 
9. As comunidades têm conhecimento da sua participação no desen-
volvimento do turismo? 
10. Quais são as limitações das comunidades na sua participação no 
turismo?  
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo.  
5. Identificar as expectativas das 
comunidades locais acerca do de-
senvolvimento turístico na Ilha 
do Ibo. 
1.O que as comunidades gostariam de ter com o desenvolvimento 
do turismo na Ilha do Ibo? 
2. Será que o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência 
para as comunidades locais na Ilha? 
3. Com a crise que se vive no país o número de turistas e visitantes 
a Ilha diminuiu. O que isto pode significar na vida das comunida-
des? 
4. Que alternativas estão sendo feitas para que turistas continuem a 
visitar a Ilha do Ibo? 
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Anexo 3: Entrevistas Semi- estruturadas dirigidas aos Chefes de Postos representantes das comunidades locais na Ilha do Ibo 
Tema: “Percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento do Turismo no PNQ: Caso Ilha do Ibo)”  
Objectivo da entrevista:  Compreender a percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo. 
Tema  Categoria Sub-categorias Pessoas que respon-
dem 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
1.Caracterizar a actividade turís-
tica na Ilha. 
 
1. Como o turismo na Ilha tem beneficiado as comunidades 
locais? 
2.Qual é o tipo de turismo que os turistas gostam de encon-
trar na Ilha? 
3.Como é feita a acomodação de turistas que visitam a Ilha? 
4. Quais são as atracões visitadas pelos turistas na Ilha do 
Ibo? 
5.Como é caracterizado o potencial turístico da Ilha? 
6. Com a crise que o País vive, como tem sido o turismo na 
Ilha do Ibo?  
Chefes de Postos repre-
sentantes das comunida-
des locais na Ilha do 
Ibo. 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo.  
2. Analisar o impacto do desenvol-
vimento do turismo na Ilha do Ibo 
1.Quais são os benefícios do desenvolvimento do turismo 
para as comunidades locais da Ilha do Ibo? 
 
2.Como é que os benefícios são recebidos pelas comunida-
des locais?  
Chefes de Postos repre-
sentantes das comunida-
des locais na Ilha do Ibo 
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3.Existe um sistema de comunicação permanente pelo de-
senvolvimento do turismo na Ilha do Ibo entre os diferentes 
actores? 
4.De que se forma se pode medir a satisfação das comuni-
dades locais pelo desenvolvimento de turismo? 
5.Quais são as principais mudanças que ocorrem no turismo 
nos últimos anos na Ilha do Ibo? 
6.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo na 
Ilha do Ibo são do conhecimento das comunidades locais? 
7.Como as comunidades locais se interagem com outros ac-
tores (operadores turísticos e investidores) no desenvolvi-
mento do turismo na Ilha do Ibo? 
8.Os problemas que afectam a Ilha do Ibo pelo desenvolvi-
mento do turismo são discutidos entre os diferentes actores, 
principalmente nas comunidades locais?  
9. Como as comunidades da Ilha do Ibo recebem as receitas 
das taxas de entrada e de utilização pagos aos Fundos de 
Desenvolvimento para as comunidades? 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
3. Avaliar a percepção das comu-
nidades locais sobre o desenvolvi-
mento turístico na Ilha do Ibo, no-
meadamente ao nível dos impac-
tos ambientais e socio-económicos 
da actividade 
1. Como o turismo melhora a vida das comunidades locais 
na Ilha do Ibo? 
2. As comunidades estão satisfeitas com a chegada de turis-
tas na Ilha do Ibo? 
3. Como é que a presença de turistas na Ilha do Ibo influen-
cia na vida sócio-cultural das comunidades locais? 
Chefes de Postos repre-
sentantes das comunida-
des locais na Ilha do 
Ibo. 
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4. O que percebem as comunidades locais da Ilha do Ibo 
sobre os benefícios económicos do turismo?  
5.Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve 
o turismo) e as zonas onde habitam as comunidades locais? 
6.Qual é a atitude das comunidades locais em relação ao 
tempo de permanência dos turistas na Ilha do Ibo?  
7.O turismo acontece no meio ambiente. Como o turismo 
contribui para a conservação da Ilha do Ibo? 
8. O que está a mudar na vida das comunidades com o tu-
rismo na Ilha do Ibo? 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
4. Analisar a percepção das comu-
nidades locais acerca da sua parti-
cipação no processo de desenvol-
vimento do turismo 
1.O que percebem as comunidades locais sobre a destruição 
da vida selvagem, desflorestamento para satisfazer as ne-
cessidades dos turistas como por exemplo; para a constru-
ção de lodges? 
2. Como é percebido pelas comunidades locais os diferen-
tes tipos de turistas que visitam a ilha do Ibo? 
3. Como as comunidades locais participam no turismo? 
4. Quais são os benefícios económicos que as comunidades 
locais têm com o turismo? 
5. Quais são os benefícios sócio- culturais que as comuni-
dades locais têm com o turismo? 
6. Explique porque as comunidades locais devem decidir 
sobre o tipo de turismo que deve ser desenvolvido na Ilha 
do Ibo? 
Chefes de Postos repre-
sentantes das comunida-
des locais na Ilha do 
Ibo. 
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7. Porque é importante a participação das comunidades lo-
cais na tomada de decisão? 
8. Que dificuldades têm as comunidades locais de fazerem 
parte na tomada de decisão?  
9.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo 
são do conhecimento das comunidades locais? 
10. As comunidades locais têm conhecimento que a sua 
participação no turismo pode melhorar a sua qualidade de 
vida?  
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo, na Ilha do Ibo.  
5. Identificar as expectativas das 
comunidades locais acerca do de-
senvolvimento turístico na Ilha do 
Ibo. 
1.O que as comunidades locais gostariam de ter com o de-
senvolvimento do turismo na Ilha do Ibo? 
2. Será que o turismo pode ser uma alternativa de sobrevi-
vência para as comunidades locais na Ilha do Ibo? 
3. Com a crise que se vive no país o número de turistas e 
visitantes a Ilha do Ibo diminuiu. O que isto pode significar 
na vida das comunidades locais? 
4. O que está sendo feito para que turistas continuem a vi-
sitar a Ilha do Ibo? 
5. Que medidas estão sendo tomadas para as comunidades 
reduzirem a destruição ambiental (a pesca de rasteio, o 
corte do Mangal e a falta de saneamento do meio na Ilha do 
Ibo) o que põe em causa o desenvolvimento do turismo? 
Chefes de Postos repre-
sentantes das comunida-
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Anexo 4: Entrevistas Semi- estruturadas dirigidas aos membros das comunidades locais da Ilha do Ibo (30 trabalhadores)  
Tema: “Percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento do Turismo no PNQ: O caso da “Ilha do Ibo”  
Objectivo da entrevista: Compreender a percepção das comunidades locais acerca do desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo. 
Tema Categoria  Sub- Categoria Pessoas que 
respondem 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo, na Ilha do Ibo.   
1.Caracterizar a actividade turística na 
Ilha do Ibo. 
 
1.Quais são as actividades que as mulheres desenvolvem nos 
empreendimentos turísticos na Ilha do Ibo? 
2.Como as mulheres conseguem obter benefícios sócio econó-
micos do turismo? 
3.Como o turismo na Ilha do Ibo tem beneficiado as mulheres a 
melhorarem a sua condição social, isto é, ter uma casa, água, 
energia? 
4. Os salários que as mulheres recebem no turismo estão de 
acordo com a tabela em vigor no País sobre o sector privado? 
Ou sofrem a descriminação por serem mulheres? 
5. Com os salários que as mulheres auferem conseguem ofere-
cerem aos seus filhos uma educação básica e assistência mé-
dica? 
6. Os proprietários dos estabelecimentos turísticos têm obser-
vado a legislação laboral (hora de entrada, hora de saída) para 
que as mulheres não permanecem fora da hora normal de traba-
lho no local de trabalho? 
7.Como o turismo na Ilha do Ibo tem ajudado os jovens locais 
a melhorarem a sua condição social? 
Trabalhadores 
dos lodges, 
resorts e casas 
de hóspedes. 
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8. Como é feito o recrutamento das mulheres para os empreen-
dimentos turísticos? 
9.Como é feito o recrutamento de jovens para o turismo, como 
guias turísticos e tradutores, na Ilha do Ibo? 
10. Com a crise que se vive no país. O turismo na Ilha do Ibo 
tem reduzido o número de turistas. De que forma se pode bene-
ficiar as mulheres e os jovens na Ilha do Ibo? 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo no PNQ, (caso Ilha do Ibo)   
2. Analisar a relação entre os operadores 
turísticos, investidores e as comunidades 
locais sobre o turismo na Ilha do Ibo. 
1. Como o turismo melhora a vida das mulheres e jovens na Ilha 
do Ibo? 
2. As mulheres e jovens estão satisfeitas com a empregabilidade 
no turismo na Ilha?  
3. Como a presença de turistas influencia na vida sociocultural 
das mulheres e dos jovens? 
4. O que percebem as mulheres e os jovens sobre os benefícios 
económicos do turismo?  
5.Como se relacionam os diferentes intervenientes na emprega-
bilidade de mulheres e jovens para o desenvolvimento de tu-
rismo? 
6.Como as mulheres e jovens contribuem para a conservação da 
Ilha do Ibo, integradas na atividade turistica? 




resorts e casas 
de hóspedes. 
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Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo.   
3. Avaliar a percepção das comunidades 
locais sobre o desenvolvimento turístico 
na Ilha do Ibo, nomeadamente ao nível 
dos impactos ambientais e socio- econó-
micos da actividade 
1.Quais são os benefícios sócio económicos do turismo nas mu-
lheres? 
2. Como a colecta de moluscos, e outros frutos do mar pode 
prejudicar estes recursos para o turismo? 
3. Como a queima do carvão, e o corte de madeira feita pelos 
jovens contribuí para a destruição ambiental do PNQ, o que 
pode afectar a sobrevivência da Ilha? 
4. Como o turismo estimula o interesse da arte e artesanato lo-
cal, desenvolvidas pelos jovens como fonte de renda? 




resorts e casas 
de hóspedes. 
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
4. Analisar a percepção das comunidades 
locais acerca da sua participação no pro-
cesso de desenvolvimento do turismo 
1.Quais são os conflitos socio- culturais pela participação das 
mulheres e jovens no turismo? 
2.O que percebem as mulheres e jovens sobre a destruição da 
vida selvagem, desflorestamento para satisfazer as necessidades 
dos turistas como por exemplo; a construção de lodges? 
3. Como é percebido pelas mulheres e jovens os diferentes tipos 
de turistas que visitam a Ilha do Ibo? 
4.Porque é importante a participação das mulheres no processo 
de tomada de decisão para decidirem sobre os benefícios do tu-
rismo?  
5. Como os jovens participam no processo de tomada de decisão 
para decidirem sobre os benefícios do turismo?  
Trabalhadores 
dos lodges, 
resorts e casas 
de hóspedes. 
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6. Quais são as dificuldades das mulheres e jovens participarem 
no processo da tomada de decisão sobre o tipo de turismo na 
Ilha do Ibo?  
Percepção das comunidades locais 
acerca do desenvolvimento do Tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
5. Identificar as expectativas das comu-
nidades locais acerca do desenvolvi-
mento turístico na Ilha do Ibo. 
1. O que as mulheres e jovens gostariam de alcançar com o de-
senvolvimento do turismo na Ilha do Ibo? 
2. Será que o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência 
para as mulheres e jovens na Ilha do Ibo? 
3. Quais são as áreas que as mulheres e jovens gostariam de ver 
melhoradas no turismo na Ilha do Ibo? 
 4. O que está sendo feito a nível local, para que turistas conti-
nuem a visitar a Ilha do Ibo? 
5. Que medidas estão sendo tomadas para as comunidades re-








ANEXO 1: Grelha de Análise de Conteúdo das Entrevistas Semiestruturadas dirigidas ao Administrador do distrito (Abdul) e ao Secretário Per-
manente da Ilha do Ibo (Abdala) 
Categoria Sub categoria Unidade de registo 
1. Caracterizar a actividade turística na 
Ilha do Ibo. 
 





…” O turismo é a segunda actividade que identifica 
o distrito depois da pesca” (…) (Abdul). 
  




















4. Quais são facilidades turísticas que existem para o turismo na 












...” O turismo podera vir a ser nossa bandeira, se con-
tinuarmos a este ritmo de desenvolvimento aqui na 
Ilha.” (...) (Abdala) 
…” O projecto de turismo na Ilha do Ibo deve ser 
feito com parceiros portugueses do Porto interessa-
dos no turismo que se desenvolve na Ilha” (…) (Ab-
dul)  
…” As atrações turísticas são as praias, banco de 
areia, observação de golfinhos, os monumentos his-
tóricos, a cultura local, passeio de barco e observação 
das tartarugas e baleias” (…) (Abdul). 
…” Visita aos monumentos históricos e práctica de 
actividades de mergulho” (…) (Abdala). 
…” O turismo na Ilha do Ibo é desenvolvido tendo 
em conta o Plano de Desenvolvimento de Turismo, 
que foi elaborado por uma equipa de especialistas da 
Leeds Metropolitan University do Reino Unido em 
Setembro de 2011. O plano indica quais são as prin-
cipais atrações turísticas existentes na Ilha do Ibo 
como devem ser usadas para o turismo” (…) (Abdul). 
 
…” As facilidades turísticas que existem para o tu-
rismo na Ilha do Ibo são, as praias, os lodges, as casas 
de hóspedes das comunidades locais, a gastronomia 
local, os monumentos históricos” (…) (Abdala). 
…” (SP) Os turistas quando chegam na Ilha do Ibo 
ficam hospedam nas estâncias turísticas, como é o 
caso mitimwiri, cinco portas, Ibo lodge, residencial 
quirimbas entre outras estâncias que existem” (…) 
(Abdala). 
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5.Como os turistas chegam a Ilha do Ibo?  … “Os turistas chegam a Ilha do Ibo por via aérea e 
de por via marítima. Temos um projecto em carteira, 
melhorar e substituir as pequenas embarcações à vela 
usadas para transportar as populações e turistas que 
levam 1h 20 minutos na travessia, numa distância de 
375m por embarcações maiores a motor” (…) (Ab-
dala) …” 
2. Avaliar a percepção das comunidades lo-
cais sobre o desenvolvimento turístico na Ilha 
do Ibo, nomeadamente ao nível dos impactos 
ambientais e socio- económicos da actividade 
 
1.Quais são os benefícios socio- económicos do turismo na vida 
















…” Os benefícios socio económicos do turismo na 
vida das comunidades locais são: O emprego nos lo-
dges, como artesãos, guias turísticos, mas fundamen-
talmente o emprego” (...) (Abdala). 
…” O turismo beneficia a comunidade, a nível da 
província de Cabo Delgado, a Ilha do Ibo pode estar 
em primeiro lugar de ponto de vista turístico. Diaria-
mente a Ilha recebe duas ou três avionetas que trazem 
turistas. Os turistas quando visitam os bairros, apre-
ciam a gastronomia local, a comunidade aproveita 
vender os seus produtos, não só, há pessoas que pos-
suem triciclos turistas alugam para a sua locomoção 
neste aspecto trazem receitas para a comunidade” 
(…) (Abdala). 
…” (As pessoas aproveitam fazer os seus negócios, e 
as estâncias turísticas conseguem acomodar os turis-
tas, mas também a partir do Parque Nacional das Qui-
rimbas que faz controlo da entrada dos turistas há 
uma taxa paga dai tem havido os 20% que o PNQ de-
sembolsa aos governos locais para decidirem para 
qual finalidade de uso do valor em benefício da pró-
pria comunidade. São as estâncias turísticas que se 
beneficiam, dos trabalhadores locais, os singulares 
  







2.Como se pode medir a satisfação das comunidades com a chegada 















vendem seus produtos de artesanato nestas estâncias. 
Também temos os guias turísticos locais que acom-
panham os turistas em troca recebem um valor mo-
netário. As pessoas que têm triciclo em algum mo-
mento cobram a trajetória percorrida; as pessoas que 
têm barco a motor os turistas alugam para ir observar 
baleias e golfinhos também conseguem adquirir al-
gum valor para a sua sobrevivência” (…) (Abdala). 
 
…” A satisfação das comunidades pode se medir 
através da renda para aqueles que vendem objectos 
de arte (colares e pulseiras de prata e ouro, objectos 
de palha, de capulana e empregos nos resorts e lodges 
turísticos)” (…) (Abdala). 
…” Existe um número considerável de pessoas que 
estão a trabalham nas estâncias turísticas. A maior 
parte são locais, outras pessoas estão praticando o en-
sino de inglês, isto, para satisfazer a presença de mui-
tos turistas quando precisarem falar com o governo. 
Os guias facilitem no processo de diálogo. Recente-
mente criou-se programa o grupo de turismo do dis-
trito, onde alguns colegas poderão sair para a Ilha de 
Moçambique para trocar experiências por esta apre-
sentar semelhanças em aspectos culturais com a Ilha 
do Ibo” (…) (Abdala).  
…” Os benefícios são recebidos pela comunidade a 
partir do 20% das receitas colhidas pelo PNQ, refe-
rente as taxas que são pagas pelas estâncias turísticas 
que por sua vez esses valores são distribuídos nas co-
munidades através de comités de gestão existentes, 
que passa a distribuição do dinheiro segundo a neces-
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4. Existe um sistema de comunicação permanente pelo desenvolvi-








5. Quais são as principais mudanças que ocorrem no turismo nos 







6. As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo na Ilha do 
Ibo são do conhecimento das comunidades locais? 
 
sidade das comunidades por meio de projectos, capi-
talizados em associações existentes na Ilha” (…) 
(Abdala). 
…” Sim primeiro, existe o representante dos opera-
dores turísticos, segundo existe um conselho consul-
tivo do distrito e por último os chefes dos bairros. 
Quando há uma questão ligada ao turismo o governo 
solícita os membros do conselho consultivo para ex-
plicar algumas acções a ser desenvolvidas no distrito, 
por outro lado os operadores turísticos também po-
dem vir junto ao governo para colocar suas preocu-
pações por exemplo a questão de saneamento do 
meio, conservação do mangal pode acontecer que um 
sítio o mangal está a fechar o caminho onde poderia 
passar o barco então pode haver esta coordenação de 
como pode abrir caminhos de modo que os barcos 
possam passar. Há esta comunicação entre o governo, 
os operadores e a comunidade” (…) (Abdala). 
…” Restauração da fortaleza e a construção de novas 
estâncias turísticas, no ano em curso. Foram inaugu-
radas duas estâncias turísticas Mwanihouse e Casa de 
Garças, então esta tendência de cada vez mais haver 
estabelecimentos turísticos isto é um sinal que Ibo 
pode ser um destino turistico de preferência. A outra 
vantagem que tem é de estar numa zona onde existe 
muito mangal, praticamente pode se dizer que o ar-
quipélago das Quirimbas é exemplo, não são muitos 
sítios onde tem mangal como a Ilha do Ibo, esta di-
versidade toda ajuda a dizer que há muitas condições 
para além de algumas espécies marinhas que em al-
gumas zonas estão em vias de extinção” (...) (Ab-
dala). 
…” Tem conselho consultivo do distrito, conselho do 
posto e conselho da localidade, as decisões tomadas 
  




7. Como as Comunidades locais se interagem com outros actores 
(operadores turísticos e investigadores) no desenvolvimento do tu-
rismo na Ilha do Ibo? 
 
8. Os Problemas que afectam a Ilha de Ibo pelo desenvolvimento do 




9. Como as comunidades da Ilha do Ibo recebem as receitas das ta-
xas de entradas e de utilização pagos aos fundos de Desenvolvi-







são consultadas ao conselho consultivo para dar al-
gumas contribuições face aquilo que acham que deve 
ser turismo sem quebrar os hábitos culturais da co-
munidade então é o do conhecimento da comuni-
dade” (…) (Abdala). 
 
…” As comunidades são participantes activas para 
fazer parte de encontros marcados pelos diversos in-
tervenientes, na criação de estratégias para o desen-
volvimento da actividade turística” (…) (Abdala). 
 
…” Sim os problemas são debatidos para estar em 
consenso, de modo que não afecte o próprio desen-
volvimento do turismo” (…) (Abdala). 
 
…”As receitas são direccionadas ao PNQ, deposi-
tam-se nas finanças, mais tarde as finanças devolvem 
os 20% que é para as próprias comunidades. Os 20% 
é referente a receita de cada ano, quando libertam os 
valores comunicam os distritos, as comunidades são 
convidadas para dar a sua contribuição como deve ser 
usado o fundo, tem comité de gestão em todos os dis-
tritos e postos administrativos estes decidem como o 
valor deve ser usado olhando as necessidades das co-
munidades. Por exemplo: Ampliação de salas de au-
las ou aquisição de uma moageira” (…) (Abdala). 
3. Analisar a participação das comunidades 
locais através da tomada de decisão no desen-
volvimento do turismo na Ilha do Ibo; 
1. Como o turismo melhora a vida das comunidades locais na 
Ilha do Ibo? 
…” Através de emprego na área do turismo, constru-
ção de estâncias turísticas singulares. É provável com 
o andar do tempo que o turismo seja em primeiro lu-
  






2.As comunidades estão satisfeitas com a chegada de turistas na Ilha 
do Ibo? 
 
3. Como é que a presença de turistas na Ilha do Ibo influência na 






4. O que percebem as comunidades locais da Ilha do Ibo sobre os 
benefícios económicos do Turismo? 
 
5. Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve o tu-
rismo) e as zonas onde habitam as comunidades locais? 
 
 
gar por causa da presença de muitos turistas e exis-
tências de várias estâncias turísticas. Há países que 
sobrevivem através do turismo como é o caso da Ilha 
de Andoras um país pequeno que se encontra numa 
zona montanhosa, com cerca de 70.000 habitantes” 
(…) (Abdala). 
 
…” Sm, o governo elegeu o turismo como umas ac-
tividades que deve ser incentivada “(…) (Abdala). 
 
…” Foi aprovado um código de conduta que refere: 
as crianças não podem perseguir os turistas, por-
queem vez de ir a escola pedem dinheiro aos turistas, 
também os turistas não podem admitir ser seguidas 
por crianças os turistas terão guias turísticos, os turis-
tas devem respeitar os hábitos culturais da comuni-
dade. o documento que é apresentado aos turistas re-
comenda que devem respeitar os hábitos culturais da 
comunidade” (…) (Abdala).  
 
…” As comunidades locais da Ilha do Ibo percebem 
que o turismo trás benefícios económicos sobre tudo 
emprego local e o incentivo a algumas actividades 
como é o caso do comércio” (…) (Abdala). 
 
…” A comunidade tem acesso no local onde se de-
senvolve o turismo, mais é extremamente proibido 
desenvolver actividades que podem vir prejudicar a 
biodiversidade” (…) (Abdala). 
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6. Qual é a atitude das comunidades locais em relação ao tempo de 
permanência dos turistas na Ilha do Ibo? 
 
7. O turismo acontece no meio ambiente. Como o Turismo 









8. O que está a mudar na vida das comunidades com o turismo 




…”Quanto a permanência dos turistas na Ilha do Ibo, 
a comunidade esta satisfeita, pois, quanto maior 
tempo os turistas permanecerem nota-se o desenvol-
vimento de turismo a nível local da Ilha” (…) (Ab-
dala). 
 …”  Uma das exigências sobre o meio ambiente, é 
que este, deve ser conservado, o corte de mangal é 
expressamente proibido, isto porque, entende-se que 
uma das coisas com que interessa os turistas é a bio-
diversidade que existe na Ilha. E não só a questão de 
não dizimar tartarugas marinhas é uma maneira de 
conservação da biodiversidade ou garantir limpeza 
das praias é uma maneira que esta sendo feita para a 
conservação do meio ambiente. Também se tem rea-
lizado palestras de maneira que as pessoas compre-
endam a necessidade de manter este ambiente muito 
saudável” (…) (Abdala). 
 
…” O desenvolvimento abrange muitas coisas, com 
a restauração da fortaleza irão funcionar muitas acti-
vidades de artesanato (ourivesaria, escultura), museu 
marinho, explicação de algumas tradições locais esta 
é uma mudança que esta acontecer. Um impacto di-
recto nessa situação é a presença de algumas casas 
melhoradas. O próprio governo tem a prioridade de 
construir hospitais e escolas. Recentemente a Oitos 
reabilitou a praça dos heróis e no próximo prevê-se 
reabilitar o pavilhão de basquetebol” (…) (Abdala). 
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5.Identificar as expectativas das comunidades 
locais acerca do desenvolvimento turístico na 













1.O que as comunidades gostariam de alcançar com o desenvolvi-












2.Como o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência as co-







…” Queremos iluminar todas as artérias da Ilha como 
aconteceu em 1815 toda a cidade estava iluminada, 
os candeeiros vinham de Goa. A administração não 
tem dinheiro, gostaríamos de melhorar algumas in-
fra-estruturas como o hospital e requalificarmos a 
Ilha, construir escolas de nível superior e técnicas 
para dar habilidades aos nossos jovens” (…). (Ab-
dala). 
…” Eu penso que o que a comunidade gostaria de ter 
primeiro em aspectos externos são as vias de acesso 
melhoradas de princípio desde o cruzamento de Me-
tuge até a Tanganhague o ponto de subida de barco 
isto faria com que os turistas chegassem rápidos a 
Ilha, outra condição é um barco público de passagei-
ros melhorado com condições necessárias para carre-
gar turistas, e a comunidade, como também uma 
agência bancária.” (…) (Abdala). 
 
…” Sim o turismo pode ser uma alternativa se já não 
é nesse momento porque segundo o censo da popula-
ção 2017 o numero da comunidade residente do Ibo 
é considerável para viver pela de turismo e nesse mo-
mento mais que a metade da população vive na base 
desta actividade directa e indirectamente, por isso 
acredito que pode se viver na base de turismo aqui na 
Ilha sim.” (…) (Abdala). 
…” Com a crise significa que a comunidade tem 
uma queda no desenvolvimento das suas activi-
dades o que as dificulta a melhoria das suas vi-
das.” (…) (Abdala). 
…” Neste momento nós como governo distrital esta-
mos a trabalhar na melhoria de pista de aterragem de 
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4.Que medidas estão sendo tomadas para as comunidades reduzi-
rem a destruição ambiental (a pesca de rasteio, o corte do Mangal e 
a falta de saneamento do meio na Ilha do Ibo) o que põe em causa 
o desenvolvimento do turismo? 
 
modo a facilitar que mais avionetas e helicópteros 
cheguem a Ilha com mais turistas. Estamos a traba-
lhar em coordenação com os operadores turísticos e 
direcção Provincial de Cultura e Turismo para a pro-
moção da imagem da potencialidade turística do Ibo 
assim como também melhoria de serviços de atendi-
mento de turista nos estâncias turísticas locais, con-
seguimos reabilitar a fortaleza sem deixar perder a 
sua identidade que é uma grande valia para turismo 
local e há desafios de melhorar o troço aeródromo ao 
centro da Ilha e de reabilitar a Igreja identificada 
como a primeira do país a nível da zona norte.” (…) 
(Abdala). 
…” As medidas que estão sendo tomadas partem de 
chamadas de atenção da comunidade na destruição 
do ambiente em geral em especial ao corte de mangal 
pois para além de ser um grande impulsionador de 
vinda de turistas que querem passear dentro do man-
gal é nosso protector contra grandes ventos e erosão 
costeiras também temos os CCPs (Conselhos Comu-
nitários de Pescas) que têm levado a informação nas 
comunidades em matérias de prática de pesca susten-
tável, temos a WWF que também sensibiliza a comu-
nidade em conteúdos de preservação da biodiversi-
dade e ecossistemas.” (…) (Abdala).  
…” (SP) este ano o número de turistas baixou, con-
cretamente nos meses Maio e Junho distrito de Ma-
comia e Quissanga sofreram ataques armados, nor-
malmente os turistas gostam dum destino onde a paz. 
Neste momento as estâncias turísticas têm muitas re-
servas e espera-se que no fim de ano haja a presença 
de muitos turistas (…) (Abdala). 
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6. Dependência Económica 1. Quais são as actividades que as comunidades locais desenvolvem 





2. Qual é o tipo de pressão que a Ilha do Ibo tem sofrido com o 








3.Como é que com a presença dos turistas aumenta o custo de vida 




...” a pesca, o turismo e a venda de produtos. Como a 
Ilha não tem estabelecimentos comerciais essa acti-
vidade é feita por pequenos comerciantes” (…) (Ab-
dul). 
As actividades são a pesca, a agricultura de pequena 
escala, cultivo de arroz e hortas, e agora o turismo” 
(…) (Abdala). 
 
...” A Ilha está a degradar-se, a administração do dis-
trito não tem orçamento para reabilitar a Ilha assim 
como para iluminar todas as artérias da vila. Para isso 
desenvolveu algumas parcerias para revitalizar a Ilha 
através de uma planificação integrada em termos de 
melhoramento de infra-estruturas, asfaltagem das es-
tradas assim como elevar o nível de ensino para os 
ilheús com estabelecimento de uma escola do ensino 
superior de preferência de turismo ou de ciências bi-
ológicas” (…) (Abdul). 
…” Melhorar a imagem da Ilha, o lixo, o saneamento 
do meio, limpeza nas ruínas. Agora temos muitos lo-
dges que antes eram ruínas” (…) (Abdala). 
...” A Ilha vive isolada de tudo, os poucos comerci-
antes grossistas que vende os produtos na Ilha espe-
culam os preços dos produtos” (...) (Abdul). 
...” A Ilha não produz nada, tudo o que se come na 
Ilha vem de Pemba. Por isso o custo de vida é ele-
vado” (...) (Abdala). 
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4. Quais são os anseios das comunidades locais com o desenvolvi-
mento do turismo face a crise que se vive no país? 
...”Ver a crise ultrapassada para os turistas continua-
rem visistar a Ilha do Ibo” (...) (Abdala). 
7. Valorização da identidade cultural local 
como atractivo para o turismo cultural 
1.Quais são os valores culturais locais que identificam as comuni-
dades da Ilha do Ibo? 
2. Como os valores culturais podem ser valorizados para o turismo? 
3. Como se pode melhorar o turismo cultural na Ilha do Ibo? 
...”Os nossos valores culturais são: a nossa língua   
(Kimwani), as musicas tradicionais, a dança, a ma-
neira de fazermos os nossos rituais, enfim o nosso 
dia, tudo é cultura”(...) (Abdul). 
...”O turismo cultural é a parte forte do turismo aqui 
na Ilha, muitos turistas visitam a Ilha para apreciarem 
as nossas ruinas por onde passaram civilizações e 




ANEXO 2: Grelha de Análise de Conteúdo das Entrevistas semi- estruturadas derigidas aos: Gestores de Turismo (Gildo), Gestor PNQ (Gogo), 
Gestor da OIKOS (Gizé), Gestor da WWF (Geness). 
Categoria        Subcategoria Unidade de Registo 
1.Caracterizar a actividade turística no PNQ. 
 
1. Como é feita a actividade turística na Ilha do Ibo, concre-






…” A actividade principal na Ilha é o turismo. Os 
operadores turísticos precisam de fazer maior es-
forço para divulgação dos potenciais turísticos da 
Ilha. Os turistas chegam a Ilha de carro e depois de 
barco ou em pequenas avionetas a partir de Pemba 
(…) (Gildo).  
…” O turismo é feito com base no Plano de Desen-
volvimento de Turismo que vem estruturado a capa-
cidade de turismo que não pode exceder o número 
  









2. Quais são as atrações turísticas que a Ilha do Ibo oferece 









3. De que forma o turismo é desenvolvido na Ilha do Ibo?  
 
 
de turistas que visita o PNQ e nos lodges com menos 
impactos ao meio ambiente” (…) (Gogo). 
…” A Oikos é a organização que trabalha na área de 
turismo na Ilha do Ibo com o objectivo de desenvol-
ver o turismo comunitário, por isso, no âmbito do 
projecto Redis Ibo apoia o turismo comunitário na 
Ilha do Ibo, Ilha de Matemo Quirimbas, campismo e 
restaurante com equipamentos, pequenas infra-es-
truturas sobretudo para criar uma rede entre todos os 
componentes do turismo comunitário (…) (Gizé).  
…” A Ilha do Ibo oferece como atracҫões: o conjuto 
arquitetónico que constitui o mosaico histórico-cul-
tural da Ilha do Ibo, as ricas tradições das comunida-
des locais, através das danças tradicionais, os hábitos 
e costumes, a gastronomia típica, a arte que resultam 
da integração da rota Costa Swahili, ligando as ex-
periências costeiras de Moçambique e da Tanzânia” 
(…) (Gildo). 
…” As atrações turísticas que a Ilha do Ibo oferece 
são: o património histórico-cultural as praias de Ma-
temo, Querimbas, pesca desportiva Snorkelling e o 
mergulho” (…) (Gogo). 
…” A actividade turística na Ilha é feita duma forma 
coordenada entre o Governo como promotor do tu-
rismo, os gestores dos empreendimentos turísticos e 
as comunidades locais” (…) (Gizé). 
…” O turismo na Ilha do Ibo é desenvolvido de 
forma sustentável pois incide maioritariamente no 
turismo cultural” (…) (Gildo). 
  
















4. Quais são facilidades turísticas que existem para o turismo 




…” O turismo é desenvolvido tendo em conta O 
Plano de Desenvolvimento de Turismo, criado em 
2009 por uma equipa de consultores do Reino Unido 
para o turismo na Ilha do Ibo.” (…) (Gogo).  
…” A Ilha do Ibo oferece o farol, observação de gol-
finhos, banco de areia, ir Quirimbas a pé, tour histó-
rico do Ibo, Ibo by bike e Ibo today. Ibo today é um 
novo tour com o objectivo, cada guia tenha uma es-
pecialização em cada tour, criou-se o Ibo today que 
está em fase de desenvolvimento que tem como ob-
jectivo a visão quotidiana da Ilha do Ibo, no sentido 
ir a casa das pessoas, ver as danças locais o mussiro, 
o café do Ibo e experimentar a gastronomia local 
como forma do turista entrar em contacto com a co-
munidade” (…) (Gizé). 
…” Com ajuda dos santuários estes impulsionam as 
actividades de turismo como mergulho, existem tu-
ristas que visitam a Ilha para apreciar a beleza natu-
ral. Existe uma certa dificuldade de efectividade dos 
santuários porque a fiscalização não é constante” 
(…) (Geness). 
…” Temos facilidades turísticas, em todos os esta-
belecimentos temos alojamento e restauração, temos 
turismo comunitário com preços mais baixos, ban-
galós, facilidades de locomoção, guias turísticos, bi-
cicletas para passeio ex; Casa Sakata, roteiro turís-
tico desenhado pela Oikos. Preços são altos, mas te-
mos descontos de 25%para os nossos parceiros do 
PNQ” (…) (Gogo).  
…” Formação contínua de grupos de guias turísti-
cos, criação da plataforma on-line sobre a informa-
ção turística da Ilha do Ibo” (…) (Gizé).  
  






5.Como os turistas chegam a Ilha do Ibo? 
…” As facilidades que existem para o turismo na 
Ilha do Ibo são o mosaico histórico-cultural, o mar, 
a hospitalidade das comunidades locais, os monu-
mentos e Templos, a gastronomia típica e a arte lo-
cal” (…) (Geness). 
…” Os turistas chegam a Ilha do Ibo por via marí-
tima ou aérea” (…) (Gildo). 
…” Os turistas chegam a Ilha por via terrestre, via 
aérea e via marítima. Sua Excelência Presidente da 
República ofereceu um barco para transporte de tu-
ristas que começa a operar em Janeiro de 2019. Tam-
bém fará o transporte de mercadorias” (…) (Gogo). 
…” Os turistas chegam a Ilha do Ibo via terrestre e 
aérea. Para chegar a Ilha do Ibo é muito caro, e no 
período chuvoso a via de acesso de Pemba a Tanga-
nhangue é intransitável. Alugar um carro custa 
muito caro e a viagem de avioneta é muito mais car-
ríssima, são 2 mil dólares. O acesso é muito difícil 
isto compromete o turismo. Ibo não é muito conhe-
cido, a ideia é criar um Website contendo toda a in-
formação sobre a história do Ibo, cultura, com a sal-
vaguarda da Unesco, para dar mais visibilidade a 
própria Ilha (…) (Gizé). 
 
2. Avaliar a percepção das comunidades locais 
sobre o desenvolvimento turístico no Parque 
Nacional das Quirimbas, nomeadamente ao ní-
vel dos impactos ambientais e socio- económi-
cos da actividade. 
     1. Quais são os benefícios sócio- económicos do turismo na vida 
das comunidades locais na Ilha do Ibo? 
 
 
…” Os benefícios sócios económicos do turismo na 
vida das comunidades locais são: O emprego das co-
munidades nos vários empreendimentos turísticos 
existentes na Ilha, receita proveniente das visitas a 
vários pontos divulgação que a Ilha oferece, o pres-
tígio que a Ilha possui pelo legado histórico – cultu-
ral” (…) (Gildo). 
  



















   2.Como se pode medir a satisfação das comunidades com a che-
gada de turistas na Ilha do Ibo?  
…” O principal beneficio é o emprego.mas existem 
benefícios como os 20% das receitas provenientes 
das taxas que os operadores turísticos pagam ao par-
que. As receitas colectadas durante todo o ano são 
canalizadas as finanças, preenche-se o modelo 11 e 
o modelo B. O modelo 11 vai para o Estado e o B 
para a comunidade. Seria 20% para o Estado, 20% 
para a comunidade e 60% para o Parque” (…) 
(Gogo).  
…” A comunidade não está preparada para o turismo 
porque não tem conhecimento daquilo que o turismo 
pode trazer para a Ilha do Ibo, não tem conhecimento 
de desenvolver uma relação com o turista e o que o 
turista procura. A comunidade ainda está no principo 
de desenvolvimento de turismo. Para isso identifica-
mos o turismo cultural (canto, dança e artesanato) 
como identidade da Ilha, para trazer benefícios as 
comunidades. Também se aprovou o código de con-
duta para turista com as mensagens da comunidade 
que querem transmitir aos turistas. Por exemplo: não 
comer em frente da comunidade durante o período 
do ramadão, e como o turista deve se vestir” (…) 
(Gizé). 
...” Um dos benefícios para as comunidades é a re-
serva marinha. Temos os santuários estão dentro do 
PNQ e envolvem a participação comunitária com a 
gestão da WWF, que actualmente é parceiro na pla-
nificação de Maneio. Os santuários existem há 13 
anos. Foram estabelecidos como espaços de repro-
dução de espécies marinhas” (...) (Geness)  
…” A satisfação das comunidades locais com a che-
gada dos turistas pode se medir pela melhoria de 
vida das comunidades através do emprego, melhoria 
das condições de saúde, água e saneamento do meio, 
  










    3.Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve o 








4.Como é que a presença de turistas aumenta o custo de vida na Ilha 
do Ibo? 
energia eléctrica, vias de acesso e o prestígio que a 
Ilha do Ibo tem sobre a sua história e cultura” (…) 
(Gildo). 
…”A satisfação mede-se pela atitude da comunidade 
que apoia o turismo por causa do emprego”(…) 
(Gogo)  
…” Nem toda a comunidade esta satisfeita com a 
chegada dos turistas, devido a sua forma de vestir 
que influencia nos jovens a imitar a cultura do tu-
rista, e algumas crianças pedem dinheiro ao turista 
que origina na ausência da escola” (…) (Gizé). 
 
…” O objectivo do turismo é sensibilizar a comuni-
dade para que fiquem preparados como acolher tu-
ristas, nos seus bairros” (…) (Gizé). 
…” Os turistas passeiam nos bairros. O turismo co-
munitário é nos bairros porque o turista vai ao bairro 
para delicia-se da comida tradicional. A comunidade 
sabe qual é a importância da presença dos turistas 
por isso são recebidos com boa hospitalidade” (…) 
(Gogo)  
...” A presença dos turistas aumenta o custo de vida 
na Ilha do Ibo quando a procura é maior que a oferta” 
(…) (Gildo). 
…” Os custos operacionais na Ilha são elevados. A 
Ilha não produz quase nada. Toda amercadoria que 
entra na Ilha vem de carro ou de barco, o que torna 
o custo de vida muito elevado” (…) (Gizé). 
  








5.Qual é a atitude dos residentes em relação ao tempo de perma-






6.O turismo acontece no meio ambiente. Como o turismo contribui 
para a conservação da Ilha do Ibo? 
 
 
7.Como os empreendimentos turísticos que se encontram instalados 
na Ilha do Ibo observam a legislação ambiental? 
 
…” Difícilmente os turistas compram comida na 
barraca, geralmente quando os turistas chegam per-
manecem nos lodges ou restaurante comunitário, o 
custo de vida da comunidade residente no Ibo não 
mudou” (…) (Geness).   
…”A permanência mais longa de turistas é motivo 
de satisfação para os guias turísticos, para os pesca-
dores que tem barcos e levam os turistas a passear 
no alto mar.sao turistas com faixa etária de 25 anos 
para diante” (…) (Gogo).  
…” Tudo depende da atitude do turista, se tem res-
peito com comunidade, maior parte dos turistas que 
visitam Ibo varia numa faixa etária de 25 a 60 anos. 
São jovens e adultos provenientes do continente Eu-
ropeu e falam inglês, francês, espanhol e italiano” 
(…) (Gizé).  
…” Turistas que visitam a Ilha do Ibo são amantes 
do ambiente. Eles acreditam na mundanca da Ilha. A 
Oikos já produziu um Manual Ambientalem coorde-
nação com o ministério da Educação sobre a conser-
vação do ambiente na Ilha do Ibo, o que motiva as 
pessoas a conservarem a Ilha” (…) (Gogo)  
…” O Projecto Redis Ibo também se concentra no 
respeito e a conservação do meio ambiente, mas isto 
depende do desenvolvimento da comunidade no pro-
cesso do turismo sustentável, por sua vez realizam 
campanhas de limpeza, construção de latrinas, latas 
de recolha de lixo” (…) (Gizé). 
…” Os empreendimentos turísticos que se encon-
tram instalados na Ilha do Ibo observam a legislação 
  










8.De que forma as comunidades destroem as espécies existentes no 
na Ilha do Ibo para o desenvolvimento de turismo? 
 
 
9.Quais são as espécies locais existentes na parte insular (Ilha do 
Ibo) comercializadas pelas comunidades locais, que são fontes de 






10.A comercialização destas espécies está em conformidade à le-
gislação em vigor no País?  
 
 
ambiental através de uma orientação no acto da im-
plementação do projecto e a manutenção no cumpri-
mento da legislação” (…) (Gildo). 
…” Para o cumprimento da legislação ambiental as 
estâncias turísticas recaixotam o lixo e deitam no 
continente ou reciclam no Mussomuco, zona cos-
teira do continente” (…) (Gogo). 
… “O Projecto Redis Ibo também se concentra no 
respeito e a conservação do meio ambiente, mas isto 
depende do desenvolvimento da comunidade no pro-
cesso do turismo sustentável, por sua vez realizam 
campanhas de limpeza, construção de latrinas, latas 
de recolha de lixo” (…) (Gizé). 
…” As comunidades destroem as espécies marinhas 
para o turismo. Existe pesca ilegal que pode levar a 
carência de espécies tal é o caso das tatarugas tudo 
isto é falta de conhecimento. A comunidade dedica-
se a venda de mariscos nos logdes” (…) (Geness). 
…” As espécies locais que são comercializadas pe-
los pescadores fontes de atração turística são as tar-
tarugas, mas que essa práctica vem sendo abando-
nada porque as penalizações são duras” (…) (Gogo). 
…” São golfinhos, baleias e principalmente as tarta-
rugas marinhas que não se encontram porque a co-
munidade acaba comercializando” (…) (Gize). 
…” A comercialização destas espécies não está em 
conformidade com a lei.” (…) (Gogo) 
…” Não estou informado sobre este assunto” (…) 
(Geness). 
  







11.Que medidas são tomadas para a conservação do PNQ e concre-
tamente da Ilha do Ibo? 
 
…” A lei de Conservação penaliza quem for encon-
trado a pescar, a comprar e a consumir a tartaruga 
marinha. Estão presos quatro (4) pescadores que 
apanharam uma tartaruga quando esta ia fazer a de-
sova. A pena varia de 8 a 16 anos de prisão. A pena 
foi instituída em 2014. Temos três casos de pescado-
res que encontraram tartarugas perdidas, quando iam 
fazer a desova e devolveram ao mar” (…) (Gogo). 
 
…” As medidas de conservação do PNQ e Ilha do 
Ibo de forma particular são: 1. Divulgação da lei, o 
que deve ser, 2. Sensibilização das comunidades no 
cumprimento da lei, 3. Conservação olhando na pre-
missa sustentabilidade, 4. Proteger e fiscalizar, 5. In-
fraccao e penalização. Depois temos actos adminis-
trativos que consistem 5.1 pagamento das multas e 
5.2 repor a degradação que fez, repor o seu habitat” 
(…) (Gogo). 
…” No projecto Redis Ibo tem como objectivo de 
valorizar a cultura (grupos culturais, artesanato etc) 
que tem uma particularidade e que pode ser atrativo 
para os turistas e gerar ganhos e ainda fazem sensi-
bilização do saneamento do meio ambiente que tra-
balham nas escolas produzindo manuais” (…) 
(Gizé). 
...”O papel da WWF é criar um espaço para as co-
munidades aderirem as iniciativas de conservação de 
recursos marinhos dentro do PNQ, área que engloba 
a Ilha do Ibo” (...) (Geness). 
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3.Analisar a percepção das comunidades locais 
acerca da sua participação no processo de de-
senvolvimento do turismo. 
 
1.Qual é percepҫão das comunidades locais sobre a destruição da 
vida selvagem, desflorestamento para satisfazer as necessidades 




2.Como é que o tipo de turistas que visita a Ilha do Ibo é percebido 













…” Não devem destruir o meio ambiente, totalmente 
proibido” (…) (Gogo) 
…” Nao se pode atribuir a culpa ao turismo, se as 
comunidades destroem a vida selvagem e desflores-
tamento para a construção de suas residências ou lo-
dges, elas têm o conhecimento apenas ela não segue 
as regras” (…) (Gizé). 
 
…” O tipo de turistas que visita a Ilha do Ibo é per-
cebido como pessoas de boa-fé que vem para conhe-
cer de perto a história e a cultura perante as comuni-
dades locais.” (…) (Gildo). 
As comunidades percebem o tipo de turistas como 
aumento de emprego e receitas nos pequenos negó-
cios como comida tradicional, lodges comunitários” 
(…) (Gogo). 
 …” As comunidades percebem como fonte de cria-
ção de oportunidades de emprego como guia turís-
tico em troca de um valor monetário” (…) (Gizé). 
 
…” A participação local no turismo, é feita através 
dos mergulhadores que são pessoas da comunidade 
que acompanham os turistas nas actividades de mer-
gulho, guias turísticos passeam com turistas indi-
cando os lugares históricos, servem a gastronomia 
local, diversificação da alimentação para os turistas” 
(…) (Gogo) 
 …” Realizam feiras, no sentido de promover o tu-
rismo fazem se painéis para turista no idioma inglês 
e português para explicar o processo das artes, valo-
rização da cultura local. Trabalham com cada sector 
  





4.Como é feita a participação local através das consultas comunitá-
rias? 
 
5.Explique porquê as comunidades locais devem decidir sobre o 









6.Porque é importante a participação das comunidades locais na to-
mada de decisão?  
 
 
(artesanato, dança e musica) e o apoio concedido é 
diferente porque cada um deles tem suas necessida-
des todos são activos na promoção e visibilidade 
para os turistas no negócio. Além disso um dos re-
sultados importantes, encontram-se uma vez por mês 
ou duas vezes representando por grupos artesanato, 
dança e musica acompanhado com o administrador 
da Ilha do Ibo” (…) (Gizé). 
.  
…” As comunidades devem decidir sobre o tipo de 
turismo a ser desenvolvido na Ilha do Ibo, porque há 
maior envolvimento destas comunidades na prática 
do turismo cultural na Ilha do Ibo” (…) (Gildo). 
…” As comunidades locais devem decidir sobre o 
tipo de turismo por causa dos benefícios. Eles co-
nhecem os produtos e conhecem a realidades locais 
de cada zona, o tipo de turismo a ser praticado por 
isso são envolvidos na definição do tipo de turismo 
que deve ser feito na Ilha do Ibo” (…) (Gogo) 
…” São convidados todos intervenientes comunitá-
rios de cada sector para participar encontros repre-
sentados por uma pessoa para criar estratégias sus-
tentáveis do turismo na Ilha” (…) (Gizé). 
…” As comunidades devem participar na tomada de 
decisão por causa dos benefícios e das receitas pro-
venientes do turismo” (…) (Gogo) 
…” É importante a comunidade participar no pro-
cesso de desenvolvimento do turismo porque per-
mite criar um bom ambiente. O projecto Redis Ibo é 
fortalecer a sociedade civil” (…) (Gizé). 
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7.Quais são as dificuldades de as comunidades locais fazerem parte 













9.Como é feita a participação das comunidades locais na gestão e 
conservação da Ilha do Ibo? 
 
10.De que forma as comunidades locais participam na gestão da 
Ilha do Ibo juntamente com os outros intervenientes?  
 
…” As dificuldades das comunidades na tomada de 
decisão é nao domínio da língua portuguesa comoma 
língua inglesa. Para a compreensão das comunidades 
deixa-se a legislação para que as comunidades pos-
sam seguir” (…) (Gogo) 
…” Não existem obstáculos que impedem a partici-
pação das comunidades no processo de tomada de 
decisão, apesar do turismo ser muito fraco eles cla-
ramente perdem a motivação” (…) (Gildo).   
…”O código de conduta de turista foi aprovado e é 
resultado de toda as estruturas da Ilha do Ibo, lide-
rança e comunidades” (…) (Gogo) 
…” O grupo de turismo e cultura tem agendas com 
actividades planeadas para próximos meses, cada re-
presentante deve transmitir a informação ao seu sec-
tor e cada problemática que tem pode expor ao grupo 
de turismo de cultura onde esta o sector público, pri-
vado e comunidade” (…) (Gizé).      
…” No geral a gestão e conservação da Ilha do Ibo 
é criada pela componente da comunidade” (…) 
(Gizé). 
 
 …”As comunidades locais participam na gestão da 
Ilha com outros intervenientes através dos conselhos 
comunitários” (…) (Gogo) 
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4.Identificar as expectativas das comunidades 




1.O que as comunidades gostariam de alcançar com o desenvolvi-














2.Como o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência as co-
munidades locais na Ilha do Ibo? 
 
 
…”. Com o desenvolvimento do turismo na Ilha do 
Ibo as Comunidades gostariam que a Ilha do Ibo se 
tornasse um destino turístico cultural reconhecido 
internacionalmente.” (…) (Gildo). 
…”Com o desenvolvimento do turismo as comuni-
dades de ter uma escola ate 12ª classe, uma escola de 
formação média em turismo, uma escola de forma-
ção media em saúde para ajudar as comunidades das 
Ilhas, ruas pavimentadas, toda a cidade iluminada, 
ter banco comercial e um transporte marítimo em 
condições para atravessia do porto de Tanganhangue 
ao porto da Ilha do Ibo e para as Ilhotas adjacentes, 
um posto de saúde em condições e melhorar a via de 
acesso para impulsionar o desenvolvimento socioe-
conómico na Ilha.” (…) (Gogo). 
…” A comunidade ainda não tem ideia acerca dos 
benefícios que o turismo pode trazer, pensa mais em 
dinheiro, não consegue ver os resultados de forma 
ampla porque o turismo ainda está na fase de inicia-
ção” (…) (Gizé). 
 
…” O turismo pode ser uma alternativa de sobrevi-
vência as comunidades locais na Ilha do Ibo, com a 
entrada de maior número de turistas na Ilha do Ibo 
para atração de investimentos como forma de ala-
vancar os serviços para uma concorrência dos pro-
vedores de serviços e entrada de receita.” (…) 
(Gildo). 
  








3.De que forma as comunidades gostariam que o turismo melho-
rasse as condições sociais (vias de acesso, energia e água)? 
 
4.Como os benefícios pelo desenvolvimento do turismo são distri-
buídos de forma equitativa para às comunidades locais? 
 
 
5.Como as comunidades locais participam no processo de tomada 
de decisão para decidirem sobre os benefícios que advêm pelo de-
senvolvimento do turismo.  
…” Emprego em todas as vertentes, como marinhei-
ros, guias turísticos, cozinheiros, jardineiros e guar-
das nas estâncias turísticas” (…) (Gogo) 
 …” O turismo pode ser uma fonte de sobrevivência 
das comunidades, através de emprego a camada ju-
venil (homens e mulheres), mas a pesca ilegal pode 
diminuir a quantidade de pescado e reduzir as espé-
cies de atração turística” (…) (Gizé).   
…” Se perguntasse a comunidade a primeira concep-
ção diria o “dinheiro”, não estão conscientes pode 
trazer melhorias da qualidade de vida”. (…) (Ge-
ness). 
…” O parque recebe 20% onde é dividido para o 
todo distrito. Primeiro assunto, os turistas não pagam 
taxas do parque, segundo assunto é difícil ter uma 
transparência nisso porque o parque é muito vasto, 
no entanto torna difícil dizer se os benefícios são dis-
tribuídos de forma equitativa”. (…) (Gizé) 
 
…” As comunidades participam através de progra-
mas/encontros desenvolvidas no seio da comuni-
dade” (…) (Gizé). 
 
5.Dependência económica 1. Quais são as actividades que as comunidades locais desenvolvem 
para aumentar a renda? 
 
 
...” As comunidades fazem a pesca, a agricultura, pe-
queno comercio e trabalham nos hotéis” (...) (Gildo). 
...” As comunidades têm a pesca como primeira ac-
tividade depois o turismo e venda de produtos nas 
baracas, que são comprados em Pemba e depois tra-
zidos para a Ilha” (...) (Gizé). 
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2. Qual é o tipo de pressão que a Ilha do Ibo tem sofrido com o 
desenvolvimento do turismo? 
 
 
3.Como é que com a presença do turista aumenta o custo de vida na 







4.Qual é o anseio das comunidades locais com a crise que se vive 
no País? 
...” O projecto Reddis organiza campanhas de lim-
peza nas praias, campanhas de saneamento do meio, 
limpeza nas ruínas, por uma Ilha mais limpa para o 
turismo” (...) (Gizé). 
 
…” A presença dos turistas aumenta o custo de vida 
na Ilha do Ibo quando a procura é maior que a oferta” 
(…) (Gildo).  
…” Os custos operacionais na Ilha são elevados. A 
Ilha não produz quase nada. Toda a mercadoria que 
entra na Ilha vem de carro ou de barco, o que torna 
o custo de vida muito elevado” (…) (Gogo). 
…” É difícil os turistas comprarem comida na bar-
raca, geralmente quando os turistas chegam perma-
necem nos lodges ou restaurantes comunitários, o 
custo de vida da comunidade residente no Ibo não 
mudou” (…) (Gizé).    
…”. Com a crise que se vive no País e a diminuição 
do número de turistas e visitantes a expectativa das 
comunidades locais é de ver ultrapassada a situação 
de crise e o número de turistas que visitam a Ilha au-
mentar.” (…) (Gildo).  
…” Com o aumento das taxas no parque há dificul-
dade de acesso da Ilha, mas a tendência é de aumen-
tar o número de turistas e visitantes. A expectativa 
da comunidade é de conseguir dinheiro e melhores 
condições de vida” (…) (Gizé). 
6. Valorização da identidade cultural local 
como atractivo para o turismo cultural 
1.Quais são os valores culturais locais que identificam as comuni-
dades da Ilha do Ibo? 
...” Danças, cânticos, a nossa história, as fortalezas 
estamos a pintar e queremos equipar com a história 
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2. Como os valores culturais podem ser valorizados para o turismo? 
 
3. Como se pode melhorar o turismo cultural na Ilha do Ibo? 
do Ibo, os nossos rituais, o mussiro, a capulana e a 
gastronomia local” (...) (Gildo) 
...” Através de programas nas escolas, nas comuni-
dades que devem ensinar o valor da nossa cultura” 
(...) (Gildo)  
...” Criar programas nas escolas nas comunidades 
para explicar a importância da nossa cultura quando 
ela é exibida aos turistas. É a imagem cultural da Ilha 
do Ibo que os turistas levam consigo” (...) (Gildo). 
 
Anexo 3: Grelha de Analise de Conteúdo das Entrevistas Semi- estruturadas dirigidas aos Gestores dos Lodges e Resorts na Ilha do Ibo. 
Gestor da Mwani House (Mwani), Gestor de Cinco Portas (Chris), Gestor da Ulani Lodge (Ulani), Gestor da Miti Mwiri (Miti), Gestor da Ibo 
Islands (Ismael), Gestor da Casa das Garças (Garças), Gestora do lodge comunitário (Karibuni). 
Categoria  Sub categoria Unidade de Registo 
1.Caracterizar a actividade turística na Ilha do 
Ibo. 
 






2.Quais são as atrações turísticas que a Ilha do Ibo oferece para 
o turismo? 
…” Basicamente o turismo tem duas componen-
tes, componente de acomodação restauração, acti-
vidades turísticas e actividades culturais” (…) 
(Mwani). 
…” A principal actividade é o turismo. Os turistas 
fazem o passeio de barco, mergulho temos todo 
equipamento e mergulhadores para acompanhá-
los” (…) (Garças).  
 
…” A história da Ilha do Ibo foi capital da provín-
cia de Cabo Delgado todo o quartel-general da co-
lónia portuguesa estava no Ibo, as infraestruturas 
que temos mostram traços de arquitectura árabe e 
  















4.Quais são facilidades turísticas que existem para o turismo na 
Ilha do Ibo? 
 
5.Como é que os turistas e visitantes chegam a Ilha do Ibo? 
 
 
portuguesa. A cultura de Ibo está baseada em re-
quisitos árabes e Europeus” (…) (Mwani) 
…” A Ilha do Ibo oferece as seguintes atrações, o 
safari no Parque Nacional das Quirimbas envol-
vendo conhecer mais sobre a cultura local, visitas 
nas ruínas e passeios na comunidade.” (…)” (Gar-
ças). 
…” Temos mergulho (dive), Snorkerling, Dhow 
Safari é uma actividade que saem de barco com os 
turistas e vãoacampando nas ilhas de Quirimba e 
Matemo permanecendo no máximo 4 noite, outra 
actividade que faz é caiaque dentro do mangal. 
Passeio para observação de passarinhos (Bird 
Wacthing) de madrugada, Massagem, por do sol 
Set Cruise em que as pessoas vão passeando de 
barco no alto mar enquanto vão contemplando o 
por do sol. Dolphin tem um sítio apropriado para 
observar golfinhos no período da manhã” (…) (Is-
mael). 
…” Formação contínua de grupos de guias turísti-
cos, criação da plataforma on-line sobre a infor-
mação das da Ilha do Ibo (…) (Mwani)  
 
…” Tem uma plataforma on-line e um escritório 
localizado na África do Sul que divulgam a Ilha 
do Ibo, todos turistas que chegam já tem uma re-
serva já feita. É a partir de lá que toda imagem do 
Ibo é expandida, todos os hóspedes sempre vêm 
de avião (…) (Ismael). 
...” Os turistas chegam a Ilha através dos transpor-
tes aéreos, voos da LAM até Pemba. E seguem por 
  





6. Que dificuldades os gestores dos lodges tem encontrado no 
turismo na Ilha do Ibo? 
via terrestre até Tanganhangue e de lá para aqui 
vêm de barco” (…) (Chris). 
…” As dificuldades são muitas, mas o que nos 
deixa mais indignados são as taxas aumentadas 
pelo PNQ para a visita a Ilha do Ibo e excursão no 
parque, enquanto outros países reduzem as taxas 
para promover mais o turismo aqui é o contrário, 
as taxas são elevadíssimas e querem mais turistas 
e isso vai contra a demanda procura e oferta, outra 
é o custo das passagens aéreas para Ibo que são 
muito caras ate em comparação com voos de 
Pemba à Maputo, outra dificuldade é baixa quali-
ficação de mão-de-obra local e outro entrave é a 
dificuldade que a policia migração impõe para os 
vistos de passaporte dos turistas” (…) (Ulani).  
 
…” Dificuldades com o turismo em si não temos 
muitas, mais uma grande dificuldade é com o tu-
rismo interno que há falta de conhecimento, outra 
é difícil fazer a logística dos lodges no Ibo porque 
há falta de algumas facilidades como caso de em-
presas de refrigeração, distribuidoras de bebidas e 
alimentos que possam chegar a Ibo (…) (Mwani).  
2.Analisar o impacto do desenvolvimento do tu-
rismo na Ilha do Ibo. 
 
 
1.Quais são os benefícios que os gestores dos lodges e resorts 





…”. Os benefícios para as comunidades locais 
provêm de turismo e da pesca. As comunidades 
contribuem para o turismo” … o turismo emprega 
pessoas da comunidade com formação. Está voca-
cionada para trabalhar nas comunidades, emprega 
trabalhadores jovens formados. São projectos de 
turismo, projectos de desenvolvimento comunitá-
rio, campismo comunitário em Quirimbas e 21 
dias em Matemo” (…) (Chris)  
  




2.Como é que os benefícios pelo desenvolvimento do turismo 




3.Como os trabalhadores locais recebem o anúncio de vagas 









4.Quais são os sectores de turismo que absorvem trabalhadores 
locais? Porquê? 
 
…” Ter mais turistas para manterem o dia-a-dia 
foi um dos grandes impulsionadores para a vinda 
da energia. (…) (Ismael). 
…” Com o desenvolvimento do turismo na Ilha do 
Ibo temos mais postos de trabalhos directos, e es-
tabilidade financeira (…) (Mwani). 
…” Através de criação de mais empreendimentos 
turísticos, emprego para a comunidade (…) (Is-
mael). 
 
…” Bem nós ca no Ibo temos uma escola de ofí-
cios que forma pessoal para os lodges, e os donos 
do Mwani House são também os donos da funda-
ção Ibo que é proprietária da escola de ofícios e 
por meio disso nos temos um principio de recruta-
mento do pessoal por meio de estágio e por fim 
com o desempenho mostrado nos sempre abrimos 
vagas para eles se integrarem, mais também 
quando necessitamos recrutar fora do Ibo lança-
mos vagas via internet e os interessados entram 
em contacto connosco (…) (Mwani). 
…”Recebem alunos da escola Fundação Ibo na 
qual XLIXo vários cursos, por sua vez desenvol-
vem estágios no resorts e quando há necessidade 
são comunicados alguns estudantes para trabalhar 
nos lodges (...) (Ismael). 
…” São todos sectores do lodges que absorvem 
trabalhadores locais mas alguns sectores como ad-
ministrativas e de gestão por carência de formação 
somos obrigados a procurar fora mais do resto to-
dos sectores desde acomodação, bar e restaurante, 
  







5.Quais são as estratégias usadas pelos gestores dos lodges e 
resorts para aumentar a participação da população local como 





6.Existe um sistema de comunicação permanente pelo desen-




7.De que se forma se pode medir a satisfação das comunidades 
locais pelo desenvolvimento de turismo? 
 
cozinha, guias, jardinagem e limpeza, manutenção 
temos trabalhadores locais (…) (Ulani). 
…” Os sectores que absorvem trabalhadores lo-
cais: food&beverage, housekeeping, actividades 
de recreação e Manutenção (…) (Miti). 
…” Apenas temos uma estratégia que é essa de re-
crutar a população local para trabalhar no lodge 
através da fundação Ibo mais também em alguns 
trabalhos temporários (…) (Mwani). 
…” A grande ligação que temos com a comuni-
dade é através da pesca, os pescadores vendem os 
mariscos (camarão, lagostas, lulas, polvo, amêi-
xoas, ostras e meixilião) nos lodges e resorts (…) 
(Ismael). 
…” Há cooperação entre todos actores, quando há 
um grande problema que afecta todos tem havido 
comités, por exemplo quando foi decidida a reabi-
litação da fortaleza houve uma comunicação de 
todos e a decisão partiu por unanimidade (…) 
(Mwani). 
…” Existe sim um sistema de comunicação per-
manente para garantir um bom ambiente de tu-
rismo (…) (Ulani). 
…” Acredito que a comunidade está satisfeita e 
nota-se isso pela recepção que eles dão aos turis-
tas, na maneira que eles os acomodam (…) (Miti). 
…” A actividade turística emprega maior parte a 
comunidade local. (…) (Garças). 
…” As mudanças são notáveis, há maior aceitação 
dos turistas nas comunidades, a comunidade viu 
  




8.Quais são as principais mudanças que ocorrem no turismo 






9.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo na 
Ilha do Ibo são do conhecimento dos diferentes actores (opera-
dores turísticos, investidores e as comunidades locais)? 
 
renovada a vista e paisagem da Ilha através de no-
vas infraestruturas erguidas, há maior oportuni-
dade de emprego, a comunidade ganhou uma es-
cola de ofício de formação de pessoal para lodges 
e guias turísticos (…) (Mwani). 
…” Foram verificadas mudança de muitas infra-
estruturas (ruínas), que foram reabilitadas para po-
der servir de estâncias turísticas (…) (Ismael). 
…”. Creio que poderia melhorar mais existe uma 
comunicação entre o Governo, investidores, ope-
radores e a comunidade local (…) (Garças). 
…” É do conhecimento de todos os actores, 
quando há qualquer evento relacionado com tu-
rismo (…) (Karibuni). 
 
3. Avaliar a percepção das comunidades locais 
sobre o desenvolvimento turístico na Ilha do Ibo 
nomeadamente ao nível dos impactos ambien-
tais e socio- económicos da actividade 
1. Quais são os impactos do turismo para as comunidades locais 






…” Com o turismo a comunidade tem emprego 
directo e indirecto esse é que pode ajudar na redu-
ção de pobreza e a suprir as suas necessidades, têm 
melhores condições de saúde porque o turismo 
trás essas facilidades a comunidade, impulsiona o 
desenvolvimento sociocultural e ambiental (…) 
(Mwani). 
…” Oferece o posto de trabalho automaticamente 
com isso alivia a pobreza. As estâncias turísticas 
compram muito do que é produzido pela comuni-
dade, por exemplo as hortaliças” (…) (Ismael).  
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4.Como se manifesta a satisfação das comunidades locais com 






…” O maior benefício económico advindo do tu-
rismo é o emprego local, depois é o desenvolvi-
mento local pois com a presença de turistas a mais 
convicção e necessidade de fazer negócios susten-
táveis e benéfico, os mercados domésticos e locais 
são muito concorridos pelos operadores do tu-
rismo melhorando assim a economia da região. É 
que sucede aqui no Ibo (…) (Mwani). 
…” Mais postos de trabalho, comercialização dos 
produtos pesqueiros e agrícolas” (…) (Ismael). 
…” Impulsionam a cultura local, a cultura perdida 
acaba sendo resgatada no sentido de entreter os tu-
ristas, a comunidade aprende com turistas sobre 
aspectos de outra cultura, ou seja, há um intercâm-
bio de valores culturais (…) (Ismael). 
…” De momento não se nota uma grande altera-
ção da cultura ainda mantém a sua identidade cul-
tural” (…) (Garças). 
…” As comunidades ficam satisfeitas com a che-
gada de turistas mostram danças típicas quando al-
gumas estâncias solicitam ou quando os turistas se 
deslocam nas comunidades o que nós como ope-
radores nos deixam satisfeitos, mais único meu 
medo é que a comunidade pense só que o turista 
trás dinheiro e com isso permitem que os seus fi-
lhos não estudem e andem atrás de turistas o que 
temos visto aqui em algumas vezes e nesse ponto 
temos lutado muito para parar com isso e ter muito 
cuidado (…) ( Mwani).   
…” A comunidade fica satisfeita quando apare-
cem visitas constantes de turistas a Ilha do Ibo” 
(…) (Garças). 
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5.O que percebem as comunidades locais sobre os benefícios 




6.Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve o 





7.Qual é a atitude das comunidades locais em relação ao tempo 








…” Eles percebem que o turismo trás muitas van-
tagens sobretudo para o desenvolvimento local, o 
emprego, mais visibilidade a Ilha, de tal jeito que 
hoje quando o turista chega a Ibo é bem-recebido 
(…) (Mwani). 
…” Oportunidade de emprego” (…) (Garças). 
…”. Temos uma relação boa e de cooperação. As 
zonas habitacionais sempre estão abertas para os 
turistas e também temos o turismo comunitário. 
(…) (Ismael).  
…” Com a abertura do Projecto Redis Ibo que 
abrange muitas componentes a comunidade tam-
bém terá a oportunidade de ter um espaço para 
participar nas actividades de turismo comunitário 
(…) (Ulani). 
…” Existe uma boa relação entre turistas e a co-
munidade. Os turistas que visitam a Ilha do Ibo 
permanecem 3 às 4 noites. Geralmente a faixa etá-
ria jovem dos 25 a 35 anos e falam inglês” (…) 
(Garças).   
…” A comunidade do Ibo esta sensibilizada 
quanto ao tempo de permanência dos turistas, 
idade ou idioma eles mostram uma atitude posi-
tiva porque acima de tudo eles sabem que quanto 
maior tempo os turistas ficarem mais benefícios 
eles ganham e eles também percebem que o tu-
rismo praticado no Ibo se relaciona a eles (…) 
(Mwani). 
 …” O Ibo lodge tem uma coordenação com o par-
que colectam as receitas consoante o número de 
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8.O turismo acontece no meio ambiente. Como o turismo con-











10. Quais são os factores sócio económicos que influenciam na 
percepção dos residentes sobre o turismo na Ilha do Ibo? 
turistas que recebem também envia dados mensal-
mente sobre entradas e actividades que os turistas 
desenvolvem e por sua vez depositam o valor. A 
outra ligação que tem com o parque também está 
inserida na fiscalização das actividades do parque 
para a conservação da área protegida” (…) 
(Ulani). 
…” Satisfação das necessidades básicas, como é o 
caso de habitação, alimentação, saúde e acesso a 
educação dos seus filhos” (…) (Garças). 
…” Muda muita coisa sobretudo na melhoria das 
condições de vida (Sócio económicas) das comu-
nidades, mais valorização e têm também oportu-
nidades de progredir nos pequenos negócios e em-
prego (…) (Mwani). 
…” Bem um dos factores é a questão de emprego 
e o outro factor é empoderamento da mulher, claro 
que nos outros pontos do país e aí fora as mulheres 
já ganham destaque de independência, mas aqui 
no Ibo só é possível ver isso através do turismo 
pois agora as mulheres do Ibo envolvem-se mais 
no ganha-pão através de trabalho nos lodges para 
o sustento da sua família (…) (Chris). 
…” A especulação dos produtos agrícolas e pes-
queiros” (…) (Garças). 
4.Analisar a percepção das comunidades locais 
acerca da sua participação no processo de de-
senvolvimento do turismo. 
 
1.O que as comunidades locais percebem sobre a destruição da 
vida selvagem, desflorestamento para satisfazer as necessida-
des dos turistas como por exemplo; com a construção de lod-
ges? 
 
…” A WWF e outros parceiros têm feito trabalho 
de sensibilização e disseminação de informação 
acerca de destruição do ambiente com isso penso 
que a comunidade percebe que destruir o ambiente 
é prejudicial para a Ilha e para o turismo (…) 
(Mwani).  
  




2.Como é que o tipo de turistas que visita a Ilha do Ibo é per-
















…” Bem, elas têm o conhecimento sobre os efei-
tos negativos que podem causar o desapareci-
mento das espécies apenas a comunidade não 
cumpre com as regras” (…) (Garças). 
…” A comunidade percebe bem o tipo de turistas 
porque nunca registamos nenhum conflito entre 
turistas e comunidade (…) (Mwani). 
…” Percebem como uma fonte de criação de opor-
tunidades de emprego como guias turísticos” (…) 
(Karibuni). 
…” Através de criação de casas de artesanatos lo-
cais, promoção de grupos culturais, criação de 
postos de acomodação comunitários para turistas, 
guías turísticos e trabalho nos lodges (…) 
(Mwani). 
…” Tem se verificado o envolvimento da comu-
nidade no aspecto cultural para o desenvolvi-
mento do turismo, a outra participação é entre os 
pescadores e as estâncias turísticas na venda de 
pescado. Nota-se um grande esforço da população 
para o desenvolvimento do turismo “(…) (Gar-
ças).  
…” Através de comités de bairros onde se decide 
como a comunidade vai participar (…) (Ismael) 
…” Participam representados pelo chefe de bairro 
que leva as preocupações das comunidades (…) 
(Garças). 
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5.Como participam as comunidades locais para decidir sobre o 




6.Porque é importante a participação das comunidades locais 




7.Que dificuldades têm as comunidades de fazerem parte no 
processo de tomada de decisão sobre o tipo de turismo na Ilha 







…” Participam sempre que forem chamados para 
dar o seu ponto de vista sobre um projecto de tu-
rismo na Ilha (…) (Mwani). 
…” Participam através de programas/encontros 
desenvolvidas no seio da comunidade represen-
tado por uma pessoa que responde em nome da 
comunidade” (…) (Garças). 
…” É importante a participação das comunidades 
porque o turismo é um dos vectores para o desen-
volvimento sócioeconómico da Ilha. A comuni-
dade deve participar porque são eles os envolvidos 
e os beneficiários. É uma actividade virada para 
eles e com propósito de desenvolver a Ilha (…) 
(Mwani).  
…” Quando aparece esse tipo de situação para a 
tomada de decisão há representantes que partici-
pam nesses fóruns para dar uma palavra em nome 
da comunidade” (…) (Mwani). 
…” As comunidades tem muitas dificuldades por-
que a diferença cultural é muito grande. São for-
mas de vida diferentes por isso algumas vezes a 
comunidade mesmo querendo não vai ao encontro 
de turismo devido a essas diferenças. Têm dificul-
dades sim, em fazer parte no processo de tomada 
de decisão, do tipo de turismo que se desenvolve 
na Ilha (…) (Ismael).  
…” A comunidade tem dificuldades de fazer parte 
no processo de tomada de decisão porque nao per-
cebe nada sobre o que deve ser feito para criar am-
biente favorável ao turismo” (…) (Garças). 
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8.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo entre 
os operadores turísticos, investidores e governo local são do 





9.As comunidades têm conhecimento da sua participação no 











…” Algumas decisões sim. Neste momento existe 
na Ilha do Ibo um projecto implementado cha-
mado Redes Ibo levado a cabo pela fundação Ibo 
em colaboração com Oikos no sentido de envolver 
mais e informar as comunidades locais sobre as 
decisões tomadas assim como também ajudar na 
percepção e criação de planos estratégicos do tu-
rismo, de como fazer negócios no turismo com be-
nefícios as comunidades locais (…) (Mwani).  
…” Penso que sim porque as comunidades estão 
sempre em contacto com os turistas e de certeza 
que eles têm noção que algumas coisas, que sem 
eles não acontecem (…) (Mwani). 
…” São do conhecimento das comunidades cada 
representante de uma determinada área deve 
transmitir a informação ao seu sector para trazer 
solução de um determinado facto que pode apre-
sentar ao sector público” (…) (Garças). 
…” O actual lodge “Ulani” era uma ruína. Tive 
que comprar aos donos e depois reabilitar. Algum 
material de construção veio todo de Pemba, de-
pois o material foi transportado via barco, o resto 
é local” (…) (Ulani). 
…” Tem conhecimento, pois eles são a fonte prin-
cipal que fornecem produtos agrícolas e pesquei-
ros nas estâncias turísticas para o seu próprio sus-
tento “ (…) (Ulani). 
…”A limitação económica obviamente que é 
complicado para investir em hotéis e mais negó-
cios de turismo é a maior limitação de todas, outra 
é a limitação cultural porque trata-se de culturas 
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10. Quais são as limitações das comunidades na sua participa-
ção no turismo? 
muito diferentes com os de turistas e a falta de for-
mação também pode ser difícil para a comunidade 
a sua participação e comunicação no turismo do 
Ibo e por fim e a limitação de Idioma, a comuni-
dade de Ilha na maioria só fala kimwani, nao tem 
domínio do português e isso pode ser uma grande 
limitação na sua participação (…) (Mwani). 
…” Não existe nenhuma limitação” (…) (Garças). 
5.Identificar as expectativas das comunidades 
locais acerca do desenvolvimento turístico no 
PNQ 
1.O que as comunidades gostariam de ter com o desenvolvi-





2.Será que o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência 







…” Creio que o maior desejo da comunidade é a 
melhoria da qualidade de vida. Eles esperam ter 
um salário, emprego, corrente elétrica abrangente 
para a toda comunidade, recuperação das ruínas, 
melhoria das vias de acesso a Ilha do Ibo, um de-
senvolvimento local favorável (…) (Mwani). 
…” As comunidades gostariam de ver mais inves-
tidores na Ilha do Ibo” (…) (Ismael). 
…” Bem, penso que o turismo pode ser uma alter-
nativa de comunitários, mais também pode não 
ser. A Ilha tem muito potencial turístico, mas sem 
uma estratégia de promoção sustentável pode ser 
difícil termos um turismo sustentável por muito 
tempo de forma a ser a base e alternativa de sobre-
vivência da comunidade porque vai chegar um 
tempo que não haverá turismo para todos, com 
isso haverá muitos lodges que passaram a ser mais 
um lote de ruínas na Ilha por isso deve haver muito 
trabalho colectivo de todos intervenientes para 
isso dar certo (…) (Mwani). 
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3. Que alternativas estão sendo feitas para que turistas conti-
nuem a visitar a Ilha do Ibo? 
…” Sim o turismo pode ser uma alternativa de so-
brevivência na Ilha, através do emprego e de va-
lorização cultural” (…) (Garças).  
… “O Marketing regional está um pouco parado 
não sei bem o que está sendo feito para que os tu-
ristas continuem a visitar a Ilha do Ibo. Existem 
estratégias de marketing feitas de forma indivi-
dual como também estratégias do governo para a 
promoção do Ibo nas redes sociais (…) (Mwani). 
…” O número de turistas reduziu significamente, 
com o aumento das taxas no parque há dificuldade 
de acesso da Ilha, mas a tendência é de aumentar 
o número de turistas e visitantes. A expectativa da 
comunidade é de conseguir dinheiro e melhores 
condições de vida (…) (Ismael). 
…”Criação de pacotes promocionais, reabilitação 
de monumentos históricos, motivação dos grupos 
culturais” (…) (Garças). 
6. Dependência Económica 1. Quais são as actividades que as comunidades locais desen-
volvem para aumentar a renda? 
2. Qual é o tipo de pressão que a Ilha do Ibo tem sofrido com o 
desenvolvimento do turismo? 
3.Como é que com a presença do turista aumenta o custo de 
vida na Ilha do Ibo? 
 
4.Qual é a expectativa das comunidades locais com a crise que 
se vive no Pais? 
...” Pesca, turismo e vendas nas baracas” (...) 
(Ulani). 
...” Até agora que sei limpeza nas praias e nas ru-
ínas transformar as ruínas em lodges”” (...) (Chris) 
...” Os locais pensam que os turistas têm muito di-
nheiro razão pela qual o custo de vida é elevado” 
(...) (Ulani) 
…”Para a comunidade significa perda de estabili-
dade, perda de oportunidades de fazer negócio, 
significa perda de salário e mais outras perdas ra-
zão pela qual falando de nós, Mwani House tive-
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mos que rescindir contrato de alguns trabalhado-
res por falta de turistas devido a esta crise e ata-
ques (…) (Chris). 
7. Valorização da identidade cultural local 
como atractivo para o turismo cultural 
1.Quais são os valores culturais locais que identificam as co-
munidades da Ilha do Ibo? 
 




3. Como se pode melhorar o turismo cultural na Ilha do Ibo? 
...” Os valores culturais que idenficam as comuni-
dades da Ilha do Ibo são: dança, o cântico, o mus-
siro, a capulana, as tradições, as cerimónias e os 
rituais” (...) (Ulani). 
...” Os valores culturais podem ser valorizados na 
comunidade quando existe espaço para as comu-
nidades exibirem as suas danças nas cerimónias, 
nos locais turísticos e nas escolas” (...) (Ismael). 
...” Temos dias de festas da Ilha onde a comuni-
dade é convidada a exibir as danças tradicionais e 
muitos turistas tem ido assistir. Só que não é sem-
pre. Talvez uma vez por semana de exibição de 
danças, cânticos e mussiro, viriam muitos turistas 
para assitir” (...) (Chris) 
 
ANEXO 4: Grelha de análise de Conteúdo das entrevistas semiestruturadas dirigidas aos Chefes de Postos da zona de cimento (Cimento), Chefe de 
Posto de Querimba (Querimba), Chefe de Posto de Rituto (Rituto), Chefe de posto de Kumuamba (Cumuamba) são representantes das comunidades 
locais na Ilha do Ibo. 
Categoria Subcategoria Unidade de Registo 
1.Caracterizar a actividade turística na Ilha. 
 




…” A nossa bandeira é a pesca, mas com a vinda 
de muitos turistas para a Ilha, a nossa bandeira po-
derá vir ser o turismo” (…) (Cimento). 
…” O turismo pode vir ser a nossa bandeira. Os 
turistas quando vêm a Ilha do Ibo praticam mais o 
  




















3.Como é feita a acomodação de turistas que visitam a Ilha? 
turismo desportivo, ou seja, o Scuba Diving, nata-
ção, passeio de barco e visita aos locais históricos 
de grande interesse turístico” (…) (Querimba) 
…” O turismo tem beneficiado a comunidade atra-
vés de emprego nos hotéis, como guias turísticos 
e para nós que não trabalhamos aproveitamos ven-
der os nossos produtos nos hotéis e quando os tu-
ristas passeiam nos bairros” (…) (Cumuamba). 
…” Os turistas quando chegam na Ilha gostam de 
estar nas comunidades, conviver com as pessoas 
nas suas casas e ate a casos quando eles vêm 
acompanhados de seus filhos mais novos permi-
tem que eles brinquem com as outras crianças da 
comunidade local. Então é o turismo comunitário 
que eles gostam de encontrar aqui porque também 
a comunidade de Ibo (Quirimbas) assim como o 
passeio ao parque nacional, passeio de barco e vi-
sita aos locais históricos” (…) (Cimento). 
…” Os turistas escolhem ou identificam os locais 
onde hospedar consoante os preços ou o pacote tu-
rístico que pagaram” (…) (Querimba). 
…” Quando os turistas chegam na Ilha gostam de 
praticar o turismo comunitário, passear de barco, 
observar espécies marinhas e visitar locais histó-
ricos” (…) (Rituto). 
…” Turismo comunitário e histórico. Quando eles 
chegam na Ilha quase todos passam no historiador 
local senhor Joao Baptista para ouvir as histórias 
antigas da Ilha do Ibo” (…) (Cumuamba). 
  




















…” Na Ilha de Ibo (Quirimbas) temos lodges lo-
cais, casas das comunidades locais disponíveis 
para hospedagem e campismos comunitários fi-
nanciados pelo parque nacional das Quirimbas e 
são nessas estâncias que os turistas são acomoda-
dos durante a sua estadia no Ibo (Quirimbas)” (...) 
(Cimento). 
…” Os turistas quando chegam a Ilha do Ibo ficam 
acomodados nos lodges, resorts, em casas de hós-
pedes nas comunidades e nos campismos comuni-
tários. Alguns Parques de campismos estão situa-
dos na Ilha do Matemo que a sua gestão é da res-
ponsabilidade do PNQ” (…) (Querimba). 
…” Existe o turismo comunitário onde alguns tu-
ristas hospedam nas residências das comunidades 
e fazem acompanhamento da rotina diária das pes-
soas, como consegue valor monetário para a com-
pra de produtos alimentares, onde é que buscam 
água entre outras actividades. E outros ficam hos-
pedados nos logdes” (…) (Rituto). 
…” Os turistas chegam a Ilha de barco e de avião. 
Quando ca estão ficam no Miti Mwiri, Cinco Por-
tas, Ibo Island, Ulani e outros vivem nas casas das 
comunidades e no Karibuni” (…) (Cumuamba). 
…” As atrações visitadas pelos turistas na Ilha de 
Ibo (Querimba), são as praias, fortalezas, a pri-
meira igreja de antiga Porta Amelia, a história lo-
cal, Banco de áreas (área branca onde são realiza-
dos casamentos) e mergulho com golfinhos” (…) 
(Cimento). 
  










5.Quais são facilidades turísticas que existem para o turismo na 










A Ilha de Ibo tem um forte atrativo turístico sobre-
tudo por ser uma Ilha com valores históricos for-
tes, os turistas visitam mais as ruínas da antiga ci-
vilização árabe e portuguesa como é o caso das 
fortalezas San João Baptista, os fortins San José e 
San António, Banco de áreas (área branca)” (...) 
(Querimba). 
…” As atrações visitadas pelos turistas na Ilha de 
Ibo são as fortalezas, praias, a cultura local, Banco 
de areia e observação de espécies marinhas” (…) 
(Rituto). 
…” Os turistas quando chegam a Ilha do Ibo visi-
tam a fortaleza São Joao Baptista, os fortins, visi-
tam as comunidades por causa das danças e cânti-
cos tradicionais, visitam o banco de areia e a praia 
dos golfinhos depois vao ao PNQ” (…) (Cumu-
amba). 
…” O potencial turístico da Ilha do Ibo (Que-
rimba) é caracterizado pela sua história, pela sua 
antiga civilização, sua biodiversidade natural, as-
sim como também pela sua cultura de um povo in-
dígena oriunda dos seus hábitos e costumes lito-
rais” (…) (Cimento). 
…” O potencial turístico da Ilha do Ibo caracte-
riza-se pelo seu historial, pela sua rica biodiversi-
dade e pela adopção da cultura europeia e asiática 
“(…) (Rituto). 
…” O potencial turístico é acessível, sendo que o 
maior potencial que atrai turistas para o Ibo é a 
história local, a cultura local e da costa, mas tam-
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6. Como tem sido o turismo na Ilha do Ibo neste tempo de crise? 
bém a biodiversidade e o clima local que se dife-
rencia de muitas ilhas porque a Ilha é rodeada por 
uma vasta área de Mangal que protege a Ilha de 
forte ventos e catástrofes” (…) (Cumuamba). 
…” Está muito baixo em comparação o que tem 
sido nos anos anteriores, com esta crise realmente 
o desenvolvimento do turismo tem diminuído 
drasticamente por essa razão, que neste ano não 
passou o navio Cruzeiro que tem trazido para cá 
todos anos turistas que ficam dois a três dias. Com 
entrada de turistas europeus, americanos e outros 
na Ilha compram os nossos produtos e lembran-
ças, apreciam a nossa cultura e hospedam nas es-
tâncias e lodges comunitários” (…) (Querimba). 
…” O número de turistas baixou significamente 
devido a instabilidade política, o turismo na Ilha 
do Ibo está muito fraco, muitas reservas foram 
canceladas nas estâncias turísticas” (…) (Rituto).  
…” Com a crise o turismo baixou. Hoje podemos 
percorrer alguns quilomentros e não ver mais de 
cinco turistas a passearem. Mas antes destas crises 
era normal ver muitos turistas em grupos a passear 
nos bairros” (…) (Cumuamba). 
2. Analisar o impacto do desenvolvimento do 
turismo na Ilha do Ibo 
1.Quais são os benefícios do desenvolvimento do turismo para 




…” Primeiro e o maior beneficio é o emprego di-
recto e indirecto, ou seja, com esta actividade, a 
comunidade consegue vender o seu peixe mais rá-
pido para os lodges, iniciativas de aluguer de bici-
cletas e barcos; tornam-se guias de turismo, con-
seguem com maior facilidade vender aos turistas 
artigos de bijuterias e lembranças; conseguem ter 
emprego directo nos logdes; isto motiva os mais 
novos a apostarem em formação de interesse na 
  























hotelaria. E com o desenvolvimento do turismo, a 
comunidade ganhou uma escola de formação de-
signada Fundação Ibo que forma guias turísticos, 
cozinheiros, empregados de mesas, aprendem in-
glês e informática de modo a facilitar o seu envol-
vimento no turismo “(…) (Cimento).   
…” Os benefícios que as comunidades locais têm 
com o desenvolvimento do turismo na Ilha do Ibo, 
tem acesso a formação gratuita em diversas áreas, 
maior parte estão empregues nas estâncias turísti-
cas, por sua vez vendem mariscos nas estâncias 
turistas” (…) (Rituto).   
…” Os benefícios são muitos, as pessoas da co-
munidade conseguem ter um rendimento susten-
tável apreveitam fazer pequenos negócios, ga-
nham emprego nos hotéis e nas associações e nas 
casas de arte. Também tem os 20% que a comuni-
dade ganha com os rendimentos das taxas pagas 
do turismo cobradas pelo PNQ” (…) (Cumu-
amba). 
…” Os benefícios são recebidos pela comunidade 
a partir do 20% das receitas colhidas pelo PNQ, 
referente as taxas que são pagas pelas estâncias tu-
rísticas que por sua vez esses valores são distribu-
ídos nas comunidades através de comités de ges-
tão existentes, que passa a distribuição dos valores 
segundo a necessidade das comunidades por meio 
de projectos, capitalizados em associações exis-
tentes na Ilha” (...) (Cimento). 
…” Os benefícios directos são recebidos pela co-
munidade a partir dos 20% que o parque recolhe 
através das receitas deixadas pelas actividades de 
  








3.Existe um sistema de comunicação permanente pelo desen-











4.De que se forma se pode medir a satisfação das comunidades 
locais pelo desenvolvimento de turismo? 
turismo. Outros benefícios são as que a comuni-
dade Querimba recebe com a prestação do traba-
lho directo e indirecto ao turismo” (…) (Que-
rimba). 
…” O turismo beneficia a comunidade quando os 
pescadores vendem todo o marisco nas estâncias 
turísticas da Ilha. Também beneficia através do 
emprego nas estâncias turísticas como guardas, 
cozinheiros e jardineiros” (…) (Rituto). 
…” Os benefícios são os 20% recebidos através 
dos comités de gestão que foram criados para a 
gestão desse valor” (…) (Cumuamba). 
…” Sim, existe um sistema de comunicação per-
manente criado ao nível do distrito foi criado um 
grupo designado turismo e cultura, que envolve 
representantes de operadores turísticos locais, 
membros da comunidade e governo no sentindo 
de discutir e envolver todos intervenientes do tu-
rismo a engajarem-se no desenvolvimento dessa 
actividade levando em práctica todas decisões e 
deliberações tomadas nos conselhos consultivos 
do Governo da Ilha “ (…) (Cimento).  
…” Um sistema de comunicação como tal, pode-
mos dizer que não existe, só que quando temos um 
projecto de turismo todos os actores devem estar 
representados e discutimos como o projecto vai 
ser implementado” (…) (Querimba).  
…” Sim existe. E tudo que acontece na Ilha os 
operadores turísticos tem conhecimento assim 
com as comunidades” (…) (Cumuamba). 
  



















5.Quais são as principais mudanças que ocorrem no turismo nos 
últimos anos na Ilha do Ibo? 
…” A comunidade sente-se a satisfeita pelo de-
senvolvimento do turismo e nota-se isso através 
do desenvolvimento da própria comunidade que 
hoje é beneficiada de emprego formal assim como 
também se vê essa satisfação na maneira como 
eles dão a recepção aos turistas pois eles sabem a 
importância que o turismo tem no desenvolvi-
mento da Ilha caso concreto a recuperação das ru-
ínas que são transformadas em lodges turísticos.” 
(…) (Cimento). 
… “A satisfação também pode ser medida através 
dos rendimentos que a comunidade ganha com o 
turismo. Não é muito, mas vale a pena do que ficar 
em casa. O ambiente está a mudar na Ilha por 
causa da presença dos turistas que compram pro-
dutos locais. Os jovens estão a trabalhar nos lod-
ges, os investidores incetivam a cultura local 
como cestaria feita de palha, artigos de capulana 
assim como aumentam os seus conhecimentos so-
bre o turismo para atrair turistas com potenciali-
dades locais” (…) (Querimba).  
…” O que a comunidade gosta mais é a disposição 
de acomodar os turistas nas suas residências ofe-
recendo a cama de cilha e uma esteira feita local-
mente e os turistas ficam satisfeitos pela recepção. 
Como também o aumento da empregabilidade da 
comunidade nas estâncias turísticas” (…) (Ri-
tuto). 
…” A comunidade sente-se satisfeita com o surgi-
mento dos empreendimentos que melhoraram a 
paisagem da Ilha mais também pela maneira como 
interagem com os turistas” (…) (Cumuamba). 
  



















6.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo na Ilha 
do Ibo são do conhecimento das comunidades locais? 
…” As principais mudanças que ocorreram no tu-
rismo nos últimos anos na Ilha de Ibo (Quirimbas) 
é o maior envolvimento da comunidade local no 
turismo. O turismo nos últimos anos passou do tu-
rismo em que os turistas procuravam aventura 
para o turismo comunitário em que os turistas se 
envolvem na comunidade local convivendo muito 
com a comunidade assim como aprendem os há-
bitos locais “(…) (Cimento 
…” Com o surgimento da Oikos temos casas do 
turismo comunitário procuradas pelos turistas, de 
preço acessível e com benefícios às comunidades” 
(…) (Querimba). 
…” As principais mudanças que ocorreram no tu-
rismo nos últimos anos na Ilha do Ibo foram cons-
trução de mais estâncias turísticas e espaços de tu-
rismo comunitário que empregam maior parte da 
comunidade” (…) (Rituto).  
…” As principais mudanças na Ilha nos últimos 
anos são: a comunidade aprendeu a preservar e a 
promover a cultura local como um dos elementos 
complementares para o turismo na Ilha, depois são 
os empreendimentos turísticos que vieram dar 
mais vida a Ilha com a recuperação de muitas ruí-
nas em lodges e hotéis, que já se tornava um pe-
rigo para a Ilha. Assim mudou um pouco a ima-
gem e o ambiente do Ibo. A comunidade ficou 
sensibilizada para cuidar mais do ambiente, Não 
ao fecalismo ao céu aberto, oportunnidades de 
emprego e a educação está a melhorar” (…) (Cu-
muamba). 
…” Sim, razão pela qual a comunidade participou 
na criação de código de conduta do turista dentro 
  










7.Como as comunidades locais se interagem com outros actores 
(operadores turísticos e investidores) no desenvolvimento do 








do Ibo (Quirimbas). E foi ao pedido da comuni-
dade a criação desse código, isso mostra em vir-
tude da comunidade ter conhecimento e sobre o 
que acontece no Ibo (Quirimbas) no que concerne 
ao turismo” (…) (Cimento).   
…” Através de consultas comunitárias e conse-
lhos consultivos assim como sempre que há neces-
sidade” (…) (Querimba). 
…” Participam através do projecto Redis Ibo que 
é uma rede de diálogo entre a sociedade civil, sec-
tor público e os intervenientes do turismo e cultura 
para dar o seu ponto de vista” (…) (Rituto). 
…”Sim, algumas decisões sobretudo quando são 
de grande importância procura-se envolver a co-
munidade local” (…) (Cumuamba). 
…” As comunidades locais se comunicam com os 
outros actores quando há um problema que afecta 
o desenvolvimento do turismo são convocadas 
através dos conselhos comunitários da Ilha” (…) 
(Cimento).  
…” Através de consultas comunitárias e conse-
lhos consultivos” (…) (Rituto). 
…”Sempre que os operadores turísticos, investi-
dores ou mesmo a comunidade pretendem tomar 
alguma decisão derigem-se ao governo local para 
um encontro com todos, onde e consultada a co-
munidade se concorda com os pontos em discus-
são. E assim que a comunidade se interage com os 
outros actores” (...) (Cumuamba).  
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8.Os problemas do PNQ que também afectam a Ilha do Ibo pelo 
desenvolvimento do turismo são discutidos entre os diferentes 
actores, principalmente nas comunidades locais?  
 
 
9.Como as comunidades da Ilha do Ibo recebem as receitas das 
taxas de entrada e de utilização pagos no PNQ aos Fundos de 
Desenvolvimento para as comunidades? 
 
…”Os problemas que afectam a Ilha do Ibo são 
discutidos entre diferentes actores, também as co-
munidades ficam envolvidas neste processo para 
dar o seu ponto de vista” (…) (Rituto).   
…”Sim, são discutidos e sempre que se achar im-
portante para todos” (…) (Cumuamba). 
...”As receitas das taxas de entrada e de utilização 
são da responsabilidade de PNQ a sua cobrança, 
sendo que uma parte vai para as finanças e os 20% 
para a comunidade, este valor a comunidade re-
cebe através de acções que são decididas pela pró-
pria comunidade através das consultas comunitá-
rias levadas acabo por um órgão de gestão criado 
pelo Governo para aplicação desse valor, exemplo 
concreto a comunidade ganhou um Centro Saúde 
de Raiz em 2016 através desse fundo de Desen-
volvimento para as comunidades e foi uma deci-
são unânime da comunidade na aplicação dos tais 
20% provenientes do desenvolvimento do tu-
rismo” (…) (Cimento). 
…” As receitas duma maneira geral são direccio-
nadas ao Parque Nacional das Quirimbas, então 
Parque por sua vez recebe o valor através das fi-
nanças. As receitas quando são colectadas são de-
positadas nas finanças. Mais tarde as finanças de-
volvem os 20% para as comunidades. Os 20% re-
ferem-se as receitas colectadas por ano. As finan-
ças quando libertam os valores comunicam os dis-
tritos do PNQ e as comunidades são convidadas 
para dar a sua contribuição como deve ser usado o 
fundo, existem o comité de gestão em todos os dis-
tritos e postos administrativos estes decidem 
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como o valor deve ser usado olhando para o de-
senvolvimento local” (…) (Cimento).  
…” Recebem através dos comités de gestão cria-
dos pelo governo, PNQ e membros representantes 
da comunidade. Ouvir as comunidades, gerir as 
propostas da comunidade para o uso dessas recei-
tas no total de 20% das taxas cobradas” (…) (Cu-
muamba). 
3. Avaliar a percepção das comunidades locais 
sobre o desenvolvimento turístico na Ilha do 
Ibo, nomeadamente ao nível dos impactos am-
bientais e socio- económicos da actividade 
1. Como o turismo melhora a vida das comunidades locais no 











2. Como é que a presença de turistas na Ilha do Ibo influencia 
na vida sócio-cultural das comunidades locais? 
…” Sim para esta questão a melhoria de vida das 
comunidades locais através do turismo é notável 
quando há entrada maciça de turistas porque a co-
munidade tem mercado para o seu pescado, há 
emprego nos lodges, como Guias turísticos, mari-
nheiros locais, os barcos das comunidades são alu-
gadas e isso melhora muito a vida da comunidade 
“(…) (Cimento). 
…” Venda de peixe e outros mariscos nos lodges. 
Os turistas alugam os barcos dos locais para pas-
sear nono alto mar, observarem golfinhos e ba-
leias (…) (Querimba). 
…” Porque através do turismo a comunidade ga-
nha emprego, dedicam-se actividade comercial de 
produtos alimentares, marinheiros e na venda de 
mariscos (…) (Rituto).   
…” Melhora através de emprego directo e indi-
recto” (…) (Cumuamba). 
…” A presença de turistas influencia sim e neste 
momento de uma maneira positiva porque quando 
os turistas chegam perguntam o que devem e não 
devem fazer, pedem muito para fotografar pessoas 
e monumentos, têm influenciado as mulheres para 
usarem trajes locais, pintar mussiro na cara, e com 
  














3.O que percebem as comunidades locais da Ilha do Ibo sobre 






esse influência a comunidade acaba resgatando a 
identidade cultural que já estava sendo perdida, de 
como uma mulher e homem de litoral deve vestir, 
influencia também muito na cultura local como o 
caso de danças que já estava sendo esquecidas, e 
sempre que os turistas vêm ca eles já querem ver 
a nossa cultura” (…) (Cimento). 
…” Quando os turistas chegam são entregues um 
formulário de lei de conduta, tiram fotografias aos 
monumentos históricos, as mulheres trajadas de 
capulana e pintadas com mussiro” (…) (Rituto).  
…” Até então os turistas que vem a Ilha do Ibo 
acabam gostando da vida cultural das comunida-
des locais, razão pela qual a sua presença incen-
tiva a comunidade a desenvolver as actividades 
culturais e os turistas tem apoiado nas iniciativas 
de cultura, pesca e conservação do meio ambi-
ente” (…) (Cumuamba) 
…” As comunidades percebem hoje os benefícios 
do turismo tanto económico e outros benefícios 
que melhoram a vida da comunidade, por essa ra-
zão quando os turistas chegam de barco há muita 
concorrência dos guias turísticos em acolhê-los e 
acompanhar aos sítios de acomodação e no final 
do tour ou excursão são pagos” (…) (Cimento). 
…” As comunidades no Ibo estão consciencializa-
das que o turismo traz emprego como também 
para quem tem pequeno negócio aumenta as ven-
das” (…) (Querimba). 
…” As comunidades locais percebem que o tu-
rismo trás benefícios económicos sobretudo em-
prego local e o incentivo a actividades comerciais 
  








4.Qual é a relação entre o espaço (local onde se desenvolve o 












desenvolvidas em forma de pequeno negócio” 
(…) (Rituto). 
…” Percebem que com o turismo tem mais opor-
tunidades de emprego e a capacidade de desenvol-
ver pequena actividade comercial para o próprio 
turismo como forma de autossustento” (…) (Cu-
muamba). 
…” Existe uma relação saudável entre turistas e 
locais para aprender a cultura de cada um, os tu-
ristas junto com os guias turísticos podem passar 
nas zonas de habitação das comunidades locais 
para aprenderem e conviver de perto com a comu-
nidade e sempre que o turista achar necessário 
deixa algum valor ou objecto o que achar em jeito 
de agradecer assim como a comunidade partilha 
alguma coisa quando puder sem que nenhum dos 
lados seja obrigado” (…) (Cimento). 
…” Os turistas ficam nos lodges e nas comunitá-
rias mas visitam os locais da comunidade para 
apreciar as danças, o mussiro e a comida típica do 
Ilha” (…) (Querimba). 
…” É uma relação estável e existe intercâmbio 
cultural ambas partes” (…) (Rituto). 
…”Trata-se de uma relação positiva visto que os 
turistas tem acesso as comunidades e são bem aco-
lhidos, pois lá se desenvolve o verdadeiro turismo 
da Ilha do Ibo 
 (…) (Cumuamnba). 
…” A atitude é boa e a comunidade gosta quando 
o tempo de estadia dos turistas termina nos lodges 
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5.Qual é a atitude das comunidades locais em relação ao tempo 










6.O turismo acontece no meio ambiente. Como o turismo con-






ou nos campismos comunitários em casos ocorri-
dos, algumas pessoas da comunidade convidam os 
turistas para permanecer mais tempo nas suas re-
sidências” (…) (Cimento).   
…” Quando os turistas ficam mais tempo, para a 
comunidade é bom. Aprendem a língua do turista 
assim como o turista aprende valores locais” (…) 
(Querimba). 
…” Tem turistas que permanecem dois dias, uma 
semana, os turistas e as comunidades têm um grau 
de relação muito bom” (…) (Rituto).  
…” Quanto ao tempo de permanência dos turistas 
na Ilha do Ibo é boa, nunca ouvimos atritos que 
pudesse causar um mau estar causado por turistas. 
A comunidade já esta habituada a ter turistas por 
perto” (…) (Cumuamba) 
…” O turismo contribui para o meio ambiente na 
medida em que alguns espaços para turistas são 
plantadas algumas árvores de sombra isso fazendo 
com que não haja erosão em algumas partes da 
Ilha, tem o aspecto de saneamento do meio que 
tem mudado em conta ao desenvolvimento do tu-
rismo, há iniciativas de limpeza de lixo assim 
como também há a criação de santuários Comuni-
tários que ajuda na manutenção da biodiversidade 
da Ilha e isso tudo isso através de turismo” (…) 
(Cimento). 
…” Realizam-se programas de saneamento de 
meio, limpeza na praia para garantir a Ilha limpa 
para o turismo” (…) (Rituto).  
  








7.O que está a mudar na vida das comunidades com o turismo 
na Ilha do Ibo? 
 
…” Contribui através da protecção das áreas de 
interesse turístico que se tornaram em áreas prote-
gidas, O turismo preserva e conserva a Ilha como 
também as espécies marinhas que são atractivos 
para o turismo como os golfinhos assim como a 
biodiversidade da Ilha” (…) (Cumuamba). 
…” O que está a mudar em princípio na vida das 
comunidades com o turismo agora é a consciência 
da própria comunidade, agora ela já consegue in-
teragir com pessoas de fora que de antes não acon-
tecia pois vivia-se entre pessoas locais devido a 
consciência de colonialismo, as comunidades 
agora têm mais oportunidades de emprego, os jo-
vens agora na sua maioria já conseguem comuni-
car em línguas estrangeiras como caso de inglês e 
francês, isso tudo graças ao turismo” (…) (Ci-
mento). 
…” Com o turismo na Ilha do Ibo, a comunidade 
consegue conversar com os turistas porque no 
princípio tinham medo de conversar com turistas, 
já vende os bolos e outros doces caseiros aos tu-
ristas, pintam os turistas de mussiro. Mussiro é 
uma planta usada como creme para amassiar e tor-
nar a pele lisa sem manchas usadas para as rapari-
gas nos ritos de iniciação como para as noivas fi-
carem mais bonitas” (…) (Querimba). 
…” Com o turismo as comunidades já interagem 
com diferentes turistas actualmente já têm oportu-
nidades de emprego, nota-se maior parte dos jo-
vens já falam a língua inglesa isso tudo graças ao 
turismo” (…) (Rituto). 
…” Tudo, digo isto porque antes não havia em-
prego para a comunidade, a actividade era a pesca 
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artesanal e não tinhamo onde vender o pescado, 
havia muito lixo e muito corte de mangal e muito 
fecalismo ao céu aberto. Não havia gente com ca-
pacidade para comprar os produtos artesanais fei-
tos localmente e a cultura local estava sendo es-
quecida, assim como as infra-estruturas tornavam-
se em ruínas, não tínhamos como reabilitá-las. 
Com o turismo melhorou a educação ambiental. 
Graças ao turismo tudo está mudar na vida das co-
munidades” (…) (Cumuamba). 
4. Analisar a percepção das comunidades locais 
acerca da sua participação no processo de de-
senvolvimento do turismo 
1.O que percebem as comunidades locais sobre a destruição da 
vida selvagem, desflorestamento para satisfazer as necessidades 












…” Há maior disseminação dessa mensagem, e 
hoje a comunidade percebe, porque a Ilha sofreu 
de erosão uma parte e a comunidade adere a essa 
mensagem e sempre que vem uma pessoa a derru-
bar mangal ou outro tipo de tronco em áreas pre-
servadas ou zonas identificadas de risco a comu-
nidade em si denuncia a entidades competentes” 
(…) (Cimento).  
…” A comunidade já tem a consciência que não 
pode cortar o mangal. Nós temos o melhor mangal 
só cortamos com autorização do PNQ” (…) (Que-
rimba). 
…” As pessoas que destroem as espécies florestais 
têm conhecimento que podem modificar o meio 
ambiente, então as medidas que são tomadas pelo 
Parque Nacional de Quirimbas são  multas aplica-
das para as pessoas que se envolvem neste tipo de 
actividade” (…) (Rituto). 
…” As comunidades percebem que com a destrui-
ção e desflorestamento para satisfazer as necessi-
dadesturisticas deixam a Ilha frágil e com risco de 
erosão” (…) (Cumuamba). 
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2.Como é percebido pelas comunidades locais os diferentes ti-


















…” Anteriormente a comunidade vinha recla-
mando com a chegada de diferentes tipos de turis-
tas que vinham a Ibo (Quirimbas) devido as suas 
atitudes e maneiras de se comportar perante a co-
munidade, mais agora isso já foi ultrapassado por-
que criou-se um código de conduta que ilustra 
como o turista deve se pautar na comunidade. A 
própria comunidade participou na criação desse 
código e com isso agora a comunidade assim 
como todos turistas já há uma interação e uma boa 
e maior percepção” (…) (Cimento). 
…” A comunidade sabe que a Ilha tem valores 
culturais que são apreciados pelos turistas. Por 
isso que ela recebe todo o tipo de turistasque visita 
a Ilha. Só a comunidade reclamava o comporta-
mento como se beijar na estrada, as nossas crian-
ças viam, mas agora temos o código de conduta do 
turista” (…) (Querimba). 
…”Anteriormente a comunidade reclamava os di-
ferentes turistas que visitavam a Ilha do Ibo, isto 
por causa da sua tradição mas com o tempo foi 
mudando, a comunidade ja tem noção que o tu-
rismo traz consigo vários benefícios” (…) (Ri-
tuto). 
…”São percebidos bem pela comunidade que fica 
satisfeitos com a presença de turistas”(…) (Cumu-
amba). 
…” As comunidades locais participam no turismo 
directo e indirectamente através desenvolvimento 
das actividades culturais de interesse turístico, 
através do saneamento do meio, da conservação 
do ecossistema e há uns com vontade que criaram 
  








4.Quais são os benefícios económicos que as comunidades lo-







5.Quais são os benefícios sócio- culturais que as comunidades 




seus sítios para alojarem os turistas” (…) (Ci-
mento). 
…”Temos turismo nas comunidades” (…) (Que-
rimba). 
…” As comunidades participam no turismo de vá-
rias formas, participando em actividades de sane-
amento do meio e no desenvolvimento de activi-
dade culturais” (…) (Rituto). 
…” Participam através de iniciativas culturais, as-
sociações de representações sobre a história local, 
trabalhadores de hotéis, guias turísticos e como ar-
tesãos e pescadores” (…) (Cumuamba). 
…” As comunidades locais participam no turismo 
directo e indirectamente através desenvolvimento 
das actividades culturais de interesse turístico, 
através do saneamento do meio, da conservação 
do ecossistema e há uns com vontade que criaram 
sítios que alojam os turistas” (…) (Cimento). 
…” As comunidades dedicam-se à actividade de 
empreendedorismo, acompanham os turistas de 
barco para visitar outras Ilhas também transpor-
tam os turistas com triciclos, mostrando os locais 
históricos da Ilha” (…) (Rituto).  
…"O maior benefício é o emprego” (…) (Cumu-
amba). 
…” Melhor domínio é a valorização da sua própria 
cultura, que com a presença de turistas as comuni-
dades ficam motivadas, exibindo as danças tradi-
cionais que já tinham sido esquecidas, as mulheres 
aprendem novas tendências de usar a capulana, 
trabalhar a palha para criação de objectos como 
  






6.Explique porque as comunidades locais devem decidir sobre 











7.Porque é importante a participação das comunidades locais na 
tomada de decisão?  
 
fonte de rendimentos que depois vendem aos tu-
ristas transformando-se numa valia para a comu-
nidade” (…) (Cimento). 
…” A comunidade local reconhece que a sua cul-
tura é apreciada pelos turistas” (…) (Querimba). 
…” Reconhecimento da sua cultura local, como as 
danças, o mussiro, a forma d vestir a capulana e a 
gastronomia” (…) (Rituto). 
…” Os benefícios são aprendizagem dos turistas 
acerca da nossa cultura e também a oportunidade 
de promover a nossa cultura” (…) (Cumuamba). 
…” As comunidades devem decidir sobre o tipo 
de turismo que deve ser desenvolvido sim porque 
o turismo da Ilha é baseado na comunidade e essa 
vertente dá maior poder de decisão a comunidade 
porque é a mais envolvida e não deve ser prejudi-
cada” (…) (Cimento). 
…” As comunidades locais devem decidir sobre o 
tipo de turismo porque os benefícios como em-
prego, valorização da cultura também são recebi-
dos pelas comunidades” (…) (Querimba). 
…” As comunidades devem decidir sobre o tipo 
de turismo que deve ser desenvolvido na Ilha do 
Ibo, pois sem envolvimento delas o turismo na 
Ilha pode falhar devido os factores culturais” (…) 
(Rituto).   
…” As comunidades devem decidir sobre o tu-
rismo praticado na comunidade para saber o que 
eles querem e também porque eles é que recebem 
os turistas” (…) (Cumuamba). 
  








8.Que dificuldades têm as comunidades locais de fazerem parte 












…” É importante porque o turismo predominante 
na Ilha do Ibo (Quirimbas) é turismo comunitário 
e é impensável que a comunidade não participe na 
tomada de decisão da actividade do seu interesse” 
(…) (Cimento). 
…” A comunidade deve participar na tomada de 
decisão para elas tomar conhecimento sobre o tu-
rismo na Ilha e o que elas esperam receber em 
troca” (…) (Querimba). 
…” Criação de ideias inovadoras para o desenvol-
vimento sustentável do turismo” (…) (Rituto). 
…” Como disse antes é importante a participação 
das comunidades porque eles e que recebem e aco-
modam os turistas na Ilha” (…) (Cumuamba). 
…” Antes havia dificuldades de as comunidades 
fazerem parte na tomada de decisão, por causa do 
nao domínio da língua oficial e da manifestação 
cultural não prudente mais agora não há dificulda-
des porque as comunidades estão consciencializa-
das e organizadas em organizações e são por meio 
destas que são levados a cabo todas decisões to-
madas pertinentes e de conhecimento da comuni-
dade em geral” (…) (Cimento).  
…” Havia problemas em perceber a língua portu-
guesa e inglesa. Mas agora as coisas estão a mu-
dar. Já temos pessoas que representam a comuni-
dade que falam bem português e inglês” (…) 
(Querimba).    
…” Não existem dificuldades de as comunidades 
participarem no processo de tomada de decisão” 
(…) (Rituto).  
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9.As decisões tomadas pelo desenvolvimento do turismo são do 







10.As comunidades locais têm conhecimento que a sua partici-
pação no turismo pode melhorar a sua qualidade de vida?  
 
…” Não vejo muitas dificuldades porque a comu-
nidade é representada por membros escolhidos na 
comunidade com capacidade de transportarem e 
discutir as decisões tomadas para as comuniada-
des” (…) (Cumuamba). 
…” Sim são do conhecimento das comunidades 
locais.” (…) (Cimento). 
…” Todas as decisões tomadas fazemos chegar as 
comunidades. Por exemplo quando temos um pro-
jecto de turismo, comunicamos as comunidades 
porque vamos precisar de carpinteiros, serralhei-
ros, electricistas e guardas (…) (Querimba).  
…” Sim são do conhecimento das comunidades 
locais” (…) (Rituto). 
…” As decisões tomadas são do conhecimento da 
comunidade. Sempre que for algo importante e re-
levante dá – se a conhecer as comunidades para 
depois elas decidirem” (…) (Cumuamba). 
…” Sim têm conhecimento. O Governo local 
junto aos seus parceiros como caso da Oikos tem 
levado mensagens de consciencialização e incen-
tivos para que a comunidade continue a apostar e 
a melhorar o turismo através de iniciativas de cul-
tura local, prácticas de boas maneiras de recepção, 
de melhoria de saneamento do meio de modo que 
a comunidade continue a melhor a sua qualidade 
de vida através do turismo” (…) (Cimento).  
…” A Oikos trabalha muito com as comunidades 
na divulgação das mensagens sobre como elas de-
vem participar no turismo” (…) (Querimba). 
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…” As comunidades têm conhecimento da sua 
participação no turismo, na qual o governo local 
em parceria com Oikos incentiva para que conti-
nue a apostar em melhorar o turismo cultural, sa-
neamento do meio” (…) (Rituto). 
…” Sim tem conhecimento (…) (Cumuamba). 
7. Identificar as expectativas das comunidades 
locais acerca do desenvolvimento turístico no 
PNQ, concretamente na Ilha do Ibo. 
1.O que as comunidades locais gostariam de ter com o desen-








2. Será que o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência 





…” Mais postos de emprego para jovens, melho-
ria de vias de acesso e reabilitação das ruinas” (…) 
(Cimento). 
…” Construção de uma ponte que parte de Tanda-
nhague até a Ilha do Ibo para facilitar a passagem 
da comunidade e diversas mercadorias” (…) (Ri-
tuto). 
…” A comunidade gostaria de ter a ampliação do 
ensino secundario do primeiro para o segundo ci-
clo de melhorar a acomodação nas casas de tu-
rismo comunitário, a comunidade gostaria de ter 
material de pesca moderno, iluminação em todos 
os bairros, melhoria dos mercados comerciais, e 
melhoria das vias de acesso” (…) (Cumuamba). 
…” Sim o turismo pode ser uma alternativa e com 
as mudanças climáticas constantes o pescado e os 
recursos pesqueiro têm se escasseando, e a evolu-
ção do turismo nesse momento tem sido a alterna-
tiva para a sobrevivência da comunidade uma vez 
que o turismo trás o emprego para a comunidade 
“(…) (Cimento). 
…” Sim, o turismo pode ser uma alternativa, para 
facilitar os artesãos a vender os seus produtos aos 
turistas que chegam a Ilha do Ibo” (…) (Rituto). 
  






3. Que medidas estão sendo tomadas para as comunidades re-
duzirem a destruição ambiental (a pesca de rasteio, o corte do 
Mangal e a falta de saneamento do meio na Ilha do Ibo) o que 
põe em causa o desenvolvimento do turismo? 
…”Sim, porque apesar da pesca ser a principal ac-
tividade, nem todos podemos ser pescadores, mas 
com o turismo a população pode encontrar varias 
formas de se empregar com varias actividades 
como trabalhar nos hotéis, artesãos, pequeno ne-
gocio local, marinheiros e mergulhadores” (…) 
(Cumuamba).  
…” Há medidas que estão sendo tomadas como o 
caso de mobilização da população, criação de zo-
nas de reserva e dentro das comunidades, Conse-
lhos Comunitários de Pescas (CCPs) que desen-
volvem actividades de sensibilização da comuni-
dade a não uso de redes de arrasto para pesca que 
isso destrói o ecossistema marinho, outra medida 
que esta sendo feita é a fiscalização de zonas de 
desenvolvimento de mangal” (…) (Cimento). 
…” Os conselhos comunitários de pesca (CCPs) 
tem como tarefa organizar e sensibilizar as comu-
nidades para abandonarem as prácticas que des-
troem o meio ambiente. Também fazem a fiscali-
zação so que nao é constante por falta de barcos e 
fiscais suficientes” (…) (Querimba) 
…” Sensibilizar as comunidades para reduzirem 
as actividades prejudiciais ao meio ambiente por 
meio de palestras panfletos e filmes” (…) (Ri-
tuto). 
…” Temos feito programas com OIKOS e WWF 
para sensibilização das comunidades através de 
palestras nas comunidades e nas escolas sobre nao 
destruição do mangal e da floresta. Com estas pa-
lestras tem surtido efeito, pois reduziu-se o corte 
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de mangal e também o lixo reduziu muito na Ilha 
do Ibo” (…) (Cumuamba).  
3. Dependência Económica 1. Quais são as actividades que as comunidades locais de-





2.Qual é o tipo de pressão que a Ilha do Ibo tem sofrido com o 
desenvolvimento do turismo? 
 
 
3.Como é que com a presença do turista aumenta o custo de 
vida na Ilha do Ibo? 
 
4.Qual é a expectativa das comunidades locais com a crise que 





…” As actividades que as comunidades desenvol-
vem para aumentar a renda são; pesca, turismo, 
agricultura e o pequeno comércio” (…) (Ci-
mento).  
…” Pesca, turismo e pequeno comércio” (…) (Ri-
tuto). 
…” Pesca, turismo, vendas de produtos nas barra-
cas” (…) (Cumuamba) 
...” Com o turismo há necessidade de iluminar to-
das as partes da vila, melhorar a imagem da Ilha 
com ruas pavimentadas, limpeza nas ruinas, sane-
amento do meio nas praias e aumentar o nível edu-
cacional da comunidade” (...) (Cimento).  
…” Os locais pensam que os turistas têm muito 
dinheiro. Por isso o peixe é muito caro assim como 
os produtos alimentícios” (…) (Cimento).  
…” Com a crise que se vive, significa que as co-
munidades têm um retrocesso no melhoramento 
da qualidade de vida e as dificuldades são visíveis 
porque a comunidade já estava habituada receber 
turistas e tornava-se a sua actividade de ganha-
pão” (…) (Cimento).    
…” A crise trouxe um retrocesso na comunidade 
onde afectou o desenvolvimento de actividades 
rentáveis, com isto significa que o volume de ven-
das dos seus produtos baixou” (…) (Rituto).  
  





5. O que está sendo feito para resolver o problema da 
crise? 
…” Pode significar muita coisa, desemprego, po-
breza e muito sofrimento, porque há muitos que 
dependem do turismo” (…) (Cumuamba). 
…” Neste momento creio que o governo está a tra-
balhar para solucionar a situação da crise e ataques 
e com isso esperamos que venha a normalidade a 
vida turística e mais entrada de turistas para a Ilha 
do Ibo “(…) (Querimba). 
…” Sensibilizar a comunidade para que conti-
nuem a receber bem os turistas, sem furtar os bens 
dos turistas” (…) (Rituto). 
…” Não sei ao certo, mas o Governo local e pro-
vincial estão a trabalhar e os operadores turísticos 
também no sentido dos turistas Continuarem a vi-
sitar a Ilha do Ibo” (…) (Cumuamba). 
 
4. Valorização da Identidade Cultural 
como atractivo para o turismo cultural 
1.Quais são os valores culturais locais que identificam as comu-
nidades da Ilha do Ibo? 
 
 




3. Como se pode melhorar o turismo cultural na Ilha do Ibo? 
...” Os valores culturais que identificam as comu-
nidades da Ilha do Ibo são: a fortaleza São Joao 
Baptista, os Fortins, a 1ª igreja antiga, a história 
local, os cânticos tradicionais e a cpmida típica da 
Ilha do Ibo” (...) (Cimento) 
...” A comunidade aprendeu a valorizar os valores 
culturais usando a capulana, o mussiro, partici-
pando mais nas danças e cantos tradicionais, nos 
locais de acolhimento aos turistas servindo mais a 
comida típica local” (...) (Cimento). 
...” Usar os trajes locais (a capulana, os cofiós), 
pintar o mussiro na cara para manter a cara lisa e 
bonita. Melhorar as danças, o cântico” (Cumu-
amba). 
  




...” Requipar a fortaleza de toda a história da Ilha 
do Ibo, criar um local na comunidade para os tu-
ristas comerem a comida típica da Ilha do Ibo e 
vender artigos como capulanas, cestarias, chavei-
ros, objectos de arte maconde para o turista levar 
como lembrança” (...) (Cimento).  
…” Valorizar a nossa cultura, haver mais dias para 
mostrar aos turistas as nossas danças” (...) (Que-
rimba) 
 
Anexo 4: Grelha de Entrevistas Semi- estruturadas dirigidas aos membros das comunidades locais da Ilha do Ibo (18 trabalhadores) 
Designados por: João, Sidia, Berta, Lopes, Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, José, Lemos, Joana, Maria, Carolina, Amina, Zurra Teresa, Cassiano, 
Selemane e Abdala. 
Categoria Sub categoria Unidade de Registo 
1.Caracterizar a actividade turística 
no PNQ concretamente na Ilha do 
Ibo. 
 
1.Quais são as actividades que os trabalhadores desenvolvem nos em-







…” Recepção de andares, cozinha e tem 
iniciativas de turismo comunitário signi-
fica que as mulheres são proprietárias de 
restaurantes locais” (…) 
 (João). 
…” Cozinha e restaurante e bar, serviços 
de quarto, guias turísticos (…) (Sidia) 
…“Serviços de quarto cozinha e restau-
rante e bar (…) (Berta). 
...” Cozinha, arrumação de quarto, bar (...) 
(Lopes) 
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2.Como os trabalhadores conseguem obter benefícios sócio económi-





3.Como o turismo na Ilha do Ibo tem beneficiado os trabalhadores a 





4. Os salários que os trabalhadores recebem estão de acordo com a 







…” Conseguimos ter salário, que nos 
ajuda nas despesas de casa. Tudo através 
do emprego no turismo” (…) (João). 
…” Sim, conseguimos através do salario” 
(…) (Sidia) 
…” Com a remuneração que ganhamos 
conseguimos ter habitação, energia” (…) 
(Berta, Lopes, Mariano, Assuate, etc). 
…” Atravês do emprego. Não consigo co-
brir com as despesas” (…) (João). 
…” Emprego é a nossa principal fonte de 
renda” (…) (Sidia, Mariano, Assuate, Ab-
dul, Amisse, José, Lemos e Joana.) 
…” Emprego nas estâncias turísticas” 
(…) (Berta). 
…” Atravês do emprego” (…) (Lopes) 
…” Os salários que recebemos estão de 
acordo com a tabela salarial em vigor no 
país sobre o sector privado. Não existe 
descriminação todos tem o mesmo trata-
mento” (…) (João).  
…” Os salários que recebemos estão na 
tabela do país” (…) (Todos). 
…” Nós temos uma tabela salarial dife-
rente por causa dos dias que temos muito 
serviço. Fazemos horas” (…) (Berta) 
…” Quando comecei a trabalhar já sabia 
quanto iria receber, vi a tabela salarial” 
(…) (Lopes). 
  




5. Com os salários que os trabalhadores auferem conseguem oferece-







6. Os proprietários dos estabelecimentos turísticos têm observado a 
legislação laboral (hora de entrada, hora de saída) para que os traba-






7.Como o turismo na Ilha do Ibo tem ajudado os trabalhadores locais 
a melhorarem a sua condição social? 
…” Com os salários que ganho consigo 
levar os meus filhos a escola cobrir com 
as despesas de aquisição de material esco-
lar e assistência médica” (…) (João). 
…” Com o salário que ganho consigo le-
var as crianças a escola organizar a minha 
vida” (…) (Sidia, Joana e Lopes). 
…” Não vou dizer que este salário 
chega.mas consigo levar as crianças a es-
cola e comprar o material escolar” (…) 
(Berta e Carolina). 
…” Com o que ganho já dá para levar as 
crianças a escola e em caso de doença ao 
hospital” (…) (Lopes, Mariano, Assuate, 
Abdul, Amisse, José, Lemos, Joana, Ma-
ria, Carolina, Amina Zurra, Teresa, Cas-
samo, Sulemane e Abdala).  
…” O patronato respeita a hora de entrada 
e saída” (…) (Lopes, Mariano, Assuate, 
Abdul, Amisse, José, Lemos, Joana, Ma-
ria, Carolina, Amina Zurra, Teresa, Cas-
samo, Sulemane e Abdala).  
…” Sim, temos um horário único para to-
dos funcionários não há excepção” (…) 
(Lopes, Mariano, Assuate, Abdul, 
Amisse, José, Lemos, Joana, Maria, Caro-
lina, Amina Zurra, Teresa, Cassamo, Su-
lemane e Abdala).). 
…” Temos um horário de trabalho, só em 
caso de eventos, trabalhamos fora do 
nosso horário normal” (…) (Berta). 
  





















…” Através do emprego. Com o salário 
que temos fazemos alguma coisa” (…) 
João).  
…” Se nós estivermos a trabalhar vamos 
poder ter casa e melhorar a condição da 
nossa familia” (…) (Sidia). 
…” Com abertura de novos lodges a nossa 
situação mudou porque antes nao tínha-
mos emprego, com o salario que tenho 
ajuda em qualquer coisa” (…) (Berta). 
…” O emprego tem me ajudado bastante, 
estou a trabalhar no Ibo islands desde que 
abriram, há mais de cinco anos” (…) (Lo-
pes) 
 
…” Através de informação de amigos que 
trabalham nas estâncias turísticas” (…) 
(João, Sidia, Berta, Lopes, Mariano, As-
suate, Abdul, Amisse, José, Lemos, Jo-
ana, Maria, Carolina, Amina Zurra, Te-
resa, Cassamo, Sulemane e Abdala).  
...” Fomos formados na escola fundação 
Ibo e depois alguns candidatos são selec-
cionados para poder trabalhar nos lodges” 
(…) (Sidia). 
…” As vezes eles colam os anúncios de 
vagas” (…) (Berta).  
…” Afirma que teve informação de ami-
gos através de uma ligação por meio de 
telefone” (…) (Lopes) 
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2. Analisar a relação entre os opera-
dores turísticos, investidores e as co-
munidades locais sobre o turismo na 
Ilha do Ibo. 




2.Os trabalhadores estão satisfeitos com a empregabilidade no tu-














…” Através de oportunidade de emprego, 
habitação, entre outras” (…) (João). 
…” Sim, com o emprego, temos casa pró-
pria, comida, e resolvemos outras neces-
sidades” (…) (Sidia). 
…” Com emprego” (…) (Berta, Assuate, 
Amisse e Lemos). 
… “Sim estamos satisfeitos com as fun-
ções que exercemos” (…) (João).  
…” Sim estamos satisfeitos com o traba-
lho que fazemos. Só que muitas das vezes 
entramos e não temos hora de saída por-
que o trabalho é muito” (…) (Sidia).   
 …” Estou satisfeito porque terminei a 12ª 
em Pemba e não tinha emprego. Vim para 
aqui, estou a trabalhar” (…) (Berta) 
…” Obviamente que influencia, uma das 
coisas que se verifica é a questão da pros-
tituição por causa da vulnerabilidade eco-
nómica do distrito as mulheres entregam-
se aos turistas pensando que eles têm di-
nheiro, mas a cultura islâmica repudia 
esta prática” (…) (João).   
… “Não influencia a vida sociocultural 
dos trabalhadores. Continuam a manter a 
sua identidade cultural” (…) (Sidia).  
…” Não influencia porque não temos 
muita aproximação com os turistas” (…) 
(Lopes).   
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4.Como se relacionam os diferentes intervenientes na empregabili-









5.Como os trabalhadores contribuem para a conservação da Ilha do 






...” Nao influencia porque nós temos a 
nossa cultura islamica e dificilmente nos 
afastamos” (...) (Mariano).   
 
…” Não existe conflitos entre os diferen-
tes intervenientes no emprego de de jo-
vens. O relacionamento entre partes é 
muito bom, existe reconhecimento e 
acima de tudo consideraçãopelo trabalho 
que fazemos” (…) (João). 
…” Não existe conflito e nem descrimi-
nação o relacionamento entre ambas par-
tes é bom” (…) (Sidia).  
…” Trabalhamos bem, só que não pode-
mos trabalhar neste patrão sair e amanhã 
estamos noutro patrão” (…) (Berta) 
…” Nao existe conflitos trabalhamos 
bem” (…) (João, Sidia, Berta, Lopes, Ma-
riano, Assuate, Abdul, Amisse, José, Le-
mos, Joana, Maria, Carolina, Amina 
Zurra, Teresa, Cassamo, Sulemane e Ab-
dala). 
Participamos nos programas de limpeza 
da Ilha. Nós fazemos a limpeza sempre a 
volta do nosso lodge” (...) (João) 
…” Existe um grupo teatral juvenil que 
abordam várias temáticas sobre: conser-
vação do meio ambiente, casamento pre-
maturo e turismo é um contributo posi-
tivo, faço parte deste grupo” (…) (Berta). 
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…” O lixo que o lodge faz é posto nos 
contentores e levamos para fora da Ilha” 
(…) (Berta). 
…” Através da realização de programas 
de saneamento do meio” (…) (João, Si-
dia, Berta, Lopes, Mariano, Assuate, Ab-
dul, Amisse, José, Lemos, Joana, Maria, 
Carolina, Amina Zurra, Teresa, Cassamo, 
Sulemane e Abdala). 
3. Avaliar a percepção das comunida-
des locais sobre o desenvolvimento 
turístico na Ilha do Ibo, nomeada-
mente ao nível dos impactos ambien-
tais e socio- económicos da activi-
dade 
1. Como os tralhadores participam no desenvolvimento do turismo na 












…” Participamos em pequenos projectos 
de gastronomia e gestão de turismo cultu-
ral, promovemos eventos aqui no lodge” 
(…) (João). 
…” Para além do trabalho que fazemos 
participamos nas formações promovidas 
pela Reddis – Ibo, como atender o turista, 
servir e um pouco de gastronomia local” 
(…) (Sidia). 
…” Temos formações periódicas de gas-
tronomia local só para aqueles que estão 
na cozinha” (…) (Berta). 
…” Estou na área de jardinagem e trato do 
jardim para por o lodge mais bonito” (…) 
(Lopes). 
...”Participamos em eventos da Reddis – 
Ibo para formação dos trabalhadores em 
gastronomia local e para saber atender os 
turistas” (...) (Mariano, Assuate, Abdul, 
Amisse, José, Lemos, Joana, Maria, Caro-
lina, Amina Zurra, Teresa, Cassamo, Su-
lemane e Abdala).  
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3. Como o turismo estimula o interesse da arte e artesanato local, de-
senvolvidas pelos jovens como fonte de renda? 
 
 
…” Perda das propriedades físicas do 
mangal, atrativo forte para o turismo na 
Ilha do Ibo” (…) (João).  
…” O Parque Nacional das Quirimbas 
não permite actividades que podem preju-
dicar o meio ambiente, por exemplo se 
cortar o mangal as espécies marinhas po-
dem deixar de existir” (…) (Sidia).   
…” Proibido o corte de mangal, Mas a be-
leza dos lodges se complementam com o 
uso de mangal” (…) (Berta). 
…” Perda da beleza natural para o tu-
rismo” (...) (Lopes, Mariano, Assuate, 
Abdul, Amisse, José, Lemos, Joana, Ma-
ria, Carolina, Amina Zurra, Teresa, Cas-
samo, Sulemane e Abdala).  
...” Comprando os cestos, brincos feitos 
de prata e ouro, colares, pulseiras, penei-
ras esteiras e objectos feito de capulana” 
(...) (João). 
...” Os jovens fazem cestos de palha e ca-
pulana, colares, pulseiras, com madeira, 
prata e ouro que são vendidos aos turis-
tas” (...) (Sidia, BertaLopes, Mariano, As-
suate, Abdul, Amisse, José, Lemos, Jo-
ana, Maria, Carolina, Amina Zurra, Te-
resa, Cassamo, Sulemane e Abdala).  
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4. Analisar a percepção das comuni-
dades locais acerca da sua participa-
ção no processo de desenvolvimento 
do turismo 
1.Quais são os conflitos sócio-culturais pela participação dos traba-
lhadores (sexo feminino) no turismo? 
2.O que percebem os trabalhadores sobre a destruição da vida selva-
gem, desflorestamento para satisfazer as necessidades dos turistas 





3. Como é percebido pelos trabalhadores os diferentes tipos de turistas 





4. Como os trabalhadores participam no processo de tomada de deci-




…” Existe uma igualdade de género” (…) 
(João). 
…” Fora de proibir deve se dar um prazo 
do corte do mangal para o surgimento de 
novas plantas, pois o uso de material local 
na construção dos lodges atrai os turistas” 
(…) (João).  
…” Na destruição das espécies implica 
vários factores como mudanças climáti-
cas, desaparecimento da flora e da fauna 
entre outros factores” (…) (Sidia e Mari-
ano). 
…” Percebem que é vantajoso o turista 
apreciar a gastronomia local nos restau-
rantes comunitários” (…) (João). 
...” Os trabalhadores percebem que é bom 
ter diferentes turistas porque eles apre-
ciam a comida local, visitam os lodges co-
munitários e apreciam a nossa cultura” 
(...) (Sidia, BertaLopes, Mariano, As-
suate, Abdul, Amisse, José, Lemos, Jo-
ana, Maria, Carolina, Amina Zurra, Te-
resa, Cassamo, Sulemane e Abdala).  
…” Participam através do projecto Redis 
Ibo é uma criação de rede o diálogo entre 
a sociedade civil, sector público assim 
como todos intervenientes do turismo e 
cultura” (…) (João). 
…” Através do Projecto Redis para ajudar 
a criar estratégias benéficas no desenvol-
vimento do turismo” (…) (João).   
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5. Quais são as dificuldades dos trabalhadores participarem no pro-
cesso da tomada de decisão sobre o tipo de turismo na Ilha do Ibo. 
…” Não existem dificuldades em partici-
par todos expõem suas opiniões, no pro-
jecto Redis” (…) (João, Sidia, BertaLo-
pes, Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, 
José, Lemos, Joana, Maria, Carolina, 
Amina Zurra, Teresa, Cassamo, Sule-
mane e Abdala) 
5. Identificar as expectativas das co-
munidades locais acerca do desenvol-
vimento turístico na Ilha do Ibo. 
1. O que os trabalhadores gostariam de alcançar com o desenvolvi-






2. Será que o turismo pode ser uma alternativa de sobrevivência para 





3. Quais são as áreas que os trabalhadores gostariam de ver melhora-
das no turismo na Ilha do Ibo? 
…” A comunidade não tem oportunidade 
no turismo, gostaria que as estâncias ofe-
recessem alojamento e restauração na 
parte de actividades (dhow safari) como 
passeio de barco tinha que ser da respon-
sabilidade da comunidade” (…) (João). 
...” Aumentar mais lodges na Ilha, mais 
turistas a visitar a Ilha do Ibo para termos 
mais emprego” (...) (João, Sidia, BertaLo-
pes, Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, 
José, Lemos, Joana, Maria, Carolina, 
Amina Zurra, Teresa, Cassamo, Sule-
mane e Abdala) 
…” O turismo pode ser uma alternativa de 
sobrevivência através comercialização de 
mariscos nas estâncias turísticas” (…) 
(João). 
...” Sim o turismo pode ser alternativa de-
pois da pesca porque temos emprego nas 
estâncias turísticas” (...) (Sidia, BertaLo-
pes, Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, 
José, Lemos, Joana, Maria, Carolina, 
Amina Zurra, Teresa, Cassamo, Sule-
mane e Abdala) 
  






 4. O que está sendo feito a nível local, para que turistas continuem a 
visitar a Ilha do Ibo? 
 
 
5. Que medidas estão sendo tomadas para as comunidades reduzirem 
a destruição ambiental do PNQ, em especial da Ilha do Ibo? 
…” O artesanato está muito fraco não tem 
mercado, curso de costura para trabalhar 
a capulana tem poucas pessoas para 
aprender” (...) (João). 
...” Atendimento aos turistas por causa da 
língua, melhorar a cozinha local apreci-
ada pelos turistas e locais para assistirem 
as danças locais” (...) (Sidia, BertaLopes, 
Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, José, 
Lemos, Joana, Maria, Carolina, Amina 
Zurra, Teresa, Cassamo, Sulemane e Ab-
dala) 
…” Apoiar os restaurantes locais na parte 
da estrutura e apresentação de bons pra-
tos, apoiar os grupos culturais, devem ser 
mais fortalecidos, apoiar os guias turísti-
cos e melhorar os roteiros turísticos” (…) 
(João, Berta e Lemos).  
…”O parque nacional proíbe a destruição 
do meio ambiente sensibilizando as co-
munidades através de palestras” (…) 
(João). 
6.Dependência Económica ao tu-
rismo 
1. Quais são as actividades que as comunidades locais desenvolvem 
para aumentar a renda? 
 
2.Qual é o tipo de pressão que a Ilha do Ibo tem sofrido com o desen-
volvimento do turismo? 
 
…” Pesca, turismo, agricultura e pequeno 
comércio” (…) (João.). 
…” Pesca, turismo, vendas de produtos 
nas barracas” (…) (Sidia, BertaLopes, 
Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, José, 
Lemos, Joana, Maria, Carolina, Amina 
Zurra, Teresa, Cassamo, Sulemane e Ab-
dala) 
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3.Como é que com a presença do turista aumenta o custo de vida na 




4.Qual é a expectativa das comunidades locais com a crise que se vive 
no País? 
...” Com o turismo há necessidade de criar 
mais eventos culturais, formar mais guias 
turísticos” (...) (Sidia, BertaLopes, Mari-
ano, Assuate, Abdul, Amisse, José, Le-
mos, Joana, Maria, Carolina, Amina 
Zurra, Teresa, Cassamo, Sulemane e Ab-
dala) 
 
…” Os pescadores quando trazem o peixe 
vende primeiro nos lodges e depois a co-
munidade. Porque eles pensam que os do-
nos dos lodges têm muito dinheiro. Por 
isso o peixe é muito caro assim como os 
produtos alimentícios” (…) (Sidia, Berta-
Lopes, Mariano, Assuate, Abdul, Amisse, 
José, Lemos, Joana, Maria, Carolina, 
Amina Zurra, Teresa, Cassamo, Sule-
mane e Abdala) 
…” Ver ultrapassada a crise. Para nós a 
crise é o desemprego. (...) (João).  
…” Para as comunidades a crise significa 
baixa vendas e poucos turistas para apre-
ciar a vida local” (...) (Sidia).  
…” Pode trazer o desemprego, pobreza 
porque a comunidade depende do tu-
rismo” (…) (Sidia, Berta, Lopes, Mari-
ano, Assuate, Abdul, Amisse, José, Le-
mos, Joana, Maria, Carolina, Amina 
Zurra, Teresa, Cassamo, Sulemane e Ab-
dala). 
  
    XCVIII 
 
7.Valorização da Identidade Cultural 
como atractivo para o turismo cultu-
ral 
1.Quais são os valores culturais locais que identificam as comunida-
des da Ilha do Ibo? 
2. Como os valores culturais podem ser valorizados para o turismo? 
 
 
3. Como se pode melhorar o turismo cultural na Ilha do Ibo? 
...” Danças tradicionais tufo, rumba e ou-
tras danças nativas vindas do continente 
(João, Sidia, Berta, Mariano e Cassiano) 
...” Primeiro temos que conhecer o que 
nos identifica aqui na Ilha do Ibo. Depois 
melhorar para mostrar aos turistas” (...) 
(Sidia, Berta, Lopes, Mariano, Assuate, 
Abdul, Amisse, José, Lemos, Joana, Ma-
ria, Carolina, Amina Zurra, Teresa, Cas-
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Foto 2: Mwani lodge 
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Foto 4: Cinco Portas Lodge 
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Foto 5: Ulani Lodge 
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Foto 7: Karibuni - Turismo Comunitario 
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